
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
PROTOCOLO — SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGDTO - SAAE

o

| INTERESSADO(S)
PROCESSO N

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESSARIAL LTDA 077/2025

PROCEDÊNCIA:

SAAE

ENTRADA:
ASSUNTO:
TERMO DE CONTRATO Nº 04/2025
OBJETO:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO OPERACIONAL E GERENCIAMENTO ELETRONICO DE

MANUTENÇÃO DA FROTA E FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS.

RESPONSÁVEL

ANDAMENTO ANDAMENTO DATA

PROTOCOLO

rt Da



SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA DE ESGOTO DE

RUA SÃO JOSE
RUA SÃO JOSE, Nº 25- CENTRO

06.429.229/0001-22

FICHA DO PROTOCOLO / PROCESSO

TIMON

2025

NÚMERO: 0000000077 / 2025 TIPo: PROTOCOLO

DATA: 11/04/2025 HORA: 12:21:58 RESPONSÁVEL: ROSEANA

PRAZO PARA ENTREGA*: O DIAS

INTERESSADO: 00000542 PRIMECONSULTORIAE ASSESSORIA EMPRESSARIAL LTDA

ASSUNTO
TERMO DE CONTRATO Nº 04/2025

DADOS DO PROTOCOLO/PROCESSO

ADESAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECO Nº 094/2024 - PREFEITURA MUNICIPAL DE P. RRACATU - MG

OBJETO: CONTRATACAO DE SERVICOS DE APOIO OPERACIONAL E GERENCIAMENTG

DA FROTA E FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS.

LISTA DE DOCUMENTO

DESCRIÇÃO DO DOCUMENTO Nº DO DOCUMENTO

ELETRONICO DE MANUTENCAO



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

EX: — SRGAOIENTIDADE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ES

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PRO

BOTO - SAAE

CESSO
ADMINISTRATIVO DA DESPESA Nº 002/2025

1. DADOS DA DESPES
Tipo de Compras

Despesa: Serviços XxX |
A Serviços e/ou Obras
|

... de Engenharia

Objeto da Despesa:

automotivos, para atender as necessidades do SAAE de Timon — MA.
Contratação de serviços de apoio operacional e gerenciamento de manutenção da frdta e fornecimento de combustíveis

Justificativa:

O Município de Timon — MA, aqui representado pelo Serviço Autônomo de Água e E
entidade responsável pelos serviços de abastecimento de água nas comunidades
autoridade competente o senhor presidente da autarquia adotou providências qu
administrativo de contratação para a execução do citado objeto, visto à ADESÃO da
Secretaria de Administração e Gestão - SEMAG à Ata de Registro de Preço nº 094/
Paracatu — MG, visando o atendimento das demandas dos órgãos/entidades da Adminis
O Poder Público por meio da Administração do SAAE, acautelando-se diante da
premente da execução dos serviços/fornecimento objeto contratual busca proporciona
serviços técnico-operacionais e, por conseguinte, portanto garantir de forma rápida
eventuais e cotidianas das localidades rurais do município.
A solução mais adequada e conveniente de perspectiva de resultado satisfatório en
aderida pela Administração da Autarquia foi adotar medidas administrativas de contraí
de Preço com pessoa jurídica do ramo pertinente ao objeto, conforme documentos cons
Por se tratar de objeto de necessidade concreta de contratação esta se fará pela obriga
intermédio do Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE, como forma de responder
Dessa forma, justifica-se a necessidade de formalização de processo administrativo de
licitação, na forma da lei, para a execução do objeto em apreço, por entender não exist!

sgoto - SAAE, Autarquia Municipal,
rurais do município, por meio da
nto à abertura de procedimento

Município de Timon, por meio da
DO24, promovida pelo Município de
tração Pública deste Município.
situação e ciente da necessidade
r condições ideais à prestação dos
P efetiva a solução das demandas

contrada peio Município de Timon,
ação por Adesão à Ata de Registro
tantes nos autos.
ção do Poder Público Municipal, por
le maneira célere
contratação direta, por dispensa de
| contrariedade afeta à matéria.

2. DETALHAMENTO
Item | Quant. | Unid. Especificação Preço Unitário R$ Preço Total R$

1.0 - Prestação de serviços com mecânica em geral e 60.580,00
fornecimento de combustíveis. |

Sv | Serviços &M Geral... 3.580,00
und | Óleo diesel e Gasolina... 60.000 00

TOTAL ESTIMADO R$ 83.580,00

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Unidade Gestora: Serviço Autônorno de Água e Esgoto - SAAE idade: 17.511.1018.2163.0000

atureza da Despesa: 3 3 90 30 OO

Proj Ati
Fontes) de Recurso(s): 1 500 00

4. ANEXOS
Termo de Referência / Projeto Básico:

———

sim Nâo
e Mercado (no mínimo três orçamentos):Nr

[x] Sim - Não

5. ASSINATURAS / CARIMBOS
DATA:Data: 11/04/2025

ORDENADOR D A DESPESA
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1. DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

Setor requisitante (Unidade/ Setor/Departamento):Serviço Autônomo fesÁgua e Esgoto

Responsável pela Demanda: Kleiton Christian Santos Cunha. Porta Ha: Nº020/2025-GP

E-mail: Telefone:

1. Objeto:
Contratação de fornecimento de combustível e manutenção para veículos

perdas, para atender as demandas do Serviço Autônomo de Água e Esgoto.

da frota e maquinários

municipais, visando à continuidade do serviço público, por meio que garanta um

acompanhamento/fiscalização mais preciso e vantajoso economicamente, evitando desvios e

2. NECESSSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) necessita de um fofnecimento contínuo e

ininterrupto de combustíveis, bem como da manutenção regular e c

dos serviços públicos essenciais. Diante disso, a contratação justi

aspectos:

1. Continuidade do Serviço Público

maquinários devido à falta de manutenção compromete dire

negativamente a população.

2. Eficiência e Controle na Gestão dos Recursos

A adoção de um modelo de contratação que possibilite maior

dos recursos públicos.

maquinários utilizados nas atividades operacionais, visando garanti!l a adequada prestação
ca-se pelos seguintes

A interrupção no fornecimento de combustível ou a WA de veículos e
mente a prestação

dos serviços essenciais de abastecimento de água e saneamento, impactando

controle e

fiscalização sobre o consumo de combustível e os serviços de manutenção reduz

riscos de desvios e desperdícios, garantindo a economicidade e a correta aplicação

rretiva dos veículos e

raça São jose, S/N - Centro - Timon-MÁADVD

ae
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3. Vantagem Econômica e Melhor Custo-Benefício
A centralização da contratação permite a obtenção de preços nº

evitando gastos excessivos e promovendo a eficiência adminis
além de garantir a execução dos serviços dentro dos padrões d

exigidos.

Aspectos Técnicos e Operacionais
O fornecimento de combustível deve ocorrer de forma contínu

abastecimento individualizado para cada veículo e maquinário)
rastreabilidade e transparência. Da mesma forma, a manutençã
corretiva deve ser realizada por empresas capacitadas, assegur
funcionamento da frota e dos equipamentos.

ais vantajosos,
rativa e financeira,
p qualidade

a e com controle de
garantindo

o preventiva e
ando o bom

3. Descrições e quantidades:

O levantamento do quantitativo anual de combustível utilizado

Administração foi extraído diretamente do sistema fornecido pela L

no período de janeiro a dezembro de 2024.

pela Secretaria de
ink, atual fornecedor

SAAE

Item | Unidade Gasolina Diesel

1 SAAE 500 1500,00

Total

Os valores apresentados na tabela referem-se à unidade de medida

consumo de combustíveis, por Litro.

Sobre a quantidade destinada para manutenção, baseada no saldo da

a R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

No Anexo [ está a quantidade utilizada ano passado do atual forneced

padrão utilizada para

fornecedor, equivale

Or.

4. Observações gerais

Praça São José, SAN - Centro - Timen-MA
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4.1. Prazo de Entrega/ Execução: 5 (cinco) dias úteis.

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: 7H às 13 H na Prefeitura dd Timon.

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Setor de Cdmpras- SEMAG.

4.4. Prazo para pagamento: 30 (trinta) dias úteis.

Timon - MA, 17 de janeiro de 2025

Kleiton Christian Santos Cunha

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-sd à autoridade

competente para análise de conveniência e oportunidade para a cor) tratação e demais

providências cabíveis.

OBSERVAÇÕES:

Prioridade da contratação: Alta prioridade

Justificativa de prioridade: Justifica- se pela necessidade de garantir a continuidade

dos serviços essenciais a população.

Kleiton Christian Santos Cunha

Presidente do SAAE

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

1. INTRODUÇÃO

Este Estudo Técnico Preliminar - ETP tem por objetivo analisar Qs cenários paia o

atendimento das demandas das Secretarias Municipais e outros órgãos da Prefeitura Í

O» Municipal de Timon — MA, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica da É

o solução identificada, fornecendo as informações necessárias para sullsidiar o respectivo

processo de contratação,
SOUNDS

PATA

RA

AE

as
cães

2. OBJETO

Contratação de fornecimento de combustível e manutenção para Veículos da frota e

maquinários municipais, visando a continuidade do serviço público, ppr meio que garánta

um acompanhamento/fiscalização mais preciso e vantajoso econom icamente, evitando

desvios e perdas.

3, SETOR REQUISITANTE

1 Secretaria Municipal de Administração e Gestão Pessoal

2 Secretaria Municipal de Saúde

3. Secretaria Municipal de Educação

4. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

5 Superintendência de Limpeza Pública e Urbanização

6.AGERT

7.1PMT

3. SAAE

creia rrnecaee so RO dana caça a dE

Praça São José, S/N « Centro - Timon-MAç
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4. NECESSSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação tem como objetivo atender às demandas dos órgãos da

administração pública municipal, direta e indireta, garantindo a continaidade e eficiência

na prestação dos serviços públicos. À necessidade do fornecimento de combustível e

manutenção de veículos de maneira a garantir uma fiscalização mais apurada, garante hão

somente a continuidade dos serviços públicos, mas também se evita perdas que podem

somar custos altos para o município. O município possui uma demanda contínua e

O) expressiva por combustíveis e manutenção de veículos, sendo imprescindível a

" implementação de um sistema eficiente de controle e gestão do censumo, visando a

economicidade e a transparência dos gastos públicos. Além do fornecimento: de

combustível, a contratação deve contemplar soluções para o gerenciamento e controle dos

abastecimentos, permitindo o monitoramento em tempo real do consumo, prevenindo

desperdícios e fraudes, e garantindo maior eficiência operacional. A implementação de

tecnologias que ofereçam relatórios detalhados, controle de cotas e rastreamento do

abastecimento são fundamentais para assegurar o cumprimento dos princípios de

economicidade, eficiência e transparência. O monitoramento busca assegurar a operdção

dos veículos e equipamentos, reduzindo riscos de falhas, aumentando a vida útil dos bens

públicos e otimizando os custos operacionais. A vistoria é essencial para atender situações

imprevisíveis, corrigindo problemas que eventualmente possam comprometer à execução

dos serviços municipais. Além disso, há uma dívida significativa deixada pela gestão

anterior, que totaliza aproximadamente R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil

reais).

Atualmente, o saldo de combustível em estoque é insuficiente para etender às demades

previstas nos próximos meses. Após levantamento extraído pelo aplicativo da empresa

gerenciadora.

Praça São José, SAN - Centro - Timon-MA
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5 — ESTIMATIVAS E QUANTIDADES

O levantamento do quantitativo anual de combustível utilizado pela Secretaria de

Administração foi extraído diretamente do sistema fornecido pela Link, atual fornecedor

no período de janeiro a dezembro de 2024. Esse desempenho é um apel essencial na

gestão e no controle detalhado dos consumos, garantindo precisão e transparência nos

dados apresentados. À utilização dessa ferramenta reflete o compromisso da Secretária

com a eficiência administrativa. Segue abaixo o consumo anual de co Inbustível extrdido :

pelo aplicativa da empresa contratada em 2024;
à

"

| SAÚDE
' j

Item | Unidade
Gasolina Diesel | |

] PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA 5720 21237,97 | : j

2 SAMU
181,07 16396,54 . :

3 SEMS SEDE
8102,58 10372,85 j

Total
14003,65 48007,36

| EDUCAÇÃO

Item | Unidade
asalina Diesel

1 FUNDEB
o 156680,12

PF | 2 SEC EDUCAÇÃO
181,07 63785

| Total
181,07 220465,12

SUPERINTENDENCIA DE LIMPEZA URBANA

Item | Unidade
Gasolina Diesel

1 SUP LIMP URBANA
169767,18 49586,63

Total
169767,18 49586,63

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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SEMDES
FT ]

tem | Unidade
Gasolina Diesel

] FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL DE TIMON 46431,78 68314

46431,78 6831,4

7

Unidade ! = Gasolina Diesel |

MAGERT = 0
113,08 46,94 |

113,08 [46,94 j

[ADMINISTRAÇÃO
R |

ltem | Unidade :
Gasolina Diesel | t

] DEMIP
14443,82 24499,88 | ;

2 SEINFRA
119913,49 F03749,92. Hd :

3 SEMAG
39715,44 51874,99

3  |sEMDEST
Ts 528,88

5 SEMDR : Tia F6120,09 "

6 SEMMA
T64A,A8 3349,62

7 SEMPLAN
e | 4889,80 mr

8 SEMSP
39151,23 8913,52

9 SEMUF
136,55 471981

Total : : —t230065,32 324656,7]

IPMT
item | Unidade

Gasolina Diesel

í IPTM
í) 1315,58

Total
õ 1315,58

Praça São José, SAN = Centro - Timon-MA
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Totalizando o consumo em gasolina em litro é de 450.562,01 e de diesel 649.594/20

utilizados no ano de 2024.

Os valores apresentados na tabela referem-se à unidade de medida padrão utilizada para

consumo de combustíveis, o Litro.

O quantitativo é referente ao valor anual dos órgãos abrangentes.

Para mensurar a necessidade atual do município de Timon/MA quanto à contratação de

serviços de manutenção preventiva e corretiva para a frota de veícuios e maquinários

municipais, utilizamos como parâmetro o quantitativo registrado durente o exercícia de

2024. Esse levantamento, baseado nos dados históricos de consumo e serviços realizados,

oferece um retrato fiel das demandas reais do município.

O anexo que integra este Estudo Técnico Preliminar (ETP) foi extra-do diretamente do

sistema de gerenciamento que o Município de Timon adotava no exercício passado. Nele,

constam os dados dos veículos cadastrados e suas características.

6. INDICAÇÃO DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO
WZ

Dentre as opções disponíveis no mercado para atender a essa necessidade, destaca-fe O

processo de pregão eletrônico como uma alternativa vantajosa em termos| de

competitividade e transparência. No entanto, O município enfrenta iimitações de prazo

para a realização de um certame nessa modalidade, o que demanda a avaliação de outras

possibilidades que possam garantir a aquisição tempestiva e eficience, como a adesão a

atas de registro de preços vigentes de órgãos e entidades públicas que possuam condições

vantajosas e aderentes às necessidades locais.

7. BENEFÍCIOS DA ADESÃO À ARP

Celeridade: Redução do prazo para início do fornecimento em comparação ai um

processo licitatório completo.

Eficiência: Atendimento imediato à necessidade de abastecimento dos veídulos

essenciais para o funcionamento dos serviços públicos municipais.

Praça Sôo José, S/N + Centro - Timon-MA
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Previsibilidade: Contratação com base em preços registrados, garantindo vantajosidáde

em relação à pesquisa de mercado atual.

Economicidade: Requere, na forma da lei os quantitativos que consiferane a taxa de

administração de 0% (zero por cento), que incidirá sobre a manuteição preventiva e

corretiva adquirida.

JUSTIFICATIVA PARA À ESCOLHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU - MINAS GERAIS (ARP|N

094/2024)
: :

Considerando o levantamento de preços realizado para à aquisição do bbjeto em questão,

foram analisadas diferentes atas de registro de preços, à saber: |

Cotações referente ao Gerenciamento de Combustível:

e Prefeitura Municipal de Ribeira do Piauí (ARP Nº 01/2024), com valor inícial

de R$ 1,05 e valor final de R$ 0,01;

é Governo do Estado do Piauí / Empresa de Tecnologia da Informação do Estado

do Piauí (ETIPI-PD (ARP Nº 90005/2024), com taxa adminis rativa de 8%;

e Prefeitura Municipal de CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM (ARP 035/2024),

com taxa administrativa de 2,04%

Cotações referente ao Gerenciamento de Manutenção:

« INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL EMPRESA PÚBLICA

FEDERAL VINCULADA AO MINISTÉRIO DA DEFESA/ COMANDO DO

EXÉRCITO (Processo Licitatório nº 2024-PR-90024-FMCE), com taxa

administrativa de 29%.

e Governo do Estado do Piauí/ Empresa de Tecnologia da Informação do Estado

do Piauí (ETIPI-PD (ARP Nº 90005/2024), com taxa adminibtrativa de 8%;

é OGOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ — Pregão Ele rônico Nº 122/2024

- SECCOMPRAS/AP, com taxa administrativa de 0,10%;

Praça São José, S/N» Centro - Timon-MÁA
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ANÁLISE DE VANTAJOSIDADE

A escolha da Ata de Registro de Preços da prefeitura municipal de Paracatu MG (ARPINº

094/2024) se justifica pelos seguintes motivos:

O percentual de 0% (zero) implica em um desconto sobre o valor de referência, gerando

uma economia direta para a Administração Pública, ao contrário das demais 4tas

analisadas, que apresentam valores positivos ou taxas administrativas adicionais. Dessa

forma, a escolha proporciona uma otimização dos recursos públicos, maximizandb a

economicidade e respeitando os princípios da administração pública.

A participação de fornecedores em processos licitatórios que resultam em valores zeto é

uma prática que demonstra a alta competitividade do setor, resultaado em propostas

vantajosas e que garantem à obtenção do objeto com preços mrais atrativos sem

comprometer a qualidade do serviço ou produto contratado. :

A escolha de uma ata com preço negativo contribui para a sustentabilidade fiscal do órgão,

permitindo a liberação de recursos para outras demandas prioritárias, reforçando a

capacidade de gestão orçamentária. :

A Ata de Registro de Preços da prefeitura municipal de Paracatu MG rARP Nº 094/26 24)

está em conformidade com os princípios da legalidade, economicidade e vantajosidade,

conforme previsto na Lei nº 14. 133/2021, que rege as contratações publicas.

Diante do exposto, conclui-se que à adesão à Ata de Registro de Freços da prefeitura

municipal de Paracatu MG (ARP Nº 094/2024), com valor homologado de 0%, é a e bção

mais vantajosa para à Administração, garantindo economia, eficiêncie e cumprimenta dos

princípios da gestão pública, sendo recomendada sua utilização para o atendimento das

necessidades do órgão.

9, ANÁLISE DE RISCOS

A análise de riscos identifica potenciais eventos que possam impactar negativamente à

adesão e propõe estratégias de mitigação,

9.1. RISCOS IDENTIFICADOS:

e Riscode descontinuidade no fornecimento: O fornecedor registrado na ARP pode

não atender às necessidades do município.

Praça São José, S/N + Centro - Timen-MA
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e Risco de preços superiores ao mercado local: Embora à ARP tenha preços

registrados, é necessário verificar a compatibilidade com Os ve lores locais phra

evitar prejuízos ao erário.

e Risco de inadequação contratual: Problemas na formalização do contrato de

adesão podem levar à inexecução do objeto.

9.2. ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO:

e Consulta de referências de fornecimento: Realizar diligêncids junto ao órgão

gerenciador da ARP para verificar a regularidade e confiabilidade do fornecedor.

e Pesquisa de mercado complementar: Avaliar os preços registrados na ata jem

relação ao mercado local para validar a vantajosidade.

e Acompanhamento da execução contratual:. Designar equipe responsável ipor

monitorar a entrega e a qualidade do combustível fornecido.

10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

A presente contratação é VIÁVEL. Tendo em vista:

L. A contratação alinha-se às finalidades da instituição e é viávell do ponto de vista

ambiental, econômico e estratégico, conforme demonstra este estudo
[7] [4

IL. Os requisitos relevantes para contratação foram adequadamente levantada

analisados.

II. As quantidades sugeridas para contratação estão coerentes cont a demanda com o

histórico de consumo.
|

IV. No mercado existe a solução proposta e essa solução é viável, além de ser fornecida

por diversas empresas, o que é um indicativo da participação de várias concorrentas na

seleção do fornecedor.

11. Conclusão e recomendação

Considerando a urgência na continuidade dos serviços essencibis, a vantajosifiade

econômica e a conformidade com os dispositivos legais, recomenda-se a adesão à Ata de

Registro de Preços, conforme permitido pelo art. 22, 84º, e art. 82 dp Lei nº 14.133/2021:

Praça São José, S/N +- Centro - Timon-MA
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Redução de custos administrativos;

Maior agilidade na aquisição de combustíveis e manutenção dod veículos;

e A medida é alinhada aos princípios da administração pública; especialment

eficiência e economicidade.

e Após análise detalhada do mercado e das opções de contrat ção disponív ls,

identificou-se que a adesão à ata de registro de preços aprésenta-se como à

alternativa mais vantajosa, considerando os seguintes aspectos:

é Racionalização dos recursos públicos: A adesão possibilita a obtenção de preços

mais competitivos, decorrentes da economia de escala prbporcionada pelo

processo de registro de preços, assegurando uma aquisição va) htajosa em terihos

e ços

de custo-benefício.

e Rapidezna contratação: A utilização da ata já existente eliminh a necessidade de

realização de novo procedimento licitatório, reduzindo prazos º garantindo m or

agilidade na aquisição dos bens/serviços. :

e Segurança jurídica: A ata de registro de preços selecionadia encontra-se | em

conformidade com a legislação vigente, assegurando transpdrência, isonomia €

economicidade, conforme previsto na Lei nº 14:133/2021.

e Flexibilidadeno atendimento da demanda: A adesão permite a hquisição de acórdo

com a necessidade real da administração, proporcionando uma gestão eficiente

dos recursos e evitando estoques excessivos ou desabastecimento.

Diante da necessidade identificada e das limitações de prazo para a realização de) um

pregão eletrônico, opta-se pela adesão à ata de registro de preços já dxistente, cujo termo

de referência foi devidamente avaliado e se encontra plenamente adequada às

necessidades do município de Timon. Ássim, não se faz necessário|a elaboração d | um

novo termo de referência, uma vez que não há alterações significátivas nas condições

estabelecidas, garantindo-se a vantajosidade e a conformidade da|contratação com os

princípios da administração pública.

Praça São José, SAN - Centro - Timon-MA
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Timon/MA, 17 de janeiro de 2025

Warley Bray) é Sdles da Cunha

Dipdór à Gompras

Secretaria de Ad stração e Gestão Pessoal - SEMA

dee Nº 0155/2025-GP

ta

À

Praça São José, S/N - Centro « Timon-MÁA
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OFÍCIO Nº 024/2025 Timon-MA, 28 de fevereird de 2025.

Assunto: homologação de parecer Jurídico nº 10/2025

Senhora Procuradora Geral,

Cumprimentando-a cordialmente, encaminhamos para apreciação &

homologação o parecer jurídico referente ao processo Pe eia cujo objeta

é adesão à Ata de Registro de Preços decorrente do Pregão Eletr nico 07/2024

promovido pela Prefeitura Municipal de Paracatu/MG.

Após análise da documentação pertinente e da regularidade do

procedimento, constatamos que o presente processo endgontra-se em

conformidade com os preceitos legais e normativos aplicáveis, est ndo apto pará

homologação por essa Procuradoria-Geral do Município, não havendo nó E.

município Timon outro instrumento legal vigente e mais vantajosá para atender É

as demandas indicadas.

Diante do exposto, solicitamos a manifestação dessá Procuradoria

quanto à legalidade do ato e, se for O caso, à homologação dg parecer para

prosseguimento da adesão. — :

Colocamo-nos à disposição para quaisquer ebclarecimentos

adicionais que se façam necessários.

ON Atenciosamente,

Rosânia Frâneisca Medina Costa
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 1

PORTARIA 082/2025-GP

praça São josé, S/N Centro - Timon
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Parecer nº 010/2025

Processo Administrativo Nº 473/2025

Modalidade: Adesão à Ata de Registro de preços Nº 94/2024

Origem: Secretaria Municipal! de Administração e Gestão Pessoa! -

SEMAG
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE MA IFESTAÇÃO

SOBRE A POSSIBILIDADE DE ADESÃO A ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS Nº 94/2024: REGISTRO

DE PREÇOS PARA FUTURA E| EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES ECIALIZADA

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS| DE tento

OPERACIONAL E GERENCIAMENT

ELETRONICO DAS MANUTENÇÕES DA FROTA,

FORNECIMENTO DE comMBusTÍVEL, TROCA DE

FILTROS E ÓLEOS E LAVAGEM HE VEÍCULOS
LEVES, PESADOS, É MÁQUINAS, —COM

ULTILIZAÇÃO DE CARTÃO MA NÉTICO QU

ETIQUETA COM TECNOLOGIA RFID OU SIMILAR

E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA IN ORMATIZADO
VIA INTERNET, DISPONIBILIZANDO REDE DE Í

ESTABELECIMENTO CREDENCIADOS.
|

-DO OBJETO

O presente parecer tem por objetivo analisar a legalidade & à

regularidade da adesão à Ata de Registro de Preços decorjente do Predão

Eletrônico 07/2024, promovido pela Prefeitura Municipal de Paracatu/MG| À

adesão foi realizada para garantir a continuidade do serviço gúblico, por meio |

de contratação de empresa especializada na prestação de serviços de apoio À

operacional € gerenciamento eletrônico das manuten -ões da frota,

fornecimento de combustível, troca de filtros e óleos e lavagem de mm.

feves, pesados, € máquinas, com ultilização de cartão magnético ou etiqueta

com tecnologia rfid ou similar e implantação de sistema nformatizado

internet, disponibilizando rede de estabelecimento credenciados.

I-RELATORIO

“Vieram nos autos do processo em epigrafe a este Assessoria É

analise, o que recebemos com o fim de apresentar orientações técnicas a

da lei nº 14.133/21,
rea radiueamcreadoe tata SATA PO sveaeecm media

aprendam SA o nesse: SIA

Praça São 10s5é, SAN Centro « Timon-MA
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Verifica-se nos autos que:

1. Documento de Formalização da demanda-DFD com àa descrição

do objeto a SE contratado, informação & declaração

orçamentária;
2. Estudo técnico preliminar (ETP)

3. Documentos para adesão a Ata, são eles Ofício| pra o Órgão

detentor da Ata, Ofício de Autorização, Termo dd Cooperação,

Ofício para a empresa solicitando o aceite a adesãd, Resposta da

empresa, Edital, Ata e Extrato, Minuta do contrato db Edital:

4. Justificativa para Adesão;
Autorização da autoridade superior para aberturb do presente

processo;
6. Solicitação de parecer jurídico;

o

No caso em análise, vem à Secretaria Municipal de Administração e

Gestão Pessoal — SEMAG, requerer à contratação em tela, nof termos acima

expostos, motivo pelo qual apontam OS autos nesta Assessoria Juridica pára

análise jurídica, pela Administração Pública à luz da Constituidão Federal nos

termos da Lei n.º 14,133/2021 e suas alterações.

Estes são os elementos €e fatos presentes nos autot. Passemos às

considerações legais sobre as contratações dos serviços| aludidos pela

Administração Pública à luz da Constituição Federal e da Lei Nº 14.133/202Í] e

suas alterações.

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica.

Il — FUNDAMENTAÇÃO

q Preliminarmente, cumpre esclarecer que o exame| deste órgão|de

assessoramento jurídico é feito nos termos do art. 53 da Lei nf 14.133/2021, in

verbis:

"Art. 53- Ao finai da fase preparatória, o processo licitatório

seguirá para o órgão de assessoramento jurídico | da

Administração, que realizará controle prévio de tegalidade

mediante análise jurídica da contratação (. |)

Abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade | da

contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que a rea responsável

atente sempre para O princípio da impessoalidade, que deve norteari às

compras e contratações realizadas pela Administração Públicá, ainda com mais,

rigidez em se tratando de contratação direta, exceção à regrá da licitação. Dito-do VX

ISSO, passa-se a análise do processo.
SN i

N%mensais

Praça São José, SAN Learro Timon-MA
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Inicialmente, revela salientar que, Se tratando por parte da

Administração Pública, a regra é que seja esta precedida |de licitação -

procedimento administrativo pelo qual um órgão OU entidade dública, abre a

possibilidade a todos OS interessados de formularem propostas dentre as quais

selecionará a que melhor atanda àe nacessidades da Ariministradão.

À determinação é de ordem constitucional, estandp, no entanto,

ressalvada pela própria Carta Magna, em seu artigo 37, inciso XXI:

"Ressalvados os casos €S ecificados legislação. as

obras, serviços, compras € alienações gerão contratagos

mediante processo de licitação pública que a segure igualdade

de condições a todos OS concorrentes, cem cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da leil o quai somante

permitirá as exigências de qualificação têqnica e econômica

indispensáveis garantia cumprimento — Pas obrigações.”

(destaques e grifos Nossos)

Dito isso, cumpre pontuar que à contratação dé serviços ela

Administração Pública deve pautar-se na conveniêncial oportunidade,

atendimento ao interesse público e na disponibilidade de repursos, alémi de

observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidáde, publicidade,

eficiência, economicidade, dentre outros.

£.

A importância de tal texto dar-se por em que firma a realização| de

licitações como regra, e prevê a possibilidade legal de exgeções, ou S

autoriza hipóteses de adesão à Ata de Registro de Preços.

Wo[eD»

Destarte, as exceções, por sua vez, segundo referito artigo, devem

estar expressamente previstas em Lei.

A matéria foi regulamentada pela Nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos (Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021). O artipo 86 da referida

lei permite a adesão por órgãos ou entidades da Administração Pública hão

participantes do certame, desde que observadas as condiçdes estabelecidas

na ata, garantindo a economicidade e a eficiência na gestão phiblica.

—

Como condição de viabilidade jurídica da contratação pretendida no

presente processo, deve o gestor acolher as recomendações e condicionantes

que se passa a apresentar OU, alternativamente, apresêntar as devidas

újustificativas.

aaa SANA [cnsansecescarsea mer men isca arena ananava|

Proço São José, SAN - Centro =» Timon-MA
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A pretensão deduzida nos autos consiste na contratação de serviços

e equipamentos. Ao que Se verifica, o gestor avaliou outras alternativas, tais

como o orçamento de outras empresas para verificar se seria vaphtajoso para a

administração pública. Tal análise deve Ser feita, respeitando-se o quê

preconiza artigo 44 da Loi nº 14 1338/21:

Arl. 44. Quando houvef à possibilidade qe compra ou jde

locação de bens, O estudo técnico preliminar devgrá considerar joS

custos e os benefícios de cada opção, com indicadão da alternativa

mais vantajosa.

Não se ignora quê O dispositivo legal transcrito trata lsobre o estudo

técnico preliminar. Entende-se, no entanto, que a norma constante no artigo

também deve ser aplicada às hipóteses que envolvem adesão à ata de registro

de preço.

É perfeitamente possível que O administrador, | no SEU juízo

discricionário, opte pela contratação de outra empresa. Contudo, deve haver,

no entanto, paridade de custos comprovada por meio de bomparação de

preços.

Quando do planejamento, deve o gestor examinar os custos e

benefícios de cada opção, realizando análise de ponderaçãd na contratadão

pretendida. Í

Considerando o exposto, bem como os princípios dk economicidáde

e da eficiência, deve O gestor avaliar à vantajosidade | da contratação

pretendida, procedendo à comparação com outras opções disponíveis | no

mercado.

Para que haja adesão à ata de registro de Hgreços, deve ser

demonstrado que os valores registrados estão compatíveis com oS preços

praticados pelo mercado. Nesse sentido, é o que se extrai dolartigo 86, $ 25, u,

da Lei nº 14.133/21:

Art. 86. O órgão OU entidade gerenciadoia deverá, na fase

preparatória do processo licitatório, para fins de registro de preços,

realizar procedimento público de intenção de rebistro de preços para,

nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prázo minimo de 8 (bito)

dias úteis, a participação de outros órgãos Ou E tidades na respegtiva

ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação h

81ºOo procedimento previsto nO caput deste artigo será dispensável "

quando o órgão ou entidade gerenciadora for o nico contratante.| | à AX
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& 2º Se não participarem do procedimento previsth no caput dette

artigo, os órgãos € entidades poderão aderir à ala de registro jde

preços na condição de não participantes, e bservaHos os seguintes

requisitos:
| - apresentação de justificativa da vantagem da adesão,

ires Us sm nituações et provável dasaHhastecimento ou

descontinuidade de serviço público;

1 - demonstração de Que OS valores registrados €eS ao

compatíveis com 08 valores praticados pelo mercado na forma do art.

23 desta Lei;

"1 - prévias consulta e aceitação do órdão OU entidáde

gerenciadora e do fornecedor.(...)

Em sincronia com o que estabelece a legislação fedbral, o artigo 29

O prevê a necessidade de realização de pesquisa de preços quarido da adesão à

ata. O dispositivo determina que tal pesquisa deverá ser realizada nos temos

do artigo 23 da Lei nº 14. 133/21. :

Analisando-se os autos, se localiza pesquisa de greços, O que é

necessário. Sendo assim,em observância ao artigo 86, & 9º, Il, da Lei] nº

14.133/21, deve o gestor realizar pesquisa de preços, à fim| de demonstrar i

que esses estão de acordo com os valores praticados |pelo mercado, |

deste modo a pesquisa de preços, foi realizada e anexada 4os autos.

Analisando-se os autos, verifica-se que foram juptadas certidões

negativas e de regularidade em nome da pessoa jurídica q ser contratada,

cópia dos atos constitutivos da empresa, comprovante |de inscrição €

regularidade perante o CNPJ.

A minuta do contrato preenche os requisitos exigidog na legislação.

O Por fim, é necessário conferir a devida publicifiade ao ato da

autoridade competente que autoriza a adesão à Ata de Registio de Preços du o

extrato decorrente do contrato. E O meio eleito pela Lei nº 14.133/2021 gara

instrumentalizá-la compreende oO sítio eletrônico oficial (aft. 72, parágrafo

único).

Ao tratar sobre o sistema de registro de preços, à Lei nº 14,133/21

prevê os órgãos gerenciador, participante e não participante. OS conceitos

constam no artigo 2º, o qual assim estabelece:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(on)
XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidad

Administração Pública responsável pela condição do conjunt

Praça São josé, SAN > Centro - Timon-MA
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procedimentos para registro de preços € pelo gerenciamento da ata

de registro de preços dele decorrente;
XLVIN - órgão Ou entidade participante: órgão |ou entidade da

Administração Pública que participa dos procedimentos iniciais jda

contratação para registro de preços e integra à aja de registro ide

preços,
MULIM - Ogão eu entidade 1ão portioipanto: árgãa ou ontidado ida

Administração Pública quê não participa dos procedimentos iniciais

da licitação para registro de preços é não integra a eta de registrojde

preços,
tb)

Em síntese, tem-se que O registro de preços devel| ser conduzido

pelo órgão gerenciador. Durante a tramitação do feito, no entanto, é possível a

participação de outros órgãos, os quais integrarão o registro dd preços. Sendo

assim, a ata de registro deverá ser elaborada à partir dds quantitativos

indicados pelo órgão gerenciador e pelos órgãos participantes.

A legislação admite que, após a formalização da atá de registro de

preço, outros órgãos € entidades procedam a adesão. Esses S$O considerados

órgãos/entidades não participantes, sendo quea adesão deve $er realizada BM

observância ao que determina O artigo 86 da Lei nº 14.133/21:

Ar. 86. O órgão ou entidade gerenciadord deverá, na fase

preparatória do processo licitatório, para finsd registro de preços,

realizar procedimento público de intenção de| registro de práços

para, nos termos de regulamento, possibilitar, pplo prazo minimo de

B (oito) dias úteis, a participação de outros órdãos ouentidades na

respectiva ata € determinar a estimativa total| de quantidades da

contratação.
1º O procedimento previsto no caput | deste artigo Será

dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único

contratante.
$ 2º Se não participarem do procedimento prê visto no caput deste

artigo, os órgãos € entidades poderãoaderir ata de registrá de

preços na condição de não participantes, obsdrvados os seguintes

requisitos:
| - apresentação de justificativa da va tagem da adeção,

inclusive em situações de prováveid abastecimento | OU

descontinuidade de serviço público;

li - demonstração de que os vealoreá registrados estão

compatíveis com os valores praticados pelorercado na formá do

art. 23 desta Lei;
1) - prévias consulta € aceitação do [órgão ou entidade

gerenciadora e do fornecedor.
$3ºA faculdade de aderir à ata de registro À

de não participante poderá ser exercida: (Re

14.770, de 2023)
1 - por órgãos & entidades da Administreção Pública fe

estadual, distrital e municipal, relativamente|& ata de registro de
dua

E preços na cor |
ão dada pela Lei nº

preços de órgão OU entidade gerenciadora federal, esta

distrital: ou (Incluído pela Lei nº 14,770, de 20P3) Ne
Lad

O Da AaNADO premente SS pctrgo ii entram AA mica 12
o

Noé

Praça São José, SAN - contro - Timon-MA
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à - porórgãose entidades da Administração Aública municigal,

relativamente..a ata de registro de preços de ónigão ou entidãde

gerenciadora municipal, desde que O sistema de registro de preços

tenha sido formalizado mediante licitação. (Incl íído pela Lei| nº

14,770, de 2023)
$ 4º As aquisições ou às contratações adicionais aque se refere p S

2º deste artigo não poderão exceder, por áargão o ontidado. 2 0%

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos iters do instrumeê to

convocatório registrados nã ata de registro de práços para O órgão

gerenciador e para os órgãos participantes.

$ 5 O quantitativo decorrente das adesões à dta de registro | de

preços a que se refere o $ 2º deste artigo não pbderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata

de registro depreços para o órgão geren biador e Órgãos

participantes, independentemente do número| de órgãos não

participantes que aderirem.
|

º A adesão à ata de registro de. preços de prgão ou jades de

gerenciadora do Poder Executivo federal por Órgãos € entidades! da

Administração Pública estadual, distrital e MJ bicipal poderá 'ser

exigida para fins de transferências voluntárias, pão ficando sujeita

ào limite de que trata O $ 5º deste artigo se des tinada à execução

descentralizada de programa ou projeto federal e-comprevade à

compatibilidade dos preços registrados com os] valores praticados

no mercado na forma do art. 23 desta Lei.

S 7º Para aquisição emergencial. de medicamántos e materia de

consumo —médico- hospitalar — por órgãode entidades | da

Administração Pública federal, estadual, aistftal e municipal, à

adesão à ata de registro de preços gerenciad pelo Ministérid da

Saúde não estará sujeita ao limite de que trata A) S 5º deste artigó.

$ 8º Será vedada aos órgãos e entidades da À ministração Pública

federal a adesão à ata de registro de preços gerenciada por óngão

ou entidade estadual, distrital ou municipal.

Em síntese, O procedimento previsto no artigo transcrito deverá ser

Ps adotado quando O Município de Timon pretender aderir a dta de registro| de

preços de outra entidade. Dito de outra forma, o município Heverá figurar na

condição de ente não participante.
pos

Assim, conforme todo O exposto, é certo que, desHe que cumpridos

os requisitos exigidos pela lei, a contratação poderá ser enq iadrada enquanto

hipótese de Adesão a Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 86 daiLei

nº 14,133/2021.

IV - CONCLUSÃO

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada

Secretaria Municipal interessada, bem como à natureza| do objeto à

contratado pela via direta e O atendimento ao que dispõe à legislação que r

fraco São dosó, SAN = Centro - TimonstMA
%
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a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica da Adesão à Ata d

Preços pretendida, com fulcro no art. B6 da Lei nº 14.133/2021.

Eis o parecer,

Salva molhor entendimento.

Tmontila» 28 do fevereiro de 2025.

| |

s&sessora Ju idica
OAB/PI 6528

Qual :
ANDREZA sáb ENA COIMBRA

Portaria Nº088/2025-GP

braço São José, S/N + Centro = Timon-tMA

atirhon,ma.gov.br

e Registro de



ESTADO DO MARANHÃO
TIMON comido PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
suceeene — agoraofuturo CNPJ.: 06.115.307/0001-14

Secretaria Municipal de Administração tim 10N.Ma.gov.br

e Gestão de Pessoal - SEMAG

OFÍCIO Nº 10/2025

À PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

Assunto: Notificação para Aceitação e Contratação decorrente da Adesão à Ata de

Registro de Preços Nº 094/2024.

Prezados Senhores,

O Município de Timon, por meio deste, vem notificar formalmente a empresa PRIME

CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ 05.340.639/0001-

30, situada na Calçada Canapó, nº 11, Andar O2?, Sala 03, Centro Apoio |I, Bairro Alphaville,

Santana de Parnaíba/SP, CEP: 06.541-078, acerca do interesse na adesão à Ata de

Registro de Preços nº 094/2024, decorrente do procedimento licitatório nº 028/2024,

promovido pela Prefeitura Municipal de Paracatu-MG.

Solicitamos a manifestação formal quanto à aceitação da adesãd e a consequente

celebração do contrato junto a esta municipalidade, para à prestação dos serviços

conforme descritos no edital e seus anexos. Conforme necessidade donstante no Anexo

L

O quantitativo é referente ao valor anual dos órgãos abrangentes.

Praça São José, S/N - Centro Timorn-MÁA
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sRECerTUNÁR — agoraofuturo CNPJ.: 06.115.307/0001-14
Secretaria Municipal de Administração timon.ma.gov.br

e Gestão de Pessoal - SEMAG

Certo de sua colaboração, permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos

adicionais.

Atenciosamente,

WILMA FREITAS RODRIGUES

Secretaria de Administração e Gestão Pessoal - SEMAG

Portaria Nº 033/2025-GP

Município de Timon

Praça São josé, S/N - Centro - Timon-MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E ALMOXARIF ADO

AUTORIZAÇÃO PARA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Autorização para o início do Processo Administrativo de AHesão à Ata de Registro

de Preços: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO

OPERACIONAL E GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DAS MANUITENÇÕES DA FROTA,

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, TROCA DE FILTROS E ÓLEOS E LAVAGEM DE

4“ VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS, COM UTILIZAÇÃO DE CARTAO

MAGNÉTICO OU ETIQUETA COM TECNOLOGIA RFID (TECNOLOGIA DE RADIO-

FREQUENCY IDENTIFICATION) OU SIMILAR E IMPLANTIAÇÃO DE SISTEMA

INFORMATIZADO VIA INTERNET, DISPONIBILIZANDO REDE DE

ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS (OFICINAS, AUTOPEÇAS E

CONCESSIONÁRIAS) EM ATENDIMENTO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE

PARACATU/MG.

A devida autorização ao OFÍCIO/TIMON Nº 033/2025, segue para brocedimentos à adesão

a ata, conforme anexo | que é parte integrante deste, desde que regpeitados os quantitativos

e as condições constantes na ata/edital.

Informamos que, nosso pleito encontra-se amparado legalmente pelo Decreto

Municipal nº 6.679/2023.

Paracatu, 19 de fevereiro de 2028.

ha ó

ao: Á X Adotando, ocre SS St
ANTONIO CARLOS TEIXEIRA

Diretor Departamento de Compras € Almoxarifado
Portaria nº 0215/2022

Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços Do Município de Paracatu/MG

de Registro dá Preço nº 12G(000
Autorizo o início do Processo de adesão a Ata

À n o |

o ud Ro lodan ld
LA MAD SAÍTAO NSDEL. BALAS ae, 4 |

OZ GUSTAVO NETTO JORD Â EAN |IAM
segrátfrio Municipal de Géstão PúhlieP Lao”

À Jportaria nº 039/2025



PRIME
OFÍCIO DE CONCORDÂNCIA

ANUÊNCIA DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO

AO ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON — MA.

nº 28/2024 - Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 07/2024.
REFERÊNCIA: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 94/2024, referente ao Processo Licitatório

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de apoio operacional

e gerenciamento eletrônico das manutenções da frota, fornecimento de combustível, troca de

filtros e óleos e lavagem de veículos leves, pesados e máquinas, com utilização de cartão

magnético ou etiqueta com tecnologia RFID (tecnologia de Radio-Frequendy identification) ou

similar e implantação de sistema informatizado via internet, disponibilizando rede de

estabelecimentos credenciados (oficinas, autopeças e concessionárias) em atendimento frota da

PO) Prefeitura Municipal de Timon — MA.

DO DEFERIMENTO:

A empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, com sede

à Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, sala 03, Centro de Apoio Il, Alphaville Empresarial, Santana

de Parnaíba-SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.340.639/0001-30, represdântada neste ato por

seu representante legal, o Sra. RENATA NUNES FERREIRA, brasileira, capada, coordenadora

de contratos, portadora do CPF nº 371 237.288-40 e RG nº 48.537.010-4 -SSP-SP, vem

respeitosamente em resposta à solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços nº 94/2024,

oriunda do Pregão Eletrônico nº 07/2024 — Processo nº 28/2024, informár que a empresa é

FAVORÁVEL ao pedido nos quantitativos e valores indicados, considerandd mesmas condições

pactuadas, sendo que a Autorização não prejudicará as obrigações asspmidas presentes e

futuras prejudicando o bom andamento e fornecimento para com a Gestora

DOS QUANTITATIVOS E VALORES:

D RICÃO 3 : ALOR TOTA

01 | Gasolina Comum 543.847,87 R$ 6,14 R$ 3.339.225,92

02 |Óleo Diesel Comum /S10 781.091,69 R$ 6,10 R$ 4.764.659,31

Manutenção (serviço + peças) os R$ 15.500,00

ww.primebeneficios.com.br

Rua Calçada Canopo, 11 | Sala 03 - Andar 2 - Centro de Apoio |!)

Alphaville - Santana de Parnaíba-SP | CEP: 06541-078

11) 4154-2398
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PRIME
BENEFÍCIOS EM CARTÕES

quanto a Minuta de Contrato disponibilizada no Edital do órgão gerenciador.

A validade deste deferimento é de 30 (trinta) dias corridos.

Trabalhamos para oferecer as melhores soluções, tecnologia e um atendim

de forma a garantir a excelência nos serviços prestados.

Santana de Parnaíba, 17 de fevereiro de 2025.

" Assinado de
RENATA forma digital
NUNES por RENATA
FERREIRA:37 NUNES

FERREIRA:3712123728840 3 IARAD

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
RENATA NUNES FERREIRA
CPF: 48.537.010-4 — RG: 48.537.010-4
Tel. (19) 3518-7021

www.primebeneficios,.com.br

Rua Calçada Canopo, 11 | Sala 03 - Andar 2 - Centro de Apoio |!
Alphaville - Santana de Parnaíba-SP | CEP: 06541-078

Diante desta anuência, ficamos no aguardo da autorização por parte do Órgão Gerenciador,

posteriormente o envio do Instrumento Contratual, considerando as mesmas condições, inclusive

ento de qualidade,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU - MINAS GERAIS

SUPERINTENDÊNCIA DE SUPRIMENTOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 94/2024
para Prestação de Servizos com fornecimento
de materiais que ertre si celebram o
MUNICÍPIO DE  PARACATU-MG, por
intermédio da SECRETARIAS MUNICIPAIS
DE: TRANSPORTES, CIDADANIA E
HABITAÇÃO, AGROPECUÁRIA,
GOVERNO, EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA A
e a Empresa PRIME CONSULTORIA E
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

ira — P

CONTRATANTE:

Órgão ou Entidade: MUNICÍPIO DE PARACATU.

CNPJ: 18.278.051/0001-45.

Endereço: Avenida São João Paulo ll, nº 2.045, Bairro: Paracatuzintho, Paracatu-MG, CEP:

38.603-401.

Representantes Legais:

- Pela Secretaria Municipal de Transportes O Sr. EDIMAR BENEDITO RODRIGUES

SOARES, brasileiro, Casado, Engenheiro Ambiental, residente e demiciliado na Rua João

Borges de Oliveira, nº 41, Apartamento nº 602, Jóquei Clube — Paracatu (MG).

- Pela Secretaria Municipal de Cidadania e Habitação a Sr.º ANA VARIA DE ANDRADE

SILVA, brasileira, viúva, Administradora, residente e domiciliada na Rua Adalto P. da Silva,

nº 300, Alto do Açude — Paracatu (MG).

- Pela Secretária Municipal de Agropecuária o Sr. CAIO SILVA QUIRINO, brasileiro, solteiro,

zootecnista, residente e domiciliado na Rua Bolívia, nº 210, Parque do Principe — Paracatu

(MG).

- Pela Secretaria Municipal de Governo o Sr. LEONARDO PEREIRA COSTA, brasileiro,

casado, Produtor Rural, residente e domiciliado na Rua Melquíades Sonçalves de Carvalho,

nº 622, Bela Vista — Paracatu (MG).

- Pela Secretaria Municipal de Educação e Tecnologia o Sr. TIAGO DE DEUS SILVA,

brasileiro, casado, Professor, residente e domiciliada na Ladeira Dora Mariana, nº 41, bairro

Vila Mariana — Paracatu (MG). :

CONTRATADA:

Razão Social: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

Endereço: Rua Calçada Canopo, nº 11 — 2º andar sala 03, Centro de Apoio, Alphaville,

Santana de Parnaíba — SP, CEP: 06.541-078

Página 1 de SS

Secretaria Municipal de Gestão Pública -- Superintendência de Suprimentos — Departamento «e Licitações e Contratos

Endereço: Avenida São João Paulo |i, nº 2045 | Bairro: Paracatuzinho | Paracatu-MG | DEP: 38.603-401.

Telefone: (38) 3679-0333 | e-mail: licitacao(Qparacatu.ma.gov br | site: ww paracatu ma .gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU - MINAS

SUPERINTENDÊNCIA DE SUPRIMENTOS

>.

CNPJ: 05.340.639/0001-30

FLS

GERAIS

Representantes Legais: Neste ato representando pelos Srs. RENATA NUNES FERREIRA
brasileiro, casada, portador do RG- 48.537.010-4 e inscrito no CPRH

Cláusula Segunda — DO OBJETO;

2.1. O objeto da presente licitação consiste no REGISTRO DE PF
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZAD)
SERVIÇOS DE APOIO OPERACIONAL E GERENCIAMEN
MANUTENÇÕES DA FROTA, FORNECIMENTO DE COMBUSTÍ

sob nº371.237.288-40.

EÇOS PARA FUTURA E
A NA PRESTAÇÃO DE
TO ELETRONICO DAS
EL, TROCA DE FILTROS

E ÓLEOS E LAVAGEM DE VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS, COM
UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO OU ETIQUETA COM TECNOLOGIA RFID
(TECNOLOGIA DE  RADIO-FREQUENCY  IDENTIFICATI
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO VIA INTERN
REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS (OFIC
CONCESSIONÁRIAS) EM ATENDIMENTO AS SECRETAIÍ
PARACATU/MG, passam a integrar este instrumento, independen

2.2. Este instrumento não obriga o Departamento de Compr
Gerenciador do presente Pregão para Registro de Preços, e de
participantes a adquirir os itens nela registrados nem firmar cont
estimadas.

2.3. A existência de preços registrados implicará compromisso na
condições previamente estabelecidas, mas não obrigará o Depa
Almoxarifado, Órgão Gerenciador do presente Pregão para Regis
órgãos/entidades participantes a adquirir os serviços nela registra
nas quantidades estimadas ou a contratar, facultada a realização d
a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, conf
7.035/2023 e art. 83 da Lei 14.133/21, hipótese que, em igu
beneficiários do registro terão preferência.

Clá la Terçeira — DO PREÇO:

2.1. O preço global do presente Ata de Registro de Preços é de R
milhões e seiscentos e cinquenta e um mil e quinhentos e
cinquenta e dois centavos) no qual já estão incluídas todas as
proposta da CONTRATADA, os quantitativos, marcas, preços e
encontram-se relacionados no Anexo | desta Ata de Registro de P

2.2. Os pagamentos serão realizados no Banco do Brasil (001)
Corrente 86151-0, razão social PRIME CONSULTORIA E ASSE
LTDA.

Cláusula — DA VIGÊNCIA:

4,1. A vigência da Ata de Registros de preços será de 12 (doze) m
publicação do seu extrato na imprensa oficial da Prefeitura Munici
ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o p
descrito no art. 84 da Lei Nº 14.133/2021, e Decreto Municipal
DEZEMBRO de 2023.

|

JJ OU SIMILAR E
ET, DISPONIBILIZANDO
NAS, AUTOPEÇAS E
RIAS MUNICIPAIS DE
emente de transcrição.

hs e Almoxarifado, Órgão
outros órgãos/entidades

atações nas quantidades

prestação de serviços nas
rtamento de Compras e

qo de Preços, e de outros
os nem firmar aquisições

e licitação específica para
brme Decreto Municipal
hldade de condições, os

$ 18.651.574,52 (dezoito
tenta e quatro reais ee

despesas especificadas na
fornecedores registrados
feços.

Agência: 2857-6, Conta
SSORIA EMPRESARIAL

Bpses, contados a partir da
Dal de Paracatu, e poderá
eço vantajoso, conforme
Nº 7.035/2023, de 15 de
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4,2. Para efeitos de garantia dos produtos e/ou serviços; o prazo

FLS

| GERAIS

de vigência das Atas e/ou
Contratos se dará até o término da garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito
na Proposta de Preços.

6.1. A Superintendência de Suprimentos, através do Depar
Almoxarifado fará as solicitações para a prestação dos serviços/fo

de Suprimentos, através
ercado constantemente,

ublicar trimestraimente os

tamento de Compras e
rmecimento dos materiais,

mediante a convocação do prestador/fornecedor para que no prázo de até 03 (três) dias
úteis o proponente inicie a prestação dos serviços e/ou o fornecims

6.2. Se o prestador/fornecedor se recusar a assinar o Pedido par

pnto dos materiais.

h o início do fornecimento
dos materiais, poderão ser convocados os demais prestadores/forrecedores classificados na
licitação, respeitados as condições de fornecimento, os preços
classificado.

e os prazos do primeiro

Cláusula Sétima — DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DO LOCAL E DO FORNECIMENTO
DOS MATERIAIS:

7.1. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto descrito no Ana
ELETRONICO SRP Nº 07/2024:

7.1.1. ÁREAS PREFERENCIAIS PARA ATENDIMENTO:

7.2. A CONTRATADA DEVE POSSUIR UMA REDE DE ESTABE
CIADA E EQUIPADA PARA O USO DO SISTEMA. ESTAS Ff
DEVEM CONTAR COM FUNCIONARIOS TREINADOS E CA
SISTEMA.

7.3. DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORR

7.3.1. Conforme Estudos Preliminares, A CONTRATADA, po
credenciada, prestará serviços de manutenção preventiva e c
veículos e equipamentos da CONTRATANTE, com fornecimen
acessórios, observando as especificações que incluem:

a). Abastecimento de Combustível;

b). Mecânica em geral;

c). Reparação elétrica;

d). Funilaria e pintura em geral;

xo | do Edital do PREGÃO

LECIMENTOS CREDEN-
REDES CREDENCIADAS
PAZES DE OPERAR O

ETIVA:

meio de sua rede de
prretiva e reparação dos
o de materiais, peças e
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e). Vidraçaria;

f). Alinhamento e balanceamento de rodas e pneus;

g). Serviço de cronotacógrafo (incluso selagem e ensaio);

h). Retífica de motores;

i). Agregados hidráulicos;

j). Recapagens e vulcanização de pneus;

k). Serviço de borracharia;

1). Manutenção em molas;

m). Manutenção em bomba injetora;

n). Manutenção em freio;

o). Serviço de torno e solda;

p). Manutenção em radiadores;

a). Revisão veicular por quilômetro rodado/garantia;

r). Serviços de borracharia;

Ss). Serviço de guincho leve e pesado;

FLS

GERAIS

t). Manutenção em equipamentos, tais como: geradores e motores jà combustão;

u). Fornecimento de peças, pneus, acessórios e materiais automotivos;

v). Lavagem interna, externa e motor de veículos, caminhões, ônibus e equipamentos;

w). Outras especializações oferecidas pelo mercado de reparação de veículos e/ou
equipamentos, por orientação da CONTRATANTE.

x). O sistema deverá controlar o fornecimento dos serviços de manutenção de veículos atra-
vés da validação de parâmetros pré-definidos, sendo estes, no nhínimo, a identificação do
veículo, do gestor responsável pela autorização dos serviços e a cata de consumo dos referi-
dos serviços para cada órgão/secretaria/entidade;

y). Os serviços acima atenderão as necessidades de manutenção da frota em regime de:

|. VeículosLeves;

Il. Veículos Utilitários;

Ill. Veículos Pesados;
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IV. Motocicletas;

V. Máquinas Pesadas (pá carregadeiras, retro escavadeiras, aâmpilhadeiras e outras);

Vi. — Revisões em Concessionárias, conforme marca dos viaturás em período de garantia
e/ou quando da aquisição de novas viaturas;

Vil. — Manutenção de Equipamentos;

Vil... — O presente objeto também engloba o fornecimento de peç
para cada serviço delineado.

7.3.2. As informações que identificam os veículos no sistema (plad

RS, materiais e acessórios

as, chassis, etc.) deverão
ser confirmadas pelo gestor da frota, responsável pela autorização dos serviços, no ato da
manutenção;

7.3.3. O sistema deverá permitir a alimentação e alterações dos pa râmetros;

7.3.4. Caso não seja possível a identificação das informações listadàás no item 7.4.2, o sistema
deverá bloquear a manutenção do respectivo veículo e comunicar
da Ata de Registro de Preços centralizado o fato gerador do proble

7.3.5. O software de gerenciamento da frota deve permitir a manu
rametrizações e emissão de relatórios operacionais e financeiros ph
informações sobre os veículos, usuários e respectivas despesas
neste projeto básico, em cada base operacional do sistema;

7.3.6. O software de gerenciamento de manutenções da frota dev
ao órgão/secretaria gestor da Ata de Registro de Preços centralizaç
relatórios relativos a todo o período de vigência da Ata de Registro
a seleção do período de consulta e a seleção do órgão/secretaria;

ho órgão/secretaria/gestor
ma;

enção dos cadastros, pa-
ara controle e gestão das
com os serviços contidos

P fornecer as informações
lo e permitir a emissão de
de Preços, sendo flexível,

7.3.7. O software de gerenciamento da frota deve fornecer ao órgão/secretaria gestor da Ata
de Registro de Preços centralizado as informações e permitir a em
lidando as informações;

ssão de relatórios, conso-

7.3.8. O software de gerenciamento da frota deve fornecer as infoimações e emissão de re-
latórios, contemplando o período mensal, no qual deverá iniciar
terminar no último dia do mês;

ho primeiro dia do mês e

7.3.9. O sistema deverá efetuar eletronicamente o registro e o tratamento das informações de
consumo dos serviços de manutenção através de sistema informat

7.3.10. Cada veículo deverá possuir seu próprio cadastro e o sister
metrização do limite financeiro para utilização dos serviços de man

zado, via web;

na deverá permitir a para-
ntenção contido no Termo

de Referência. Essas cotas devem ser definidas pelo órgão/secretaria gestor da Ata de Re-
gistro de Preços centralizado através de documento oficial, possi
controle sobre a frota, sendo imprescindível que cada veículo tenh
pelo sistema, durante a execução de qualquer operação realizad
software de gerenciamento da frota deve bloquear a execução dos
nos casos em que não seja possível identificar o veículo e/ou o ges
rização do serviço;

pilitando cada vez mais o
a a identificação validada
Rn na rede de serviços. O
serviços de manutenção,
or responsável pela auto-
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FA
7.3.11. O bloqueio do fornecimento dos serviços poderá não ser
gão/secretaria deverá informar, através de ofício emitido à CONTR
que o bloqueio não será efetuado;

7.3.12. O sistema deverá permitir a alimentação dos créditos dos sç
sistema, para os veículos automotores integrantes do mesmo, juntd
rede;

7.3.13. O sistema deverá coletar informações de forma descentraliz
no momento de consumo dos serviços contidos no Termo de Refdá
integrando-as numa base de dados permanente e constantemente
aos usuários a consolidação e emissão de relatórios gerenciais, a
serviços realizados, sendo possível parametrizar o sistema para em

FLS
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exigido. Para tanto, o ór-
IATADA, as situações em

Prviços, através do próprio
aos estabelecimentos da

rada por estabelecimento,
rência, Anexo | do Edital,
atualizada, possibilitando

halíticos e financeiros dos
ssão de relatórios durante

todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços e prorrogáções, caso estes venham
a ser firmados;

7.3.14. O sistema deverá coletar as informações de cada serviço
mentos credenciados, sendo essas informações, no mínimo: o mod

realizado nos estabeleci-
elo do veículo, sua placa,

o órgão/secretaria/entidade anuente aa Ata de Registro de Preços centralizado, o gestor da
frota responsável pela autorização do serviço, o tipo de serviço, o |
para o órgão/secretaria/entidade, a quantidade utilizada, o preço
estabelecimento credenciado, além de outras necessárias ao contr

7.3.15. O sistema deverá contemplar diversos controles no que dá

mite financeiro do serviço
pago, a data, o horário e
ble da frota;

iz respeito aos dados de
gastos com os serviços efetuados, possibilitando a emissão de relatórios gerenciais, operaci-
onais, financeiros e de cadastro, contendo, no mínimo:

a). Cadastro de estabelecimentos credenciados;

b). Cadastro do órgão/secretaria aa Ata de Registro de Preços cen

Cc). Lista de veículos com autorização para utilizar o serviço de man

tralizado;

utenção de veículos;

d). Histórico (diário mensal, em intervalo de datas definidas) de utilização dos serviços, por
tipo de veículo, por órgão/secretaria/entidade anuente; por oficina cr]Pdenciada; por localidade;
e outros que possam vir a ser solicitados, durante o período de vigência da Ata de Registro
de Preços e prorrogações, caso está venha a ser firmada;

e). Histórico de troca de peças e serviços efetuados, com nomen
tendo seus preços e quantidades de horas de mão de obra para o

f). Demonstrativo dos gastos de manutenção por tipo/grupo de veid
anuente e por oficina cadastrada, contendo:

g). Demonstrativo de evolução das despesas e de utilização;

h). Relatórios cadastrais (por veículo, por grupos de veículos, por fi
cretaria anuente);

i). Extratos de contas;

4.3.16. O sistema deverá permitir, por meio de página na internet c

clatura padronizada, con-
eparo;

ulos, por órgão/secretaria

cha técnica, por órgão/se-

Dm acesso dos gestores e
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através de senha, a consulta constante das informações coletad
mencionados, bem como a solicitação para alteração dos parâmet
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RS e dos relatórios acima
os pré-definidos;

7.3.17. O sistema deverá permitir a alimentação automática dos valores das cotas mensais
até no máximo o primeiro dia do mês no qual os créditos serão util

7.3.18. O sistema deverá atualizar e disponibilizar na página da inte
tadas de cada serviço de manutenção de forma on-line;

7.3.19. O software deverá permitir que não ocorra a interrupção do
controles previstos no termo de referência, ficando sempre todos o
registrados no sistema;

Zados;

Pprnet as informações cole-

Berviço e garantir todos os
5 dados das manutenções

7.3.20. O sistema deverá permitir parametrizar a liberação ou o Bloqueio da utilização dos
serviços: por período, intervalo de tempo entre as manutenções, tip
preço;

7.3.21. O sistema deve bloquear a utilização dos serviços de man
cobrados pela rede credenciada forem superiores aos informados

7.3.22. Deve ser disponibilizada uma rede de oficinas credenciaç
serviços de manutenção no município do licitante e nas suas proxi

7.3.23. As operações de manutenções não terão identificação do m
vador responsável,

7.3.24. A CONTRATADA deverá informar ao CONTRATANTE, via
serto do veículo, a relação dos serviços (mão-de-obra) e as peças n
do mesmo;

7.3.24.1. O valor dos serviços, peças, componentes e materiais se
elaboração dos orçamentos pelas oficinas cadastradas no sistema
aprovação do serviço pela CONTRATANTE sendo os valores con
de preços os constantes das tabelas: Audatex, Orion, Moticar ou
que possam servir de parâmetro para a aceitação do preço. Na e
caberá a rede Credenciada a consulta a esses Sistemas, para avali
preço de peças e componentes e tempo dos serviços que serão esp
de Serviço (s).

7.3.24.2. Os serviços só poderão ser executados após a aprovaçãa

7.3.24.3. A manutenção deverá ocorrer de acordo com o tempo pH
fabricante dos respectivos veículos, mencionado no orçamento real
vação da CONTRATANTE;

o de serviço e intervalo de

utenção quando os valore
pelo órgão/secretaria;

las para a prestação dos
nidades;

otorista, mas sim do apro-

sistema, o prazo de con-
ecessárias para execução

ão informados quando da
via WEB, para análise e

iderados como parâmetro
outras tabelas similares
laboração do Orçamento,
hção e consulta quanto ao
ecificados na(s) Ordem(s)

da CONTRATANTE;

adrão de manutenção do
Zado e enviado para apro-

7.3.24.4. Para efeito de efetivação das despesas, bem como de sua aceitação, as empresas
credenciadas que forem executar as manutenções deverão elabor
lise da CONTRATANTE, um orçamento relativo a cada um dos se
detalhando os seguintes dados:

7.3.24.4.1. Valor detalhado de todos os serviços a serem prestad
arão/hora, bem como de cada peça a ser fornecida, tomando por k

Rr previamente, para aná-
fviços a serem prestados,

ps, incluindo o tempo pa-
ase o preço constante da
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tabela de preços e serviços do fabricante do veículo;

7.3.24.5. A licitante vencedora deverá fornecer as tabelas vigentes de preços das peças e
acessórios e do tempo padrão da hora/trabalhada de manutenção de cada fabricante dos
respectivos veículos;

7.3.25. O sistema deve atender aos pré-requisitos mínimos exigidos no procedimento abaixo:

|. Para a realização dos procedimentos de verificação de conformidade e testes de desempe-
nho, o sistema deverá apresentar as características relacionadas na planilha de avaliação;

Il. A comprovação se dará pela análise da documentação técnica do sistema (manual do usu-
ário e manual do gestor) e através de teste simulado para as funcicnalidades;

Ill. O teste ocorrerá em local designado pelo (a) pregoeiro (a), em computador conectado à
internet, onde o responsável técnico designado acessará os serviços do sistema disponibili-
zados no site do licitante vencedor do certame;

IV. Senha de segurança de aprovação do gestor para dar veracidade na validação da manu-
tenção;

V. Controle por Workflow com identificação dos status futuros e concluídos;

VI. Abertura de acionamento (solicitações) pelo próprio sistema com controle SLA para que o
cliente tenha relatórios das solicitações e o tempo de execução para uma gestão avista que
muitos clientes solicitam e ninguém consegue atender;

VII. Inclusão pelo sistema da CONTRATADA de novos usuários que podem ser definidos
como gestores ou apenas analistas de manutenção sem a intervenção do Contratado;

Vill. Relatório on-line que informe a vida útil de cada peça substituída na frota do governo;

IX. Envio de SMS para os gestores com o aviso de manutenções preventivas vencidas ou a
vencer;

X. Envio de SMS para os responsáveis dos veículos para manutenções preventivas que estão
a vencer ou vencidas;

XI. A oficina deve sempre receber e-mails quando for direcionado cotações ou orçamentos
aprovados para que a mesma de agilidade na tratativa;

XII. Ter campo obrigatório com justificativas de orçamentos que estão sendo cancelados;

XI!l. Integração das quilometragens do atual sistema de abastecimento para que o orçamento
tenha a última quilometragem e para uso das preventivas por meio também da quilometragem;

XIV. Importar as informações de orçamentos preventivos vencidos ao atual sistema de com-
bustível, para que o sistema bloqueie os abastecimentos até a sua regularização;

XV. Envio de e-mail com cada etapa do orçamento para os gestores controlarem os veículos
que estão em manutenção e a etapa em que se encontram.
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XVI. Prestar assistência aos usuários, quanto aos procedimentos a
nutenção preventiva, corretiva, serviço de guincho/reboque, bem c
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serem seguidos para ma-
Dmo em caso de sinistro.

XVII. O sistema deverá permitir o cadastro de forma on-line de gestores com perfil e níveis de
alçadas para cada uma das divisões da Prefeitura;

7.3.26. O sistema de autogestão deverá validar os parâmetros pré-
tor Geral de forma on-line e em tempo real, conforme exigências a

a). Possuir funcionalidade de configurar o limite autorizado por u
veículo de forma on-line e em tempo real.

b). Efetuar eletronicamente o registro e o tratamento das informaçã
ços listados no Termo de Referência, através do uso de equipame
tura e gravação de dados instalados nos postos internos.

c). Permitir o cancelamento imediato do cartão, para os casos da
outro evento informado pelo Orgão;

d). Bloquear a operação do cartão magnético que esteja fora dos
nidos pelo Orgão.

e). Bloqueio automático de veículos no 31º (trigésimo primeiro) dia

f). Bloqueio automático de motoristas no 31º (trigésimo primeiro) di

g). Permitir a solicitação de 2º (segunda) via de cartão no sistema.

h). Programação de bloqueio imediato ou por período de data.

|). Deverá possibilitar que as parametrizações abaixo de veículo/n
sejam feitas por grupo de veículos, por três níveis hierárquicos, po
de veículos e/ou outras denominações atualizadas automaticamern
forma que para cada grupo de veículos, dentro da mesma Unidade
possam ser cadastradas diferentes restrições, conforme a necessia

definidos pelo Órgão Ges-
Daixo:

nidade gestora e não por

es de consumo dos servi-
hntos especializados de lei-

perda/roubo, extravio ou

arâmetros restritivos defi-

sem transacionar.

h sem transacionar.

náquinas e equipamentos
tipo de frota, por modelo
te, de uma única vez. De
pestora e da mesma base,
ade da CONTRATANTE.

j). Permitir a parametrização restritiva e informativa simultaneamente da autonomia e tolerân-
cia de km/I| mínimo e máximo ou L/H mínima e máxima.

k). Permitir parametirização da capacidade de tanque por tipo de ca

1). Permitir alteração do responsável pela frota/veículos

m). Parametrização restritiva e informativa do preço mínimo e máxin

n). Parametrização restritiva e informativa do tipo de combustível p

o). Parametrização restritiva e informativa da qualidade de abaste
DIA, SEMANA e MES.

p). Parametrização restritiva e informativa de abastecimentos por d

mbustível autorizado.

o por tipo de combustível.

pr localidade/UF.

timentos por veículos por

ata e hora

Página 9 de SS
Secretaria Municipal de Gestão Pública — Superintendência de Suprimentos — Departamentd

Endereço: Avenida São João Paulo Il, nº 2045 | Bairro: Paracatuzinho | Paracatu-MG
de Licitações e Contratos

| CEP: 38.603-401.
Telefone: (38) 3679-0333 | e-mail: licitacao(Qparacatu.ma.gov.br | site: www.pardcatu.ma.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU - MINAS
SUPERINTENDÊNCIA DE SUPRIMENTOS

a). Parametrização restritiva e informativa simultaneamente do núm
um abastecimento e outro.

r). Não aceitar quilometragem menor ou igual que a anterior.

FLS
GERAIS

Bro mínimo de horas entre

s). Parametrização restritiva e informativa do vencimento do imposto sobre a propriedade de
veículos automotores - IPVA e do seguro do veículo.

t). Parametrização restritiva e informativa de controle de vencimento da carteira nacional de
habilitação do motorista e enviar alerta via comprovante de venda.

u). Parametrização restritiva e informativa simultaneamente do vald

v). Parametrização restritiva e informativa de estabelecimentos libe

r do serviço;

rados

w). Parametrização restritiva e informativa da cota (L) de abastecimento.

x). Parametrização restritiva e informativa do Horário Restrito para Pbastecimento.

y. Parametrização restritiva e informativa do Dia da Semana restritê para abastecimento.

z). Deverá possuir regra de controle para veículos flex/multicombus
trizar a quantidade máxima a ser abastecida por tipo de combustíva
rizado.

z.1). Permitir consulta do cadastro e consumo dos veículos de v
mesmo grupo de veículos, por três níveis hierárquicos, por tipo de f
los e/ou outras denominações.

z.2). Assegurar que não possam ser abastecidos veículos que nã
frota.

íveis, de forma a parame-
| e qual combustível auto-

Áários contratos dentro do
ota, por modeio de veícu-

D estejam cadastrados na

z.3). Meio de pagamento através de cartão individual e personaliza o para cada veículo/equi-
pamento, vinculando placa, frota e tipo de combustível para cada veículo e cartão, bem como
estabelecer parâmetro de controle a serem definidos pelo gestor d

z.4). O sistema deverá possibilitar controle de orçamento por Filia
Centro de Custo, quando necessário, por base, ou veículo.

z.5). Realizar o bloqueio de forma automática dos cartões após trê
que seja necessário que as tentativas tenham sido para o mesmo [&

z.6). O sistema deverá permitir que sejam feitos avisos preventivos
Nacional de Habilitação - CNH e de manutenção aos usuários.

z.7). Solução móbile (Android e IOS) que possibilite o gestor poss
line aos seguintes parâmetros (associações de cartão reserva, so
restrições, aumentar, aumentar limite e liberar/bloquear produtos)

z.8). Possibilitar a transferência de veículos, com opção de manter
de consumo para a nova filial, de forma on-line.

frota;

|, Centro de Resultado e

5 tentativas negadas, sem
roduto ou serviço.

de vencimento de Carteira

h ter acesso de forma on-
icitação de 2º Via, liberar

ou transferir os históricos
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7.4. DO SOFTWARE DA CONTRATADA:

7.4.1. Esta seção apresenta os requisitos de sistema que, em conjunto, configuram, no
entendimento do Município, a solução de software para o controle das manutenções no âmbito
do Poder Executivo Municipal.

7.4.2. Para efeito de efetivação das despesas, bem como de sua aceitação, as empresas
credenciadas, onde forem feitas as manutenções, deverão elaborar previamente, para análise
da CONTRATANTE, orçamento relativo a cada um dos serviços a serem prestados,
denominado Ordem de Serviço (OS). AA

a
ea

7.4.3. A Ordem de Serviço deverá conter no mínimo campos como fabricante do veículo,
modelo do veículo, placa do veículo, Órgão/Secretaria, data, código de peças/serviços, marca
das peças, tempo de garantia de peças/serviços, valores das peças/serviços, descontos,
nome com número da matrícula do servidor responsável pela entrega do veículo, nome com
número da matrícula do servidor responsável pela retirada do veículo, data de previsão de
conclusão, data da conclusão, data da retirada, nome do aprovador, nº nota fiscal
correspondente ao serviço, etc.

7.4.4. Dentre outros requisitos o software deverá:

7.4.4.1. Ser acessível, via Web, 24 (vinte e quatro) horas por dia em navegadores padrão
de mercado como Internet Explorer, Mozila Fire Fox, Google Chrome ou outro mais modernos
que venha a surgir.

7.4.4.2. Interligar a rede credenciada, equipe e Órgãos/Secretarias. Ter funcionamento online
para registro de orçamento, cotação, aprovação e demais dados da manutenção, bem como
para consultas ou relatórios.

7.4.4.3. O sistema deverá permitir o cadastramento de Órgãos/S=cretarias e usuário no
mínimo em 3 níveis hierárquicos, incluindo níveis de inclusão, aprovação e consulta das
Ordens de Serviço. Exemplo:

a). Nível 1: Governo Municipal (Município de Paracatu);

b). Nível 2: Órgãos/Secretarias;

c). Nível 3: Divisão/Setor.

7.4.4.4. Organizar cada Órgão/Secretarias aderida aa Ata de Registo de Preços por centros
de custos, geridos por seus respectivos fiscais da Ata de Registro de Preços com a finalidade
de:

a) Distribuição da frota por Órgão/Secretarias/Setor;

b) Gerenciamento da manutenção da respectiva frota;

c) Controie financeiro do valor empenhado por cada Órgão/Secretar a;

d) Controle de aprovação de Ordem de Serviço.

7.4.4.5. Em caso de necessidade, como por exemplo, por grande quantidade de veículos, os
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Fiscais da Ata de Registro de Preços poderão solicitar à CONTRATADA a criação de
subunidades, administradas por servidores designados pelos respectivos Órgãos/Secretarias,
com finalidade de:

a) Subdividir a respectiva frota;

b) Subdelegar responsabilidades como ateste em notas fiscais;

c) Controle de manutenção da frota fracionada;

d) Permitir que o fiscal da Ata de Registro de Preços no Órgão/Secretaria assuma funções de
gestão orçamentária, em detrimento a funções de execução, bloqueando a aprovação de
ordens de serviços caso seja atingida a cota estipulada.

7.4.4.6. Manter o registro dos acessos (data e hora) e as operações regalizadas pelos usuários;

7.4.4.7. Demonstrar e comprovar a operação de acesso ao histórico de
alteração/inclusão/exclusão de registro no sistema.

7.4.4.8. Permitir o cadastro e o controle do saldo de empenho.

7.4.4.9. Bloquear serviços que ultrapassem o saldo de empenho.

7.4.4.10. Conter o registro no banco de dados de todos os veículos dom campos para marca,
modelo, ano de fabricação, placas, chassis, Órgão/Secretaria a |que pertence, e outros

indispensáveis para a transparência e identificação dos referidos veídulos, sendo esses dados
de preenchimento de caráter obrigatório;

7.4.4.11. Permitir ao gestor/fiscal a visualização dos menores preços praticados pelas
credenciadas, dos seguintes itens por, no mínimo, os últimos 60 dia$ corridos:

a) Alinhamento e balanceamento;

FP b) Aquisição de pneus;

c) Troca de Para-brisas;

d) Troca de pastilha de freio;

e) Troca de óleo lubrificante do motor;

1) Baterias;

g) Lavagem de Veículos.

7.4.4.12. Conter, nas ordens de serviços, códigos de peças e códigos de serviços;

7.4.4.13. Nas ordens de serviço, que não possuem códigos de seryiço ou peças, deixar em
branco os campos, que serão preenchidos pelas credenciadas;

7.4.4.14. Permitir que o gestor ou fiscal remova na Ordem de Serviço, itens que sejam por ele
reprovados.

e
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a) Quilometragem mínima para troca de correia de comando de válviilas;

b) Quilometragem mínima para troca de pneus;

c) Outros a critério do gestor ou fiscais dos Órgãos/Secretarias.

d) Alertar na Ordem de Serviço sobre troca prematura de peças em garantia e peças
parametrizadas.

7.4.4.16. Alertar com informação online na tela de orçamentos, in
parâmetros estabelecidos, como, tempo de troca de baterias, pneus
válvulas, garantia, etc;

onsistências frente aos
correia de comando de

G

7.4.4.17. Alertar sobre a necessidade de executar serviços parametrizados, como, troca de
correia dentada, pastilhas de freio, discos de freio, alinhamento e
definidos pelo gestor ou fiscal dos Orgãos/Secretariais;

7.4.4.18. Conter campo de observação para autorizações de Orda
informação de inconsistência;

7.4.4.19. Conter relação de estabelecimentos de manuten
especialidade, contendo no mínimo os seguintes dados: nome, ende

7.4.4.20. Disponibilizar em qualquer tempo relatórios mínimos confo

7.4.4.21. Além da Ordem de Serviço, o software deverá conter a op
mínimo, mais 03 (três) orçamentos para comparação do valor da Q
orçamentos devem ser realizados por oficinas selecionadas de for
com a natureza do serviço.

Dalanceamento e outros

m de Serviço mediante

dão credenciados por
reço, telefone e e-mail;

lime o item 7.6;

pão de solicitação de no
rdem de Serviço. Esses
ma aleatória, de acordo

7.4.4.22. Disponibilizar manual do usuário redigido em língua portugiesa, em meio eletrônico
no formato “PDF” eu “DOC”, contendo a descrição de funcionalidades
dos vários módulos componentes da solução, visando possibil
suficiente para a boa operação por parte dos usuários do sistema.

e da forma de operação
itar referência rápida e

7.5. RELATÓRIOS OPERACIONAIS: VIA WEB EM TEMPO REAL DISPONIBILIZADOS NO
SISTEMA DE AUTOGESTÃO PARA A CONTRATANTE:

7.5.1. Emitir relatório que contemple cada serviço realizado nos posta
externos como: modelo do veículo, placa, a Unidade Gestora, cond
limite financeiro doe veículo, a quantidade utilizada, o preço pago, a dis
do consumo do serviço anteriormente realizado (hodômetro para v
máquinas), a data, o horário, nome do posto de abastecimento, alé
ao controle da frota

7.5.2. Possuir ferramenta que permita ao gestor da Ata de Registro
informações disponibilizadas no cadastro de veículos e assim gerar u

s credenciados internos,
utor, o tipo de serviço, o
stância percorrida a partir
Pículos e horímetro para
m de outras necessárias

de Preços selecionar as
m relatório somente com

os dados que julgue necessários para sua consulta, devendo o sistema permitir, cadastrar,
alterar, desativar e nomear o seu próprio relatório. Este ao ser criaqdo deverá ficar disponível
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no sistema. Poderão ser criados e nomeados quantos relatórios sejam necessários. As op-
ções a serem disponibilizadas para que o gestor escolha e monte se U próprio relatório são no
mínimo: data, tipo de frota, modelo de veículo, horário, motorista, placa, número da frota, ho-
dômetro ou horímetro, serviços, quantidade, valor unitário, valor tota km rodado ou hora tra-
balhada km/I e ou I/H, valor por Km, estabelecimento, cidade do estabelecimento, UF;

7.5.3. Informatização dos dados de consumo, no momento do abastetimento, quilometragem,
custos, identificação do veículo, identificação do condutor, do estabel
tipos de combustíveis, lubrificantes, quantidade em litros, em reais
por veículo;

7.5.4. Lista de veículos próprios e locados por Unidade Gestora;

7.5.5. Relação de condutores por órgão;

7.5.6. Relação de gestores por órgão;

7.5.7. Relação de veículos por órgão;

Pcimento, data e horário,
R$), médias praticadas

7.5.8. Relatório (diário, mensal, em intervalo de datas definidas) de utilização dos serviços por

condutor, por veículo, por Unidade Gestora, por posto credenciado, p br localidade, por serviço
e outros que possam vir a ser solicitados, durante o período de vigência da Ata de Registro
de Preços e prorrogações, caso estas venham a ser firmados;

7.5.9. Caso não seja possível a identificação das informações listada E no item 7.6.3 o sistema
deverá bloquear a operação do cartão magnético e informar ao Orgão Gestor o fator gerador
do problema, mediante relatório contendo no mínimo: placa, nome
mento, data e hora, estabelecimento e o motivo do bloqueio;

7.5.10. Relatório com todas as transações realizadas via URA (Abaí
cia);

do condutor, estabeleci-

tecimento de contingên-

7.5,11. Permitir consulta do cadastro e consumo dos veículos de vários contratos dentro do
mesmo ambiente;

7.5.12. Emissão de relatório de veículos bloqueados automaticame
primeiro) dia sem transacionar;

7.5.13. Emissão de relatório de motoristas bloqueados automaticama
primeiro) dia sem transacionar;

7.5.14. O sistema deverá disponibilizar a base de dados em forma
definido pela CONTRATANTE;

7.5.15. Relatórios dos produtos e serviços adquiridos na rede crede
número do cupom fiscal referente à compra realizada.

7.5.16. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a CON
todos os veículos novos ou locados pela CONTRATANTE, através d

nte após o 31º (trigésimo

nte após o 31º (trigésimo

to eletrônico com layout

nciada com o respectivo

FRATADA deverá incluir
e fornecimento de cartão

magnético extra (coringa), mantendo-se todos os serviços já contratados.

7.5.17. Os Relatórios da CONTRATADA, disponibilizados por mei D do programa via WEB,
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deverão conter, no mínimo, as seguintes informações acumuladas a partir da contratação dos
serviços:

a). Relatório das ordens de serviços de veículos, mediante fornecimanto da placa;

b). Relatório de gastos com peças e serviços para cada veículo por «

c). Relatório de gastos com peças e serviços para grupos de veículo

d). Relatório de gastos com manutenção por centro de custo;

f). Relatório de comparação de orçamentos para análise de histórico

g). Relatório contendo as peças, mão de obra/hora por grupo;

h). Média de horas executadas;

i). Custo médio por peça;

uilômetro rodado;

5 por quilômetro rodado;

j). Relatório de composição da frota e idade média por grupo de veídulos;

k). Relatório mensal do total de ordens de serviços realizadas em

total de peças e de serviços.
credenciadas, contendo

1). Relatório do tempo de imobilização por veículo, contado a partir da data da aprovação do

orçamento até a disponibilização do veículo;

m). Relatórios de inconsistências;

n). Relatórios de estabelecimentos credenciados.

o). Todos os relatários devem ser gerados a partir de um períod o pré-estabelecido pela
CONTRATANTE, selecionando determinados filtros relativos à campos do sistema,

permitindo comparativos de desempenho e outras análises de gestã

p). Deverá haver a possibilidade de impressão de relatórios nos for]

“sy” e “xls”. Para o formato “xls” deverá haver a possibilidade de s
seguinte estrutura: Coluna=campo do sistema x Linha=dado registra

7.6. DA EXIGÊNCIA MÍNIMA PARA AS CREDENCIADAS:

7.6.1. A CONTRATADA deverá credenciar, preferencialmente, em
seu quadro próprio ou através de prestadores de serviços, profis

o.

matos “pdf”, “doc”, “xt” e
er gerado arquivo com a
do.

presas que possuam em
jionais qualificados, com

especialização em injeção eletrônica e/ou eletricista e/ou mecânica geral e/ou regulagem em
veículos e/ou equipamentos com motores a diesel e/ou gasolinajetanol, para os serviços
objeto do termo de referência, de acordo com a natureza dos
Órgão/Secretaria Municipal;

7.6.2. Os serviços deverão ser executados por profissionais qua
instalações técnicas adequadas, objetivando a realização dos
desejada e com garantias concedidas pelos estabelecimentos credg

com o Código de Defesa do Consumidor;

serviços exigidos pelo

ficados em condições e
serviços com eficiência
nciados em consonância
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7.6.3. O não cumprimento, por parte das credenciadas, de alguin dos requisitos acima
referenciados, acarretará obrigatoriamente no seu descredenciamento pela empresa
CONTRATADA;

7.6.4. Será obrigatório o credenciamento de rede autorizada (Concessionárias Autorizadas),
no Município de Paracatu-MG e região quando não houver no Municlpio, de todas as marcas
de veículos e equipamentos pertencentes à frota do Município de Paracatu-MG.

7.6.5. Tal exigência se faz necessário à prestação de serviços dê revisão de veículos e
equipamentos que estão sujeitos a manutenção da garantia de fábriga.

7.6.6. Poderá um mesmo estabelecimento credenciado prestar sefviços em mais de uma
especialidade, desde que comprovado tal capacidade técnica e operacional.

7.6.7. Oestabelecimento credenciado deverá fornecer orçamentos, serviços, materiais, peças
Ps e acessórios relacionados à(s) sua(s) especialidade(s).

7.6.8. Reserva-se o direito ao Município de Paracatu-MG determihar à CONTRATADA o
credenciamento de mais estabelecimentos e/ou especialidades, desde que se motive e
justifique formalmente tal necessidade, dando prazo de 30 (trinta) dias a CONTRATADA, a

partir de sua notificação, para que proceda ao credenciamento de mhis estabelecimentos.

7.7. ESTRUTURA DA REDE CREDENCIADA DE OFICINAS:

7.711. A CONTRATADA deverá credenciar preferencialmEnte estabelecimentos
especializados em serviços técnicos de manutenção de veículos que disponham dos
seguintes requisitos mínimos:

a). Possuir obrigatoriamente microcomputador, impressora e conexão à Internet;

b). Dispor de ferramental adequado para o atendimento da frota dá respectiva categoria de
sua responsabilidade;

c). Dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção e de equipe
técnica preferencialmente uniformizada;

d). Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua
especialidade, com fornecimento de peças e componentes e demais materiais destinados à
manutenção da frota da CONTRATANTE, nas suas instalações;

e). Executar os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica
e ferramental adequados;

f). Devolver os veículos para a CONTRATANTE em perfeitas condições de funcionamento;

g). Executar fielmente dentro das normas técnicas os serviços que dgonfiados, de acordo com
as especificações de fábrica e rigorosa observância aos demais letalhes emanados e/ou
aprovados pela CONTRATANTE;

h). Em caso de inobservância de qualquer uma das exigências acinha relacionadas, a oficina
será descredenciada.
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7.8. ESTRUTURA DA REDE CREDENCIADA PARA LAVAGEM DC'S VEÍCULOS:

7.8.1. A CONTRATADA deverá credenciar estabelecimentos que disponham dos seguintes
requisitos mínimos:

a). Para lavagem dos veículos leves, Plano de Gerenciamento de Resíduos — PGR com
anuência emitida pela Prefeitura;

b). Para lavagem de veículos pesados, Licença Ambiental com Plaro de Controle ambiental

- PCA;

c). Possuir obrigatoriamente microcomputador, impressora e conexão à Internet;

d). Executar os serviços de acordo com sua especialidade à manutenção da frota da
CONTRATANTE, nas suas instalações;

e). Devolver os veículos para a CONTRATANTE em perfeitas condições de funcionamento;

f). Em caso de inobservância de qualquer uma das exigências acima relacionadas, a oficina

será descredenciada.

7.9. SEGURANÇA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

7.9.1. Nos casos de falha do sistema e da ocorrência de situações adversas como falta de
energia elétrica, a CONTRATADA deverá disponibilizar procedimento contingencial, por meio

de serviço de atendimento ao cliente, que consiste na obtenção, por telefone, por parte da
rede credenciada, do número da autorização de serviço a ser transcrito para formulário
específico da CONTRATADA, visando garantir a manutenção das nformações necessárias
ao controle e não comprometer a continuidade das ativicades operacionais da
CONTRATANTE.

7.9.2. Prestar suporte técnico por meio de Serviço de Atendimento ao Cliente - SAC por
telefone, Internet e atendimento eletrônico, por meio de central de stendimento, com custo a

Pr cargo da CONTRATADA. O atendimento telefônico deverá ser disponibilizado 24 horas por
dia, 7 dias por semana.

7.9.3. Prestar atendimento personalizado e preferencial.

7.9.4. À Licitante deverá firmar declaração de que tem pleno contecimento das condições
necessárias para a prestação dos serviços.

7.10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

7.10.1. IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA:

7.10.1.1. A CONTRATADA deverá implantar o sistema em todas as bases operacionais no
prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar do início da vicência da Ata de Registro

de Preços, podendo este prazo ser dilatado mediante justificativa piaúsivel e aceite por parte
da Administração, conforme cronograma estimativo definido pela CONTRATANTE:

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
ATIVIDADES DIAS CORRIDOS

10 ] 15 ] 20 ] 25 | 30
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Cadastramento dos veículos, equipamentos e usuários no |
Sistema de Gestão da CONTRATADA
Definição e Cadastramento da Rede Credenciada
Treinamento de Gestores e usuários
Emissão de Relatórios
Fornecimento de senhas para gestores e usuários x

XXX

7.10.2. O processo de implantação do Sistema pela CONTRA
seguintes atividades:

7.10.2.1. Cadastramentos dos veículos e usuários:

a) O Município de Paracatu-MG disponibilizará à empresa CONTRAT)
necessárias para o cadastramento dos veículos e usuários aptos par

b) As informações conterão os seguintes dados pertinentes aos
modelo, cor, chassi, combustível, ano de fabricação, lotação (Unidad

TADA compreende as

ADA todas informações
h operar o sistema;

veículos: placa, marca,
Pp e Código de Centro de

Custo), capacidade do tanque, autonomia de rodagem Km/I e hodômetro, se possui seguro
contra sinistros, se possui serviço próprio de guincho;

c) Nas informações referentes aos possíveis usuários dos veíc
matrícula funcional e unidade de lotação.

7.10.3. Definição e Cadastramento da Rede Credenciada;

a) A empresa deverá criar e implantar uma rede de prestadores de se
as necessidades da frota existente no Município de Paracatu-MG e os

1los constará o nome,

vviços, capazes de suprir
veículos que porventura

venham a ser adquiridos durante a vigência da Ata de Registro de Pleços;

b) Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a G
obrigatoriamente, credenciar os estabelecimentos no prazo estipu
implantação;

c) O prestador de serviço credenciado não poderá estar sancionad

ONTRATADA deverá,
ado no cronograma de

D pelo não cumprimento
das legislações vigentes sobre o controle de poluição do meio ambiente, em especial as
regulamentações do IBAMA, CONAMA e Secretaria Estadual e
Ambiente e deverá ter seu credenciamento cancelado logo após a a

d) A rede de estabelecimentos credenciados deverá estar equipada
e processos de contingência para finalização da transação, estando à
através de uma central e solicitar autorizações por telefone.

7.10.4. Treinamento de Gestores e Usuários:

7.10.4.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar para o CONT
capacitação para todos os gestores e usuários para utilização do Si

a) Operações de cadastramento, parametrização do sistema e limite

b) Detalhamento dos procedimentos para utilização do Software o
relatórios;

c) Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providênci

ou Municipal do Meio
Dlicação da sanção;

| para aceitar transações
pta a efetuar transações

TANTE, programa de
ema, incluindo:

de crédito;

e Gestão e emissão de

hs necessárias para ana-
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d) Aplicação prática do Sistema;
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e) Outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização do sistema.

f). Emissão de Relatórios:

7. 10.51. O sistema deverá emitir comprovante da transação, d
informações, independentemente da solicitação do condutor:

à) Identificação do prestador de serviço com nome e endereço;

b) Identificação do veículo e placa;

c) Identificação do condutor;

d) Marcação do hodômetro do veículo;

e) Tipo de serviço utilizado;

f) Data e hora da transação;

a) Valor unitário e total da operação.

ontendo as seguintes

7.10.5.2. A empresa deverá fornecer relatórios que deverão conter, ho mínimo, as seguintes

informações, acumuiadas a partir da contratação dos serviços:

a) Relação dos veículos por placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de fabricação,

base da unidade administrativa;

b) Histórico das operações realizadas por veículo, contendo: data, hora, identificação do

estabelecimento, do condutor, veículo, placa, hodômetro no momernto da operação, serviço

utilizado;

c) Quilometragem percorrida por veículo;

d) Histórico das operações realizadas por condutor;

e) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciádo;

f) Despesas realizadas.

7.10.6. Os relatórios serão eventualmente requeridos na medida das necessidades do
Município de Paracatu-MG e deverão ser expedidos em até 24 (vinte e quatro) horas após

requerimento.

7.10.7. Relatórios contendo grupo de peça/peça, mão de obra/héra por grupo, horas de

execução, custo por peça, tabela de referência de tempo;

7.10.8. Fornecimento de senhas para os usuários;
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7.10.8.1. Cada usuário receberá uma senha pessoal e deverá ter sua identificação validada

durante a execução de qualquer operação realizada na rede de serviços credenciada pela

empresa, de forma a garantir a segurança nas operações.

7.11. DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E FORNECIMENTO DE PEÇAS:

7. 11.1. À CONTRATANTE é responsável pelo deslocamento kMos veículos até os

estabelecimentos credenciados para manutenção, exceto nos casds que dependerão de

serviço de guincho/reboque fornecido por rede credenciada ou assistância 24 horas sobre os

veículos assegurados.

7.11.2. Para execução dos serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva da frota a

CONTRATANTE só aceitará as oficinas credenciadas pela CONTRATADA que atendam aos

requisitos mínimos exigidos nos itens 7.6 e 7.7 do termo de referência;

711.3. O estabelecimento credenciado para avaliação do veículo deverá expedir um

orçamento contendo a relação de peças e serviços necessários à manutenção do veículo,

para abertura da Ordem de Serviço, de acordo com os requisitos estabelecidos no item T:8:3.

do Termo de Referência, Anexo | do Edital.

7.11.3.1. É facultado à CONTRATANTE levar o veículo para a avaliação em mais de uma

oficina credenciada para a elaboração dos orçamentos mencionados|no item anterior, desde

que observado o critério de custo/benefício associados a esses deglocamentos adicionais.

Caso a CONTRATANTE opte por levar o veículo apenas a umal|oficina credenciada, o

estabelecimento deverá observar os requisitos do item 7.5.3. para a expedição da Ordem de

Serviço a partir da qual as demais credenciadas deverão elaborar drçamentos para fins de

comparação de valor;

7.11.4. As credenciadas, via sistema, deverão fornecer em seus ollçamentos a relação de

serviços e/ou peças a serem executados/trocadas, tempo de execução do serviço, o custo de

mão de obra e de peças, desconto, para a avaliação da CONTRATANTE, que analisará os

respectivos custos e a necessidade da execução total ou parcial, levando em conta o melhor

custo benefício;

7.11.5. As empresas credenciadas pela CONTRATADA deverão &xecutar os serviços de

manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de

peças e componentes originais ou genuínas e demais materiais dest nados à manutenção da

frota de veículos da CONTRATANTE, somente após a aprovação| pela CONTRATANTE,

da(s) Ordem(s) de Serviço(s), por meio do sistema- WEB - de gerengiamento;

7.11.6. Itens recondicionados ou similares só serão aceitos mediante autorização dos fiscais

de cada Órgão/Secretaria ou gestor, desde que não haja a dispenibilidade de peças no

mercado que satisfaça os itens anteriores;

7.11.7. As peças e/ou acessórios substituídos deverão ser devolvidas dentro da embalagem

das peças adquiridas, no ato da entrega do veículo consertado e devem constar na Ordem de

Serviço;

7.11.8. As peças deverão ser armazenadas no Órgão/Secretaria peld prazo de 3 (três) meses,

com exceção de pneus e baterias, que deverão permanecer com as credenciadas para

descarte imediato;
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recuperação de para-choque, entre outros) para os quais não exista credenciada, SERÁ

PERMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO DO SERVIÇO PELA CREDENCIADA, na ordem de

2%, desde que haja a expressa autorização do fiscal do respectivp Órgão/Secretaria no

campo de observações da Ordem de Serviço.

7.11.9. Nos serviços de manutenções específicos (tais como: xisla cre peças de torno,

7.11.10. A conclusão do serviço deverá ser informada via sistema pelá credenciada.

7.12. DO ORÇAMENTO E PRAZO:

7.12.1. O estabelecimento credenciado responsável pela avaliação da veículo deverá expedir

um orçamento contendo a relação de peças e serviços necessários à manutenção do veículo,

para abertura da Ordem de Serviço, de acordo com os requisitos estabelecidos no item 7.12.3;

7.12.2. A partir da elaboração da Ordem de Serviço pelo estabelecimento responsável, um

representante do Município, usuário do sistema, selecionará todos os qutros estabelecimentos

credenciados para que procedam aos demais orçamentos do serviço especificado na Ordem

de Serviço elaborado pelo estabelecimento responsável, devendo o Fistema apontar o mais

vantajoso a Admiministração.

horas a toda e qualquer solicitação de orçamento que venha a receger da CONTRATANTE,

inclusive de serviço de traslado de veículos, por meio de guincho, quahdo for o caso, por meio

dos canais elencados no item 7.9.2;

7.12.3. As oficinas credenciadas deverão atender no prazo a a recto 48 (quarenta e oito)

7.12.4. Os serviços só poderão ser executados após a aprovação da CONTRATANTE;

7.13. DOS VALORES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO:

7.13.1. Os valores base para as peças e partes automotivas deverão obedecer aos valores

referenciados em Sistemas eletrônicos usualmente praticados ha iniciativa privada e

reconhecido nacionalmente como Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, ou outras tabe-

las similares que possam servir de parâmetro para a aceitação do Hreço;

7.13.2. Os serviços deverão ocorrer de acordo com o tempo padrão de manutenção do

fabricante dos respectivos veículos, especificados nas tabelas Cesvi/Orion, Cilia, Audatex e

Tempária, etc.

7.13.3. Na prestação dos serviços, a rede Credenciada poderá ofertar valores inferiores aos

propostos nas tabelas acima.

7.13.4. Na elaboração do Orçamento, caberá a rede Credenciada a consulta a Sistema similar

tipo Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, etc., para avaliação e cbnsultas quanto ao preço

de peças e componentes e tempo dos serviços que serão especifitados na(s) Ordem(s) de

Serviço(s).

7.13.4.1. No caso de serviços (horas) e peças (unidades) não cadastradas nos Sistemas

usualmente praticados na iniciativa privada e reconhecido nacionalmente, como Cesvi/Orion,

Cilia, Audatex, Tempário, etc., a CONTRATADA deverá apresentar o valor de peças

(unidades) e serviços (horas), a qual será confrontada pela CONTRATANTE, a partir da

realização de ampla pesquisa de mercado dos serviços e peças rejacionados no orçamento

da CONTRATADA.
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7.13.5. Para os veículos em garantia de fábrica, encaminhados junto à rede autorizada

(Concessionárias), poderá ser aplicado para a prestação dos serviços (mão de obra e peças)

os valores de tabela de preço das montadoras/fabricante ou, aqueles Eromocionais realizados

à época pela rede autorizada, sem a aplicação do desconto ofertado pela CONTRATADA.

7.13.6. À aprovação da ordem de serviço emitida pelo órgão demandante deverá ocorrer via

aplicativo/software da CONTRATADA.

7.14. PRAZOS MÍNIMOS DE GARANTIA:

7.14.1. O prazo de garantia para os serviços, peças e acessórios aplicados, será de no mínimo

03 (três) meses ou 5.000 (cinco mil) quilômetros rodados, contados do recebimento do

veículo devidamente consertados e aprovados pelo fiscal;

7.14.2. O prazo de garantia para os serviços, peças de retífica de motor, será de no mínimo

06 (seis) meses ou 10.000 (dez mil) quilômetros rodados para ve culos;

7.14.3. Para os serviços de lanternagem e pintura o prazo é de 12 (doze) meses:

7.14.4. Os prazos relacionados nesta seção serão contatos a parti da entrega do serviço

registrado no sistema;

7.14.5. Nos casos onde a garantia dependerá do tempo ou da quilometragem será

considerado o valor que chegar primeiro;

7.14.6. Todos os serviços executados com imperícia serão garantidos pelo licitante

contratado, inclusive o custo das peças danificadas em função da imperícia, se for o caso.

7.14.7. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura da Ata de Registro de

Preçps, levando-se em consideração a implantação do sistema, disposto no item 7.11 do

Termo de Referência, Anexo | do Edital.

7.15. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA:

7.151. O Município de Paracatu-MG possui atualmente 74 (setenta e quatro) veículos de

responsabilidade da Secretaria Municipal de Transportes, 15 (quinze) veículos de

responsabilidade da Secretaria Municipal de Cidadania e Habitação, 62 (sessenta e

dois) veículos de responsabilidade da Secretaria Municipal de Governo (Convênio com

Superintendencia de Segurança Pública), 10 (dez) veículos ce responsabilidade da

Secretaria Municipal de Agropecuária, 25 (vinte cinco) veículos de responsabilidade

da Secretaria Municipal de Educação e Tecnologia de diversas categorias e marcas,

conforme demonstrada nos quadros abaixo:

VEÍCULOS GERENCIADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO
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QUJ 4500 SWA4 HILLUX 1199838281 | 8BAJBASFESK0271202 2019/2019

SHP 7C46 STRADA 1336626183 | oBD2813PJPPYY53882 | 2023/2023

QUG 3739 FIAT TORO 1197653497 | 98B2zZEICXKKC57063 | 2019/2019

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOC AL |

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO

PUO 2696 FIAT UNO 1285023010 | — oBDTESI73ENGSO91IO9 — | 2014/2014

QXW 2D32 S10 1285350836 | 9BG143DKONC437602 | 2021/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO

QQD 6821 GRAND SIENA 1181650213 |  oBD-s713NK3369821 | 2018/2019

HFZ 1500 COROLLA ALTIS 229357130 | OBRED4SESB2511482 | 2010/2011

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMI TO

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI! ANO

RGD 0A13 FIAT TORO 1247974623 | 988226 ! 1 AMKD65337 2020/2021

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO

QQD 6824 GRAND SIENA 1181464070 |  9BLES713NK33692068 | 2018/2019

PUN 7112 FIAT PALIO FIRE 1285044409 | 9BL-7122LF5965919 — | 2014/2015

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO

SHL 1F55 STRADA 1343125700 || 9BLZB1IBPJPYY41627 | 2023/2023

PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL |

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO

QUI 5209 GOL 1.6 1197889440 | 9BVAB4SUSBKT139267 | 2019/2019

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO |

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO

RFI 7B74 FIAT ARGON 1235381630 |  OBD358ATHLYK56335 | 2020/2020

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA

PLACA TIPO RENAVAM CHASS! ANO

PWW 1679 FIAT STRADA 1067205044 | oBX57814UGBO38151 | 2015/2016

SHP 7C50 STRADA 1336630326 | 9BD231 BPJPY Y54096 2023/2023

SHP 7C48 STRADA 1336631578 | oEr281IB9JPYY27539 | 2022/2023

RFZ 8H78 RENAULT OROCH 1245416976 |  93r9SR3HI5MJ627754 | 2020/2021
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU - MINAS GERAIS |
SUPERINTENDÊNCIA DE SUPRIMENTOS

RVZ 3H98 S10/CHEVROLET 1332609314 9BG14BZKOPC419944 2022/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO

HMN 2544 REBOQUE ABERTA LANA COSMOS 857597817 9A9CS05115UDC3380 2005/2005

QOK 0110 GRAND SIENA 1152159841 9BD19713HJ3360853 2018/2018

RGA 7C90 RENAULT OROCH 1245377229 93Y9SRSHSMJ6STA4135 2020/2021

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA |

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI! ANO

PUN 7111 FIAT PALIO FIRE 1285045650 9BD1V122LF5965927 2014/2015

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA |

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI! ANO

HLF 4544 FIAT UNO MILLE 270617841 9BD1b844AB6521250 2010/2011

QPJ 3528 SAVEIRO 1166915678 9BWJB45U2KP017481 2018/2019

HLF 5786 CAMINHÃO BASCULANTE 316998028 9533452R2BR111914 2010/2011

HOQ 3597 CAMINHONETEL 200 151525102 JMYJNK340VP800966 1997/1998

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO

RFU 6i98 GRAND SIENA 1240745548 9BD16P713HM3391931 2020/2021

QUG 5597 GOL 1.6 1197423653 9BWAB45U8KT139480 2019/2019

SHU8J93 STRADA 1345689044 9BD2Z81BPJPYY60858 2023/2023

DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBANA/SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO

HBV 3457 MOTO CG 125 FAN HONDA 869197878 9C2)C30705R088160 2005/2005

QNE 3072 FIAT MOB! LIKE 1130539633 9BD$41A5XJY497500 2017/2018

HLF 4192 FIAT UNO 255206518 9BD| 5822AB6525183 2010/2011

HLF 4443 VW/KOMBI 253088100 9BWIMFO7X0BPO03595 2010/2011

HMN 6665 FIAT STRADA FIRE FLEX 920097146 9BDP7803A7 7000374 2007/2007

HMM 4289 CAMINHÃO BASCULANTE 262865335 9BMB44013GB735142 1986/1987

HLF 4211 CAMINHÃO DE LIXO 255283237 9538182T4ARO053843 2010/2010

HLF 5923 CAMINHÃO PIPA FORD 324091893 9BFYCESUTBBB72270 2010/2011

HMN 5683 CAMINHÃO PIPA VW 891594779 9BWINN1728S26R623429 2006/2006

HMM 4355 CAMINHÃO CARROCERIA 239795571 3,45E+13 1981/1981 |

HMM 4293 CAMINHÃO CAÇAMBA 265305772 9BM344014GB736867 1986/1987 *
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU - MINAS GERAIS

SUPERINTENDÊNCIA DE SUPRIMENTOS

HMM 4301 CAMINHONETE D20GM 249193671 | 9BG244NNMMCO19454 | 1991/1991

ORC 2775 CAMINHÃO BAU — IVECO 589175394 | 93zCTPCO1IDB452169 | 2013/2013

QUF 5571 CAMINHÃO DE LIXO IVECO 1197169684 | 93zA1IRMZKB8934034 | 2018/2019

QUF 5572 CAMINHÃO DE LIXO IVECO 1197168785 |  o3zA1|RMZK8933959 | 2018/2019

QQZ 7612 CAMINHÃO DE LIXO IVECO 1192703208 | 93zA1|RMZK8934021 | 2018/2019

QQZ 7614 CAMINHÃO DE LIXO IVECO 1192703275 | o93zA1IRMZK8934005 | 2018/2019

RNH4D20 CAMINHÃO DE LIXO IVECO 1265969644 |  93zAMNRFONS942235 | 2021/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO

QOP 0942 LOGAN 1156746997 |  o3v4a|dRFH4KJ424671 | 2018/2019

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO

HMN 4404 REBOQUE ABERTA JK TROPICAL | 877575630 | 9AoTROS218PDM8171 | 2006/2006

PUN 7114 FIAT PALIO 1285046649 | — oBD1f7122LF5963607 — | 2014/2015

QOH 6158 STRADA 1152080570 | oBDATE34FUY253297 — | 2018/2018

RMH 3B99 FIAT STRADA 1250028652 | 9BD2B1B22MYV66634 | 2020/2021

RMH 3C19 FIAT STRADA 1249970960 | oBD2B1B22MYVE66SS84 | 2020/2021

PUN 7118 FIAT STRADA 1285047807 | “oBD$78141F7866498 | 2014/2015

PYW 6i01 FIAT STRADA 1106892914 | oBDA7814UGB121145 | 2016/2016

HMM 4294 CAMINHÃO CARROCERÍA 239760999 3,45E+13 1980/1980

HMN 2527 CAMINHÃO CAÇAMBA 857429493 | oBWNE72S55R517107 | 2005/2005

PP HMN 2529 CAMINHÃO CAÇAMBA 857431803 | oBUWNWVF82T35R524685 | 2005/2005

HMN 2530 CAMINHÃO COMBOIO 857432249 | OBWNE72S95R522231 | 2005/2005

HMN 2532 CAMINHÃO CAÇAMBA 857426400 | OBWNE72S45R522475 | 2005/2005

PYW 6799 CAMINHÃO CAÇAMBA IVECO 1106892191 | 93zHEaHMHOG8929922 | 2016/2016

RFU 1i38 CAMINHÃO CAÇAMBA 1241408723 |  93zE12NMZL8937810 | 2020/2020

RFU 1i39 CAMINHÃO CAÇAMBA 1241634952 |  o93zE12NMZM8939316 | 2020/2021

JFQ 5055 CAMINHONETE L 200 850061938 |  gsxiNK3405C538653 | 2005/2005

HLF 9020 CAMINHÃO CARROCERÍA 467871248 | 93znsoBNOBS550792 | 2011/2011

MÁQUINAS PESADAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSTH ORTE

MODELO MARCA CHASSI!

RETRO ESCAVADEIRA JCB — Agropecuária ANO 2015 JCB3C4X4ITCF || 9B9214T24FBDT4412

RETRO ESCAVADEIRA JCB — Agropecuária ANO 2015 JCB3C4X4ITCF |  oB9214T24FBDT4489
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2 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU - MINAS GERAIS

SUPERINTENDÊNCIA DE SUPRIMENTOS

RETRO ESCAVADEIRA JCB — Dep. Estradas ANO 2015 JCB3C4X4ITCH |  SORSCXTTLG1919133

RETRO ESCAVADEIRA LB 90 - Dep. Estradas ANO 2003 NEW HOLLAND) N6AH12575

RETRO ESCAVADEIRA RANDON Agropecuária ANO 2000 RANDON A4406BMC4VWV2092

CAREGADEIRA KOMATSU WA 200 -01 — Dep. Estradas ANO 2003 KOMATSU KMTWAO52L51B10042 ;

CAREGADEIRA KOMATSU WA 200 -02 — Dep. Estradas ANO 2003 KOMATSU KMTWAO52A21B10041 '

MOTONIVELADORA 140B — 01 — Dep. Estradas ANO 2003 NEW HOLLAND N6AE00392 |

MOTONIVELADORA 140B — 02 — Dep. Estradas ANO 2004 NEW HOLLANH HBZNO140VCAFO0876 |

VEÍCULOS GERENCIADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E HABITAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E HABITAÇÃO

= PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO

HMN 7C11 FIAT UNO, Patrimônio: 59938 935871136 9BD1b822786028275 — | 2007/2007

OXD 3131 FIAT DOBLO, Patrimônio: S/N 1002270100 | SBDifo7o7E1115728 | 2014/2014

OWP 1H20 FA Aco WEEKEND, Patrimônio: 599204699 9BD3f3121E5045808 — | 2013/2013

OWT5G86 FIAT PALIO, Patrimônio:59939 993214533 9BDihIG4LESSOS726 — | 2013/2013

OWT5G92 FIAT PALIO, Patrimônio: 16049 99323213219| —9BDIhIG4LESANSS92 — | 2013/2013

PXF 7111 FIAT PALIO, Patrimônio: 19941 1075386583 |  oBD1I7122ZG757033 — | 2016/2016

PXF 7114 FIAT PALIO, Patrimônio:21199 1075381000 | 9BDIh1I22ZG7575003 — | 2016/2016

QOZ 6179 FIAT CRONOS, Patrimônio:40176 1162137506 | 8AP3hon2SKu0N30033 | 2018/2019

QO0Z 6174 FIAT CRONOS, Patrimônio:40177 1162140728 | gaP3ponasKuon36o26 | 2018/2019

RNV5G12 FIAT SIENA 1.4, Patrimônio:59168 1276191240 |  9BD1Ib710HM3401475 | 2021/2021

RGD-OA14 FIAT TORO 1.8, Patrimônio:49700 1247887224 |  O98B82P611AMKD65668 | 2020/2021

RUQ3117 CAMINHÃO TECTOR, Patrimônio:45980 | 1297842445 | 93ZADIBDZN8943957 | 2022/2022

RVZ3103 CAMINHONTE S10, Patrimônio:51399 — | 1332675198 | 9BGIMEMKOPC432954 | 2022/2023

SHP7C51 FIAT ARGO, Patrimônio:49599 1336718037 | SBD3BSATVPYMS8481 | 2023/2023

SHP7C45 FIAT ARGO, Patrimônio:44899 1336627473 | 9BDASSATVPYMS52i183 | 2023/2023

VEÍCULOS CONVENIADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO (SEG RANÇA PÚBLICA)

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO (SEGURANÇA PÚBLICA) |

PLACA i TIPO RENAVAM CHASSI ANO

QXW-2B79 TRITON MMC SPO OUTDOOR MW, 1284234468 |  OSXIJKL1TNCM44983 2021
convênio

PUE-8526 FIAT STRADA TREK CD, convênio 1086178928 | — o9BDE7835TGBO68946 2015

PUE-8689 FIAT/DUCATO, convênio 1096119436 | 93Wp45G3RG2158984 2016

RTJ-0G42 CHEVROLET/SPIN, convênio 1283203011 | 9GHJB7520NB145656 2021

PUE 8897 RENAULT/MASTER, convênio 1118651666 | — 93YMAF4XEJJ780691 2017
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OQM-9912 FIAT/PÁLIO, convênio 589209736 9BD37$175E5039135 201 3 |

HMH 6268 CHEVROLET/BLAZER, convênio 137120125 9BG116PDGFO9SC433979 2009

SGP-3E50 | RENAULT/MASTER, convênio 1320949450 93YF6POOXPJ259555 2022

PUE-8778 PAJERO MMC, convênio 1105362385 93XDNHH8WHCG22237 2017

QMV-2025 FIAT TORO, convênio 1189580850 988226 165KKC42252 2019

RUQ-8A24 RENAULT/DUSTER, convênio 1315093950 93YHJD201PJ335776 2022

QXW-3A54 CHEVROLET/S10, convênio 1299912670 9BG14BFKONC449464 2022

QXW-4B15 RENAULT/DUSTER, convênio 1326291995 g93UHJD207PJ336639 2022

SHJ-7104 CHEVROLET/ONIX, convênio 1343215100 9BGENS9HOPG232896 2022 |

SHJ-7106 | enevROLETS! O, convênio 1343296320 9BG148FKOPC431207 2022

SHO-9A54 FIAT/TORO, convênio 1344776679 9882261 RPPKES7690 2022

QQC-8365 CHEVROLET/ONIX, convênio 1181492324 9BGK$48VOKG254718 2018

QQC-8364 CHEVROLET/S10, convênio 1181492715 9BG18FAOKC403650 2018

QQC-8363 CHEVROLET/S10, convênio 1181492464 9BG1H8FAOKC444029 2019

QXW-2F10 CHEVROLET/S10, convênio 1289557885 9BG1H8FKONC414577 2021

QXVW-3H03 TRAIL BLAZER LT D4A, convênio 1321563261 9BG1IF6FKOPC402380 2022

QXW-1B60 FIAT/TORO, convênio 1255494791 98822616CMKD66576 2020

PUE-8024 FIAT/UNO WAY 14, convênio 1074974643 9BD1IBSASMGO0719417 2015

QXW-2A89 [FIAT DUCATO AMBULÂNCIA, convênio 1284287294 3C6DFVDK6MES38151 2021

PUE-8845 FIAT DUCATO AMBULÂNCIA, convênio 1107576790 93W2345G3RG2159206 2016

HMH-9899 IVECO TECTOR 170E25 CAMINHÃO, 259118770 93ZA1PJHOB8903232 2010

convênio

HMH-9703 |FIAT PALIO / ADVENTURE FLEX, 279910797 9BDIi 7309PB4342995 2010

convênio

OPQ-8725 M. BENZ/ACCELO 1016, convênio 537645861 9BMP79078DS010998 2013

PUE-8374 MMC/L200 TRITON GL, convênio 1079038270 93XNKB8TGCF19630 2015

RVW-3D19 GM/S10 LS, convênio 1331318839 9BGN48DK0PC437510 2022

HMH-5287 | YAMAHA/LANDER XTZ250, convênio 123885434 9cEKeo21080031853 2008

HMG-3552 Carretinha Barco GOLD LINE 057, 843780584 9ABBCO5114TDH8297 2004

convênio

GQS-2A61 Carretinha/CARG REB/LANA COSMOS, | 819587265 9ABCS05113UDC3229 2003

convênio
|

HMH-8455 FIAT/Palio, convênio 183937953 9BMD17140MA5572089 2009

HMH-8598 FIAT/Ducato, convênio 184661293 93WV245L34A2047716 2008

OPQ-9803 FIAT/Palio Weekend, convênio 556157753 9Bb373175=5035581 2014

OPQ-9998 FIAT/Palio Weekend, convênio 557629748 9BD3731 75E5035593 2013

OQM-9632 FIAT/Ducato, convênio 579897575 93NV245H34E2120149 2013 |
PP
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ORC-9721 YAMAHA/XT 660, convênio 995990026 9CEKMpo30E0N0O22227 2014

QNR-7248 YAMAHA/XT 660, convênio 1140884295 9CEKNMPo30J0028536 2017

ONR-7250 YAMAHA/XT 660, convênio 1140883892 9CcEKMO030J0028535 2017

QNR-7246 YAMAHA/XT 660, convênio 1140877990 9CcEKMo030J0028538 2019

QNJ-1997 CHEVROLET/S10, convênio 1134712275 9BG14BEAOJC406562 2017

QNJ-1885 CHEVROLET/S10, convênio 1134711759 9BG14BEAOJC408381 2017

QNJ-1890 FIAT/Palio Weekend, convênio 1134711210 9BD3717DJ5100748 2017

QNJ-1880 FIAT/Palio Weekend, convênio 1134710698 9BD37417DJ5100883 2017

QMV-1336 CITROEN/Aircross, convênio 1185674788 935SUNFN1KB521930 2019

QMV-1601 FIAT/Palio Weekend, convênio 1187746174 9BD3T417DK5106237 2018

e QXE-1654 CHEVROLET/S10, convênio 1216173335 ae poa MA 2019

QXE-1655 CHEVROLET/S10, convênio 1216172754 9BG148DKOLC419735 2019

QXW-1B10 Mitsubishi/L 200 Triton, convênio 1254939927 93XLJKL1TMCL35747 2020

RML-6F26 — |FIAT/Ducato, convênio 1254113530 3C6EDAVBK7KE552172 2020

QXW-2A15 Renault/Duster, convênio 1283351851 93YHID206NJ131651 2021

QXW-1J60 HONDA/XRE 300, convênio 1283049748 9C2NID1120NRO002161 2021

QXW-1177 CHEVROLET/Onix, convênio 1282787990 9BGEB48HONG114896 2022

QXW-2E43 FIAT/Doblo, convênio 1289054204 9BD1]96GDM1 164651 2022

QXW-2F71 Renault/Duster, convênio 1292257072 93YHUD208PJ177548 2021

QXW-3D65- Renault/Duster, convênio 1315492013 93YHJD200PJ334926 2023

QXW-3E15 Renault/Duster, convênio 1315629299 93YHJID205PJ267305 2023

QXW-4D71  |ecHEVROLET/Trailblazer, convênio 1332824436 9BG1 BGFKOPC414578 2023

ro QXW-4F38 FIAT/Pulse, convênio 1333348425 9BD3I63A1KPYZ65309 2023

SGV-3H24 Toyota/Yaris, convênio 1353530334 9BRHC3F3XP8239885 2023

VEÍCULOS GERENCIADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGR PECUÁRIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA |

PLACA TIPO RENAVAM CHASSI ANO

CAMINHÃO BAÚ REFRIGERADO,
SYNIC29 Patrimônio: 112263 1379455739 953HESTB9PROS7306 2023

RVZ3H98 JJ CAMINHONETE, Patrimônio:49586 1332609314 9BG | 48ZKOPC419944 2023

SHP7C48 FIAT STRADA, Patrimônio:45930 1336631578 9BDP81B9JPYY27539 2023

SHP7C50 FIAT STRADA, Patrimônio:48799 1336630326 9BDP81BPJPYY54096 2023

PWW1679 FIAT STRADA, Patrimônio:21829 1067205044 9BDb7814UGBO038151 2016

RFZ8H78 OROCH, Patrimônio:41175 1245416976 9Bop14T24FBDT4489 2014
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AN

MODELO MARCA CHASSI! (o
202

RETROESCAVADEIRA, Termo de cessão Convales XC870BRIXCMEG |XUGO8703JPPAONZOS6S| 3

RETROESCAVADEIRA, Patrimônio:45913 JCB 9B9214T24FBDT4489 ”
202

TRATOR, Patrimônio:45915 LANDINI TUFLMO2313 2

AGRITFCH 201

TRATOR, Patrimônio: S/N YANMAR YATOTB26110 5

VEÍCULOS GERENCIADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO|E TECNOLOGIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

PLACA | TIPO RENAVAM CHASSI ANO

PVI-4676 AUTOMOVEL, Patrimônio: s/n 1032981579 9BDI1V122ZF7514061 2014

is PVJ-4671 AUTOMOVEL, Patrimônio: s/n 1032981978 9BDIb716TF3243850 2014

PVJ-4686 AUTOMOVEL, Patrimônio: s/n 1033009099 9BD1b716TF3243918 2014

RFE-0G79 AUTOMOVEL, Patrimônio: s/n 1231324039 9BD5h 834FLY401892 2020

RVZ-3109 AUTOMOVEL, Patrimônio: 051362 1332608920 9BGI1H8ZK0PC428787 2022

SHC-5E87 AUTOMOVEL, Patrimônio: 051364 1333320571 9BD3$8AFVPYM36623 2022

SHC-5E88 AUTOMOVEL, Patrimônio: 051363 1333319654 9BD3$58AFVPYM41733 2022

RFM-7G95 AUTOMOVEL, Patrimônio: s/n 1237604955 8AEGENFN8LG505872 2020

SIB-5F80 AUTOMOVEL, Patrimônio: 058976 1350918455 9BD2B1BPJPYY87777 2023 Í

RFM-7H06 AUTOMOVEL, Patrimônio: 052002 1237721722 8A14BRZH5ML396081 2020

HLF-1181 ONIBUS, Patrimônio: 016039 163942900 93PF42G3P9C030117 2009 |

HLF-6663 ONIBUS, Patrimônio: 016040 338096710 9532B82W4BR156960 2011

HLF-6664 ONIBUS, Patrimônio: s/n 338101829 9532B82W1BR156348 2011

HLF-6665 ONIBUS, Patrimônio: s/n 338149953 9532B82WXBR159135 2011

HLF-8287 ONIBUS, Patrimônio: 016043 418199108 9532DB82W7CR217641 2011

HMN-5524 CAMINHAO, Patrimônio: s/n 891129316 9BWh932P1 6R623594 2006

OWL-5163 ONIBUS, Patrimônio: 017377 592881989  — .—— 2013

PVP-4792 ONIBUS, Patrimônio: s/n 1040098654 932] 68C01ES458431 2014

PYL-0600 MICRO, Patrimônio: 021611 1098294448 93FB74M1MHC057544 2016

PZT-1424 ONIBUS, Patrimônio: s/n 1120303114 937h01iLFOH8931132 2016

PZT-1427 ONIBUS, Patrimônio: s/n 1116158555 937h01LFNH8931565 2016

SIP-1151 CAMINHAO, Patrimônio: 059185 1357020110 8AD907143NE216793 2022

RTV-6H84 J CAMINHAO, Patrimônio: 041399 1291350621 9BvM979076MB221772 2021

SJC-3A40 VAN, Patrimônio: 059593 1367733240 9INFEZOO0SRJ719539 2023
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SUPERINTENDÊNCIA DE SUPRIMENTOS

| QPY-6610 VAN, Patrimônio: 040960 | 1178602025 | 8AC90A633KE 164654 | 2018 |

7.15.2. A frota municipal atualmente não é padronizada e sua aquisição se dá através

de processo de licitação, desta forma poderá no transcorrer da Contratação ser

incorporado veículos de outras marcas e categorias.

7.16. PRAZO E DOS VALORES ESTIMADO PARA O MUNICÍPIO:

7.16.1. A presente contratação terá sua vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da

lavratura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

7.17. REQUISITOS TÉCNICOS PARA VALIDAÇÃO DO SISTEMA:

717.1. O licitante detentor da menor taxa de administração deverá| realizar apresentação

: simulada do seu sistema informatizado, a fim de ser validada pelo Gegbtor da Ata de Registro

de Preços, Fiscal da Ata de Registro de Preços e Fiscal Técnico da Ata de Registro de Preços,

o Sr. Gleidson Oliveira Reis, Diretor do Departamento de Tecnologia E Informação, Portaria:

1230/2022, o qual tratará exclusivamente do software/sistema, no prago máximo de 03 (três)

dias úteis após a convocação, no local e horário indicado em sup convocação com as

seguintes regras que não poderão ser descumpridas, que são:

7.17.2. À apresentação começará em horário e local previamente marcado.

7.17.2.1. À apresentação durará até 08 horas, sendo interrompida às [3h e retomada às 14h,

estendendo-se então até às 17h.

7.17.3. Caso haja necessidade de deslocamento para algum ambiente externo, tal como um

posto de combustíveis, o tempo de deslocamento não será contpbilizado no tempo de

apresentação do sistema.

7.17.4. Todas as funcionalidades do sistema que, porventura, não puderem ter sua existência

comprovada durante o tempo regular da apresentação serão vistas pela comissão julgadora

como não existentes.

7.17.5. Somente dois representantes irão se credenciar para a apresentação do sistema.

7.17.6. No momento da apresentação, aos participantes das dem his Empresas não será

permitida a utilização de equipamentos eletrônicos, a exemplo de celulares e câmeras, ficando

permitido o uso de notebooks.

7.17.7. Os demais licitantes poderão ter apenas 02 representantás, para cada empresa,

dentro da sala.

7.17.8. Os representantes das demais empresas, não poderão, ém momento algum, se

pronunciar para a comissão de licitação e nem para quem tiver apregtentando.

7.17.9. Eventuais divergências quanto à apresentação poderáo| ser objeto de recurso

administrativo.

Cláusula Oitava - DO CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO:
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8.1. Os serviços serão recebidos:

8.2. O recebimento provisório e o definitivo dos serviços serão realizadbs mensalmente, pelo

responsável por seu acompanhamento e fiscalização.

a) O recebimento provisório realizar-se-á no prazo máximo de até 1/0 (dez) dias corridos,

contados do primeiro dia imediatamente posterior ao recebimento da domunicação escrita da

CONTRATADA.

b) O recebimento definitivo realizar-se-á no prazo de até 10 (dez) djas corridos, contados

a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, desde que atendidas todas as even-

tuais solicitações do responsável pelo acompanhamento e fiscalização da CONTRATANTE.

8.3. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATJADA deverá refazê-los

no prazo estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a

prestação.

8.4. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou nalhipótese de não serem

os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à

CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

8.5. Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a CONTRATANTE reduzirá

a termo os fatos ocorridos para aplicação de sanções.

Clá ] na - RIGAÇÕ D RTES:

Constituem obrigações:

9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, em conformidade com as

especificações técnicas, nos termos da legislação vigente.

2 9.1.2. Responsabilizar-se pelo pagamento aos postos credenciados, Hecorrentes do combus-

tível e demais serviços efetivamente realizados, ficando claro que b CONTRATANTE não

responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento.

9.1.3. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições que culminarem em sua habilitação e qualifica-

ção na fase da licitação.

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir em até 02 (dois) dias corridos, às

suas expensas no total ou em parte, o objeto da Ata de Registro de Preços em que se verifi-

carem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes da execução ou dê materiais empregados.

9.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a tercei-

ros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não exclu-

indo ou reduzindo dessa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acom-

panhamento;

9.1.6. Designar preposto para representar a CONTRATADA na exegução da Ata de Registro

de Preços;
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9.1.8. Ministrar treinamento objetivando a capacitação de pessoal para todos os condutores

e gestores envolvidos na utilização do Sistema.

9.1.9. Comunicar ao CONTRATANTE, quanto da transferência e/ou refirada e substituição de

postos credenciados.

9.1.10. Atender, de imediato, as solicitações do CONTRATANTE quahto às substituições de

postos não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.

9.1.11. Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos danos causados ao CONTRATANTE

ou a terceiros, decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços.

9,1.12. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao CON-

TRATANTE, quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura po$sam prejudicar o bom

andamento ou o resultado final dos serviços.

8.1.13. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo CONTRATANTE, por

meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,

para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados bom os serviços contra-

tados.

9.1.14. Fiscalizar o recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação de fornecimento de

combustível, a cargo dos estabelecimentos credenciados.

9.1.15. Não permitir a utilização do trabalho do menor;

9.1.16. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciárips, fiscais e comerciais,

resultantes da execução da Ata de Registro de Preços.

Pr 9.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti-

tativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto qu ando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.18. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da Ata de Registro de Pre-

ços ou autoridade superior;

9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis;
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9.2.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.2.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condi-

ções estabelecidas no Termo de Referência;

9.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota IFiscal/Fatura da CON-

TRATADA, no que couber.

9.2.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

a). Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contra-

tação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepçãd e apoio ao usuário;

b). Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADA;

c). Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio

órgão responsável pela contratação, especialmente para efeito de goncessão de diárias e

passagens;

9.2.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto da Ata de Registro de Preços;

9.2.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.2.9. Cientificar a Secretaria competente para adoção das medidas gabíveis quando do des-

cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

9.2.10. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de

recebimento, ata de registro de preços e aditamentos, relatórios de ihspeções técnicas após

o recebimento do serviço e notificações expedidas;

9.2.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26 da Lei nº 14.133/2021;

9.2.12. Fornecer à CONTRATADA, após a assinatura da Ata de Reglstro de Preços, o cadas-

tro completo e atualizado dos veículos, condutores e centro de custas, se nouver;

0.2.13. Identificar todos os veículos tipo “flex” como consumidores exclusivos de combustível

álcool (etanol);

9.2.14. Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de definir o número de

dias úteis da data de início da execução dos mesmos,

9.215. Indicar formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contra-

tual;

9.2.16. Exercer a fiscalização dos serviços através de servidores especialmente designados,

verificando se no desenvolvimento dos trabalhos, estão sendo cumpridos os serviços e espe-

cificações previstas no Edital, no Termo de Referência, na Propostád e na Ata de Registro de
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Preços, de forma satisfatória e documentando as ocorrências;

9.2.17. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregãdo da CONTRATADA

e se necessário, ao supervisor da área, para que as falhas possam sef corrigidas a tempo;

9.2.18. Prestar à CONTRATADA e a seus representantes e funcionarios, todas as informa-

ções e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;

9.2.19. Convocar a CONTRATADA para reuniões, sempre que necessário;

9.2.20. Responsabilizar-se pelo recolhimento do Comprovante de Abastecimento e/ou de Ser-

viços e da correspondente Nota Fiscal de cada transação efetuada;

9.2.21. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprova-

das, correspondentes aos serviços efetivamente prestados pela CONTRATADA, no prazo

PP pactuado mediante as notas fiscais/faturas, devidamente atestadas, comunicando à CON-

TRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Ac ministração e endereço

de cobrança;

9.2.22. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução da Ata de Registro

de Preços, em especial quanto à aplicação de sanções e alterações jo mesmo.

Cláusula Décima —- DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em tida por processamento

eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada gela CONTRATADA, no

prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da data da emissão de cada termo parcial de

medição da prestação dos serviços, com base na(s) Nota(s) Fiscal($), devidamente conferi-

dos e aprovados pelo CONTRATANTE.

10.1.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferênptia pêlo fiscal da Ata de

Registro de Preços.

10.1.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que

apresentarem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o drazo para O pagamento

passará a correr a partir da data da reapresentação dos documents, considerados válidos

pelo CONTRATANTE.

10.1.3. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários comple:ps da CONTRATADA e

número da nota de empenho, sob pena de não realização do pagamento até a informação

dos mesmos, de obrigação da CONTRATADA.

10.2. Para que os pagamentos possam Ser efetuados, a CONTRAT|IADA deverá apresentar,

junto à nota fiscal de produtos/serviços, a seguinte documentação:

| - Documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidad3ã trabalhista;

|| - Relatório de Prestação de Serviços, devidamente atestado e aprovado pelo responsável

pela fiscalização da Ata de Registro de Preços conforme descrito nb subitem 4.3 do Termo

de Referência (Anexo | do Edital).
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10.3. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará ag retenções tributárias

cabíveis.

10.4. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o

disposto na Lei Complementar Nº 116, de 2003, e legislação municipa aplicável.

10.5. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes da Ata

de Registro de Preços.

10.6. As notas fiscais devem ser emitidas de acordo com as regras dd retenção especificadas

na Instrução Normativa nº 2 145/2023 da Receita Federal, sob pena da não serem aceitas pelo

CONTRATANTE.

16.7. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deve apilesentar cópias dos com-

provantes de recolhimento dos encargos previdenciários relacionado$ ao pessoal alocado na

execução do objeto da Ata de Registro de Preços, sem os quais os| pagamentos não serão

efetuados.

10.8. Deverá ser respeitado o que determina o Decreto Municipal n.17.088/2024, que regula-

menta a ordem cronológica de pagamentos das obrigações relativas do fornecimento de bens,

locações, prestação de serviços e realização de obras, no âmbito db Administração Pública

direta e fundacional do Poder Executivo.

10.9. Deverá ser respeitado o que determina o Decreto Municipal nj 6827/2023, retenção do

Imposto de Renda incidente na fonte sobre valores pagos pelo Munipípio de Paracatu a pes-

soas físicas e jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serv|ços.

10.10. PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS:

10.10.14 A CONTRATADA disponibilizará, via internet ou outro meig eletrônico, informações

quinzenais dos preços, históricos dos consumos praticados nos postos que abasteceram a

frota, em R$ por tipo de combustível, ordenados por Município e por velor em ordem crescente,

identificando o posto de abastecimento com o respectivo endereço.

10.10.2. O CONTRATANTE estabelecerá como parâmetro restritivo para utilização do cartão,

o limite estabelecido do preço unitário médio do mês anterior ao dá efetivação do abasteci-

mento, por Município onde está instalada a base operacional da frota disponibilizado no ende-

reço eletrônico: htto://www.anp.gov.br/preco/pre/Resumo Mensal Index.asp ou

htto:/www.anp.gov.br da ANP —Agência Nacional de Petróleo, para|os diversos tipos de com-

bustíveis.

10.10.3. O sistema deverá permitir o registro da negociação de preçps de combustíveis e ser-

viços com os postos da rede credenciada, visando obter redução do preço de bomba dos com-

bustíveis nas áreas preferenciais onde a quantidade de veículos seja significativa.

10.10.4. Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de ácordo com o preço à vista

de bomba e/ou negociado diretamente pelo CONTRATANTE com olposto credenciado.

10.11. SEGURANÇA NO FORNECIMENTO:

10.11.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões
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dos veículos e da ocorrência de situações adversas como falta de energia elétrica, aCONTRA-

TADA deverá disponibilizar procedimento contingencial, através de serviço de atendimento ao

cliente. Este procedimento deve consistir na obtenção, por telefone, por parte da rede creden-

ciada, do número da autorização de abastecimento a ser transcrito pára formulário específico

da CONTRATADA, visando garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e

gestão dos abastecimentos e não comprometer a continuidade das ati Vidades operacionais do

CONTRATANTE.

10.11.2. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico através de [Serviço de Atendimento

ao Cliente, por telefone ou Internet, devendo ter uma central de atendimento que permita ao

CONTRATANTE o acesso através de ligação local, com atendimento Pp4 (vinte e quatro) horas

todos os dias do ano, não sendo aceito sistema de atendimento eletrônico.

10.12. DADOS PARA FATURAMENTO:

> Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU;

> CNPJ: 18.278.051/0001-45;

> Endereço: Avenida São João Paulo Il, nº 2045, Bairro: Paraçatuzinho, Paracatu —

MG;

> CEP:38.603-401.

Cláusula Décima Primeira — DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS:

11.1. À Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão

como responsáveis:

11.1.1. GESTORES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.111. SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES: |EDIMAR BENEDITO

RODRIGUES SOARES, Secretário Municipal de Transporte, Portaria nº 0775/2024, e-mail:

secretariatransportes(Qparacatu.mg.gov.br, telefone: (38) 3679 — 0440;

11.1.1.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E HABITAÇÃO: ANA MARIA DE

ANDRADE SILVA, Secretária Municipal de Cidadania e Habitação, Hortaria nº 0199/2022, e-

mail: sedas(Qparacatu.ma.gov.br, telefone: (38) 3679-0412;

11.1.1.3. SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO: WILIAN BATISTA AMORIM,

Superintendente de Segurança Pública e Defesa Social, Portarik nº 230/2022, e-mail:

segpublica(Qparacatu.ma.gov.br, telefone: (38) 3679-0392;

11.1.1.4. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGROPÉCUARIA: JULIANA DOS SANTOS

BARBOSA, Diretora do Departamento de Abastecimento Rural, Pbrtaria nº 0846/2023, e-

mail: agricultura&paracatu.ma.gov.br, telefone: (38) 3679-0374;

11.1.1.5. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E TECNOLÓGIA: TIAGO DE DEUS

SILVA, Secretário Municipal de Educação e Tecnologia, Portaria nº 0201/2022, e-mail:

gabineteeducacao(Qparacatu.ma.gov.br, telefone: (38) 3679-0352.
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11.1.2. FISCAIS TÉCNICOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1.2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES:

11.1.2.1.1. WASHINGTON FEREIRA DA SILVA, Chefe de Divisão pd rtaria nº 271/2022, E-

mail: washingtonparacatuma(AQhotmail.com, telefone (38) 3672 — 2273

11.1.2.1.2. JAIRO DA SILVA OLIVEIRA, Mecânico de Veículos à Máquinas Pesadas,

Matrícula nº 13820476-8, e-mail: secretariatransportes(Qparacatu.md.gov.br, telefone: (38)

3679-0420;

11.1.2.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E HABITAÇÃO: ALCIONE RIBEIRO

BATISTA, Chefe de Divisão, Portaria nº 0008/2024, e-mail: acaosocia (Qparacatu.ma.gov.br,

telefone: (38) 3679-0411;

11.1.2.3. SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO: ALAOR MARTINS DE MELO, Chefe

de Divisão de  Inffações e Recursos, Matricula —nº | 13201264, e-mail

seapublica&Mparacatu.ma.gov.br, telefone: (38) 3679-0392;

11.1.2.4. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA: ALÉNCAR FERNANDES

GONÇALVES, Chefe de Divisão, Portaria nº 0870/2022, e-mail:

adricultura&Qparacatu.ma.gov.br, telefone: (38) 3679-0371; |

11.1.2.5. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA: DOUGLAS MELO

SILVA, Diretor do Departamento de Transporte Escolar, Portaria |nº 0593/2023, e-mail:

transporteescolar&Qparacatu.mg.gov.br, telefone: (38) 3679-0353.

11.1.3. FISCAIS ADMINISTRATIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1.3.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES: IAGO SILVA NEIVA CAMARGO,

Assessor Executivo da Secretaria Municipal de Transporte, portaria nº 0735/2023, e-mail:

secretariatransportes(Qparacatu.ma.gov.br, telefone (38) 3679 — 042

11.1.3.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E HABITAÇÃO: ESDRAS GOMES

NASCIMENTO, Diretor de Departamento, Portaria — nº | 0250/2022, e-mail

acaosocial&Mparacatu.mg.gov.br, telefone: (38) 3679-041 UÉ

11.1.3.3. SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO: NATHÁLIA ALMEIDA SERATO

FERRAZ, Diretora de Departamento de Trânsito, Portaria nº 0748/2022, e-mail:

segpublica(Qparacatu.ma.gov.br, telefone: (38) 3679-0392;

11.1.3.4. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA: AUENCAR FERNANDES

GONÇALVES, Chefe de Divisão, Portaria nº 0870/2022, e-mail:

agricultura&paracatu.mg.gov.br, telefone: (38) 3679-0371;

11.1.3.5. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA: DOUGLAS MELO

SILVA, Diretor do Departamento de Transporte Escolar, Portaria nº 0593/2023, e-mail:

transporteescolar&Aparacatu.ma.gov.br, telefone: (38) 3679-0353.

11.1.4. FISCAL TÉCNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (PARTE

EXCLUSIVAMENTE DE SOFTWARE): GLEIDSON OLIVEIRA REIS, Diretor do
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Departamento de Tecnologia e Informação, Portaria nº
cpd(QAparacatu.mg.gov.br, telefone (38) 3679-0302;

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU - MINAS GERAIS

FLS

1230/2022, e-mail:

11.2. Competem aos Gestores da Ata de Registro de Preços acima identificados exercerem

a administração da Ata de Registro de Preços, com atribuições voltadas para o controle das

questões documentais da contratação, quais sejam, verificarem se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanharem o prazo de

vigência da ata de registro de preços, verificarem a necessidade e possibilidade da renova-

ção/prorrogação, bem como estudarem a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-

financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc;

11.3. Competem aos Fiscais Técnicos acima identificados exercerem| a verificação concreta

do objeto, devendo os servidores designados verificarem a qualidade e procedência da pres-

tação do objeto respectivo, encaminharem informações ao gestor da ath de registro de preços,

atestarem documentos fiscais, exercerem o relacionamento necessárig com a contratada, etc.

dirimirem as dúvidas que surgirem no curso da execução da Ata de R Bgistro de Preços, e de

tudo dará ciência à Administração, bem como a logística dos serviços í controle dos mesmos,
ra atualização das normas aplicáveis, atualização das licenças e regis

prestação dos serviços, além de responder tecnicamente quaisquer d

quanto ao descritivo/especificações dos serviços e quaisquer outros

rente ao objeto em todas as fases do processo licitatório, incluindo ad

ferente aos pedidos de esclarecimento e de impugnação do Edital;

11.4. Os Fiscais Técnicos da Ata de Registros de Preços anotarão e

as ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envd

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observad
apontamentos à autoridade competente para as providências cabívei

11.5. Competem aos Fiscais Administrativos da Ata de Registros de

dos, exercerem a carte burocrática da contratação, como o recebimê|
rentes ao objeto, Notas Fiscais, conferência e acompanhamento dos
alizados do prestador, atesto dos documentos fiscais, informações Sd
dereço da empresa prestadora, bem como, da mudança de prepost

OS necessários para a
vidas dos prestadores
questionamentos refe-
respostas técnicas re-

h registro próprio todas
Preços, indicando dia,
lvidos, determinando o
Ds e encaminhando os
P,

Preços acima identifica-
hto de documentos ine-
documentos fiscais atu-
bre a mudança de en-

Db durante a vigência da

Ata de Registro de Preços, elaboração das solicitações de empenhampnto e encaminhamento

das mesmas contendo todas as informações necessárias, juntamern

devidamente atestados e assinados para o pagamento da despesa,
necessárias para o pagamento da Nota Fiscal.

11.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a res

te com os documentos
alterações e correções

ponsabilidade do forne-

cedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda

que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inade-

quado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica kem corresponsabilidade

da Administração ou de seus agentes e prepostos;

11.7. Os fiscais administrativos da Ata de Registro de Preços verifidarão a manutenção das

condições de habilitação da CONTRATADA, acompanharão o empenho, o pagamento, as

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quais-

quer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

11.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, os flscais administrativos da

Ata de Registro de Preços atuarão tempestivamente na solução do problema, reportando ao
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gestor da ata de registro de preços para que tome as providên

ultrapassar a sua competência.

cláusula Décima Segunda - DAS SANÇÕES APLICÁVEIS:

12.1. A licitante contratada será responsabilizada administrativamenta

ções:

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao intere

12.1.3. Dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superve!)

tificado;

412.1.6. Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar à

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade d

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto

justificado;

12.1.8. Apresentar declaração ou
claração falsa durante a licitação ou a execução da Ata d

documentação falsa exigida para O

12.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da

ÇOS,

12,1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quala

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licit

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas

12.2.1. Advertência;

12.2.2. Multa;

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar;

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU - MINAS Gl

FLS

CRAIS

dias cabíveis, quando

pelas seguintes infra-

que cause grave dano
pse coletivo;

iente devidamente jus-

documentação exigida
E Sua proposta;

da licitação sem motivo

certame ou prestar de-
e Registro de Preços;

Ata de Registro de Pre-

uer natureza;

hção;

de agosto de 2013.

as seguintes sanções:
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12.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.4. A sanção prevista no item 12.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração adminis-

trativa de prevista no item 12.1.1 quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave.

12.5. A sanção prevista no item 12.2.2 calculada na forma do edital ou da Ata de Registro de

Preços, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta

por cento) do valor da Ata de Registro de Preços licitado ou celebrado com contratação direta

e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item

12.1.

12.6. A sanção prevista no item 12.2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações adminis-

trativas previstas nos itens 12.1.2,12.1.3,12.1.4, 12.15, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justi-

ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federat vo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.7. A sanção prevista no item 12.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações adminis-

trativas previstas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como pelas infra-

ções administrativas previstas nos itens 12.1.2,12.1.3,12.1.4,12.1.5,12.1.6 e 12.1.7 que justi-

fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no 12.6 e impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Púldica direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.8. A sanção prevista no item 12.2.4, será precedida de análise ju-ídica e observará a se-

guinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva

de secretário municipal.

12.9 As sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.3 e 12.2.4, poderãc ser aplicadas cumulati-

vamente com a prevista no item 12.2.2.

12.10. Se a multa avlicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga-

mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada jud cialmente.

12.11. À aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Fública.

12.12. Na aplicação da sanção prevista do item 12.2.2 será facultade a defesa do interessado

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.13. À aplicação dos itens 12.2.3 e 12.2.4 dependerá da instauração de processo de res-

ponsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores está-

veis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitente ou o contratado para,
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no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apres

especificar as provas que pretenda produzir.

12.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas p

provas julgadas indispensáveis p
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

& 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada

tinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

12.15. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência

nistração, e será:

12.15.1. Interrompida pela instauração do processo de responsabiliza

item 10.14.

12.15.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na

agosto de 2013;

12.15.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da a

12.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.13

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejan

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 201 3, serão apurados e ju

nos mesmos autos, observados o rito proce
referida Lei.

12.17. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre q

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos |

14,133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradora

de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mes

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, obser]

sos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise ju

12.18. O Poder Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados o
aplicadas, para fins d
sas (Ceis) e no Cada
Poder Executivo federal.

12.19. O atraso injustificado na execução da Ata de Registro de Preç

a multa de mora, na forma prevista em edital ou em ata de registro d

12.20. À aplicação de multa de mora não impedirá que a Administra

pensatória e promova a extinção unilateral da Ata de Registro de |

cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

12.21. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante 4

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

12.21.1. Reparação integral do dano causado à Administração Públi

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU - MINAS GH

ela comissão, o licitante ou o contrata

dimental e a autoridade cd

s dados rela
e publicidade no Cadastro Nacional de Empres
stro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), i

FLS

RAIS

entar defesa escrita e

rbvas ou de juntada de
do poderá apresentar

da intimação.

provas ilícitas, imper-

ja infração pela Admi-

ção a que se refere o

Lei nº 12.846, de 1º de

Duração administrativa.

3/21 ou em outras leis
h tipificados como atos
lgados conjuntamente,
mpetente definidos na

ue utilizada com abuso
ícitos previstos na Lei
os efeitos das sanções

Ss e sócios com poderes
nto ramo com relação de

Vados, em todos os ca-
ídica prévia.

úteis, contado da data
ivos às sanções por ele
hs Inidôneas e Suspen-
hstituídos no âmbito do

às sujeitará o contratado
P preços.

pão a converta em com-
Preços com a aplicação

própria autoridade que

ra,
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12.21.2. Pagamento da multa;

12.21.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da genalidade, no caso de

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso

de declaração de inidoneidade;

12.21.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

12.21.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos

requisitos definidos neste artigo.

DEPREÇOS;

13.1. À Administração poderá revisar os preços registrados, medjante comprovações e

justificativas, obedecendo à legislação vigente.

13.2. A revisão de preços objetiva recompor o equilíbrio econômico-fi hanceiro original da Ata

de Registro de Preços nos casos de: força maior, caso fortuito ou ato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequêndias incalculáveis, que

inviabilizem a execução da Ata de Registro de Preços tal como |pactuado inicialmente,

respeitada, em qualquer dos casos, a repartição objetiva de risco estabelecida na Ata de

Registro de Preços, conforme previsão na alínea d do inciso |! do art. 124 da Lei 14.133/2021.

13.3. Havendo alterações na conjuntura econômica do País ou dp Estado, devidamente

comprovadas documentalmente, que resulte em desequilíbrio financeiro permanente, nas

condições da Ata de Registro de Preços e nas hipóteses autorizadas pela Lei de Licitações,

a CONTRATADA poderá pleitear revisão de preços.

13.4. As alterações de preços obedecerão às seguintes regras:

|. O preçonão poderá ultrapassar o praticado no mercado.

Il. O Órgão Gerenciador poderá aumentar o preço inicialmente registrado na Ata de Re-

gistro de Preços, caso haja pedido do fornecedor e devendo lobedecer ao que se se-

que:

a. o deferir o pedido a que dispõe o inciso Il, deve, preferencialmente, manter a

diferença percentual apurada na época da licitação entre o preço ofertado pelo

licitante e o preço de mercado;

b. o Órgão Gerenciador deve considerar o valor solicitado pelo fornecedor como

o máximo que pode ser alcançado nesta revisão;

c. o Órgão Gerenciador poderá deferir valor menor daquele solicitado pelo forne-

cedor/prestador;
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Ss

d. o indeferimento do pedido de revisão a que dispõe o indiso !!, não desobriga o

fornecedor/prestador do compromisso assumido nem o ibera de eventuais pe-

nalidades por descumprimento contratual.

13.5. A exceção à regra prevista no inciso Il, alínea "a", deverá ser devidamente justificada no

processo administrativo.

13.6. O prestador/fornecedor não será liberado do compromisso assumido ainda que os pre-

ços de mercado venham a se tornar superior ao registrado.

13.7. O preço registrado poderá ser revisto de ofício pelo Órgão Gerenciador em decorrência

de eventual redução do valor praticado no mercado, ou de fato que|eleve o custo do item

registrado.

13.8. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

O pagará ao contratado a importância calculada pela última variação gonhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) Hefinitivo(s).

13.9. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

13.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(rh) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado($), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela iegislação então em vigor.

13.11. A revisão será aprovada conforme apresentação de Planilhas de Custo da época da

formulação da proposta e Planilhas de Custo atual dos itens a serei revisados, bem como

Nota Fiscal anterior ao processo do qual baseou o preço da proposta apresentada e a Nota

Fiscal atual comprovando o preço a ser revisado. O preço poderá |sofrer acréscimo como

decréscimo de acordo com o preço praticado no mercado.

13.12. A cada pedido de revisão de preço deverá comprovar as| alterações ocorridas e

justificadoras do pedido, demonstrando novamente a composição dol preço, através de notas

FP fiscais que comprovem o aumento do preço.

13.13. As variações sazonais nos preços, decorrentes de eventos previsíveis, porém

desconsiderados na formulação da proposta, não poderão ser utilizadas para justificar a

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da ata de Registro de Preços.

13.14. É vedado a CONTRATADA interromper o fornecimento ou 4 prestação dos serviços,

sendo a referida obrigada a continuar a prestação enquanto aguarda O trâmite do processo

de revisão de preços, estando neste caso sujeita às penalidades previstas nesta ata de

Registro de Preços.

13.15. A revisão será formalizada por termo aditivo à Ata de Registfo de Preços levarão em

consideração preponderantemente as normas legais federais, estáduais e municipais.

13.16. A revisão será realizada por aditivo à Ata de Registro de Pregos.

13.17. A não apresentação OU apresentação incompleta e insatisfatória da

documentação prevista nesta cláusula importará no não reconhecimento ao

reequilíbrio econômico-financeiro pleiteado.
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14.1. Registra-se que o reajuste somente pode ocorrer em contratos com duração superior a

um ano. A adoção do instituto para pactos de prazo inferior ofende a Hgislação e é causa de

nulidade absoluta.

14.2. Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatura da Ata de Registro de Preços, o valor

correspondente poderá ser reajustado aplicando-se O Índice Nabional de Preços ao

Consumidor Amplo — IPCA — acumulado no período.

14.2.1. Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado 3 índice (IPCA) do mês

anterior ao dos marcos inicial e final.

14.2.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser Bxtinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o qua vier a ser determinado

F pela legislação então em vigor.

14.2.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, e$ partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

14.2.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo je um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

14.3 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no elazo de um ano contado

da data limite para a apresentação das propostas.

14.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido|da CONTRATADA, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas | após a ocorrência da

anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto Federal n.º 1.054, de 1994):

R=V(1—1º)/1º, onde:

PA O | R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

|º = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços| correspondente

à data fixada para entrega da proposta na licitadão;

| = Índice relativo ao mês do reajustamento,

14.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo He um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando14.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de ma varação e: o CONTRATANTE

a diferença correspondente tão logo seja divulgada o Índice definitivo.

14.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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14.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extintd ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier à ser determinado pela

legislação então em vigor.

14.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as |partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

14,10. É vedado a CONTRATADA interromper o fornecimento ou a pfestação dos serviços,

sendo a referida obrigada a continuar a prestação ou fornecimento dos materiais enquanto

aguarda o trâmite do processo de reajuste de preços, estando heste caso sujeita às

penalidades previstas na Ata de Registro de Preço.

14.11. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor/prestaHor do item registrado,

que deve ser protocolado depois de decorrido o prazo do subitem 14.2.

2 14.11.1. As solicitações de reajuste, revisão e/ou repactuação devem $er feitas via site oficial

do município de Paracatu, através do link: <https://www.paracatu ma .dov.br/portal/servi-

cos/1025/licitacoes/>.

14.12. O reajuste será realizado por apostilamento.

14.13. A não apresentação Ou à resentação incompleta Je insatisfatória da

documentação prevista nesta cláusula importará no não reconhecimento ao

reequilíbrio econômico-financeiro pleiteado.

Cláusula Décima Quinta - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO (ART, 92, XI! Ii:

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

Cláusula Décima Sexta — DA PROTEÇÃO DE DADOS:

16.1. As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e boas

práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das m Bdidas deverá levar em

conta a Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD), e diretrizes,

padrões técnicos e boas práticas a ser determinado pela Autoridade Nacional de Proteção de

Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta regularmente emitidos.

Clá la Décima Sétima - DA EXTINÇÃO DA ATA:

17.1. À Ata de Registro de Preços poderá ser extinta antes do prazo nele fixado, sem ônus

para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua con-

tinuidade ou quando entender que a Ata de Registro de Preços não mais lhe oferece vanta-

gem.

17.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniver&ário da ata, desde que

haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse gentido com pelo menos

02 (dois) meses de antecedência desse dia.

17.3. Caso a notificação da não continuidade da Ata de Registro de Preços de que trata este

subitem ocorra com menos de 02 (dois) meses da data de aniversáfio, a extinção contratual

ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação.
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17.4. À Ata de Registro de Preços pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes, do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da

Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditó-io e a ampla defesa.

17.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

17.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ense-

jará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir a Ata de Registro de Preços.

17.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

17.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

17.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

17.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

17.8.3. Indenizações e muitas.

17.9. À extinção do Ata de Registro de Preços não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que sera concedida indenização por meio de

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

17.10. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo Órgão Ge-enciador quando:

17.10.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

17.10.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administração, sem justificativa aceitável;

17.10.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste 3e tornar superior àque-

les praticados no mercado; ou

17.10.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art 156 da Lei Federal nº

14.133/2021.

17.10.4.1. No caso do inciso IV deste artigo, caso a penalidade aplicada ão fornecedor/pres-

tador não ultrapassar o prazo de vigência da ata de registro de preçcs, poderá a Superinten-

dência de Suprimentos, mediante decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla

defesa, decidir pela manutenção do registro de preços.

17.10.4.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos |, ll e IV do caput

deste artigo será formalizado por despacho do Orgão Gerenciador, assegurado o contraditório

e a ampla defesa.

17.11. O cancelamento da ata de registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente,

pelo Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados:

17.11.1. Razões de interesse público;

17.11.1. Cancelamento de todos os preços registrados; ou
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17.11.41. Caso fortuito ou força maior, a pedido do fornecedor/prestader.

-”
Cláusula Décima Oitava - DAS ALTERAÇÕES:

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei nº 14.133, de 2021.

18.2. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo acitivo, na forma do art.

136 da Lei nº 14.133, de 2021.

19.2. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública Municipal poderá

utilizar a Ata de registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse e

mediante prévia autorização do Departamento de Compras e Almos-arifado.

19.3. Caberá ao fornecedor/prestador beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou mão do fornecimento,

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não

prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

19.4. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata o subxtem 19.3 não poderão

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

para os órgãos participantes.

19.5. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vatagem econômica da

adesão a este Registro de Preço.

19.6. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de que trata 9 Decreto Municipal

nº 7.035/2024, poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os requisitos do $2º do art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2921.

19.6.1. Os órgãos e as entidades de que trata o caput, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o Orgão Gerenciador/Departamento de Compras, da

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

19.6.2. Caberá ao Órgão Gerenciador verificar junto ao fornecedor/prestador beneficiário da

ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, Se aceita ou não O

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e

futuras decorrentes da ata, assumidas com O órgão ou entidade g=zrenciadora e órgãos ou

entidades participantes.

19.6.3. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão ou ertidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, contados a

partir do recebimento da autorização, e ainda observados o prazo d= vigência da ata.

19.7. Deverão ser observadas as regras específicas de controle para a adesão à ata de

registro de preços previstas nos 88 4º e 5º do art. 86 da Lei Federal nº 14,133/2021.
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19.8. A adesão à ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, será
admitida nos casos em que haja justificativa que demonstre a imprevisgibilidade da demanda
ou outros fatores que inviabilizaram a participação no procedimento de registro de preços, em
atendimento ao dever de planejamento e aspectos de centralização de compras aplicáveis.

20.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

a) Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registrádas por intermédio de
lavratura de termo aditivo a presente ata de Registro de Preços.

b) É vedado caucionar ou utilizar o Pedido de Compra decorrente do presente registro

para qualquer operação financeira.

20.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços.

20.3. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços,

podendo cancelar, ou promover licitação específica, quando julgar conyeniente nos termos da

legislação específica, sem que caiba recurso por parte de detentor.

Clá la Vigésima Primeira — DOS CASOS OMISSOS:

221. Incumbirá a CONTRATANTE divulgar a publicação do extrato|da Ata de Registro de
Preços na Imprensa Oficial do Município, qual seja AMM/MG, o piesente instrumento no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista No art. 94 da Lei 14.133,

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do município nd endereço eletrônico:

www.paracatu.ma.gov.br.

Cláusula Vigésima Terceira — DO FORO:

293.1. Fica eleito o Foro da Comarca em Paracatu para dirimir os litíd ios que decorrerem da

execução desta Ata que não puderem ser compostos pelos meios alternativos de prevenção

e resolução de controvérsias (arbitragem, mediação, conciliação ou Comitês de Resolução de

Disputas (dispute boards)) conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14.133/21.

23.2. E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e gontrátado, foi lavrada a

presente Ata de Registro de Preços, que depois de lida e achado copforme, é assinado, em

03 (três) vias, de igual teor, juntamente com as testemunhas, de igual teor e forma, pelas

partes CONTRATANTES, tendo sido arquivado no Município de Paracatu, com registro de
seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.

Paracatu-MG, 06 de julho de 2024.
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Documento assinado digitalmente

% Fi b « EDIMAR BENEDITO RODRIGUES SOARES
Vo “ Data:10/07/202423:03:21-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

EDIMAR BENEDITO RODRIGUES SOARES
Secretário Municipal de Transporte

Assinado de forma digital por ANA
ANA MARIA DE ANDRADE MARIA DE ANDRADE
SILVA:86289004620 SILVA:86289004620

Dados: 2024.07.11 10:01:43 -03'00'

ANA MARIA DE ANDRADE SILVA
Secretária Municipal de Cidadania e Habitação

Documento assinado digitalmente

OR . b CAIO SILVA QUIRINO
9 Se Data: 11/07/2024 09:06:30-0300

Verifique em https://valídar.iti.gov.br

CAIO SILVA QUIRINO
Secretário Municipal de Agropecuária

Documento assinado digitalmente

s ub LEONARDO PEREIRA COSTA

Q o *  Data:11/07/2024 08:46:19-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

LEONARDO PEREIRA COSTA
Secretário Municipal de Governo

Documento assinado digitalmente

Es vB: TIAGO DEDEUS SILVA

9 SPP  Data:11/07/202409:14:59-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

TIAGO DE DEUS SILVA
Secretário Municipal de Educação e Tecnologia

RENATA NUNES Assinado de forma digital pdr

FERREIRA:3712372884 RA AA s123728840
o Dados: 2024.07.10 14:54:41 j03'00'|

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESERIAL LTDA
CONTRATADA

Contratada

TESTEMUNHAS: Documento assinado digitalmente

KELLE MARTINS DE MELO

1º Kelle Martins de Melo 9 ub: Date LOTTO ituas 0200 ,
CPF: o1 9.61 1 476-45 Verifique em https://validar.iti.gov.br

Documento assinado digitalmente
o . . = é

2 Mishael Guimarães Rodrigues Fo E * MISHAEL GUIMARAES RODRIGUES DE OLIVEIRA

CPF: 01 8.438. 1 46-09 9 Ve “ Data:11/07/2024 12:23:39-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br
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ANEXO |
Código: 1148218
Nome: 05.340.639/0001-30 - PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIA LTDA

Valor: R$ 18.651.574,52
Itens Vencidos:
Item Descrição Percentual UN | Qtde Vadr Unitário Valor Total

|de Desconto
|

1 Mecânica geral, auto elétrica, 0,00% SV 1 R$ $.500.000 R$ 6.500.000

manutenção em bomba injetora,
manutenção em freio, serviço de torno
e solda, manutenção em radiadores,
serviço de retifica de motores,
manutenção em, molas, conserto em
pneus (serviço de  borracharia),
recapagem e vulcanização a frio e

LOS quente em pneus diversos, serviço de
funilaria e lanternagem, alinhamento e
balanceamento, “crono  tacógrafo
(inclusa selagem ensaio), conserto do
sistema hidráulico e revisão veicular
por —quilometro — rodado/garantia,
clifornecimento de pneus, peças,
materiais e acessórios calculada pelo
valor da mão de obra/hora. “Prestação
de serviço de guincho leve, médio e
pesado para estradas pavimentadas e
não pavimentadas (terra), por km
rodado.* Serviço de troca de filtros,
óleos, lubrificantes e discos de
tacógrafo, c/fornecimento de peças e
matérias e calculado pelo valor da
mão de obra/hora. *Serviço de
Lavagem Simples/Tipo Meia,
Completa/Tipo Geral e especial de
veículos leves e utilitários, no formato,
calculado pelo valor da mão de
obra/hora. *Serviço de Lavagem

Pr Simples/Tipo Meia e Completa/Tipo
Geral de máquinas e veículos
pesados, calculado pelo valor da mão
de obra/hora. PARA ATENDER A
SECRETARIA — MUNICIPAL DE
TRANSPORTE

2 Mecânica gerali/, auto elétrica, 0,00% SV 1 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

manutenção em bomba injetora,
manutenção em freio, serviço de torno
e solda, manutenção em radiadores,
serviço de retifica de motores,
manutenção em molas, conserto em
pneus (serviço de  borracharia),
recapagem e vuicanização a frio e
quente em pneus diversos, serviço de
funilaria e lanternagem, alinhamento e
balanceamento, —“crono  tacógrafo
(inclusa selagem ensaio), conserto do
sistema hidráulico e revisão veicular
por —quilometro — rodado/garantia,
clfornecimento de pneus, peças,
materiais e acessórios calculada pelo
valor da mão de obra/hora. *Prestação
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de serviço de guincho leve, médio e
pesado para estradas pavimentadas e
não pavimentadas (terra), por km
rodado.* Serviço de troca de filtros,
óleos, lubrificantes e discos de
tacógrafo, c/fornecimento de peças e
matérias e calculado pelo valor da
mão de obra/hora. *Serviço de
Lavagem Simples/Tipo Meia,
Completa/Tipo Geral e especial de
veículos leves e utilitários, no formato,
calculado pelo valor da mão de
obra/hora. *Serviço de Lavagem
Simples/Tipo Meia e Completa/Tipo
Geral de máquinas e veículos
pesados, calculado pelo valor da mão
de obra/hora. PARA ATENDER A
SECRETARIA — MUNICIPAL — DE
CIDADANIA E HABITAÇÃO

3 Mecânica geral, auto elétrica, 0,00% SV 1 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

manutenção em bomba injetora,
manutenção em freio, serviço de torno
e solda, manutenção em radiadores,
serviço de retifica de motores,
manutenção em molas, conserto em
pneus (serviço de borracharia),
recapagem e vulcanização a frio e
quente em pneus diversos, serviço de
funilaria e lanternagem, alinhamento e
balanceamento, —“crono  tacógrafo
(inclusa selagem ensaio), conserto do
sistema hidráulico e revisão veicular
por — quilometro rodado/garantia,
clifornecimento de pneus, peças,
materiais e acessórios calculada pelo
valor da mão de obra/hora. *Prestação
de serviço de auincho leve, médio e
pesado para estradas pavimentadas e
não pavimentadas (terra), por km
rodado.* Serviço de troca de filtros,
óleos, lubrificantes e discos de
tacógrafo, c/fornecimento de peças e
matérias e calculado pelo valor da
mão de obra/hora. “Serviço de
Lavagem Simples/Tipo Meia,
Completa/Tipo Geral e especial de
veículos leves e utilitários, no formato,
calculado pelo valor da mão de
obra/hora. *Serviço de Lavagem
Simples/Tipo Meia e Completa/Tipo
Geral de máquinas e veículos
pesados, calculado pelo valor da mão
de obra/hora. PARA ATENDER A
SECRETARIA “MUNICIPAL DE
CIDADANIA E HABITAÇÃO

4 Mecânica geral, auto elétrica, 0,00% SV 1 R$ 50.812,52 R$ 50.812,52

manutenção em bomba injetora,
manutenção en: freio, serviço de torno
e solda, manutenção em radiadores,
serviço de retifca de motores,
manutenção em molas, conserto em
pneus (serviço de  borracharia),

bo recapagem e vulcanização a frio e
Página 51 de 55

Secretaria Municipal de Gestão Pública — Superintendência de Suprimentos — Departamento dé Licitações e Contratos

Endereço. Avenida São João Pauio Il, nº 2045 | Bairro: Paracatuzinho | Paracatu-MG | GEP: 38.603-401.

Telefone: (38) 3679-0333 | e-mail: licitacao(Qparacatu.ma gov.br | site: voWw paraçnu.ma.gêv.br

|



FLS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU - MINAS GERAIS

SUPERINTENDÊNCIA DE SUPRIMENTOS

quente em pneus diversos, serviço de
funilaria e lanternagem, alinhamento e
balanceamento. —crono  tacógrafo
(inclusa selagem ensaio), conserto do
sistema hidráulico e revisão veicular
por —quilometro — rodado/garantia,
clfornecimento de pneus, peças,
materiais e acessórios calculada pelo
valor da mão de obra/hora. *Prestação
de serviço de guincho leve, médio e
pesado para estradas pavimentadas e
não pavimentadas (terra), por km
rodado.* Serviço de troca de filtros,
óleos, lubrificantes e discos de
tacógrafo, c/fornecimento de peças e
matérias e calculado pelo valor da
mão de obra/hora. “Serviço de
Lavagem Simples/Tipo Meia,
Completa/Tipo Geral e especial de
veículos leves e utilitários, no formato,
calculado pelo valor da mão de
obra/hora. “Serviço de Lavagem
Simples/Tipo Meia e Completa/Tipo
Geral de máquinas e veículos
pesados, calculado pelo valor da mão
de obra/hora. PARA ATENDER A
SECRETARIA — MUNICIPAL DE
CIDADANIA E HABITAÇÃO |

5 Mecânica geral, auto elétrica, 0,00% SV 1 R$ B44.540,00 R$ 344.540,00

manutenção em bomba injetora,
manutenção em freio, serviço de
torno e solda, manutenção em
radiadores, serviço de retifica de
motores, manutenção em molas,
conserto em pneus (serviço de
borracharia), recapagem e
vulcanização a frio e quente em
pneus diversos, serviço de funilaria e
lanternagem, alinhamento e
balanceamento, crono tacógrafo
(inclusa selagem ensaio), conserto do
sistema hidráulico e revisão veicular
por quilometro rodado/garantia,
clfornecimento de pneus, peças,
materiais e acessórios calculada pelo
valor da mão de obra/hora.
*Prestação de serviço de guincho
leve, médio e pesado para estradas
pavimentadas e não pavimentadas
(terra), por km rodado.* Serviço de
troca de filtros, óleos, lubrificantes e
discos de tacógrafo, c/fornecimento
de peças e matérias e calculado pelo
valor da mão de obra/hora. *Serviço
de Lavagem Simples/Tipo Meia,
Completa/Tipo Geral e especial de
veículos leves e utilitários, no
formato, calculado pelo valor da mão
de obra/hora. *Serviço de Lavagem
Simples/Tipo Meia e Completa/Tipo
Geral de máquinas e veículos
pesados, calculado pelo valor da mão
de obra/hora. PARA ATENDER À
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SECRETARIA MUNICIPAL DE
AGROPECUÁRIA

6 Mecânica gerali/ auto elétrica, 0,00% SV 1 R$ 250.000,00 R$ 250.000,00

manutenção em bomba injetora,
manutenção em freio, serviço de torno
e solda, manutenção em radiadores,
serviço de retifica de motores,
manutenção em molas, conserto em
pneus (serviço de  borracharia),
recapagem e vulcanização a frio e
quente em pneus diversos, serviço de
funilaria e lanternagem, alinhamento e
balanceamento, “crono  tacógrafo
(inclusa selagem ensaio), conserto do
sistema hidráulico e revisão veicular
por —quilometro — rodado/garantia,
clfornecimento de pneus, peças,
materiais e acessórios calculada pelo
valor da mão de obra/hora. *Prestação
de serviço de guincho leve, médio e
pesado para estradas pavimentadas e
não pavimentadas (terra), por km
rodado.* Serviço de troca de filtros,
óleos, lubrificantes e discos de
tacógrafo, c/fornecimento de peças e
matérias e calculado pelo valor da
mão de obra/hora. *Serviço de
Lavagem Simples/Tipo Meia,
Completa/Tipo Geral e especial de
veículos leves e utilitários, no formato,
calculado pelo valor da mão de
obra/hora. *Serviço de Lavagem
Simples/Tipo Meia e Completa/Tipo
Geral de máquinas e veículos
pesados, calculado pelo valor da mão
de obra/hora. PARA ATENDER A
SECRETARIA — MUNICIPAL — DE
GOVERNO

7 Mecânica geral, auto elétrica, 0,00% SV 1 R$ 300.000,00 R$ 900.000,00

manutenção em bomba injetora,
manutenção em freio, serviço de torno
e solda, manutenção em radiadores,
serviço de retifca de motores,
manutenção em molas, conserto em
pneus (serviço de borracharia),
recapagem e vulcanização a frio e
quente em pneus diversos, serviço de
funilaria e lanternagem, alinhamento e
balanceamento, —“crono  tacógrafo
(inclusa selagem ensaio), conserto do
sistema hidráulico e revisão veicular
por —quilometro — rodado/garantia,
clfornecimento de pneus, peças,
materiais e acessórios calculada pelo
valor da mão de obra/hora. *Prestação
de serviço de guincho leve, médio e
pesado para estradas pavimentadas e
não pavimentadas (terra), por km
rodado.* Serviço de troca de filtros,
óleos, lubrificantes e discos de
tacógrafo, c/fornecimento de peças e
matérias e calculado pelo valor da
mão de obra/hora. *Serviço de
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Lavagem Simples/Tipo Meia,
Completa/Tipc Geral e especial de
veículos leves e utilitários, no formato,
calculado pelo valor da mão de
obra/hora. *Serviço de Lavagem
Simples/Tipo Meia e Completa/Tipo
Geral de máquinas e veículos
pesados, calculado pelo valor da mão
de obra/hora. PARA ATENDER A
SECRETARIA — MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA
Mecânica geral, auto elétrica,
manutenção em bomba injetora,
manutenção em freio, serviço de torno
e solda, manutenção em radiadores,
serviço de Fretifca de motores,
manutenção em molas, conserto em
pneus (serviço de borracharia),
recapagem e vulcanização a frio e
quente em pneus diversos, serviço de
funilaria e lanternagem, alinhamento e
balanceamento, — crono tacógrafo
(inclusa selagem ensaio), conserto do
sistema hidráulico e revisão veicular
por — quilometro rodado/garantia,
clifornecimento de pneus, peças,
materiais e acessórios calculada pelo
valor da mão de obra/hora. *Prestação
de serviço de guincho leve, médio e
pesado para estradas pavimentadas e
não pavimentadas (terra), por km
rodado.* Serviço de troca de filtros,
óleos, lubrificantes e discos de
tacógrafo, c/fornecimento de peças e
matérias e calculado pelo valor da
mão de obra/hora. “Serviço de
Lavagem Simples/Tipo Meia,
Completa/Tipo Geral e especial de
veículos leves e utilitários, no formato,
calculado pelo valor da mão de
obra/hora. *Serviço de Lavagem
Simples/Tipo Meia e Completa/Tipo
Geral de máquinas e veículos
pesados, calcuiado pelo valor da mão
de obra/hora. PARA ATENDER A
SECRETARIA — MUNICIPAL — DE
CIDADANIA E HABITAÇÃO

0,00% SV 1 R$ $0.000,00 R$ 80.000,00

Serviços de abastecimentos, Óleo
diesel S/10, Óleo diesel comum e
Gasolina.PARA ATENDER A
SECRETARIA MUNICIPAL DE
TRANSPORTE

0,00% SV 1 R$ b.557.600,00 | R$ 9.557.600,00

10 Serviços de abastecimentos, Óleo
diesel S/10, Óleo diesel comum e
Gasolina.PARA ATENDER A
SECRETARIA MUNICIPAL DE
CIDADANIA E HABITAÇÃO

0,00% SV 1 RB 51.811,00 R$ 51.811,00

1 11-Serviços de abastecimentos, Oleo
diesel 8/10, Óleo diesel comum e
Gasolina.PARA ATENDER A
SECRETARIA MUNICIPAL DE
CIDADANIA E HABITAÇÃO

0,00% SV 1 RI$ 51.811,00 R$ 51.811,00
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12 12-Serviços de abastecimentos, Óleo 0,00% SV 1 R$ 45.000,00 R$ 25.000,00

diesel S/10, Óleo diesel comum e
Gasolina.PARA ATENDER A
SECRETARIA — MUNICIPAL DE
CIDADANIA E HABITAÇÃO

138 Serviços de abastecimentos, Óleo 0,00% SV 1 R$ 620.000,00 R$ 620.000,00

diesel S/10, Óleo diesel comum e
Gasolina.PARA ATENDER A
SECRETARIA — MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

14 Serviços de abastecimentos, Óleo 0,00% SV 1 R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

diesel S/10, Óleo diesel comum e
Gasolina.PARA ATENDER A
SECRETARIA MUNICIPAL DE
CIDADANIA E HABITAÇÃO

Documento assinado digitalmente

Ae vb KELLE MARTINS DE MELO

o RSRS  Data:11/07/202408:31:54-0300
Verifique em https://vatidar.iti.gov.br
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Ee PRERETTURA

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURAMUNICIPALDETIMON

CNPJ.: 06.115.307/0001-14
SecretariaMunicipaldeAdministração

e Gestão de Pessoal - SEMAG

= TIMON | Construindo
agora ofuturo

Eaúss

timon.ma.gov.br

MINUTA CONTRATONº01/2025-SEMAG

Contrato para a prestação de serviç
materiais, que entre si celebram ol
MA,por intermédio da SECRETA
ADMINISTRAÇÃO E
PESSOA LeaEmpresa:empresa

Ds com fornecimento de
MUNICÍPIODETIMON-
IA MUNICIPAL DE:

GESTÃO
PRIME

CONSULTORIAEASSESSORIAE MI PRESARIAL
LTDA.FundamentaçãoLegal: Art.86dal]

O Município de Timon, por intermédio da Secretaria Municipal de Adminis]
SEMAG, pessoajurídicadedireitopúblicoinseritonoCNPJsob onº06.115.30]
PraçaSãoJosé, s/n,CEP65.630-00,Centro, Tlimon-MA, nesteatorepresentadopo1
WILMÁA FREITAS RODRIGUES, inscrita no CPF sob o nº 823.532.803-82,
033/2025-GP, “doravante denominadocontratantee a empresa PRIMÉE
ASSESSORIA EMPRESARIALLTDA, comsedenacidadede SANTANA DE
São Paulo, estabelecida à rua CALC CANOPO nº 11, Bairro ALPHAVILLE,
05.340.639/0001-30, neste ato representado

abreviadamente Contratada, celebram o presente CONTEATO, decorrent
RegistrodePreçonº094/2024daPrefeituraMunicipaldeParacatu-MG,nostermosda
demais legislação apiicável , mediante as Cláusulas e condições a seguir estabe!

CláusulaPrimeira-DAS PARTES:

CONTRATANTE:

ÓrgãoouEntidade: Secretaria M unicipal de Administração e Gestão de Pessoal.

CNPJ:06.115.307/0001-14.

Endereço: Praça São José,s/n, Bairro: Centro, Tlimon-MA.
'

CEP:65630-000,.

Representantes Legais:

RazãoSocial:PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIAEMPRESARIALLTDA

eil4.133/2021.

tração e Gestão Pessoal
/0001-14, sediadona

sua Secretária, a Sra.
nomeada pela Portaria Nº

CONSULTORIA E
PARNAIBA, Estado de
nscrita no CNPJ sob o nº

por sua
ProcuradoraRenataNunesFereira,inscritonoCPFsobonº371.237.288-40,doravahtedenominado

E da Adesão a ATA de
Leinº14.133/ 2021, e
Peidas :

- Pela Secretária Murnicipa! de Administração e Gestão Pessoal,aSra. Wilma Freitas Rodrigues.

Endereço:comsedenacidadede SANTANA DE PARNAIBA, Estado do São Paulb, estabelecida à rua CALC
CANOPO nº 11, Bairro ALPHAVILLE.

CNPJ:05.340.639/0001-30.

RepresentanteLegal:Representado por sua ProcuradoraRenataNunesFereira.

CláusulaSegunda -DOOBJETO;

Praça São Jose, 5/0 - Centre - Timon-MA

CASEIRA
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2.1. Este contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO OPERACIONAL E GERENCIAMENTO ELETRÔNICO
DAS MANUTENÇÕES DA FROTA, FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, TROCA
DEFILTROS E ÓLEOS E LAVAGEM DE VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS, COM
UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO OU ETIQUETA COM TECNOLOGIA RFID
(TECNOLOGIA DE  RADIO-FREQUENCY IDENTIFICATION] OU SIMILAR E
IMPLANTAÇÃODE SISTEMA INFORMATIZADO VIA INTERNEIT, DISPONIBILIZANDO
REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS (OFICINAS, AUTOPEÇAS E
CONCESSIONÁRIAS) EMATENDIMENTOASSECRETARIAS NICIPAISDETIMON-
MA ,deacordocomas
especificações e detalhamentos do ANEXO I do PREGÃO ELETRÔNICO (7/2024 que, juntamente com
a proposta da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

2.2. Vinculamestacontratação,independentementedetranscrição:

2.2.1. OTermodeReferênciaUnificado- TR.

2.2.2. OEstudoTécnicoPreliminar- ETP.

2.2.3. OEditalda Licitação.

2.2.4. APropostadadetentora.

2.2.5. Eventuaisanexosdosdocumentossupracitados.

CláusulaTerceira-DO PREÇO:

3.1. Opreçoglobaldopresentecontratodestinado para combustível é de R$70.000,00 (setenta mil reais) e
para manutenção é de R$93.450,00 (noventa e três mil quatrocentos e cihquenta reais)noqualjáestão
incluídastodas as despesas especificadas na proposta daACONTRATADA, sándo o(s)seguinte(s)preço(s)
unitário(s) por Item:

Mecânica — geral, auto elétri manutenção em bomba Yo | & R$93.450.00
injetora,manutenção em freio, serviço de torno e solda, manutenção
emradiadores. serviço de retifica de motores, manutenção em
molas, consertoem pneus (serviço de borracharia),
recapagemevulcanização afrio e quente em pneus diversos, serviço de
funilaria e
lanternagem,alinhamentoebalanceamento,cronotacógrafo(inclusaselag
emensaio).conserto do sistema hidráulico e revisão veicular por
quilometrorodado/garantia, c/fornecimento depneus, peças, materiais
cacessórioscalculada pelo valor da mão de obra/hora. *Prestação de
serviço — deguincholeve,médioepesadoparaestradaspavimentadasenão
pavimentadas (terra): por km rodado.* Serviço de troca de
filtros,óleos, lubrificantes e discos de tacógrafo, c/fornecimento de
peças ematérias e calculado pelo valor da mão de obra/hora. *Serviço
del.avagem SimplesíFipo Meia. Completa/Yipo Gera! e especial de
veíiculosleves  cutilitários, noformato, calculadopelovalordamãode
obra/hora.
*Serviço de Lavagem Simples/lipo Meia e CompletaíTipo Geral
demáquinaseveiculospesados, calculado pelovalordamão deobra/hora.

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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9 | Serviçosdeabastecimentos, OleodieselS/10,OleodieselcomumeGasolina 0% | EV 1 R$70.000,00

OspagamentosserãorealizadosnoBanco Agência: | —Contacorrente

DFORNECIMENTODOS

4.1. ACONTRATADAobriga-seaexecutaroobjetodescritonoAnexoIdoEditaldePregão Eletrônico SRP nº
07/2024:

4.1.1. AREASPREFERENCIAISPARAATENDIMENTO:

4,2. A CONTRATADA deve possuiruma rede de estabelecimentos credencia

Referência, Anexo I do Edital, e deve contar com funcionários treinados e car
CONTRATADA.

4.3. DOSSERVIÇOSDEMANUTENÇÃOPREVENTIVAECORRETIVA:

4.3.1. Conforme Estudos Preliminares, A CONTRATADA, por meio de sua 1
serviços de manutenção preventiva e corretiva e reparação dos veí
CONTRATANTE, com fornecimento de materiais, peças e acessórios, obser
incluem:

a). AbastecimentodeCombustível;

b). Mecânicaempgeral;

C). Reparaçãoelétrica;

d). Funilariaepinturaempgeral;

e). Vidraçaria;

f). Alinhamentoebalanceamentoderodasepneus;

g). Serviçodecronotacógrafo(inclusoselagemeensaio);

h). Retificademotores;

1). Agregadoshidráulicos;

j). Recapagensevulcanizaçãodepneus;

k). Serviçodeborracharia;

|). Manutençãoemmolas;

m). Manutençãoembombainjetora;

la e equipada para o uso do
sistema. Estas redes credenciadas devem cobrir as cidades mencionadas na Tabela constante do Termo de

azes de operar o sistema da

ede de credenciada, prestará
rulos e equipamentos da
Vando as especificações que

Praça São José, S/N - Centro - Timan-MA
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n). Manutençãoemfreio;

O). Serviçodetornoe solda;

p). Manutençãoemradiadores;

q). Revisãoveicularporquilômetrorodado/garantia;

r). Serviçodeguincholeveepesado;

S). Manutençãoemequipamentos,taiscomo:geradoresemotoresãcombustão;

t). Fornecimentodepeças,pneus,acessóriosemateriaisautomotivos;

u). Lavageminterna,externaemotordeveículos,caminhões,ônibuseequipamentos;

v). Outrasespecializaçõesoferecidaspelomercadodereparaçãodeveículose/ouequi
CONTRATANTE.

W).O sistema deverá controlarofornecimento dos serviços demanutenção de veíd
parâmetros — pré-definidos, “sendo estes, no mínimo, a  identific
gestorresponsávelpelaautorizaçãodosserviçoseacotadeconsumodosreferidosservig
órgão/secretaria/entidade;

XxX). Osserviçosacimaatenderãoasnecessidadesdemanutençãodafrotaemregimede:

VeiículosLeves;

ll. —VeículosUtilitários;

ll. — VeículosPesados:

IV. Motocicletas:

V. —MáquinasPesadas(pácarregadeiras,retroescavadeiras,;empilhadeiraseoutra

Vl. — Revisões em Concessionárias, conforme marca das viaturas em período d
aquisição de novas viaturas;

VIl. — ManutençãodeEquipamentos;

Vill. — O presente objeto também engloba o fornecimento de peças, materias e a
delineado.

4.3.2. As informações que identificam os veículos no sistema (placas, chassis, à
pelo gestor da frota, responsável pela autorização dos serviços, no ato da ma- nut

4.3.3. Osistemadeverápermitiraalimentaçãoealteraçõesdos parâmetros;

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA

pbamentos, por orientação da

ulos através da validação de
ação do veículo, do
ospara cada

Ss):

e garantia e/ou quando da

cessórios para cada serviço

tc.) deverão ser confirmadas
BNção;



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURAMUNICIPALDETIMON

CNPJ.: 06.115.307/0001-14
Secretaria MunicipaldeAdministração

e Gestão de Pessoal - SEMAG

| TI MON Construindo
sete: — agoraofuturo

timon.ma.gov.br

4.3.4. O software de gerenciamento da frota deve permitir a manutenção dos càIdastros, para- metrizações e
emissão de relatórios operacionais e financeiros para controle e gestão das in- formações sobre os veículos,
usuários e respectivas despesas com os serviços contidos neste projeto básico, «&
sistema;

4.3.5. O software de gerenciamento de manutenções da frota deve fo

m cada base operacional do

mmecer as informações ao
órgão/secretaria gestor do contrato centralizado e permitir a emissão de relatórios relativos a todo o período
de vigência do contrato, sendoflexível, a seleção do período de consulta ea seleçã

4.3.6. O software de gerenciamento da frota deve fornecer ao órgão/sed

o do órgão/secretaria;

retaria gestor do contrato
centralizado as informações e permitir a emissão de relatórios, consolidando as informações;

4.3.7. O software de gerenciamento da frota deve fornecer as informações
contemplando o período mensal, no qual deverá iniciar no primeiro dia do mês
mês;

4.3.8. O sistema deverá efetuar eletronicamente o registro e o tratamento das i
serviços de manutenção através de sistema informatizado, via web;

4.3.9. Cada veículo deverá possuir seu próprio cadastro e o sistema deverá pq
limite financeiro para utilização dos serviços de manutenção contido no Termd
Edital. Essas cotas devem ser definidas pelo órgão/secretaria gestor do cont
documento oficial, possibilitando cada vez mais o controle sobrea frota, sen
veículo tenha a identificação validada pelo sistema, duran- te a execução de qu
rede de serviços. O software de gerenciamento da frota deve bloquear a
manutenção, nos casos em que não seja possível identificar o veículo e/ou
autorização do serviço;

4.3.10. O bloqueio do fornecimento dos serviços poderá não ser
órgão/secretariadeveráinformar,atravésdeoficioemitidoaãa CONTRATADA, assitua
será efetuado;

4.3.11. O sistema deverá permitir a alimentação dos créditos dos serviços, atra
os veículos automotores integrantes do mesmo, junto aos estabelecimentos dared

e emissão de relató- rios,
e terminar no último dia do

formações de consumo dos

rmitir à para- metrização do
de Referência, Anexo 1 do

ato centralizado através de
lo imprescindível que cada
tlquer operação realizada na
execução dos serviços de
o gestor responsável pela

exigido. Para tanto, o
çõesemque o bloqueio não

vés do próprio sistema, para
he

4.3.12. O sistema deverá coletar informações de forma descentralizada por estabelecimento, no momento de
consumo dos serviços contidos neste Termo de Referência, integrando-as numa
constantemente atualizada, possibilitando aos usuários a consoli- dação e emis
analíticos e financeiros dos serviços realizados, sendo possível parametrizar

base de dados permanente e
pão de relatórios gerenciais,
o sistema para emissão de

relatórios durante todo o período de vigência do contrato e prorrogações, caso estes venham a ser firmados;

4.3.13. O sistema deverá coletar as informações de cada serviço reali
credenciados, sendo essas informações, no mínimo: o modelo do
órgão/secretaria/entidade anuente ao contrato centralizado, o gestor da frota resp
serviço, o tipo de serviço, o limite financeiro do serviço para o órgão/secre
utilizada, o preçopago, a data, o horário e estabeleci- mento credenciado, alá
controle da frota;

4.3.14. O sistema deverá contemplar diversos controles no que diz respeito a
serviços efetuados, possibilitando a emissão de relatórios gerenciais, operacional

rado nos estabelecimentos
veículo, sua placa, oO

onsável pela autorização do
taria/entidade, a quantidade
im de outras necessárias ao

os dados de gastos com os
, finan-
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ceirosedecadastro,contendo,nomínimo:

a). Cadastrodeestabelecimentoscredenciados;

b). Cadastrodoórgão/secretáriaaocontratocentralizado;

C). Listadeveículoscomautorizaçãoparautilizaroserviçodemanutençãodeveículos;

d). Histórico(diáriomensal, emintervalo de datas definidas)de utilização dos serv
órgão/secretaria/entidade anuente; por oficina credenciada; por localidade; e a
solicitados, durante o período de vigência do contrato e prorrogações, caso está v

e). Histórico de troca de peças e serviços efetuados, com nomenclatura padroniz
quantidades de horas de mão de obra para o reparo;

f). Demonstrativo dos gastos de manutenção por tipo/grupo de veículos, por ór
oficina cadastrada, contendo:

9). Demonstrativodeevoluçãodasdespesasedeutilização;

h). Relatórios cadastrais (por veículo, por grupos de veículos, por ficha t
anuente);

1). Extratosdecontas;

4.3.15. O sistema deverá permitir, por meio de página na internet com acesso)
senha, a consulta constante das informações coletadas e dos relatórios acima 1
solicitação para alteração dos parâmetros pré-definidos:

4.3.16. O sistema deverá permitir a alimentação automática dos valores das cot
primeiro dia do mês no qual os créditos serão utilizados;

iços, portipode veículo, por
utros que possam vir a ser
Pnha a ser firmada:

ada, contendo seus preços e

pão/secretaria anuente e por

tenica, por órgão/secretaria

dos gestores e at- ravés de
hen- cionados, bem como a

hs mensais até no máximo o

4.3.17. O sistema deverá atualizar e disponibilizar na página da internet as informações coletadas de cada
serviço de manutenção de forma on-line;

4.3.18. O software deverá permitir que não ocorra a interrupção do serviço à
previstos neste termo de referência, ficando sempre todos os dados das manutenç

4.3.19. O sistema deverá permitir parametrizar a liberação ou o bloqueio
porperíodo, intervalo de tempo entreasmanutenções, tipo de serviço e intervalo d

4.3.20. O sistema deve bloquear a utilização dos serviços de manutenção quan
rede credenciada forem superiores aos informados pelo órgão/secretaria;

4.3.21. Deve ser disponibilizada uma rede de oficinas credenciadas parad
manutenção no município do licitante e nas suas proximidades;

4.3.22. Asoperaçõesdemanutençõesnãoterãoidentificaçãodomotorista, massimdad

garantir todos os controles
Des registrados no sistema;

da utilização dos serviços:
bp pre- ço;

lo os valore co- brados pela

prestação dosserviços de

aprovador responsável;
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4.3.23. A CONTRATADA deverá informar ao CONTRATANTE, via sistema, o prazo de conserto do
veículo, a relação dos serviços (mão-de-obra) e as peças necessárias para execução do mes- mo;

4.3.23.1. O valor dos serviços, peças, componentes e materiais serão informado$ quando da elaboração dos
orçamentos pelas oficinas cadastradas no sistema viaWEB, para análise e ap fov- ação do serviço pela
CONTRATANTE sendo os valores considerados como parâmetro de preços os constantes das
tabelas: Audatex, Orion, Moticar ou outras tabelas similares que possam s
aceitação do preço. Na elaboração do Orçamento, caberá a rede Cre- denciada a

Brvir de parâmetro para a
consulta a esses Sistemas,

para avaliação e consulta quanto ao preço de peças e componentes e tempo dos serviços que serão
especificados na(s) Ordem(s) de Serviço (s).

4.3.23.2. Osserviçossópoderãoserexecutadosapósaaprovaçãoda CONTRATANT

4,3.23.3. À manutenção deverá ocorrer de acordo com o tempo padrão de man

E;

tenção do fabri- cante dos
respectivos veículos, mencionado no orçamento realizado e enviado para aprovação da CONTRATANTE;

4.3.23.4. Para efeito de efetivação das despesas, bem como, de sua aceitação, às empresas cre- denciadas
que forem executar as manutenções deverão elaborar previamente, para análise dá CONTRATANTE, um
orçamento relativo a cada um dos serviços a serem prestados, detalhando os seguintes dados:

4.3.23.4.1. Valor detalhado de todos os serviços a serem prestados, incluindo q
como de cada peça a ser fornecida, tomando por base o preço constante databd
fabricante do veículo;

4.3.23.5. A licitante vencedora deverá fornecer as tabelas vigentes de preços da
tempo padrão da hora/trabalhada de manutenção de cada fabricante dos respectivo

4.3.24. Osistemadeveatenderaospré-requisitosmínimosexigidosnoprocedimentoalh

l. Para a realização dos procedimentos de verificação de conformidade e testes
deverá apresentar as características relacionadas na planilha de avaliação;

Il. Acomprovaçãosedarápelaanálisedadocumentaçãotécnicadosistema(manualdous
através de teste simulado para as funcionalidades;

Ill. O teste ocorrerá em local designado pelo (a) pregoeiro (a), em computador co
responsável técnico designado acessará os serviços do sistema disponibilizados n
do certame;

IV. Senha de segurança de aprovação do gestor para dar veracidade na validação

V. Controlepor Workflowcomidentificaçãodosstatusfuturoseconcluídos;

VI. Abertura de acionamento (solicitações) pelo próprio sistema com controle SL
relatórios das solicitações e o tempo de execução para uma gestão avista que
ninguém consegue atender;

VII. InclusãopelosistemadaCONTRATADAdenovosusuáriosquepodemserdefinid
gestoresouapenasanalistasdemanutençãosemaintervençãodoContratado;

VIII. Relatórioon-linequeinformeavidaútildecadapeçasubstituídanafrotadogoverno

tempo pa- drão/hora, bem
la de preços e serviços do

Ss peças e aces- sórios e do
Ss veículos;

aixo:

de desempenho,o sistema

uárioe manual do gestor) e

hectado à inter- net, onde o
bp site do licitante vencedor

la ma- nutenção;

A para que o cli- ente tenha
nuitos clientes solicitam e

Oscomo
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IX. EnviodeSMSparaosgestorescomoavisodemanutençõespreventivasvencidasoua

X. Envio de SMS para os responsáveis dos veículos para manutenções preventi
vencidas;

Xl. Aoficinadevesemprerecebere-mailsquandofordirecionadocotaçõesouorçament
mesma de agilidade na tratativa;

XIl. Tercampoobrigatóriocomjustificativasdeorçamentosqueestãosendocancelados;

XII. Integraçãodasquilometragensdoatualsistemadeabastecimentoparaqueoorçamdanto
quilometragem e para uso das preventivas por meio também da quilometragem;

vencer;

vas que estão a vencer ou

bsaprovados para que a

tenha a última

XIV. Importarasinformaçõusdeorçamentospreventivosvencidosaoatualsistemadecdm- bustível, para que o
sistema bloqueie os abastecimentos até a sua regularização;

XV. Envio de e-mail com cada etapa do orçamento para os gestores controlarem
manutenção e a etapa em que se encontram.

XVI. Prestarassistênciaaosusuários,quantoaosprocedimentosaseremseguidosparam
corretiva, serviço de guincho/reboque, bem como em caso de sinistro.

XVII. Osistemadeverápermitirocadastrodeformaon-linedegestorescomperfileníveis
das divisões da Prefeitura;

4.3.25. O sistema de autogestão deverá validar os parâmetros pré-definidos p
forma on-line e em tempo real, conforme exigências abaixo:

a). Possuir funcionalidade de configurar o limite autorizado por unidade gestora
on-line e em tempo real.

os veículos que estão em

a- nutenção preventiva,

de alçadas para cada uma

plo Órgão GestorGeral de

p não por veículo de forma

b). Efetuar eletronicamente o registro e o tratamento das informações de consumo dos serviços listados no
Termo de Referência, através do uso de equipamentos especializados de lei
instalados nos postos internos.

C). Permitir o cancelamento imediato do cartão, para os casos de perda/roubo
informado pelo Orgão;

d). Bloquear a operação do cartão magnético que esteja fora dos parâmetros restri

e). Bloqueioautomáticodeveículosno3 | º(trigésimoprimeiro)diasemtransacionar.

f). Bloqueioautomáticodemotoristasno3 | º(trigésimoprimeiro)diasemtransacionar.

g). Permitirasolicitaçãode2º(segunda)viadecartãonosistema.

h). Programaçãodebloqueioimediatoouporperíododedata.

ura e gravação de dados

extravio ou outro evento

ivos definidos pelo Órgão.

D. Deverá possibilitar que as parametrizações abaixo de veículo/máquinas e equipamentos sejam feitas por
grupo de veículos, por três níveis hierárquicos, por tipo de frota, por model
denominações — atualizadas — automaticamente, de uma única vez.

o de veículos e/ou outras
De forma que para

Praça São José, SAN - Centro - Timon-MA
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cadagrupodeveículos,dentrodamesmaUnidadeGestoraedamesmabase,possamsercadas- . tradas — diferentes
restrições, conforme a necessidade da CONTRATANTE.

j). Permitiraparametrizaçãorestritivaeinformativasimultaneamentedaautonomiaeto
máximo ou L/H mínima e máxima.

k). Permitirparametrizaçãodacapacidadedetanqueportipodecombustívelautorizado.

|). Permitiralteraçãodoresponsávelpelafrota/veículos

m). Parametrizaçãorestritivaeinformativadopreçomínimoemáximoportipodecombu

n). Parametrizaçãorestritivaeinformativadotipodecombustívelporlocalidade/UF.

O). Parametrização restritiva e informativa da qualidade de abastecimentos por ve
e MES.

p). Parametrizaçãorestritivaeinformativadeabastecimentospordataehora

erânciade km/l mínimo e

stível.

culos por DIA, SEMANA

q). Parametrização restritiva e informativa simultaneamente do número míhimo de horas entre um
abastecimento e outro.

r). Nãoaceitarquilometragemmenorouigualqueaanterior.

s). Parametrização restritiva e informativa do vencimento do imposto sobre
automotores - IPVA e do seguro do veículo.

t). Parametrização restritiva e informativa de controle de vencimento dacarteira
motorista e enviar alerta via comprovante de venda.

u). Parametrizaçãorestritivaeinformativasimultaneamentedovalordoserviço;

v). Parametrizaçãorestritivaeinformativadeestabelecimentosliberados

w). Parametrizaçãorestritivaeinformativadacota(L)deabastecimento.

x). ParametrizaçãorestritivaeinformativadoHorárioRestritoparaabastecimento.

y.ParametrizaçãorestritivaeinformativadoDiadaSemanarestritoparaabastecimento.

z). Deverá possuir regra de controle para veículos flex/multicombustíveis, d

h propriedade de veículos

hacionalde habili- tação do

e forma a parametrizar a
quantidade máxima a ser abastecida por tipo de combustível e qual combustível autorizado.

z.1). Permitir consulta do cadastro e consumo dos veículos de vários contratos
veículos, por três níveis hierárquicos, por tipo de frota, por modelo de veículos e/d

z.2).Assegurarquenãopossamserabastecidosveículosquenãoestejamcadastradosnafi

lentro do mesmo grupo de
u outras denominações.

ota.
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z.3). Meiodepagamentoatravésdecartãoindividualepersonalizadoparacadaveículo/ed
otaetipodecombustívelparacadaveículoecartão,bem como estabelecer parâmetro de
pelo gestor da frota;

z.4). O sistema deverá possibilitar controle de orçamento por Filial, Centro de Res
quando necessário, por base, ou veículo.

z.5). Realizar o bloqueio de forma automática dos cartões após três tentativas nega
necessário que as tentativas tenham sido para o mesmo produto ou serviço.

uipamento,vinculandoplaca,fr
controle a serem definidos

iltado e Centro de Custo,

das, sem que seja

z.6). O sistema deverá peimitir que sejam feitos avisos preventivos de vencimento de Carteira Nacional de
Habilitação - CNH e de manutenção aos usuários.

z.7). Solução móbile (Android e IOS) que possibilite o gestor possa ter acesso de
parâmetros (associações de cartão reserva, solicitação de 2º Via, liberar restrições)
e liberar/bloquear produtos)

z.8). Possibilitar a transferência de veículos, com opção de manter ou transferir os
nova filial, de forma on-line.

4.4. DOSOFTWAREDACONTRATADA:

4.4.1. Esta seção apresenta os requisitos de sistema que, em conjunto, config
Município, a solução de software para o controle das manutenções no âmbito do P)

4.4.2. Para efeito de efetivação das despesas, bem como de sua aceitação, as en
forem feitas as manutenções, deverão elaborar previamente, para análise da CO]
relativo a cada um dos serviços a serem prestados, denominado Ordem de Serviço

4.4.3. A Ordem de Serviço deverá conter no mínimo campos como fabrican
veículo, placa do veículo, Órgão/Secretaria, data, código de peças/serviços, m
garantia de peças/serviços, valores das peças/serviços, descontos, nome com
servidor responsável pela entrega do veículo, nome com número da matrícula dd
retirada do veículo, data de previsão de conclusão, data da conclusão, data da retir
nota fiscal correspondente ao serviço, etc.

4.4.4, Dentreoutrosrequisitososoftwaredeverá:

4.4.4.1. Ser acessível, via Web, 24 (vinte e quatro) horas por dia em naveg
como Internet Explorer, Mozila Fire Fox, Google Chrome ou outro mais moderno

4,4,4.2. Interligararedecredenciada,.equipeeOrgãos/Secretarias. Terfuncionamento
orçamento, cotação, aprovação e demais dados da manutenção, bem como para co

4.4.4.3. O sistema deverá permitir o cadastramento de Orgãos/Secretarias e usuá
hierárquicos, incluindo níveis de inclusão, aprovação e consulta das Ordens de Se

a). Nível1l:GovernoMunicipal(Municípiode Timon);

b). Nível2:Órgãos/Secretarias;

forma on-lineaos seguintes
aumentar, aumentar limite

históricos deconsumo para a

iram, no entendimento do
pder Executivo Municipal.

hpresas credenciadas, onde
NTRATANTE, orçamento
(OS).

te do veículo, modelo do
arca das peças, tempo de
número da matrícula do
servidor responsável pela

hda, nome do aprovador, nº

hdores padrão de mercado
; que venha a surgir.

pnlinepara “registro de
hsultas ou relatórios.

rio no mínimo em 3 níveis
viço. Exemplo:

Praça São josé, S/N - Centro - Timon-MA
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C). Nível3:Divisão/Setor.

4.4.4.4. Organizar cada Órgão/Secretarias aderida ao contrato por centros de custos, geridos por seus
respectivos fiscais do contrato com a finalidade de:

a) DistribuiçãodafrotaporÓrgão/Secretarias/Setor;

b) Gerenciamentodamanutençãodarespectivafrota;

Cc) ControlefinanceirodovalorempenhadoporcadaÓrgão/Secretaria;

d) ControledeaprovaçãodeOrdemdeServiço.

4.4.4.5. Em caso de necessidade, como por exemplo, por grande quantidade de veículos, os Fiscais do
Contrato poderão solicitar à CONTRATADA a criação de subunidades, adnhinistradas por servidores
designados pelos respectivos Orgãos/Secretarias, com finalidade de:

a) Subdividirarespectivafrota;

b) Subdelegarresponsabilidadescomoatesteemnotasfiscais;

Cc) Controledemanutençãodafrotafracionada;

d) Permitir que o fiscal do contrato no Órgão/Secretaria assuma funções de| gestão orçamentária, em
detrimento a funções de execução, bloqueando a aprovação de ordens de serviço caso seja atingida a cota
estipulada.

Pa4.4.4.6. Manteroregistrodosacessos(dataehora)easoperaçõesrealizadaspelosusuária ,

4.4.4.7. — Demonstrar e comprovar a operação de acesso ao histórico de alteação/inclusão/exclusão de
registro no sistema.

4.4.4.8. Permitirocadastroeocontroledosaldodeempenho.

4.4.4.9. Bloquearserviçosqueultrapassemosaldodeempenho.

4.4.4.10. Conter o registro no banco de dados de todos os veículos com campos gara marca, modelo, ano de
fabricação, placas, chassis, Órgão/Secretaria a que pertence, e outros indispensáyeis para a transparência e
identificação dos referidos veículos, sendo esses dados de preenchimento de carátdr obrigatório;

4.4.4.11. Permitir ao gestor/fiscal a visualização dos menores preços praticadps pelas credenciadas, dos
seguintes itens por, no mínimo, os últimos 60 dias corridos:

a) Alinhamentoe balanceamento;

b) Aquisiçãodepneus;

Cc) TrocadePara-brisas;

d) Trocadeóleolubrificantedomotor;
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e) Baterias;

f) Lavagemde Veículos.

4.4.4.12. Conter,nasordensdeserviços,códigosdepeçasecódigosdeserviços;

4.4.4.13. Nasordensdeserviço,quenãopossuemcódigosdeserviçooupeças, deixarem!
serão preenchidos pelas credenciadas;

4,4.4.14. PermitirqueogestoroufiscalremovanaOrdemdeServiço,itensquesejampor

4.4,4.15. Permitiracriaçãodeparâmetroscomo:

a) Quilometragemmíinimaparatrocadecorreiadecomandodeválvulas;

b) Quilometragemminimaparatrocadepneus;

Cc) OutrosacritériodogestoroufiscaisdosÓrgãos/Secretarias.

d) AlertamaOrdemdeServiçosobretrocaprematuradepeçasempgarantiaepeças paran

4,4.4.16. Alertar com informação online na tela de orçamentos, inconsistênc
estabelecidos, como, tempo de troca de baterias, pneus, correia de comando de válxy

4.4.4,.17. Alertarsobreanecessidadedeexecutarserviçosparametrizados,como,trocad
pastilhas de freio, discos de freio, alinhamento e balanceamento e outros definido
Orgãos/Secretariais;

inconsistência;

4.4.4.19. Conter relação de estabelecimentos de manutenção credenciados por «&
mínimo os seguintes dados: nome, endereço, telefone e e-mail;

4.4.4.20. Disponibilizaremqualquertemporelatóriosmínimosconformeoitemd4.6;

4.4.4.21. Além da Ordem de Serviço, o software deverá conter a opção de solic
03 (três) orçamentos para comparação do valor da Ordem de Serviço. Ess
realizados por oficinas selecionadas de forma aleatória, de acordo com a natureza q

4.4.4.22. Disponibilizar manual do usuário redigido em língua portuguesa, em n
“PDF” ou “DOC”, contendo a descrição de funcionalidades e da forma de ope
componentes da solução, visando possibilitar referência rápida e suficiente para a
usuários do sistema.

4.5. RELATÓRIOS OPERACIONAIS: VIA WEB EM TEMPO REAL D
SISTEMA DE AUTOGESTÃO PARA A CONTRATANTE:

4.5.1. Emitir relatório que contemple cada serviço realizado nos postos crede
como: modelo do veículo, placa, a Unidade Gestora, condutor, o tipo de servi

Tanco os campos, que

Hle reprovados.

etrizadas.

as frente aos parâmetros
ulas, garantia, etc;

ecorreia dentada,
s pelo gestor ou fiscal dos

4.4.4.18. Conter campo de observação para autorizações de Ordem de Serviçê mediante informação de

specialidade, contendo no

tação de no mínimo, mais
Ps orçamentos devem ser
O serviço.

heio eletrônico no formato
ração dos vários módulos
boa operação por parte dos

ISPONIBILIZADOS NO

hciados internos, externos
ço, o limite financeiro do

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MÁA
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veículo, a quantidade utilizada, o preço pago, a distância percorrida a partir d
anteriormente — realizado — (hodômetro — para — veículos e  horímetro
data ohorário,nomedopostodeabastecimento, alémdeoutras necessárias aocontroleda

4.5.2. Possuir ferramenta que permita ao gestor do contrato selecionar as informa

o con- sumo do serviço
para — máquinas), a

frota.

ões disponibil- izadas no

cadastro de veículos e assim gerar um relatório somente com os dados que julgue necessários para sua

consulta, devendo o sistema permitir, cadastrar, alterar, desativar e nomear o seu próprio relatório. Este ao
ser criado deverá ficar disponível no
enomeadosquantosrelatóriosse] amnecessários. Asopçõesaseremdisponibilizadasparaqueo

sistema. Poderão ser criados
gestor —escolha

emonteseu próprio relatório são no mínimo: data, tipo defrota,modelo de veículo, horário, motorista, placa,

número da frota, hodômetro ou horímetro, serviços, quantidade, valor unitário, valor total, km rodado ou

hora trabalhada km/l e ou VH, valor por Km, estabelecimento, cidade do estabelecimento, UF;

4.5.3. Informatização dos dados de consumo, no momento do abastecimentd, quilometragem, custos,
identificação do veículo, identificação do condutor, do estabelecimento, dhta e horário, tipos de

combustíveis, lubrificantes, quantidade em litros, em reais (R$), médias praticadas

4.5.4. ListadeveiculospróprioselocadosporUnidadeGestora;

4.5.5. Relaçãodecondutoresporórgão;

4.5.6. Relaçãodegestoresporórgão;

4.5.7. Relaçãodeveíiculosporórgão;

bor veículo;

4.5.8. Relatório (diário, mensal, em intervalo de datas definidas) de utilização dos serviços por condutor,

por veículo, por Unidade Gestora, por posto credenciado, por localidade, por servido e outrosquepossam vira

ser solicitados, duranteoperíodo de vigênciado contratoe prorrogações, caso estas v

4.5.9. Caso não seja possível a identificação das informações listadas no iten

enham a ser firmados;

h 4.6.3. o sistema deverá

bloquear a operação do cartão magnético e informar ao Órgão Gestor o fator gerador do problema, mediante

relatório contendo no mínimo: placa, nome do condutor, estabelecimento,data e

motivo do bloqueio;

4,5.10. RelatóriocomtodasastransaçõesrealizadasviaURA(Abastecimentodecontin

hora, estabelecimento e o

pência);

4.5.11. Permitir consulta do cadastro e consumo dos veículos de vários contratos dentro do mes- mo

ambiente;

4.512. Emissão de relatório de veículos bloqueados automaticamente após o 3|º (trigésimo primeiro) dia

sem transacionar;

4.5.13. Emissão de relatório de motoristas bloqueados automaticamente após o 3

sem transacionar;

4.5.14. Osistemadeverádisponibilizarabasededadosemformatoeletrônicocom lhyout
CONTRATANTE;

1º (trigésimo primeiro) dia

definido pela

4.5.15. Relatórios dos produtos e serviços adquiridos na rede credenciada com o respectivo número do

cupom fiscal referente à compra realizada.
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4.5.16. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá incluir tod
locados pela CONTRATANTE, através de fomecimento de cartão magnético ex
todos os serviços já contratados.

4.5.17. Os Relatórios da CONTRATADA, disponibilizados por meio do pro
conter, no mínimo, as seguintes informações acumuladas a partir da contratação do)

a). Relatóriodasordensdeserviçosdeveículos,mediantefornecimentodaplaca;

b). Relatóriodegastoscompeçaseserviçosparacadaveículoporquilômetrorodado;

c). Relatóriodegastoscompeçaseserviçosparagruposdeveiculosporquilômetrorodadg;

d). Relatóriodegastoscommanutençãoporcentrodecusto;

f). Relatóriodecomparaçãodeorçamentosparaanálisedehistórico;

g). Relatóriocontendoaspeças,mãodeobra/horaporgrupo;

h). Médiadehorasexecutadas;

1). Customédiopor peça;

j). Relatóriodecomposiçãodafrotaeidademédiaporgrupodeveículos;

os os veículos novos ou
ra (coringa), mantendo-se

prama via WEB, deverão
s serviços:

k). Relatório mensal do total de ordens de serviços realizadas em credenciadas, contendo total de peças e de
Serviços.

1). Relatóriodotempodeimobilizaçãoporveículo,contadoapartirdadatadaaprovaçãod
disponibilização do veículo;

m). Relatóriosdeinconsistências;

n). Relatóriosdeestabelecimentoscredenciados.

o). Todos os relatórios devem ser gerados a partir de um período pré-estabelecid
selecionando determinados filtros relativos a campos do sistema, permitindo com
outras análises de gestão.

p). Deverá haver a possibilidade de impressão de relatórios nos formatos “pdf”, “
Para o formato “xls” deverá haver a possibilidade de ser gerado arquivo
Coluna=campo do sistema x Linha=dado registrado.

4.6. DAEXIGÊNCIAMIÍNIMAPARAASCREDENCIADAS:

4.6.1. A CONTRATADA deverá credenciar, preferencialmente, empresas qu
próprio ou através de prestadores de serviços, profissionais qualificados, com espe

eletrônica e/ou eletricista e/ou mecânica geral e/ou regulagem em
veículose/ouequipamentoscommotoresadiesele/ougasolina/etanol,paraosserviçosobj

4.6.1 eletrônica e/ou eletricista e/ou mecânica geral e/ou regulagem em

o orçamento até a

o pela CONTRATANTE,
barativos de desempenho e

doc”, “txt” e “esv” e “xls”.
tom a seguinte estrutura:

bp possuam em seu quadro
cialização em injeção

pto.
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| ESTADO DO MARANHÃO
TIMON Construindo PREFEITURAMUNICIPALDETIMON
TREE agoraofuturo CNPJ.: 06.115.307/0001-14

SecretariaMunicipaldeAdministração timon.ma.gov.br
e Gestão de Pessoal - SEMAG

veículose/ouequipamentoscommotoresadiesele/ougasolina/etanol,paraosserviçosobjéto
deste termo de referência, de acordo com a natureza dos serviços exigidos pelo Orgã o/Secretaria Municipal;

4.6.2. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados em condições e instalações
técnicas adequadas, objetivando a realização dos serviços com eficiência desejada e com garantias

concedidas pelos estabelecimentos credenciados em consonância com o Códigode Defesa do Consumidor;

4.6.3. O não cumprimento, por parte das credenciadas, de algum dos requisitos acima referenciados,

acarretará obrigatoriamente no seu descredenciamento pela empresa CONTRATADA;

4.6.4. Será obrigatório o credenciamento de rede autorizada (Concessionárias Autorizadas), no Município

de Timon-MA e região quando não houver no Município, de todas as marcas delveículos e equipamentos

pertencentes à frota do Município de Timon-MA.

4.6.5. Tal exigência se faz necessário à prestação de serviços de revisão de veídulos e equipamentos que

estão sujeitos a manutenção da garantia de fábrica.

4.6.6. Poderá um mesmo estabelecimento credenciado prestar serviços em mais de uma especialidade,

desde que comprovado tal capacidade técnica e operacional.

4.6.7. O estabelecimento credenciado deverá fornecer orçamentos, serviços, matkriais, peças e acessórios

relacionados à(s) sua(s) especialidade(s).

4.6.8. Reserva-se o direito ao Município de Timon-MA determinar à CONTRATADA o credenciamento
de mais estabelecimentos e/ou especialidades, desde que se motive e justifique formalmente tal necessidade,

dando prazo de 30 (trinta) dias a CONTRATADA, a partir de sua notificação, para que proceda ao

credenciamento de mais estabelecimentos.

4.7. ESTRUTURADAREDECREDENCIADADEOFICINAS:

4.7.1. A CONTRATADA deverá credenciar preferencialmente estabelecimpntos especializados em

serviços técnicos de manutenção de veículos que disponham dos seguintes requisitês mínimos:

a). Possuirobrigatoriamentemicrocomputador,impressoraeconexãoalnternet;

b). Dispor de ferramental adequado para o atendimento da frota da respectiva categoria de sua

responsabilidade;

c). Dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção e de equipe técnica

preferencialmente uniformizada;

d). Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo comp sua especialidade, com

fornecimento de peças e componentes e demais materiais destinados à Manutenção da frota da

CONTRATANTE, nas suas instalações;

e). Executar os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica e ferramenta!

adequados;

f). DevolverosveículosparaaCONTRATANTEemperfeitascondiçõesdefuncionamgento;

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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g). Executar fielmente dentro das normas técnicas os serviços que confia
especificações de fábrica e rigorosa observância aos demais detalhes emana
CONTRATANTE;

h). Em caso de inobservância de qualquer uma das exigências acima rela
descredenciada.

4.8. ESTRUTURADAREDECREDENCIADAPARALAVAGEMDOSVEÍCU

4.8.1. A CONTRATADA deverá credenciar estabelecimentos que disponhan]
mínimos:

a). Para lavagem dos veículos leves, Plano de Gerenciamento de Resíduos — PGR
Prefeitura;

b). Paralavagemdeveículospesados,LicençaAmbientalcomPlanodeControleambien

C). Possuirobrigatoriamentemicrocomputador,impressoraeconexãoàlnternet;

d). Executarosserviçosdeacordocomsuaespecialidadeâmanutençãodafrotada
CONTRATANTE, nassuasinstalações;

e). Devolverosveículosparaa CONTRATANTEemperfeitascondiçõesdefuncionam

f). Em caso de inobservância de qualquer uma das exigências acima rela
descredenciada.

4.9. SEGURANÇANAPRESTAÇAODOSSERVIÇOS:

dos, de acordo com as
dos e/ou aprovados pela

cionadas, a oficina será

LOS:

dos seguintes requisitos

bom anuência emitida pela

tal- PCA;

Bnto;

cionadas, a oficina será

4.9.1. Noscasosdefalhadosistema e daocorrênciadesituações adversas comothltadeenergia elétrica, a
CONTRATADA deverá disponibilizar procedimento contingencial, por meio de
cliente, que consiste na obtenção, por telefone, por parte da rede credenciada, do
serviço a ser transcrito para formulário específico da CONTRATADA, visando
informações necessárias ao controle e não comprometer a continuidade das à
CONTRATANTE.

4.9.2. Prestar suporte técnico por meio de Serviço de Atendimento ao Cliente - S
atendimento eletrônico, por meio de central de atendimento, com custo a carg
atendimento telefônico deverá ser disponibilizado 24 horas por dia, 7 dias por sem

4.9.3. Prestaratendimentopersonalizadoepreferencial.

4.9.4. A Licitante deverá firmar declaração de que tem pleno conhecimento das
a prestação dos serviços.

4.10. MODELODEEXECUÇÃODOOBJETO:

4.10.1. IMPLANTAÇÃODOSISTEMA:

4.10.1.1. A CONTRATADA deverá implantar o sistema em todas as bas
máximodeaté3O(trinta)diasúteis,acontardoiniciodavigênciadocontrato,podendoestep!1

serviço de atendimento ao
número da autorização de
parantir a manutenção das
tividades operacionais da

AC por telefone, Internet e
Db da CONTRATADA. O
ina.

condições necessárias para

Ps operacionais no prazo
azoserdilatadomediantejus
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tificativaplaúsiveleaceiteporparteda Administração,conforme — cronograma — estimlativo — definido — pela
CONTRATANTE:

CRONOGRAMADEIMPLANTAÇÃO
ATIVIDADES DIASCORRIDOS

10 15 20 25 30
Cadastramento dos veículos, equipamentos e| x.
usuários —no  Sistima de Gestão dal
CONTRATADA
Definição — e Cadastramento da Rede x
Credenciada
TreinamentodeGestoreseusuários x
EmissãodeRelatórios x
Fornecimentodesenhasparagestorese usuários x

4.10.2. O processo de implantação do Sistema pela CONTRATADA compreende

4.10.2.1. Cadastramentosdosveículoseusuários:

a) O Município de Timon-MA disponibilizará à empresa CONTRATADA toda
para o cadastramento dos veículos e usuários aptos para operar o sistema;

b) As informações conterão os seguintes dados pertinentes aos veículos: placa, m
combustível, ano de fabricação, lotação (Unidade e Código de Centro de Custa
autonomia de rodagem Km/I e hodômetro, se possui seguro contra sinistros, se
guincho;

C) Nas informações referentes aos possíveis usuários dos veículos constará o no
unidade de lotação.

4.10.3. DefiniçãoeCadastramentodaRedeCredenciada;

a) A empresa deverá criar e implantar uma rede de prestadores de serviços, capaze
da frota existente no Município de Timon-MA e os veículos que porventura venha
a vigência do contrato;

b) Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá, obrigato
estabelecimentos no prazo estipulado no cronograma de implantação;

as seguintes atividades:

b informações necessárias

arca, modelo, cor, chassi,
), capacidade do tanque,
possui serviço próprio de

me, matrícula funcional e

& de suprir as necessidades
m a ser adquiridos durante

riamente, credenciar os

c) O prestador de serviço credenciado não poderá estar sancionado pelo não cumhprimento das legislações
vigentes sobre o controle de poluição do meio ambiente, em especial as regu
CONAMA e Secretaria Estadual e/ou Municipal do Meio Ambiente e dever
cancelado logo após a aplicação da sanção;

d) A rede de estabelecimentos credenciados deverá estar equipada para aceitar
contingência para finalização da transação, estando apta a efetuar transações
solicitar autorizações por telefone.

4,.10.4. TreinamentodeGestoreseUsuários:

lamentações do IBAMA,
h ter seu credenciamento

transações e processos de
htravés de uma central e

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA



: | ESTADO DO MARANHÃO
TIMÔN . Construindo PREFEITURAMUNICIPALDETIMON
nene — aBnaoíuturo CNPJ.: 06.115.307/0001-14

Secretaria MunicipaldeAdministração timon.ma.gov.br
e Gestão de Pessoal -SEMAG

4.10.4.1. ACONTRATADAdeverádisponibilizarparao CONTRATANTE, programade
capacitaçãoparatodososgestoreseusuáriosparautilizaçãodoSistema, incluindo:

a) Operaçõesdecadastramento, parametrizaçãodosistemaelimitedecrédito;

b) DetalhamentodosprocedimentosparautilizaçãodoSoftwaredeGestãoeemissãode relatórios;

Cc) Informaçõesrelativas aeventuaisfalhasoperacionaiseprovidênciasnecessáriasparadna-liza- las;

d) AplicaçãopráticadoSistema;

Ee) Outrasinformaçõesjulgadasoportunasenecessáriasparaacorretautilizaçãodosistem

D.EmissãodeRelatórios:

4.10.5.1. O sistema deverá emitir comprovante da transação, contendo asd seguintes informações,

é»  independentemente da solicitação do condutor:

a) Identificaçãodoprestadordeserviçocomnomecendereço;

b) Identificaçãodoveículoeplaca;

c) Identificaçãodocondutor;

d) Marcaçãodohodômetrodoveículo;

e) Tipodeserviço utilizado;

f) Dataehoradatransação;

g) Valorunitárioetotaldaoperação.

4.10.5.2. A empresa deverá fornecer relatórios que deverão conter, no mínimo, |as seguintes informações,

acumuladas a partir da contratação dos serviços:

a) Relação dos veículos poi: placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de fábricação, base da unidade

administrativa;

b) Histórico das operações realizadas por veículo, contendo: data, hora, identificação do estabelecimento,

do condutor, veículo, placa, hodômetro no momento da operação, serviço utilizado;

c) Quilometragempercorridaporveículo;

d) Históricodasoperaçõesrealizadasporcondutor;

e) Históricodasoperaçõesrealizadasporestabelecimentocredenciado;

f) Despesasrealizadas.

4.10.6. Os relatórios serão eventualmente requeridos na medida das necessidadds do Município de Timon-

MA e deverão ser expedidos em até 24 (vinte e quatro) horas após requerimento.

Praça São José, SAN - Centro - Timon-MÁA
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4.10.7. Relatórios contendogrupodepeça/peça,mãodeobra/hora porgrupo, horas degxecução, custo por peça,

tabela de referência de tempo;

4.,10.8. Fornecimentodesenhasparaosusuários;

4.10.8.1. Cada usuário receberá uma senha pessoal e deverá ter sua identifidação validada durante a
execução de qualquer operação realizada na rede de serviços credenciada pela emp

segurança nas operações.

4,11. DOSSERVIÇOSTÉ CNICOSEFORNECIMENTODEPEÇAS:

4.111. A CONTRATANTE é responsável pelo deslocamento dos veículos)

esa, de forma a garantir a

até os estabelecimentos

credenciados para manutenção, exceto nos casos que dependerão de serviço de guincho/reboque fornecido

por rede credenciada ou assistência 24 horas sobre os veículos assegurados.

4.11.2. Para execução dos serviços técnicos de manutenção preventiva
CONTRATANTE só aceitará as oficinas credenciadas pela CONTRATADA q

mínimos exigidos nos itens 4.6 e 4.7 desde termo de referência;

4.11.3. O estabelecimento credenciado para avaliação do veículo deverá expedir
relação de peças e serviços necessários à manutenção do veículo, para abertura
acordo com os requisitos estabelecidos no item 4.5.3. deste Termo de Referência;

4.11.3.1. É facultado à CONTRATANTE levar o veículo para a avaliação
credenciada para a elaboração dos orçamentos mencionados no item anterior, desd
de custo/benefício associados a esses deslocamentos adicionais. Caso a CONTR/
veículo apenas a uma oficina credenciada, o estabelecimento deverá observar os

para a expedição da Ordem de Serviço a partir da qual as demais credenciadas de
para fins de comparação de valor;

4.11.4. Ascredenciadas,via sistema, deverãoforneceremseusorçamentosarelação
serem executados/trocadas. tempo de execução do serviço, o custo demão de obra
a avaliação da CONTRATANTE, que analisará os respectivos custose a necess!
parcial, levando em conta o melhor custo benefício;

4.11.5. As empresas credenciadas pela CONTRATADA deverão executar o
preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de peç

ou genuínas e demais materiais destinados à manutenção da frota de veícul
somente após a aprovação, pela CONTRATANTE, da(s) Ordem(s) de Serviça
WEB - de gerenciamento;

4.11.6. Itens recondicionados ou similares só serão aceitos mediante autoriz
Órgão/Secretaria ou gestor, desde que não haja a disponibilidade de peças no mel
anteriores;

4.11.7. As peças e/ou acessórios substituídos deverão ser devolvidas dentro
adquiridas,noatoda entregado veículo consertadoe devemconstarnaOrdem deServi

4.11.8. As peças deverão ser armazenadas no Orgão/Secretaria pelo prazo de 3
de pneus e baterias, que deverão permanecer com as credenciadas para descarte in

e corretiva da frota a
ie atendam aos requisitos

um orçamento contendo a
da Ordem de Serviço, de

em mais de uma oficina
e que observado o critério
LTANTE opte por levar o

requisitos do item 4.5.3.
Verão elaborar orçamentos

deserviços e/ou peças a
e de peças, desconto, para
dade da execução total ou

bh serviços de manutenção
hs e componentes originais
Ds da CONTRATANTE,
(s), por meio do sistema-

ação dos fiscais de cada
cado que satisfaça os itens

da embalagem das peças
o;

(três) meses, com exceção
ediato;
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4.11.9. Nos serviços de manutenções específicos (tais como: sinistros, peças de torno, recuperação de

para-choque, — entre outros) para oS quais não exista credenciada, — SERA

PERMITIDAASUBCONTRATAÇÃODOSERVIÇOPELACREDENCIADA, ní ordemde2%,

desdequehajaaexpressaautorizaçãodofiscaldorespectivoOrgão/Secretarianocampode observações da Ordem de

Serviço.

4,11.40. Aconclusãodoserviçgodeveráserinformadaviasistemapelacredenciada.

4.12. DOORÇAMENTOEPRAZO:

4.12.1. O estabelecimento credenciado responsável pela avaliação do veículo devdrá expedir um orçamento

contendo a relação de peças e serviços necessários à manutenção do veículo, para abertura da Ordem de

Serviço, de acordo com os requisitos estabelecidos no item 4.12.3;

4.12.2. A partir da elaboração da Ordem de Serviço pelo estabelecimento responsável, um representante do

Município, usuário do sistema, selecionará todos os outros estabelecimentos credenkiados para que procedam

aos demais orçamentos do serviço especificado na Ordem de Serviço elaborádo pelo estabelecimento

responsável, devendo o sistema apontar o maisvantajoso a Administração.

4.12.3. As oficinas credenciadas deverão atender no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horasa toda

equalquersolicitação de orçamentoquevenha a receberda CONTRATANTE, inclufive de serviço de traslado

de veículos, por meio de guincho, quando for o caso, por meio dos canais elencados$ no item 4.9.2;

4.12.4. Osserviçossópoderãoserexecutadosapósaaprovaçãoda CONTRATANTE;

4.13. DOSVALORESDAPRESTAÇÃODESERVIÇO:

4.13.1. Os valores base para as peças e partes automotivas deverão obedecer aog valores referenciados em

Sistemas eletrônicos usualmente praticados na iniciativa privada e reconhedido nacionalmente como

Cesvi/Orion, Cilia, Audatex, Tempário, ou outras tabelas similares que possam servir de parâmetro para

a aceitação do preço;

4.13.2. Os serviços deverão ocorrer de acordo com o tempo padrão de manutenção do fabricante

A»  dosrespectivosveículos, especificadosnastabelas Cesvi/Orion, Cilia,Audatex eTempária, etc.

4.13.3. Na prestação dos serviços, a rede Credenciada poderá ofertar valores inferiores aos propostos nas

tabelas acima.

4.13.4. NaelaboraçãodoOrçamento, caberáaredeCredenciadaaconsultaaSistemasin ilartipo Cesvi/Orion,

Cilia, Audatex, Tempário, etc., para avaliação e consultas quanto ao preço de pepas e componentes e tempo

dos serviços que serão especificados na(s) Ordem(s) deServiço(s).

4.13.4.1. No caso de serviços (horas) e peças (unidades) não cadastradas nos Sistemas

usualmentepraticadosnainiciativaprivadaereconhecidonacionalmente,comoCesvi/G rion,Cilia, Audatex,

Tempário, etc., aCONTRATADA deverá apresentar o valor de peças (unidades) e serviços (horas), a qual

será confrontada pela CONTRATANTE, a partir da realização de ampla pesquisá de mercado dos serviços e

peças relacionados no orçamento da CONTRATADA.

4.13.4.2 Caberá a CONTRATANTE avaliar, negociar e/ou determinar junto à CONTRATADA os preçosbasee

Praça São josé, S/N - Ceniro- Timo MA
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aprovar os serviçose peças, quandodarealizaçãoda amplapesquisademercado,
aplicandoodescontoofertadonapropostadaCONTRATADA Para os veículos em garan

encaminhados junto à rede autorizada (Concessionárias), poderá ser aplicado para a p
de obra e peças) os valores de tabela de preço das montadoras/fabricante ou, aqueles

tia de fábrica,
restação dos serviços (mão
romocionais realizados à

época pela rede autorizada, sem a aplicação do desconto ofertado pela CONTRATADA.

4.13.5. À aprovação da ordem de serviço emitida pelo órgão demandante deverá ocorrer via

aplicativo/software da CONTRATADA.

4.14. PRAZOSMÍNIMOSDEGARANTIA:

aprovados pelo fiscal;

ou 10.000 (dez mil) quilômetros rodados para veículos;

4.14,3. Paraosserviçosdelanternagemepinturaoprazoédel2(doze)meses;

4.14.4. Os prazos relacionados nesta seção serão contatos a partir da entrega
sistema;

4.14.5. Nos casos onde a garantia dependerá do tempo ou da quilometragem ser
chegar primeiro;

4.14.6. Todos os serviços executados com imperícia serão garantidos pelo licitar

custo das peças danificadas em função da imperícia, se for o caso.

4,14.7. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do Termo dd

consideração a implantação do sistema, disposto no item 4.11. deste Termo de Refdá

4.15. REQUISITOSTÉCNICOSPARAVALIDAÇAODOSISTEMA:

4.15.1. Olicitantedetentordamenortaxadeadministraçãodeverárealizarapresentação
informatizado, a fim de ser validada pelo Gestor do Contrato, Fiscal do Contrato e&|

o SrXXXX, Diretor doDepartamentodeTecnologiae Informação, Portaria:
exclusivamente do software/sistema, no prazo máximode03(três) diasú
nolocalehorárioindicadoem suaconvocação com as seguintes regras que não poda
são:

4.15.2. Aapresentaçãocomeçaráembhorárioelocalpreviamentemarcado.

4.15.2.1. A apresentação durará até 08 horas, sendo interrompida às 13h e reton
então até às 17h.

4.15.3. Caso haja necessidade de deslocamentopara algumambienteextern
combustíveis, o tempo de deslocamento não será contabilizado no tempo de apresd

4.14.1. O prazo degarantia para osserviços, peças e acessórios aplicados, será de n

ou 5.000 (cinco mil) quilômetros rodados, contados do recebimento do veículo d

4,14.2. O prazo de garantia para os serviços, peças de retífica de motor, será de n

lomínimo 03 (três) meses
Bvidamente consertados e

Db mínimo 06 (seis) meses

do serviço registrado no

h considerado o valor que

te contratado, inclusive o

Contrato, levando-se em
rência.

imulada do seu sistema
FiscalTécnicodoContrato,
XXXX, o qual tratará
eis apósa convocação,
rão ser descumpridas, que

ada às 14h, estendendo-se

talcomo um posto de
intação do sistema.
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4.15.4. Todas as funcionalidades do sistema que, porventura, não puderem ter s
durante otempo regular da apresentação serão vistas pela comissão julgadora como

4.15.5. Somentedoisrepresentantesirãosecredenciarparaaapresentaçãodosistema.

4.15.6. Nomomento daapresentação, aosparticipantes das demais Empresas nãos
de equipamentos eletrônicos, a exemplo de celulares e câmeras, ficando permitido

4.15.7. Os demais licitantes poderão ter apenas02 representantes, para cada empre

1a existência comprovada
não existentes.

erá permitida a utilização
D uso de notebooks.

ha, dentro da sala.

4.15.8. Osrepresentantesdasdemaisempresas,nãopoderão,emmomentoalgum,seprofunciar para a comissão
de licitação e nem para quem tiver apresentando.

4.15.9. Eventuais divergências quanto à apresentação poderão ser objeto de recui so administrativo.

5.2. O recebimento provisório e o definitivo dos serviços serão realizados mensalmente, pelo responsável
por seu acompanhamento e fiscalização.

a) O recebimento provisório realizar-se-á no prazo máximo de até 10 (dez) d
primeiro dia imediatamente posterior ao recebimento da comunicação escrita da C

b) O recebimento definitivo realizar-se-á no prazo de até 10 (dez) dias corr
emissão do Termo de Recebimento Provisório, desde que atendidas todas as
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da CONTRATANTE.

5.3. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA d
estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a pre

5.4. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese
executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

fas corridos, contados do
DNTRATADA.

dos, contados a partir da
eventuais solicitações do

everá refazê-los no prazo
ptação.

de não serem os mesmos
CON- TRATADA, sem

ANTE reduzirá a termo os

6.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito
do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela CONTRATADA, no pra
corridos contados da data da emissão de cada termo parcial de medição da presta

ro de até 30 (trinta) dias
pão dos serviços, com base

na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos e aprovados pelo CONTRATANITE.

6.1.1. OpagamentodaNotaFiscalficavinculadoâpréviaconferênciapelofiscaldocontr ato.

Praço São José, S/N - Centro - Timon-MÁ
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6.1.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que apre- sentarem
incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data
da reapresentação dos documentos, considerados válidos pelo CONTRA- TANTE

6.1.3. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da CONTRATADA e número da nota
de empenho, sob pena de não realização do pagamento até a informação dos
CONTRATADA.

mesmos,de obrigação da

6.2. Paraqueos pagamentos possamser efetuados, a CONTRATADAdeverá apresentar,juntoà nota fiscal de
produtos/serviços, a seguinte documentação:

| -Documentoscomprobatóriosdaregularidadefiscaleregularidadetrabalhista;

Il - Relatório de Prestação de Serviços, devidamente atestado e aprovado pelo responsável pela fiscalização
do Contrato conforme descrito no subitem 4.3 do Termo de Referência (Anexo I dê Edital).

6.3. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias cabí-veis.

6.4. QuantoaoImpostosobreServiçosdeQualquerNatureza(ISSQN),seráobservadood
Complementar Nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

6.5. Évedadoaocontratadotransferiraterceirososdireitosoucréditosdecorrentesdocon

6.6. As notas fiscais devem ser emitidas de acordo com as regras de retenção
Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal, sob pena de não serem aceitas pelo C

6.7. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deve apresentar cá
recolhimento dos encargos previdenciários relacionados ao pessoal alocado nã
Contrato, sem os quais os pagamentos não serão efetuados.

6.8. PREÇOSDOSCOMBUSTÍVEIS:

6.8.1. A CONTRATADA disponibilizará, via internet ou outro meio eletrôn
dos preços, históricos dos consumos praticados nos postos que abasteceram

isposto na Lei

rato.

especificadas na Instrução
ON-TRATANTE.

pias dos com- provantes de
ex- ecução do objeto do

co, informações quinzenais
h frot,em R$ por tipo de

combustível, ordenados por Município e por valor em ordem crescente, identifi- cando o posto de
abastecimento com o respectivo endereço.

6.8.2. O CONTRATANTE estabelecerá como parâmetro restritivo para uti
estabelecido do preço unitário médio do mês anterior ao da efetivação do abastec
está instalada a base operacional da frota, disponibilizado no endereço eletrônico:

http://www.anp.gov.br/preco/pre/Resumo Mensal Index.aspouhttp://wWww.anp.go)

ização do cartão, o limite
mento, por Município onde

.br daANP-
Agência Nacional de Petróleo, para os diversos tipos de combustíveis.

6.8.3. O sistema deverá permitir o registro da negociação de preços de combustíveis e serviços com os
postos da rede credenciada, visando obter redução do preço de bomba dos combusj
onde a quantidade de veículos seja significativa.

íveis nas áreas preferenciais
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6.8.4. Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o pg
negociado diretamente pelo CONTRATANTE com o posto credenciado.

6.9. SEGURANÇANOFORNECIMENTO:

6.9.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou d

reço à vista de bomba e/ou

bs cartões dos veículos e da

ocorrência de situações adversas como falta de energia elétrica, a CONTRATADA deverá disponibilizar
procedimento contingencial, através de serviço de atendimento ao cliente.Este pro

obtenção, por telefone, por parte da rede credenciada, do número da autorizaç
transcrito para formulário específico da CONTRATADA, visando garantir a m

necessárias: ao controle e gestão dos abastecimentos e não comprometer a c

operacionais do CONTRA- TANTE.

telefone ou Internet, devendo ter uma central de atendimento que permita ao GQ
através de ligação local, com atendimento 24 (vinte e quatro) horas todos os did
sistema de atendimento eletrônico.

6.9.3. DADOSPARAFATURAMENTO:

>  RazãoSocial:Secretaria Municipal de Administração de Gestão de Pessoal

> CNPJ:18.278.051/0001-45

>  Endereço:Praça São José, s/n, Centro, Timon-MA

> CEP:65.630-000

7.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta

orçamentárias, abaixo especificadas:

= PROJETO ATIVIDADE: 2036
: FONTE DE RECURSOS: 500

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00

-

Constituemobrigaçõesdaspartes:

8.1. OBRIGAÇÔÕESDACONTRATADA:

das

tedimento deve consistir na
ão de abastecimento a ser
hnutenção das informações
bntinuidade das atividades

6.9.2.2. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico através de Serviço de Atendimento ao Cliente, por
ONTRATANTE o acesso
s do ano, não sendo aceito

seguintes dotações

8.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, em cdnformidade com as es-

pecificações técnicas, nos termos da legislação vigente.

8.1.2. Responsabilizar-sepelopagamentoaospostoscredenciados,decorrentesdocom bustívele demais serviços

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MÁA



| ESTADO DO MARANHÃO
TIMO - Construindo PREFEITURAMUNICIPALDETIMON

DEELEITARA agorao futuro CNPJ.: 06.115.307/0001-14
| SecretariaMunicipaldeAdministração timon.ma.gov.br

e Gestão de Pessoal - SEMAG

efetivamente realizados, ficando claro que o CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente

por esse pagamento.

8.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições que culminarem em sua habilitação.

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir em até 02 (dois) dias ca rridos, às suas expensas

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos, oul in- correções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

8.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATJANTE ou à terceiros

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa

responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;

8.1.6. DesignarprepostopararepresentaraCONTRATADAnaexecuçãodocontrato;

8.1.7. Fornecer gratuitamente os cartões magnéticos ou cartões micro proces tados para cada veículo

cadastrado e informado pelo CONTRATANTE, inclusive para os casos de perda, extravio ou incorporação

de novos veículos automotores à frota do CONTRATANTE;

8.1.8. Ministrar treinamento objetivando a capacitação de pessoal para todos ps condutores e gestores

envolvidos na utilização do Sistema.

8.1.9. Comunicarao CONTRATANTE ,quantodatransferênciae/ouretiradaesubstitu içãode postos

credenciados.

8.1.10. Atender, de imediato, as solicitações do CONTRATANTE quanto às substituições de postos não

qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.

8.1.11. Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a

terceiros, decorrentes da execução do contrato.

8.1.12. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao CONTRA- TANTE,

A» quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final

dos serviços.

8.1.13. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo CONTRATANTE, por meio

depessoadevidamentecredenciada,noprazomáximode24(vinteequatro)horas,paraexamee esclarecimentos de

quaisquer problemas relacionados com os serviços contratados.

8.1.14. Fiscalizar o recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação de fornecimento de combustível,

a cargo dos estabelecimentos credenciados.

8.1.15. Nãopermitirautilizaçãodotrabalhodomenor;

8.1.16. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, re- sultantes da

execução do contrato.

8.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

Praça São Jose, SAN - Centro - Timon-MA
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proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoréês futuros e incertos,
devendocomplementá-los,casooprevistoinicialmenteemsuapropostanãosejasatisfató
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 1
de 2021;

8.1.18. Atenderâsdeterminaçõesregularesemitidaspelofiscaldocontratoouautoridads

8.2. OBRIGAÇÓESDACONTRATANTE:

8.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,

iopara o atendimento do
p4, 11, d, da Lei nº 14.133,

superi- or;

ITADA, de acordocom as

especialmente designado,
bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

8.2.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando praz
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

imperfeições, falhas ou
para a sua corre- ção,

8.2.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviçd, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

8.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
que couber.

8.2.6. NãopraticaratosdeingerêncianaadministraçãodaCONTRATADA, |taiscomo:

a). Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, deven

da CON- TRATADA, no

lo reportar-se somenteaos
prepostosou responsáveis porelaindicados, excetoquando o objeto dacontratação pfevir o atendimento direto,
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

b). Direcionaracontrataçãodepessoasparatrabalharnasempresas CONTRATADA;

Cc). Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores ev
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e p

8.2.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para odesenvolvimento
contrato;

8.2.8. Realizaravaliaçõesperiódicasdaqualidadedosserviços,apósseurecebimento;

Pntuais do próprio órgão
hs- sagens;

dos serviços obje- to do

8.2.9. Cientificar a Secretaria competente para adoção das medidas cabíveis quando do descum- primento
das obrigações pela CONTRATADA;

8.2.10. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento
expedidas;

termos de rece- bimento,
do serviço e notificações

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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8.2.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se bene- ficiado

da preferência estabelecida pelo art. 26 da Lei nº 14.1 33/2021;

8.2.12. Fornecer à CONTRATADA, após a assinatura do contrato, o cadastro co

veículos, condutores e centro de custos, se houver;
mpleto e atual- izado dos

8.213. Identificar todos os veículos tipo “flex” como consumidores exclusivos de combustível álcool

(etanol);

8.2.14. Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de definir o
data de início da execução dos mesmos;

8.2.15. Indicarformalmenteogestore/ouofiscalparaacompanhamentodaexecuçãocon

8.2.16. Exercer a fiscalização dos serviços através de servidores especialmente dg

no desenvolvimento dos trabalhos, estão sendo cumpridos os serviços e especifi- c
no Termo de Referência, na Proposta e no Contrato, de forma satis- fatória e docum|

número de dias úteis da

ratual;

signados, ver- ificandose
hções previstas no Edital,
entando as ocorrências;

8.2.17. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da CONTRATADA ese

necessário, ao supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo;

8.2.18. Prestar à CONTRATADA e a seus representantes e funcionários,
esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;

8.2.19. ConvocaraA CONTRATAD Aparareuniões,semprequenecessário;

8.2.20. Responsabilizar-se pelo recolhimentodoComprovante deAbastecimen
correspondente Nota Fiscal de cada transação efetuada;

8.2.21. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação

todas as informações e

toe/oudeServiços e da

de serviços aprovadas,

correspondentes aos serviços efetivamente prestados pela CONTRATADA, no prlazo pactuado mediante as

notas fiscais/faturas, devidamente  atestadas, comunicando à CONTRA
tempestivamente, qualquer mudança de Administração e endereço de cobrança;

ADA, por escrito e

9.1. Ocontratoouinstrumentoequivalenteoriundodestacontrataçãoterãocomorespons

9.1.1. GESTORESDOCONTRATO:

Para garantir a adequada execução do presente contrato, a Administração Pública

Contrato: Compete a Lívio Araújo Barros o acompanhamento geral da execuç
cumprimento das obrigações pactuadas, adotando as disposições necessárias pa
inconsistências e comunicando à autoridade competente quaisquer irregularidad

9.1.2. FISCAISTÉCNICOSDOCONTRATO:

áveis:

designará um Gestor do
Ro contratual, garantindo o
a a resolução de eventuais
es indicadas.
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Para garantir a adequada execução do presente contrato, a Administração Pública ddsignará um F iscal do
Contrato: Compete a Hendrick Wandry Marinho Araújo a fiscalização técnica e bperacional do contrato,

verificando a qualidade e conformidade dos serviços prestados ou bens fornecidos, ánotando em registro próprio
todas as ocorrências e adotando as medidas cabíveis para garantir a execução contratual conforme o previsto.

9.2. Compete aos Gestores do Contrato acima identificados exercer a adminigtração do contrato, com
atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os
recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentá- rids, acompanhar oprazo de
vigência docontrato, verificara necessidade e possibilidade da reno- vação/prorrogáção, bem como estudar a
viabilidade de realização de reequilíbrio econômico- financeiro e da celebração dos respectivos termos
aditivos, etc;

9.3. Compete aos Fiscais Técnicos acima identificados exercer a verificação concreta do objeto, devendo o
servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto |respec- tivo, encaminhar
informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacio- jamento necessário com a
contratada, etc. dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrata, e de tudo dará ciência à
Administração. bem como a logística dos serviços e controle dos mesmos, a atualização das normas
aplicáveis, atualização das licenças e registros necessá- rios para a prestação dos serviços, além de responder
tecnicamente quaisquer dúvidas dos pres- tadores quanto ao descritivo/especificações dos serviçose
quaisquer outros questionamentos referente ao objeto em todas as fases do procesto licitatório, incluindo as
respostas técnicas refe- rente aos pedidos de esclarecimento e de impugnação do Edital;

9.4. Os Fiscais Técnicos do Contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrêmcias relaciona- das com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos fu
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíx

9.5. Compete aos Fiscais Administrativos do Contrato acima identificados, exerc
contratação, como o recebimento de documentos inerentes ao objeto, Ná
eacompanhamento dos documentos fiscais atualizados do prestador, atesto
informações sobreamudança de endereço da empresa prestadora, bem como, da mu
a vigência do contrato ou da Ata de Registro de Preços, elaboração das solicita

cionários eventualmente
defei- tos observados e
eis;

pr a parte buro- crática da
tas Fiscais, conferência
dos documentos fiscais,
dança de preposto durante
ções de empenhamento e

encaminhamento das mesmas contendo todas as informações necessárias, juntantente com os documentos
devidamente atestados e assinados para o pagamento da despesa,alterações e col
pagamento da Nota Fiscal.

9.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a resp
dor/prestadordeserviços,inclusiveperanteterceiros, porqualquerirregularidade,aindaque
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
e,naocorrênciadesta, nãoimplicaemcorresponsabilidadedaAdministraçãooude seus à

9.7. Os fiscais administrativos do contrato verificarão a manutenção das com
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as &
deapostilamentoetermosaditivos,solicitandoquaisquerdocumentoscomprobatóriosps
necessário;

9.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal adminis

reções necessárias para o

nsabilidade do fornece-
resul- tante de

Du de qua- lidadeinferior,
gentes e prepostos;

dições de habilitação da
osas e a formalização
rtinentes, caso

rativo do contrato atuará
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10.1. AEmpresacontratadaseráresponsabilizadaadministrativamentepelasseguintesin frações:

10.1.1. Darcausaàinexecuçãoparcialdocontrato;

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. Darcausaàinexecuçãototaldocontrato;

10.1.4. Deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparaocertame;

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifica- do;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7.  Ensejar oretardamentoda execução ouda entrega doobjeto dalicitação sem rhotivo justificado;

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame oh prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.9. Fraudaralicitaçãooupraticaratofraudulentonaexecuçãodocontrato;

10.1.10. Comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza;

10.1.11. Praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdalicitação;

10.1.12. Praticaratolesivoprevistonoart.5ºdaLeinº12.846,del ºdeagostode2013.

1)10.2. Serãoaplicadasaoresponsávelpelasinfraçõesadministrativasasseguintessançõe

10.2.1. Advertência;

10.2.2. Multa;

10.2.3Impedimentodelicitarecontratar;

10.2.4.Declaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratar.

10.3. Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados:

10.3.1. Anaturezacagravidadedainfraçãocometida;

10.3.2. Aspeculiaridadesdocasoconcreto;
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10.3.3. Ascircunstânciasagravantesouatenuantes;

10.3.4. OsdanosquedelaprovieremparaaAdministraçãoPública;

10.3.5. Aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenorm ise —orientações dos

órgãos de controle.

10.4. À sanção prevista no item 10.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração ddministrativa de prevista

no item 10.1.1 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

10.5. Asançãoprevistanoitem!10.2.2calculadanaformadoeditaloudocontrato,nãopode ráser inferior a 0,5%

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no

item 10.1.

10.6. A sanção prevista no item 10.2.3 será aplicada ao responsável pelas Infrações administrativas

previstas nos itens 10.12, 10.1.3,10.1.4, 101.5, 101.6 e 10.117, quando não se

justificaraimposiçãodepenalidademaisgrave,eimpediráoresponsáveldelicitaroucontrdtarno âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3 (três) anos.

10.7. À sanção prevista no item 10.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos itens 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11 e 10.1.12, bem como pelas linfrações administrativas

previstas nos itens 10.1.2,10.1.3,10.1.4,10.1.5,10.1.6 e 10.1.7 que

justifiquemaimposiçãodepenalidademaisgravequeasançãoprevistano 10.6eimpediráo)

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indifeta de todosos entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.8. A sanção prevista no item 10.24, será precedida de análise jurídica e ollservará a seguinte regra:

quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.

10.9 As sanções previstas nos itens 10.2.1, 10.2.3 e 10.24, poderão ser aplicadab cumulativamente com a

prevista no item 10.2.2.

10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.11. A aplicação das sanções previstas no item 10.2 não exclui, em hipótese alguma, a obriga- ção de

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.12. Na aplicação da sanção prevista do item 10.2.2 será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.13. A aplicação dos itens 10.2.3 e 10.2.4 dependerá da instauração de processb de responsa- bilização, a

ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
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contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

10.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de pro- vas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alega- ções finais no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. $ 2º Serão indéferi- das pela comissão,
mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessái rias, protelatórias ou
intempestivas.

10.15. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infraçã pela Administra- ção, e

será:

10.15.1. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 10.14.

10.15.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013;

10.15.3. Suspensapordecisãojudicialqueinviabilizeaconclusãodaapuraçãoadministrátiva.

10.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em [outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivosna Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mes- mos Jautos, observados o rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

10.17. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada om abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de
administração,apessoajurídicasucessoraouaempresadomesmoramocomrelaçãodecoligação ou controle, de fato
ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditário, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

10.18. O Poder Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eld aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) ejno Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

10.19. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em edital ou em contrato.

10.20. A aplicação demulta de mora não impedirá que a Administração aconvdrta em compensa- tória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras| sanções previstas na Lei
14.133/21.

10.21. Éadmitidaareabilitaçãodolicitanteoucontratadoperanteaprópriaautoridadequeaplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamente:

10.21.1. ReparaçãointegraldodanocausadoàAdministraçãoPública;

10.21.2. Pagamentodamulta;

Praça São José, SAN - Centro - Timon-MA



ESTADO DO MARANHÃO
TIMON Construindo PREFEITURAMUNICIPALDETIMON
ce — aBoraofuturo CNPJ.: 06.115.307/0001-14

SecretariaMunicipaldeAdministração
e Gestão de Pessoal -SEMAG

timon.ma.gov.br

10.21.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no
inidoneidade;

10.21.4. Cumprimentodascondiçõesdereabilitaçãodefinidasnoatopunitivo;

10.21.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cu
definidos neste artigo.

10.21.6. A sanção pelas infrações previstas nos itens 10.1.8 e 10.1.12 exigirá, com

do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integr

12 (doze)

12.1. Eventuais alterações contratuaisreger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 es
de 2021.

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acr

se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia

12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realiza

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133, d

CláusulaDécimaTerceira-DAEXTINCÃO CONTRATUAL:

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, indepen
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

no caso de impedimento
aso de de- claração de

À

:

mprimento dos requisitos

D condição de reabilitação
idade pelo responsável.

meses|apartirdapublicaçãodoseu

eguintes daLei nº 14.133,

Éscimos ou supressões que
| atualizado do contrato.

dos por simples apostila,
rp 2021.

lentemente de terem sido

ONTRATANTE, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando edendor que o contrato não

mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do a
notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo

antecedência desse dia.

ontrato, desde que haja a
menos 02 (dois) meses de

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 02

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02
comunicação.

13.5. O contratopodeser extinto antesdecumpridas asobrigaçõesneleestipuladas
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, U
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nestahipótese,aplicam-setambémosartigos138e1] 39damesmaLei.

HJ

em como amigavelmente,

(dois) meses da data da

ouantes, do prazo nele
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13.7. A alteração socialou a modificação dafinalidade ou da estrutura da empresa
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fa
para alteração subjetiva.

13.9. Otermoderescisão,semprequepossível,seráprecedidode:

13.9.1. Balançodoseventoscontratuaisj)ácumpridosouparcialmentecumpridos;

13.9.2. Relaçãodospagamentosjáefetuadoseaindadevidos;

13.9.3. Indenizaçõesemultas.

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do d

não ensejaráa rescisão se

rmalizado ter- mo aditivo

esequilíbrio econô- mico-
financeiro,hipóteseemqueseráconcedidaindenizaçãopormeiodetermoindenizatório(art. 131, capu, da Lei n.º
14.133, de 2021).
CláusulaDécimaOQuarta-DAREVISÃODOCONTRATO:

14.1. A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comp
obedecendo à legislação vigente.

14.2. A revisão de preços objetiva recompor o equilíbrio econômico-financ
administrativo nos casos de: força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
como pactuado inicialmente, respeitada, em qualquer dos casos, a repartição objeti
contrato, conforme previsão na alínea d do inciso II do art. 124 da Lei 14.133/202]

14.3. Havendo alterações na conjuntura econômica do País ou do Estado, d
documentalmente, que resulte em desequilíbrio financeiro permanente, nas co!
hipóteses autorizadas pela Lei de Licitações, a CONTRATADA poderá pleitear re

14.4. Asalteraçõesdepreçosobedecerãoàsseguintesregras:

L. Opreçonãopoderáultrapassaropraticadonomercado.

1. O aumento do preço inicialmente registrado no contrato, caso haja
devendo obedecer ao que se segue:

a) o deferir o pedido a que dispõe o inciso Il, deve, preferencialm
percentual apurada na época da licitação entre o preço ofertado p
mercado;

b) a Administração deve considerar o valor solicitado pelo fornecedor)
ser alcançado nesta revisão;

Cc) a Administração poderá deferir valor menor daquele solicitado pel

d) o indeferimento do pedido de revisão a que dispõe o inciso

rovações e justificativas,

piro original do contrato
em decorrência de fatos
execução do contrato tal

va de risco estabelecida no

evidamente comprovadas
dições do contrato e nas
visão de preços.

pedido do fornece- dor e

nte, manter a dife- rença
plo licitante e o preço de

como o máximo que pode

b fornece- dor/prestador;

Il, não desobriga o for-
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necedor/prestador do compromisso assumido nem o libera de eventuais penalidades por
descumprimento contratual.

14.5. À exceção à regra revista no inciso Il, alínea "a", deverá ser devidamente justificada no Processo
> "

administrativo.

14.6.O  prestador/fornecedor —nãoseráliberadodocompromissoassumidoaindaqu de mercado
venham a se tornar superior ao registrado.

POSpreços

14.7. O preço registrado poderá ser revisto de ofício pelo Órgão Gerenciador ent decorrência de eventual
redução do valor praticado no mercado, ou de fato que eleve o custo do item registrado.

época da formulação da
iscal anterior ao processo
D preço a ser revisado. O
b mercado.

14.8. A revisão será aprovada conforme apresentação de Planilhas de Custo da
proposta e Planilhas de Custo atual dos itens a serem revisados, bem como Nota H
do qualbaseou o preço da propostaapresentada ea NotaFiscalatual comprovando
preço poderá sofrer acréscimo como decréscimo de acordo com o preço praticado n

rridas e justificadoras do
he comprovem o aumento

14.9. A cada pedido de revisão de preço deverá comprovar as alterações oco
pedido, demonstrando novamente a composição do preço, através de notas fiscais q
do preço.

orém desconsiderados na
do equilíbrio econômico-

14.10. As variações sazonais nos preços, decorrentes de eventos previsíveis, p
formulação da proposta, não poderão ser utilizadas para justificar a recomposição
financeiro deste contrato.

odosserviços,sendo a
de preços, estando neste

14.11. Évedado a CONTRATADAinterromperofornecimentoouaprestaçãê
referidaobrigadaacontinuaraprestaçãoenquantoaguardaotrâmitedoprocessoderevisãa
caso sujeita às penalidades previstas neste contrato.

14.12. Arevisãolevaráemconsideraçãopreponderantementeasnormaslegaisfederais| estaduais e municipais.

14.13. Arevisãoserárealizadaporaditivocontratual.

15.1. Registra-se que o reajuste somente pode ocorrer em contratos com duraçg
adoção do instituto para pactos de prazo inferior ofende a legislação e é causa de nu

ão superior a um ano. À
lidade absoluta.

orrespondente poderá ser
| — acumulado no período.

15.2. Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato, o valor d
reajustado aplicando-se o Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA

15.2.1. Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o índice (IPA) do mês anterior ao dos
marcos inicial e final.

15.2.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela |

15.2.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerã
reajustamento do preço do valor remanescente.

qualquer forma não possa
Peislação então em vigor.

o novo índice oficial, para

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MÁA
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15.2.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
efeitos financeiros do último reajuste.

15.3 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um à
para a apresentação das propostas.

será contado a partir dos

ino contado da data limite

15.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCÁ
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na se
Decreto Federal n.º 1.654, de 1994):

R= V(IIº)Y/1º,onde:

R=Valordoreajusteprocurado;

V=Valorcontratualaser reajustado;

o=fndiceinicial- refere-seaoíndicedecustosoudepreçoscorrespondenteàdata fi
proposta na licitação;

I=Indicerelativoaomêsdoreajustamento;

15.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
efeitos financeiros do último reajuste.

15.6. Nocasodeatrasoounãodivulgaçãodoíndicedereajustamento, oCONTRI
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,
correspondente tão logo seja divulgada o índice definitivo.

15.7. Nasaferiçõesfinais,oindiceutilizadoparareajusteserá obrigatoriamente, odefinit

15.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qual
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legis!

15.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerã
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.10. Évedado a CONTRATADAinterromperofornecimentoouaprestaçãodoss
obrigada a continuar a prestação ou fornecimento dos materiais enquanto aguardd
reajuste de preços, estando neste caso sujeita às penalidades previstas neste contrato.

A, exclusivamente para as
guinte fórmula (art. 5º do

kada para entrega da

será contado a partir dos

A TANTEpagará à
liquidando a diferença

Ivo.

quer formanão possa mais
ação então em vigor.

D novo índice oficial, para

Erviços,sendo a referida
o trâmite do processo de

15.11. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor/prestador do iterh registrado, que deve ser
protocolado depois de decorrido o prazo do subitem

15.11.1. As solicitações de reajuste, revisão e/ou repactuação devem ser feitas vi
de Timon, através do

< semag.compras(QAtimon.ma.gov.br>.

15.12.Oreajusteserárealizadopor apostilamento.

h site oficial do município
link:

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MAÁA
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15.13 A não apresentação ou apresentação incompleta e insatisfatória dad
cláusula importará no não reconhecimento ao reegquilíibrioeconômico-fi

E nesta
n ceiro pleiteado.

-Cláusula DécimaSexta- DAREGIMEDE EXECUÇÃO:

17.1. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no Art. 125 da L
CONTRATANTE fica reservado o direito de acrescer ou reduzir, mediante autorn
do presente instrumento, estipulando, na ocasião, preços, prazos e todos os demai
à perfeita caracterização da alteração, o que se fará por termo aditivo assinado pela)

19.1. As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de gove
tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá levar em d
Geral de Proteção de Dados Pessoais LG
padrôõestécnicoseboaspráticasaserdeterminadopelaA utoridadeNacionaldeProteçãod
incluir selos, certificados e códigos de conduta regularmente emitidos.

20.1. Em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021, especialmente
riscos nos contratos, as paries estabelecem a Matriz de Risco como instrumento es
riscos associados ao contrato.

20.2. AMatrizdeRiscodefinedeformaclaraeobjetivaaalocaçãodosriscosentreo
CONTRATANTEeaCONTRATANTE .Estamatrizespecifica:

a) Riscosatribuídosao CONTRATANTE;

b) RiscosatribuídosaACONTRATANTE:;

c) Riscoscompartilhadoseoscritériosdecompartilhamento;

d) Medidasdemitigaçãoegestãodecadatipoderisco.

20.3. A Matriz de Risco será revisada periodicamente, ou sempre que ocorrerem
escopo do contrato ou no ambiente de execução, mediante acordo entre as partes.
ser formalizada por meio de aditivo contratual.

20.4. As partes comprometem-se a gerenciar os riscos conforme estabelecido na

PDados,

pitada por preço unitário,
do Pregão Eletrônico SRP

Ç SC | M( JS:

oei nº 14.133/2021, ao
ização específica, o objeto
elementos indispensáveis

s partes.

rnança e boas práticas no
onta a Lei 13.709/18 (Lei

a e diretrizes,
oque — poderá

no que tange à gestão de
encial para a alocação dos

mudanças significativas no
Qualquer alteração deverá

Matriz de Risco, adotando

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MAÁA
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as melhores práticas de gestão e garantindo a continuidade e qualidade dos serviç

20.5. A Matrizde Risco encontra-se anexa a este contrato como Anexo
indissociável do presente instrumento.

Cláusula VisésimaPrimeira-DOSCASOS OMISSOS:

21.1. Os casos omissosserão decididos pelo contratante, segundo as disposiçõe

bs prestados.

Il, sendo parteintegrantee

contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi- ções contidas na Lei nº
8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princí- pios gera

Cláusula VisésimaS la-DASDISPOSICÓESFINAIS:

22.1. A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTKRK
forma alguma, em alteração contratual.

is dos contratos.

(ATADA não importará, de

22.2. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto deste
pregão.

-Cláusula VisésimaTerceira- DAPUBLICAÇÃO:

23.1. Incumbirá a CONTRATANTE divulgar a publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial do
Município, o presente instrumento no Portal Nacional de Cont
naformaprevistanoart. 94daLeil4.133, de2021, bem como no respectivo sítio ofid

ClhusulaVicósimmO —DOFORO:

24.1. FicaeleitooForodaComarcadeTimonparadirimiroslitigiosquedecorreremdae
que não puderem ser compostos pelos meios alternativos de prevenção e

ratações — Públicas(PNCP),
ial do município.

xecução desta contratação
resolução de controvérsias

(arbitragem, mediação, conciliação ou Comitês de Resolução de Disputas (dispute boards)) conforme art. 92,
$1º, da Lei nº 14.133/21.

24.2. E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contrat hdo, foi lavrado o presente
Termo de contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, NA vias, de igual teor,
juntamente com as testemunhas, de igual teor e forma, pelas partes CON
arquivado no Município de Timon, com registro de seu extrato, e dele extraídas a

Timon-MA, XXXXXXXXX.

CONTRATANTE
Wilma Freitas Rodrigues
Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal
Portaria nº 033/2025- GP

CONTRATADA
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
CNPJ : 05.340.639/0001-30

TESTEMUNHAS:
] o

RATANTES, tendo sido
bh cópias necessárias.

Praça São José, SAN - Centro - Timon-MÁA
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TERMO CONTRATO Nº 04/2025-SAA E

Contrato para a prestação |de serviços com
fornecimento de materiais, quê entre si celebram
o MUNICÍPIO DE TIMON-MA;,
SERVIÇO AUTÔNOMO DE Á
—- SAAE ea Empresa:
CONSULTORIA E

por intermédio da
GUA E ESGOTO
empresa PRIME

ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA. Fundamentação Legal:
Art. 86 da Lei 14.133/2021.

O Município de Timon, por intermédio do Serviço Auú
e Esgoto - SAAE , autarquia municipal, pessoa jurídica de dire
inscrito no CNPJ sob o nº 06.429.229/0001-22, com sede na
25, Centro, na cidade de Timon, Estado do Maranhão, neste
pelo senhor Kleiton Christian Santos Cunha, Presidente, n
Portaria nº 020/2025-GP, casado, residente e domiciliar
doravante denominado contratante e a empresa PRIME GQ
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, com sede na cidade
PARNAIBA, Estado de São Paulo, estabelecida à rua CALO
Bairro ALPHAVILLE, inscrita no CNPJ sob o nº 05.340.639/0
representado por sua Procuradora Renata Nunes Fereira, ins
nº 371.237.288-40, doravante denominado abreviadame
celebram o presente CONTRATO, decorrente da Adesão a A
Preço nº 094/2024 da Prefeitura Municipal de Paracatu - MG,
nº14.133/ 2021, e demais legislação aplicável , mediante
condições a seguir estabelecidas :

Cláusula Primeira — DAS PARTES:

CONTRATANTE:

tônomo de Água
to público interno,
Rua São José, nº
ato representado

Dmeado mediante
o nesta cidade,
ONSULTORIA E
de SANTANA DE
CANOPO nº 11,

001-30, neste ato
crito no CPF sob o
nte Contratada,
VA de Registro de
nos termos da Lei

as Cláusulas e

Órgão ou Entidade: Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE .

CNPJ: 06.429.229/0001-22

Endereço: Rua São José, nº 25, Centro, na cidade de

CEP: 65630-000.

Fimon.

728840

É Bbihanº

[AT

si Da A

ob Bios |

RENATA NUNES Assinado de forma digital
Ppor RENATA NUNES

FERREIRA:37123 FERREIRA:37123728840
Dados: 2025.04.25
15:50:44 -03'00'
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Representantes Legais:

- Pelo Serviço Autônomo de Águas e Esgoto] Kleiton Christian
Santos Cunha.

Razão Social: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL
LTDA.

Endereço: com sede na cidade de SANTANA DE PARNAIBA, Estado do
São Paulo, estabelecida à rua CALC CANOPO nº 11, Bairro ALPHAVILLE.

CNPJ: 05.340.639/0001-30.

Representante Legal: Representado por sua Procuradora Renata Nunes
Fereira.

Cláusula Segunda — DO OBJETO: |
21. Este contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO
OPERACIONAL E GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DAS| MANUTENÇÕES
DA FROTA, FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, TROCA DE FILTROS E
OLEOS E LAVAGEM DE VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS, COM
UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO OU ETIQUETA COM TECNOLOGIA
RFID (TECNOLOGIA DE RADIO-FREQUENCY IDENTIFICATION) OU
SIMILAR E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADD VIA INTERNET,
DISPONIBILIZANDO REDE DE ESTABELECIMENTOS J|CREDENCIADOS
(OFICINAS, AUTOPEÇAS E CONCESSIONÁRIAS) EM ATIENDIMENTO AO
SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE TIMON-MA, de acordo
com as especificações e detalhamentos do ANEXO|| do PREGÃO
ELETRÔNICO 07/2024 que, juntamente com a proposta dá CONTRATADA,
passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1. O Termo de Referência Unificado — TR.

2.2.2. O Estudo Técnico Preliminar — ETP

2.2.3. O Edital da Licitação.

2.2.4. A Proposta da detentora.

2.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados

Cláusula Terceira — DO PREÇO:

3.1 O preço total estimado do presente contráto destinado ao
fornecimento de combustível é de R$ 60.000,00 (sessenta|mil reais) e para
manutenção é de R$ 3.580,00 (três mil, quinhentos E oitenta reais),
perfazendo o valor global estimado de R$ 63.580,00 (sessenta e três mil e

RENATA NUNES Assinado de forma digital
FERREIRA:37123 FERRERA 37 123728840
728840 1550570800.
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Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon - SAAE

quinhentos e oitenta reais), no qual já estão incluídas tddas as despesas
especificadas na proposta da CONTRATADA, sendo o(s) saguinte(s) preço(s)
unitário(s) por Item:

ecânica geral, auto elétrica,
manutenção em bomba injetora, V $
manutenção em freio, serviço de torno e 3.580,
solda, manutenção em radiadores, serviço [Jo
de retifica de motores, manutenção em
molas, conserto em pneus (serviço de
borracharia), recapagem e vulcanização a
frio e quente em pneus diversos, serviço de
funilaria e lanternagem, alinhamento e
balanceamento, crono tacógrafo (inclusa
selagem ensaio), conserto do sistema
hidráulico e revisão veicular por quilometro
rodado/garantia, c/fornecimento de pneus, | |
peças, materiais e acessórios calculada
pelo valor da mão de obra/hora. *Prestação
de serviço de guincho leve, médio e
pesado para estradas pavimentadas «e
não pavimentadas (terra), por km rodado.*
Serviço de troca de filtros, óleos,
lubrificantes e discos de tacógrafo,
clifornecimento de peças e matérias e
calculado pelo valor da mão de obra/hora.
*Serviço de Lavagem Simples/Tipo Meia,
Completa/Tipo Geral e especial de veículos)
leves e utilitários, no formato, calculado pelo
valor da mão de obra/hora.

*Serviço de Lavagem Simples/Tipo
Meia e Completa/Tipo Geral de máquinas e
veículos pesados, calculado pelo valor dal
mão de obra/hora.

9 Serviços de abastecimentos, Óleo 0%
diesel S/10 e Óleo diesel comum e V $
gasolina. 60.00

0,00

RENATA NUNES é
FERREIRA:371237 *
28840 Y
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Os pagamentos serão realizados no Banco do
2857-6 - Conta Corrente: 86151-0.

Cláusula Qu — DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS:

4.1. A CONTRATADA obriga-se a executar o d
Anexo | do Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 07/2024:

4.1.1. ÁREAS PREFERENCIAIS PARA ATENDIMEN

4.2. A CONTRATADA deve possuir uma rede de
credenciada e equipada para o uso do sistema. Estas redes cr

n-SAAFE

Brasil (001) - Ag:

5. DOS LOCAIS E

bjeto descrito no

ro:

estabelecimentos
Pdenciadas devem

cobrir as cidades mencionadas na Tabela constante do Termo de Referência,
Anexo | do Edital, e deve contar com funcionários treinados e
o sistema da CONTRATADA.

4.3. DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
CORRETIVA:

4.3.1. Conforme Estudos Preliminares, A CONTRAT|/
sua rede de credenciada, prestará serviços de manuten
corretiva e reparação dos veículos e equipamentos da CON
fornecimento de materiais, peças e acessórios, observando
que incluem:

a). Abastecimento de Combustível;

b). Mecânica em geral;

c). Reparação elétrica;

d). Funilaria e pintura em geral;

e). Vidraçaria;

f). Alinhamento e balanceamento de rodas e pneus;

g). Serviço de cronotacógrafo (incluso selagem e er

h). Retífica de motores;

i). Agregados hidráulicos;

)). Recapagens e vulcanização de pneus;

k). Serviço de borracharia;

Manutenção em molas;

capazes de operar

PREVENTIVA E

ADA, por meio de
ção preventiva e
TRATANTE, com
as especificações

salo);

RENATA
NUN
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m). — Manutenção em bomba injetora;

n). Manutenção em freio;

o). Serviço de torno e solda;

p). Manutenção em radiadores;

q). Revisão veicular por quilômetro rodado/garantia

r). Serviço de guincho leve e pesado;

s). Manutenção em equipamentos, tais como: gera
combustão;

t). Fornecimento de peças, pneus, acessórios e ma

u). Lavagem interna, externa e motor de veícu
equipamentos;

v). Outras especializações oferecidas pelo mercad
veículos e/ou equipamentos, por orientação da CONTRATAN

w). O sistema deverá controlar o fornecimento
manutenção de veículos através da validação de parâme
sendo estes, no mínimo, a identificação do veículo, do gesto
autorização dos serviços e a cota de consumo dos referidos
órgão/secretaria/entidade;

n-SAAE

dores e motores à

eriais automotivos;

os, caminhões e

bp de reparação de
TE.

dos serviços de
ros pré-definidos,
r responsável pela
serviços para cada

x). Os serviços acima atenderão as necessidades de manutenção da frota em
regime de:

l. Veículos Leves;

Il. Veículos Utilitários;

Il. Veículos Pesados;

IV. Motocicletas;

V. Máquinas Pesadas (pá carregadeiras, retro escavade
empilhadeiras e outras);

VI. — Revisões em Concessionárias, conforme marca das v
período de garantia e/ou quando da aquisição de nov

VI... Manutenção de Equipamentos;

VII. O presente objeto também engloba o fornecimento de
materias e acessórios para cada serviço delineado.

ras,

laturas em
Rs viaturas;

peças,



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timor

4.3.2. As informações que identificam os veículos no
chassis, etc.) deverão ser confirmadas pelo gestor da frota,
autorização dos serviços, no ato da ma- nutenção;

4.3.3. O sistema deverá permitir a alimentação e
parâmetros;

4.3.4. O software de gerenciamento da frota deve perm
dos cadastros, parametrizações e emissão de relatórios
financeiros para controle e gestão das informações sobre os v
e respectivas despesas com os serviços contidos neste projeta
base operacional do sistema;

4.3.5. O software de gerenciamento de manutençõe

- SAAE

sistema (placas,
responsável pela

alterações dos

tir a manutenção
operacionais e

eículos, usuários
básico, em cada

s da frota deve
fornecer as informações ao SAAE, gestor do contrato centralizado e permitir a
emissão de relatórios relativos a todo o período de vigência d
flexível, a seleção do período de consulta e a seleção do órgãc

4.3.6. O software de gerenciamento da frota deve fo
gestor do contrato centralizado as informações e permitir a emis
consolidando as informações;

4.3.7. O software de gerenciamento da frota de

D contrato, sendo
/secretaria;

necer ao SAAE,
são de relatórios,

ve fornecer as
informações e emissão de relató- rios, contemplando o períodê mensal, no qual
deverá iniciar no primeiro dia do mês e terminar no último dia o

4,3.8. O sistema deverá efetuar eletronicamente o regis
das informações de consumo dos serviços de manutenção at
informatizado, via web;

4.3.9. Cada veículo deverá possuir seu próprio cada
deverá permitir a para- metrização do limite financeiro pa
serviços de manutenção contido no Termo de Referência, A
Essas cotas devem ser definidas pelo SAAE, gestor do con
através de documento oficial, possibilitando cada vez mais o
frota, sendo imprescindível que cada veículo tenha a identifica
sistema, durante a execução de qualquer operação realiz
serviços. O software de gerenciamento da frota deve bloquea
serviços de manutenção, nos casos em que não seja poss
veículo e/ou o gestor responsável pela autorização do serviço;

4,3.10. O bloqueio do fornecimento dos serviços poderá
Para tanto, o SAAE deverá informar, através de ofício emitido à
as situações em que o bloqueio não será efetuado;

4.3.11. O sistema deverá permitir a alimentação dos créd

o mês;

ro e o tratamento
ravés de sistema

stro e o sistema
a utilização dos
nexo | do Edital.
rato centralizado
controle sobre a
pão validada pelo
ada na rede de
a execução dos
ível identificar o

não ser exigido.
CONTRATADA,

tos dos serviços,
através do próprio sistema, para os veículos automotores integrjantes do mesmo,
junto aos estabelecimentos da rede;

RENATA
NUNES ,
FERREIRA:37 12
3728840

Anvisa O futuro

me À
x Assinatura /
& ”.“*

A



ESTADO DO MARANHÃO
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Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon - SAAE

4.3.12. O sistema deverá coletar informações de formá descentralizada
por estabelecimento, no momento de consumo dos serviço
Termo de Referência, integrando-as numa base de dadd
constantemente atualizada, possibilitando aos usuários a
emissão de relatórios gerenciais, analíticos e financeiros dos sá
sendo possível parametrizar o sistema para emissão de relatá
o período de vigência do contrato e prorrogações, caso est
firmados;

4.3.13. O sistema deverá coletar as informações de cada
nos estabelecimentos credenciados, sendo essas informaçõ
modelo do veículo, sua placa, o órgão/secretaria/entidade an
centralizado, o gestor da frota responsável pela autorização do
serviço, o limite financeiro do serviço para o órgão/secr&e
quantidade utilizada, o preço pago, a data, o horário e
credenciado, além de outras necessárias ao controle da frota;

4.3.14. O sistema deverá contemplar diversos contr
respeito aos dados de gastos com os serviços efetuados,
emissão de relatórios gerenciais, operacionais, financeiros
contendo, no mínimo:

a). Cadastro de estabelecimentos credenciados;

b). Cadastro do orgão/contratante ao contrato centra

c). Lista de veículos com autorização para utiliz
manutenção de veículos;

Ss contidos neste
s permanente e
consolidação e

rviços realizados,
rios durante todo
PS venham a ser

serviço realizado
PS, no mínimo: o
1ente ao contrato
serviço, o tipo de
taria/entidade, a
estabelecimento

ples no que diz
possibilitando a
e de cadastro,

lizado;

ar o serviço de

d). Histórico (diário mensal, em intervalo de da s definidas) de
utilização dos serviços, por tipo de veículo, por órgão/secretaria/entidade
anuente; por oficina credenciada; por localidade; e outros que possam vir a ser
solicitados, durante o período de vigência do contrato e prorrogações, caso está
venha a ser firmada;

e). Histórico de troca de peças e serviços
nomenclatura padronizada, contendo seus preços e quantidá
mão de obra para o reparo;

f). Demonstrativo dos gastos de manutenção p
veículos, por orgão/secretaria anuente e por oficina cadastrad

g). Demonstrativo de evolução das despesas e de u

h). Relatórios cadastrais (por veículo, por grupos de
técnica, por SAAE anuente);

i).

4.3.15. O sistema deverá permitir, por meio de página

Extratos de contas;

efetuados, com
des de horas de

pr tipo/grupo de
hn, contendo:

ilização;

eículos, por ficha

na internet com

RENATA
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acesso dos gestores e através de senha, a consulta constante
coletadas e dos relatórios acima mencionados, bem como à
alteração dos parâmetros pré-definidos;

4.3.16. O sistema deverá permitir a alimentação autom
das cotas mensais até no máximo o primeiro dia do mês nd
serão utilizados;

4.3.17. O sistema deverá atualizar e disponibilizar na pác
informações coletadas de cada serviço de manutenção de forn

4.3.18. O software deverá permitir que não ocorra a inter,
e garantir todos os controles previstos neste termo de referênci
todos os dados das manutenções registrados no sistema;

4.3.19. O sistema deverá permitir parametrizar a liberad
da utilização dos serviços: por período, intervalo de
manutenções, tipo de serviço e intervalo de preço;

4.3.20. O sistema deve bloquear a utilização dos serviço
quando os valore cobrados pela rede credenciada forem
informados pelo órgão/secretaria;

4.3.21. Deve ser disponibilizada uma rede de oficinas crá
prestação dos serviços de manutenção no município do lici
proximidades;

4.3.22. As operações de manutenções não terão
motorista, mas sim do aprovador responsável;

4.3.23. A CONTRATADA deverá informar ao CON
sistema, o prazo de conserto do veículo, a relação dos serviços
as peças necessárias para execução do mes- mo;

4.3.23.1. O valor dos serviços, peças, componentes
informados quando da elaboração dos orçamentos pelas ofia
no sistema via WEB, para análise e aprovação do serviço pela

n - SAAE

das informações
solicitação para

ática dos valores
qual os créditos

ina da internet as
na on-line;

rupção do serviço
A, ficando sempre

ão ou o bloqueio
tempo entre as

s de manutenção
superiores aos

denciadas para a
ante e nas suas

identificação do

TRATANTE, via
(mão-de-obra) e

e materiais serão
inas cadastradas
CONTRATANTE
Ss constantes dassendo os valores considerados como parâmetro de preços o

tabelas: Audatex, Orion, Moticar ou outras tabelas simi
servir de parâmetro para a aceitação do preço. Na elaboraç
caberá a rede Credenciada a consulta a esses Sistemas,
consulta quanto ao preço de peças e componentes e tempo
serão especificados na(s) Ordem(s) de Serviço (s).

4.3.23.2. Os serviços só poderão ser executados à
da CONTRATANTE;

4.3.23.3. A manutenção deverá ocorrer de acoro
padrão de manutenção do fabricante dos respectivos veículos

res que possamdão do Orçamento,
Dara avaliação e
dos serviços que

pós a aprovação

o com o tempo
, mencionado no
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Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timo

orçamento realizado e enviado para aprovação da CONTRAT

4.3.23.4. Para efeito de efetivação das despesas,
aceitação, as empresas credenciadas que forem executar
deverão elaborar previamente, para análise da CONTRATAN;!]

hn -SAAE

ANTE;

em como, de sua
as manutenções

FE, um orçamento
relativo a cada um dos serviços a serem prestados, detalhando os seguintes
dados:

4.3.23.4.1. Valor detalhado de todos os serviços a
incluindo o tempo padrão/hora, bem como de cada peça
tomando por base o preço constante da tabela de preços e ser
do veículo;

4.3.23.5. A licitante vencedora deverá fornecer as ta
preços das peças e acessórios e do tempo padrão da h
manutenção de cada fabricante dos respectivos veículos;

4.3.24. O sistema deve atender aos pré-requisitos mín
procedimento abaixo:

l. Para a realização dos procedimentos de
conformidade e testes de desempenho, o sistema deve
características relacionadas na planilha de avaliação;

Il. A comprovação se dará pela análise da docume
sistema (manual do usuário e manual do gestor) e através de te
as funcionalidades;

1. O teste ocorrerá em local designado pelo (a)
computador conectado à internet, onde o responsável té
acessará os serviços do sistema disponibilizados no site do lici
certame;

IV. Senha de segurança de aprovação do gestor pa
na validação da manutenção;

V. Controle por Workflow com identificação dos
concluídos;

VI. Abertura de acionamento (solicitações) pelo pró
controle SLA para que o cliente tenha relatórios das solicitaçã
execução para uma gestão avista que muitos clientes soli
consegue atender;

VI... Inclusão pelo sistema da CONTRATADA de no
podem ser definidos como

serem prestados,
a ser fornecida,
iços do fabricante

belas vigentes de
pra/trabalhada de

imos exigidos no

verificação de
á apresentar as

htação técnica do
ste simulado para

Dregoeiro (a), em
cnico designado
ante vencedor do

ra dar veracidade

status futuros e

prio sistema com
es e o tempo de

pitam e ninguém

Vos usuários que

gestores ou apenas analistas de manutenção sem à intervenção do
Contratado;

VIM. — Relatório on-line que informe a vida útil de cada pdça substituída na

RENATA
NUNES

3728840
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frota do governo;

IX. Envio de SMS para os gestores com o aviso
preventivas vencidas ou a vencer;

X. Envio de SMS para os responsáveis do
manutenções preventivas que estão a vencer ou vencidas;

XI. A oficina deve sempre receber e-mails quand
cotações ou orçamentos aprovados para que a mesma de agil

Xl. Tercampo obrigatório com justificativas de orça
sendo cancelados;

XIll. Integração das  quilometragens do atua

5 veículos para

pD for direcionado
dade na tratativa;

mentos que estão

| sistema de
abastecimento para que o orçamento tenha a última quilometragem e para uso
das preventivas por meio também da quilometragem;

XIV. Importar as informações de orçamentos preven
atual sistema de combustível, para que o sistema bloqueie o
até a sua regularização;

XV. Envio de e-mail com cada etapa do orçamento

livos vencidos ao
Ss abastecimentos

para os gestores
controlarem os veículos que estão em manutenção e a etapa em que se
encontram.

XVI. Prestar assistência aos usuários, quanto aos
serem seguidos para manutenção preventiva, corret
guincho/reboque, bem como em caso de sinistro.

XVIl. O sistema deverá permitir o cadastro de f
gestores com perfil e níveis de alçadas para cada uma
Prefeitura;

4.3.25. O sistema de autogestão deverá validar os
definidos pelo Órgão Gestor Geral de forma on-line e em tem
exigências abaixo:

a). Possuir funcionalidade de configurar o limite
unidade gestora e não por veículo de forma on-line e em temp

b). Efetuar eletronicamente o registro e o tratamenta

procedimentos a
va, serviço de

brma on-line de
das divisões da

parâmetros pré-
po real, conforme

autorizado por
D real.

das informações
de consumo dos serviços listados no Termo de Referência, através do uso de
equipamentos especializados de leitura e gravação de dada
postos internos.

c). Permitir o cancelamento imediato do cartão, p
perda/roubo, extravio ou outro evento informado pelo Órgão;

d). Bloquear a operação do cartão magnético qua

Ss instalados nos

ara os casos de

esteja fora dos

728840
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parâmetros restritivos definidos pelo Órgão.

e). Bloqueio automático de veículos no 31º (trigésima
transacionar.

f). Bloqueio automático de motoristas no 31º (trigé
sem transacionar.

bimo primeiro) dia

g). Permitir a solicitação de 2º (segunda) via de cartão no sistema.

h). Programação de bloqueio imediato ou por períod

1). Deverá possibilitar que as parametrizações abaixo de
e equipamentos sejam feitas por grupo de veículos, por três n

o de data.

veículo/máquinas
veis hierárquicos,

por tipo de frota, por modelo de veículos e/ou outras denominações atualizadas
automaticamente, de uma única vez. De forma que para cada
dentro da mesma Unidade Gestora e da mesma base, possar
diferentes restrições, conforme a necessidade da CONTRAT A

j). Permitir a parametrização restritiva e informativa
da autonomia e tolerância de km/l mínimo e máximo ou L/H m

k). Permitir parametrização da capacidade de ta
combustível autorizado.

|). Permitir alteração do responsável pela frota/veícu

m). — Parametrização restritiva e informativa do preço
por tipo de combustível.

n). Parametrização restritiva e informativa do tipo d
localidade/UF.

o). Parametrização restritiva e informativa da
abastecimentos por veículos por DIA, SEMANA e MÊS.

p). Parametrização restritiva e informativa de abaste
e hora

q). Parametrização restritiva e
número mínimo de horas entre um abastecimento e outro.

r). Não aceitar quilometragem menor ou igual que a

s). Parametrização restritiva e informativa do venci

irupo de veículos,
h ser cadastradas
NTE.

simultaneamente
nima e máxima.

que por tipo de

los

mínimo e máximo

> combustível por

qualidade de

cimentos por data

informativa simultaneamente do

anterior.

nento do imposto
sobre a propriedade de veículos automotores - IPVA e do seguro do veículo.

t). Parametrização restritiva e informativa de contro
da carteira nacional de habilitação do motorista e enviar alerta

le de vencimento
via comprovante

de venda.

Assinado de forma
São José SAN = Cent; Gr ÃAA RENATA digital por RENATAOO V > Cent NON-MA NUNES NUNES
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u). Parametrização restritiva e informativa simultans
do serviço;

v). Parametrização restritiva e informativa de
liberados

w).  Parametrização restritiva e informativa da
abastecimento.

x). Parametrização restritiva e informativa do Horá
abastecimento.

y. Parametrização restritiva e informativa do Dia da Sen
abastecimento.

| - SAAE

Pamente do valor

estabelecimentos

(L) decota

rio Restrito para

nana restrito para

z). Deverá possuir regra de controle para veículos flex/njulticombustíveis,
de forma a parametrizar a quantidade máxima a ser abasta
combustível e qual combustível autorizado.

z.1). Permitir consulta do cadastro e consumo dos v&
contratos dentro do mesmo grupo de veículos, por três níveis
tipo de frota, por modelo de veículos e/ou outras denominaçõe

z.2). Assegurar que não possam ser abastecidos veículo
cadastrados na frota.

z.3). Meio de pagamento através de  cartã
personalizado para cada veículo/equipamento, vinculando (&
de combustível para cada veículo e cartão, bem como estab
de controle a serem definidos pelo gestor da frota;

z.4). O sistema deverá possibilitar controle de orçamenta
de Resultado e Centro de Custo, quando necessário, por base

z.5). Realizar o bloqueio de forma automática dos c
tentativas negadas, sem que seja necessário que as tentativas
o mesmo produto ou serviço.

z.6). O sistema deverá permitir que sejam feitos avisa
vencimento de Carteira Nacional de Habilitação - CNH e de
usuários.

z.7). Solução móbile (Android e IOS) que possibilite o

cida por tipo de

Pículos de vários
hierárquicos, por

=)
>.

& que não estejam

D individual e
laca, frota e tipo
elecer parâmetro

por Filial, Centro
ou veículo.

artões após três
tenham sido para

s preventivos de
manutenção aos

gestor possa ter
acesso de forma on-line aos seguintes parâmetros (associações de cartão
reserva, solicitação de 2º Via, liberar restrições, aumentar, à
liberar/bloquear produtos)

z.8). Possibilitar a transferência de veículos, com opç
transferir os históricos de consumo para a nova filial, de forma

umentar limite e

ho de manter ou
on-line.

728840

TIMON

os
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FERREIRA:37123 fegsera ss)

Dados: 2025
15:5403 03/00

23728840
25



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Timor

4.4. — DO SOFTWARE DA CONTRATADA:

4.4.1. Esta seção apresenta os requisitos de sistema aue, em conjunto,
configuram, no entendimento do Município, a solução de software para o controle
das manutenções no âmbito do Poder Executivo Municipal.

4.4.2. Para efeito de efetivação das despesas, bernn como de sua
aceitação, as empresas credenciadas, onde forem feitas às manutenções,
deverão elaborar previamente, para análise da CONTRATA
relativo a cada um dos serviços a serem prestados, denom
Serviço (OS).

4.4.3. A Ordem de Serviço deverá conter no mínim
fabricante do veículo, modelo do veículo, placa do veículo, (
data, código de peças/serviços, marca das peças, tempo
peças/serviços, valores das peças/serviços, descontos, nome
matrícula do servidor responsável pela entrega do veículo, nd
da matrícula do servidor responsável pela retirada do veículo,
de conclusão, data da conclusão, data da retirada, nome do a
fiscal correspondente ao serviço, etc.

4.4.4. Dentre outros requisitos o software deverá:

4.4.4.1.Ser acessível, via Web, 24 (vinte e quatro) h
navegadores padrão de mercado como Internet Explorer,
Google Chrome ou outro mais modernos que venha a surgir.

4.4.4.2. Interligar a rede credenciada, equipe e Órgãos
funcionamento online para registro de orçamento, cotação, apr
dados da manutenção, bem como para consultas ou relatórios

4.4.4.3.O sistema deverá permitir o
Orgãos/Secretarias e usuário no mínimo em 3 níveis hierárqu
níveis de inclusão, aprovação e consulta das Ordens de Serviçg

a). Nível 1: Governo Municipal (Município de Timon);

b). Nível 2: Órgãos/Secretarias;

c). Nível 3: Divisão/Setor.

4.4.4.4. Organizar cada Órgão/Secretarias aderida ao contrato
custos, geridos por seus respectivos fiscais do contrato com a

a) Distribuição da frota por Órgão/Secretarias/Setor;

b) Gerenciamento da manutenção da respectiva frota;

c) Controle financeiro do valor empenhado por cada Órgão/Se

cadastramento

NTE, orçamento
inado Ordem de

pb campos como
Drgão/Secretaria,
de garantia de
com número da
me com número
data de previsão
brovador, nº nota

bras por dia em
Mozila Fire Fox,

Secretarias. Ter
ovação e demais

de
icos, incluindo
o. Exemplo:

por centros de
finalidade de:

cretaria;

RENATA
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d) Controle de aprovação de Ordem de Serviço.

4.4.4.5.EM caso de necessidade, como por exem
quantidade de veículos, os Fiscais do Contrato pod
CONTRATADA a criação de subunidades, administradas
designados pelos respectivos Órgãos/Secretarias, com finalida

a) Subdividir a respectiva frota;

b) Subdelegar responsabilidades como ateste em n

c) Controle de manutenção da frota fracionada;

d) Permitir que o fiscal do contrato no SAAE ass

1 - SAAE

plo, por grande
prão solicitar à

por servidores
de de:

Dtas fiscais;

uma funções de
gestão orçamentária, em detrimento a funções de execução, bloqueando a
aprovação de ordens de serviços caso seja atingida a cota est

4.4.4.6.Manter o registro dos acessos (data e hora)
realizadas pelos usuários;

4.4.4.7. Demonstrar e comprovar a operação de acess
alteração/inclusão/exclusão de registro no sistema.

4.4.4.8. Permitir o cadastro e o controle do saldo de empe

pulada.

e as operações

D ao histórico de

nho.

4.4.4.9. Bloquear serviços que ultrapassem o saldo de enhpenho.

4.4.4.10. Conter o registro no banco de dados de
com campos para marca, modelo, ano de fabricação, placas,
que pertence, e outros indispensáveis para a transparência e
referidos veículos, sendo esses dados de preenchimento de cz

4,4,.4.11. Permitir ao gestor/fiscal a visualização dos
praticados pelas credenciadas, dos seguintes itens por, no m
60 dias corridos:

a) Alinhamento e balanceamento;

b) Aquisição de pneus;

c) Troca de Para-brisas;

d) Troca de óleo lubrificante do motor;

e) Baterias;

f) Lavagem de Veículos.

4.4.4.12. Conter, nas ordens de serviços, códigos dd

odos os veículos
chassis, SAAE a
identificação dos
ráter obrigatório;

menores preços
nimo, os últimos

peças e códigos

Assin:
digita!RENATA
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de serviços;

4.4.4.13. Nas ordens de serviço, que não possuem c
ou peças, deixar em branco os campos, que serão pré
credenciadas;

4.4.4.14. Permitir que o gestor ou fiscal remova
Serviço, itens que sejam por ele reprovados.

4.4,4.15. Permitir a criação de parâmetros como:

a) Quilometragem mínima para troca de correia
válvulas;

b) Quilometragem mínima para troca de pneus;

€) Outros a critério do gestor ou fiscais dos Órgãos/S

d) Alertar na Ordem de Serviço sobre troca pren
em garantia e peças parametrizadas.

4.4,4.16. Alertar com informação online na tela
inconsistências frente aos parâmetros estabelecidos, como, te
baterias, pneus, correia de comando de válvulas, garantia, etc;

4,4.4.17. Alertar sobre a necessidade de ex
parametrizados, como, troca de correia dentada, pastilhas de
freio, alinhamento e balanceamento e outros definidos pelo ge
Órgãos/Secretariais;

4,4,4.18. Conter campo de observação para autoriz
de Serviço mediante informação de inconsistência;

4,4.4.19. Conter relação de estabelecimentos
credenciados por especialidade, contendo no mínimo os seguin
endereço, telefone e e-mail;

4.4.4.20.
conforme o item 4.6;

Disponibilizar em qualquer tempo

4.4.4.21. Além da Ordem de Serviço, o software
opção de solicitação de no mínimo, mais 03 (três) om
comparação do valor da Ordem de Serviço. Esses orçame
realizados por oficinas selecionadas de forma aleatória, dae
natureza do serviço.

4.4.4.22. Disponibilizar manual do usuário redid
portuguesa, em meio eletrônico no formato “PDF” ou “DG
descrição de funcionalidades e da forma de operação dos
componentes da solução, visando possibilitar referência rápida

- SAAE

bdigos de serviço
Penchidos pelas

na Ordem de

de comando de

ecretarias.

natura de peças

de orçamentos,
mpo de troca de

ecutar serviços
freio, discos de

Btor ou fiscal dos

hções de Ordem

le manutenção
es dados: nome,

relatórios mínimos

deverá conter a
çamentos para
ntos devem ser

acordo com a

ido em língua
Cc”, contendo a
vários módulos

e suficiente para

RENATA
NUNES

123728840
FERREIRA:37 =:



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timo

a boa operação por parte dos usuários do sistema.

4.5.
DISPONIBILIZADOS NO SISTEMA DE AUTOGEST
CONTRATANTE:

4.5.1. Emitir relatório que contemple cada serviço rea
credenciados internos, externos como: modelo do veículo,
Gestora, condutor, o tipo de serviço, o limite financeiro do veíd

h - SAAE

RELATÓRIOS OPERACIONAIS: VIA WEB EM TEMPO REAL
ÃO PARA A

izado nos postos
placa, a Unidade
ulo, a quantidade

utilizada, o preço pago, a distância percorrida a partir do consumo do serviço
anteriormente realizado (hodômetro para veículos e horímetra
a data, o horário, nome do posto de abastecimento, além de o
ao controle da frota.

para máquinas),
Uutras necessárias

4.5.2. Possuir ferramenta que permita ao gestor do contrato selecionar as
informações disponibilizadas no cadastro de veículos e assim
somente com os dados que julgue necessários para sua cor
sistema permitir, cadastrar, alterar, desativar e nomear o seu
Este ao ser criado deverá ficar disponível no sistema. Pode
nomeados quantos relatórios sejam necessários. As o
disponibilizadas para que o gestor escolha e monte seu própr
mínimo: data, tipo de frota, modelo de veículo, horário, motoris
da frota, hodômetro ou horímetro, serviços, quantidade, valor u
km rodado ou hora trabalhada km/l e ou I/H, valor por Km,
cidade do estabelecimento, UF;

4.5.3. Informatização dos dados de consumo, n
abastecimento, quilometragem, custos, identificação do veículd
condutor, do estabelecimento, data e horário, tipos à
lubrificantes, quantidade em litros, em reais (R$), médias pratid

4.5.4. Lista de veículos próprios e locados por Unidade

4.5.5. Relação de condutores;

4.5.6. Relação de gestores;

4.5.7. Relação de veículos;

4.5.8. Relatório (diário, mensal, em intervalo de dal
utilização dos serviços por condutor, por veículo, por Unidade GQ
credenciado, por localidade, por serviço e outros que Pp
solicitados, durante o período de vigência do contrato e prorrog
venham a ser firmados;

4.5.9. Caso não seja possível a identificação das inform
item 4.6.3. o sistema deverá bloquear a operação do cartão ma
ao Órgão Gestor o fator gerador do problema, mediante rela

gerar um relatório
sulta, devendo o
próprio relatório.

fão ser criados e
pções a serem
o relatório são no
ta, placa, número
nhitário, valor total,
estabelecimento,

o momento do
, identificação do
e combustíveis,
adas por veículo;

Gestora;

as definidas) de
pestora, por posto
ssam vir a ser
AÇÕES, Caso estas

ações listadas no
ético e informarn

frio contendo no
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mínimo: placa, nome do condutor,
estabelecimento e o motivo do bloqueio;

estabelecimento,

4.5.10. Relatório com todas as reali
(Abastecimento de contingência);

transações

4.5.11. Permitir consulta do cadastro e consumo dos v
contratos dentro do mesmo ambiente;

4.5.12. Emissão de relatório de veículos bloqueados
após o 31º (trigésimo primeiro) dia sem transacionar;

4.5.13. Emissão de relatório de motoristas bloqueados
após o 31º (trigésimo primeiro) dia sem transacionar;

4.5.14. O sistema deverá disponibilizar a base de d
eletrônico com layout definido pela CONTRATANTE;

4.5.15. Relatórios dos produtos e serviços adquiridos na
com o respectivo número do cupom fiscal referente à compra

4.5.16. Durante a vigência do contrato, a CONTRATA

n-SAAE Ra
TIMON

data e hora,

radas via URA

eículos de vários

automaticamente

automaticamente

dos em formato

rede credenciada
ealizada.

DA deverá incluir
todos os veículos novos ou locados pela CONTRATANTE, através de
fornecimento de cartão magnético extra (coringa), mante
serviços já contratados.

ndo-se todos os

4.5.17. Os Relatórios da CONTRATADA, disponibilizados por meio do
programa via WEB, deverão conter, no mínimo, as segui
acumuladas a partir da contratação dos serviços:

a). Relatório das ordens de serviços de ve
fornecimento da placa;

b). Relatório de gastos com peças e serviços para
quilômetro rodado;

c). Relatório de gastos com peças e serviços para g
por quilômetro rodado;

d). Relatório de gastos com manutenção por centro

f). Relatório de comparação de orçamentos para an

dg). Relatório contendo as peças, mão de obra/hora p

h). Média de horas executadas;

Custo médio por peça;

i)-

htes informações

culos, mediante

cada veículo por

rupos de veículos

le custo;

Álise de histórico;

or grupo;

Relatório de composição da frota e idade média por grupo de

RENATA NUNE
FERREIRA:3712
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veículos;

k). Relatório mensal do total de ordens de serviço
credenciadas, contendo total de peças e de serviços.

|). Relatório do tempo de imobilização por veículo,
da data da aprovação do orçamento até a disponibilização do

m). Relatórios de inconsistências;

n). Relatórios de estabelecimentos credenciados.

o). Todos os relatórios devem ser gerados a partir de
estabelecido pela CONTRATANTE, selecionando determinadd
a campos do sistema, permitindo comparativos de desem
análises de gestão.

p). Deverá haver a possibilidade de impressão d
formatos “pdf, “doc”, “txt” e “csv” e “xls”. Para o formato “xls
possibilidade de ser gerado arquivo com a seguinte estrutura: O
sistema x Linha=dado registrado.

4.6.

4.6.1. A CONTRATADA deverá credenciar, preferencial
que possuam em seu quadro próprio ou através de prestada
profissionais qualificados, com especialização em injeção

- SAAE

Ss realizadas em

contado a partir
veículo;

um período pré-
S filtros relativos
penho e outras

e relatórios nos
deverá haver a

oluna=campo do

DA EXIGÊNCIA MÍNIMA PARA AS CREDENCIADAS:

mente, empresas
res de serviços,
eletrônica e/ou

eletricista e/ou mecânica geral e/ou regulagem em veículos e/Qu equipamentos
com motores a diesel e/ou gasolina/etanol, para os serviços

4.6.1 Eletrônica e/ou eletricista e/ou mecânica geral e/d
veículos e/ou equipamentos com motores a diesel e/ou gasd
os serviços objeto deste termo de referência, de acordo conf
serviços exigidos pelo Órgão Municipal;

4.6.2. Os serviços deverão ser executados por profissio
em condições e instalações técnicas adequadas, objetivando
serviços com eficiência desejada e com garantias co
estabelecimentos credenciados em consonância com o Códig
Consumidor;

4.6.3. O não cumprimento, por parte das credenciada
requisitos acima referenciados, acarretará obrigatorian
descredenciamento pela empresa CONTRATADA;

4.6.4. Será obrigatório o credenciamento de r
(Concessionárias Autorizadas), no Município de Timon-MA e re
houver no Município, de todas as marcas de veículos
pertencentes à frota do Município de Timon-MA.

Dbjeto.

u regulagem em
lina/etanol, para
a natureza dos

nais qualificados
Pa realização dos
ncedidas pelos
o de Defesa do

5, de algum dos
ente no seu

Pde autorizada
gião quando não
P equipamentos
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4.6.5. Tal exigência se faz necessário à prestação de s
de veículos e equipamentos que estão sujeitos a manutençê
fábrica.

4,6.6. Poderá um mesmo estabelecimento credenciad

Prviços de revisão
Gordo

o da garantia de

D prestar serviços
em mais de uma especialidade, desde que comprovado tal cápacidade técnica
e operacional.

4.6.7. O estabelecimento credenciado deverá fornge
serviços, materiais, peças e acessórios relacionadc
especialidade(s).

4.6.8. Reserva-se o direito ao Município de Timon-
CONTRATADA o credenciamento de mais estabe
especialidades, desde que se motive e justifique formalmenta
dando prazo de 30 (trinta) dias a CONTRATADA, a partir d
para que proceda ao credenciamento de mais estabeleciment

4.7. ESTRUTURA DA REDE CREDENCIADA DE OF

4.7.1. A CONTRATADA deverá  credenciar
estabelecimentos especializados em serviços técnicos de
veículos que disponham dos seguintes requisitos mínimos:

a). Possuir obrigatoriamente microcomputador, impr
à Internet;

b). Dispor de ferramental adequado para o atendin
respectiva categoria de sua responsabilidade;

Cc). Dispor de área física adequada à prestação
manutenção e de equipe técnica preferencialmente uniformiza

d). Executar os serviços de manutenção preventi
acordo com sua especialidade, com fornecimento de peças
demais materiais destinados à manutenção da frota da CON
suas instalações;

e). Executar os serviços solicitados, com pes
mediante o emprego de técnica e ferramental adequados;

f). Devolver os veículos para a CONTRATAN1
condições de funcionamento;

g). Executar fielmente dentro das normas técnicas
confiados, de acordo com as especificações de fábrica e rigo

cer orçamentos,
s à(s) sua(s)

MA determinar à
lecimentos e/ou

tal necessidade,
P sua notificação,
DS.

ICINAS:

referencialmente
manutenção de

PSSOra e conexão

nhento da frota da

dos serviços de
da:

a e corretiva de
> componentes e
TRATANTE, nas

Boal qualificado,

E em perfeitas

OS serviços que
rosa observância

aos demais detalhes emanados e/ou aprovados pela CONTRATANTE;

h). Em caso de inobservância de qualquer uma das exigências acima

RENATA
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relacionadas, a oficina será descredenciada.

2 A48. ESTRUTURA DA REDE CREDENCIADA PARA
VEICULOS:

4.8.1. A CONTRATADA deverá credenciar estabae
disponham dos seguintes requisitos mínimos:

a). Para lavagem dos veículos leves, Plano de Gàá
Resíduos — PGR com anuência emitida pela Prefeitura;

b). Para lavagem de veículos pesados, Licença
Plano de Controle ambiental - PCA;

€): Possuir obrigatoriamente microcomputador, impre
à Internet;

d). Executar os serviços de acordo com sua
manutenção da frota da

CONTRATANTE, nas suas instalações;

e). Devolver os veículos para a CONTRATANT
condições de funcionamento;

f). Em caso de inobservância de qualquer uma das à
relacionadas, a oficina será descredenciada.

4.9. — SEGURANÇA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO!

4.9.1. Nos casos de falha do sistema e da ocorrênd
adversas como falta de energia elétrica, a CONTRATADA dev
procedimento contingencial, por meio de serviço de atendiment
consiste na obtenção, por telefone, por parte da rede credenc,
da autorização de serviço a ser transcrito para formulári
CONTRATADA, visando garantir a manutenção das informaç
ao controle e não comprometer a continuidade das atividades
CONTRATANTE.

4.9.2. Prestar suporte técnico por meio de Serviço de
Cliente - SAC por telefone, Internet e atendimento eletrônico, po,

LAVAGEM DOS

lecimentos que

prenciamento de

Ambiental com

SsSsOra e conexão

especialidade à

E em perfeitas

Pxigências acima

ua..

ia de situações
Prá disponibilizar
o ao cliente, que
ada, do número
D específico da
pes necessárias
operacionais da

Atendimento ao
r meio de central

de atendimento, com custo a cargo da CONTRATADA. O atendimento telefônico
deverá ser disponibilizado 24 horas por dia, 7 dias por semana.

4.9.3. Prestar atendimento personalizado e preferencial.

4.9.4. A Licitante deverá firmar declaração de à
conhecimento das condições necessárias para a prestação dos

4.10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

ue tem pleno
serviços.
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4.10.1. IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA:

4.10.1.1. A CONTRATADA deverá implantar o sist
bases operacionais no prazo máximo de até 30 (trinta) dias
início da vigência do contrato, podendo este prazo ser di
justificativa plaúsivel e aceite por parte da Administ
cronograma estimativo definido pela CONTRATANTE:

Pma em todas as
iteis, a contar do
atado mediante
ação, conforme

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
ATIVIDADES DIAS CORRIDOS

10) A
xCadastramento — dos — veículos,

equipamentos e usuários no Sistema de
Gestão da CONTRATADA

861 20) 30

Definição e
Cadastramento

Credenciada
da Rede

Treinamento de Gestores e usuários
Emissão de Relatórios
Fornecimento de senhas

estores e usuários
para

4,10.2. O processo de implantação do Sistema pela
compreende as seguintes atividades:

4.10.2.1. Cadastramentos dos veículos e usuários:

a) O Município de Timon-MA disponibiliza
CONTRATADA todas informações necessárias para O Ca
veículos e usuários aptos para operar o sistema:

b) As informações conterão os seguintes dados
veículos: placa, marca, modelo, cor, chassi, combustível, an
lotação (Unidade e Código de Centro de Custo), capacid
autonomia de rodagem Km/|l e hodômetro, se possui seguro c(
possui serviço próprio de guincho;

c) Nas informações referentes aos possíveis usuá
constará o nome, matrícula funcional e unidade de lotação.

4,10.3. Definição e Cadastramento da Rede Credenciada;

a) A empresa deverá criar e implantar uma rede d
serviços, capazes de suprir as necessidades da frota existente
Timon-MA e os veículos que porventura venham a ser adq
vigência do contrato;

b) Após a assinatura do contrato, a CONTR
obrigatoriamente, credenciar os estabelecimentos no praaz

CONTRATADA

á à empresa
lastramento dos

pertinentes aos
o de fabricação,
ade do tanque,
intra sinistros, se

fios dos veículos

P prestadores de
no Município de

uiridos durante a

ATADA deverá,
o estipulado no

RENATA
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cronograma de implantação;

c) O prestador de serviço credenciado não poderá
pelo não cumprimento das legislações vigentes sobre o contro
meio ambiente, em especial as regulamentações do IBAN
Secretaria Estadual e/ou Municipal do Meio Ambiente e
credenciamento cancelado logo após a aplicação da sanção;

d) A rede de estabelecimentos credenciados dever

Pstar sancionado
e de poluição do
IA, CONAMA e
deverá ter seu

A estar equipada
para aceitar transações e processos de contingência para finalização da
transação, estando apta a efetuar transações através de uma
autorizações por telefone.

4.10.4. Treinamento de Gestores e Usuários:

4.10.4.1. A CONTRATADA
CONTRATANTE, programa de

capacitação para todos os gestores e usuários para utiliz
incluindo:

deverá  disponib

a) Operações de cadastramento, parametrização da
de crédito;

b) Detalhamento dos procedimentos para utilizag
de Gestão e emissão de relatórios;

c) Informações relativas a eventuais falhas
providências necessárias para analiza- las;

d) Aplicação prática do Sistema;

e) Outras informações julgadas oportunas e nec
correta utilização do sistema.

f). Emissão de Relatórios:

4.10.5.1. O sistema deverá emitir comprovante
contendo as seguintes informações, independentemente d
condutor:

a) Identificação do prestador de serviço com nome &

b) Identificação do veículo e placa;

€) Identificação do condutor;

d) Marcação do hodômetro do veículo,

e) Tipo de serviço utilizado;

Pruça São josé, S/N + Centra - Tímen-MA

central e solicitar

lizar para o

hção do Sistema,

sistema e limite

ão do Software

operacionais e

essárias para a

da transação,
h Solicitação do

endereço;

Assinado de
forma digital porRENATA

NUNES RENATA NUNES
FERREIRA:371237
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f) Data e hora da transação;

g) Valor unitário e total da operação.

4.10.5.2. A empresa deverá fornecer relatórios qua
no mínimo, as seguintes informações, acumuladas a partir da
serviços:

a) Relação dos veículos por placa,

b) Histórico das operações realizadas por veículo
hora, identificação do estabelecimento, do condutor, veículo,
no momento da operação, serviço utilizado;

c) Quilometragem percorrida por veículo;

d) Histórico das operações realizadas por condutor;

e) Histórico das operações realizadas por
credenciado;

f) Despesas realizadas.

4,10.6. Os relatórios serão eventualmente requeridos
necessidades do Município de Timon-MA e deverão ser expe
(vinte e quatro) horas após requerimento.

4,10.7. Relatórios contendo grupo de peça/peça, mão
grupo, horas de execução, custo por peça, tabela de referência

4.10.8. Fornecimento de senhas para os usuários;

4.10.8.1. Cada usuário receberá uma senha pessoa
identificação validada durante a execução de qualquer opera
rede de serviços credenciada pela empresa, de forma a garantin
operações.

4.11. DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E FORNECIMENTG

marca, modelo,
combustível, ano de fabricação, base da unidade administrativa;

- SAAE

deverão conter,
contratação dos

tipo de

contendo: data,
Dlaca, hodômetro

estabelecimento

na medida das
didos em até 24

le obra/hora por
de tempo;

e deverá ter sua
pão realizada na
a segurança nas

) DE PEÇAS:

4.11.1. A CONTRATANTE é responsável pelo deslocamêénto dos veículos
até os estabelecimentos credenciados para manutenção, exce
dependerão de serviço de guincho/reboque fornecido por rede
assistência 24 horas sobre os veículos assegurados.

4.11.2. Para execução dos serviços técnicos de manuter]
corretiva da frota a CONTRATANTE só aceitará as oficinas c
CONTRATADA que atendam aos requisitos mínimos exigido
4.7 desde termo de referência;

O Nos casos que
credenciada ou

ção preventiva e
edenciadas pela

bh nos itens 4.6 e

RENATA
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4.11.3. O estabelecimento credenciado para avaliação d
expedir um orçamento contendo a relação de peças e serviçd
manutenção do veículo, para abertura da Ordem de Serviço, d
requisitos estabelecidos no item 4.5.3. deste Termo de Referên

4.113. É facultado à CONTRATANTE levar o
avaliação em mais de uma oficina credenciada para a

- SAAE

D veículo deverá
S necessários à
P acordo com os
cia;

veículo para a
elaboração dos

orçamentos mencionados no item anterior, desde que observado o critério de
custo/benefício associados a esses deslocamentos adici
CONTRATANTE opte por levar o veículo apenas a uma oficin
estabelecimento deverá observar os requisitos do item 4.5.3. p
da Ordem de Serviço a partir da qual as demais credenciadas dá
orçamentos para fins de comparação de valor;

411.4. As credenciadas, via sistema, deverão forn
orçamentos a relação de serviços e/ou peças a serem exec

ponais. Caso a
h credenciada, o
ara a expedição
everão elaborar

ecer em seus
utados/trocadas,

tempo de execução do serviço, o custo de mão de obra e de peças, desconto,
para a avaliação da CONTRATANTE, que analisará os respeo
necessidade da execução total ou parcial, levando em conta
benefício;

4,11.5. As empresas credenciadas pela CONTRATADA à
os serviços de manutenção preventiva e corretiva de a

tivos custos e a
o melhor custo

everão executar
tordo com sua

especialidade, com fornecimento de peças e componentes origiais ou genuínas
e demais materiais destinados à manutenção da frota
CONTRATANTE, somente após a aprovação, pela CONTR
Ordem(s) de Serviço(s), por meio do sistema- WEB - de gerena

4.11.6. Itens recondicionados ou similares só serão a
autorização dos fiscais de cada órgão/secretaria ou gestor, des
a disponibilidade de peças no mercado que satisfaça os itens a

4.11.7. As peças e/ou acessórios substituídos deverão
dentro da embalagem das peças adquiridas, no ato da ent
consertado e devem constar na Ordem de Serviço;

4.11.8. As peças deverão ser armazenadas no órgão/secr
de 3 (três) meses, com exceção de pneus e baterias, que deve
com as credenciadas para descarte imediato;

le veículos da
ATANTE, da(s)
iamento;

ceitos mediante
de que não haja
hteriores;

ser devolvidas
rega do veículo

Ptaria pelo prazo
rão permanecer

4.11.9. Nos serviços de manutenções específicos (tais como:
sinistros, peças de torno, recuperação de para-choque, ení
os quais não exista credenciada, SERÁ PERMITIDA A SUBO
DO SERVIÇO PELA CREDENCIADA, na ordem de 2%, des
expressa autorização do fiscal do respectivo órgão/secre
de observações da Ordem de Serviço.

4.11.10. A conclusão do serviço deverá ser inform

Praça São josé, SAN - Cêntro - Timon-MA

re outros) para
ONTRATAÇÃO
5de que haja a
taria no campo

ada via sistema
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pela credenciada.

4,12. DO ORÇAMENTO E PRAZO:

4.12.1. O estabelecimento credenciado responsável pe
veículo deverá expedir um orçamento contendo a relação de

- SAAE

la avaliação do
Deças e serviços

necessários à manutenção do veículo, para abertura da Order de Serviço, de
acordo com os requisitos estabelecidos no item 4.12.3;

4.12.2. A partir da elaboração da Ordem de Serviço pelo
responsável, um representante do Município, usuário do sisté
todos os outros estabelecimentos credenciados para que proca
orçamentos do serviço especificado na Ordem de Serviço

estabelecimento
ma, selecionará
dam aos demais
elaborado pelo

estabelecimento responsável, devendo o sistema apontar o nais vantajoso a
Administração.

4.12.3. As oficinas credenciadas deverão atender no pra! ro máximo de 48
(quarenta e oito) horas a toda e qualquer solicitação de orçamêénto que venha a
receber da CONTRATANTE, inclusive de serviço de traslado
meio de guincho, quando for o caso, por meio dos canais el
4.9.2;

4,12.4. OS serviços só poderão ser executados após
CONTRATANTE;

4.13. DOS VALORES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
4.13.1. Os valores base para as peças e partes auto

obedecer aos valores referenciados em Sistemas eletrôni
praticados na iniciativa privada e reconhecido nacionalmente co
Cilia, Audatex, Tempário, ou outras tabelas similares que |
parâmetro para a aceitação do preço;

4.13.2. Os serviços deverão ocorrer de acordo com o t
manutenção do fabricante dos respectivos veículos, especifica
Cesvi/Orion, Cilia, Audatex e Tempária, etc.

4.13.3. Na prestação dos serviços, a rede Credenciad
valores inferiores aos propostos nas tabelas acima.

4.13.4. Na elaboração do Orçamento, caberá a rede
consulta a Sistema similar tipo Cesvi/Orion, Cilia, Audatex,

de veículos, por
Pncados no item

a aprovação da

motivas deverão
cos usualmente
mo Cesvi/Orion,
ossam servir de

Pmpo padrão de
dos nas tabelas

h poderá ofertar

Credenciada a
Tempário, etc,,

para avaliação e consultas quanto ao preço de peças e componentes e tempo
dos serviços que serão especificados na(s) Ordem(s) de Servig

4.13.4.1. No caso de serviços (horas) e peças
cadastradas nos Sistemas usualmente praticados na inici
reconhecido nacionalmente, como Cesvi/Orion, Cilia, Audatex,
CONTRATADA deverá apresentar o valor de peças (unida

o(s).

(unidades) não
ativa privada e
Tempário, etc., a
des) e serviços

RENATA NUNES às
FERREIRA:3712
3728840 os5
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(horas), a qual será confrontada pela CONTRATANTE, a partir
ampla pesquisa de mercado dos serviços e peças relacionados
CONTRATADA.

4.13.4.2 Caberá a CONTRATANTE avaliar, negociar
junto à CONTRATADA os preços base e aprovar os serviços
da realização da ampla pesquisa de mercado, aplicando o desc
proposta da CONTRATADA. Para os veículos em gara
encaminhados junto à rede autorizada (Concessionárias), pod
para a prestação dos serviços (mão de obra e peças) os valo

- SAAE

da realização de
ho orçamento da

e/ou determinar
P peças, quando
onto ofertado na
ítia de fábrica,
erá ser aplicado
res de tabela de

preço das montadoras/fabricante ou, aqueles promocionais reálizados à época
pela rede autorizada,
CONTRATADA.

sem a aplicação do desconto

4.13.5. À aprovação da ordem de serviço emitida pelo ór
deverá ocorrer via aplicativo/software da CONTRATADA.

4.14. PRAZOS MÍNIMOS DE GARANTIA:

4.14.1. O prazo de garantia para os serviços, peça
aplicados, será de no mínimo 03 (três) meses ou 5.000 (cinco
rodados, contados do recebimento do veículo devidamente
aprovados pelo fiscal;

4.14.2. O prazo de garantia para os serviços, peças de |

ofertado pela

ão demandante

Ss e acessórios
nil) quilômetros

consertados e

etífica de motor,
será de no mínimo 06 (seis) meses ou 10.000 (dez mil) quilômetros rodados
para veículos;

4.14.3. Para os serviços de lanternagem e pintura o praz
meses;

4.14.4. Os prazos relacionados nesta seção serão con
entrega do serviço registrado no sistema;

4.14.5. Nos casos onde a garantia dependerá do
quilometragem será considerado o valor que chegar primeiro;

4.14.6. Todos os serviços executados com imperícia serãd
licitante contratado, inclusive o custo das peças danificadas
imperícia, se for o caso.

4.14.7. A execução dos serviços será iniciada a partir d
Termo de Contrato, levando-se em consideração a implanta
disposto no item 4.11. deste Termo de Referência.

4.15. REQUISITOS TÉCNICOS PARA VALIDAÇÃO D(

4.15.1. O licitante detentor da menor taxa de administraçã
apresentação simulada do seu sistema informatizado, a fim de «

o é de 12 (doze)

atos a partir da

tempo ou da

garantidos pelo
em função da

a assinatura do
pão do sistema,

D SISTEMA:

b deverá realizar
er validada pelo

Assinado de forma
digita! por RENATARENATA

NUNES NUNES
FERREIRA.37123728

FERREIRA:37 840 o
123728840 Dados: 2025.04.25

15:57:22 -03'00
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Gestor do Contrato, Fiscal do Contrato e Fiscal Técnico do Cor
pelo Contratante, o qual tratará exclusivamente do software/si
máximo de 03 (três) dias úteis após a convocação, no local e
em sua convocação com as seguintes regras que nã
descumpridas, que são:

4,15.2. A apresentação começará em horário e local previâmente marcado.

4.15.2.1. A apresentação durará até 08 horas, sendd
13h e retomada às 14h, estendendo-se então até às 17h.

4.15.3. Caso haja necessidade de deslocamento para
externo, tal como um posto de combustíveis, o tempo de desloc
contabilizado no tempo de apresentação do sistema.

4.15.4. Todas as funcionalidades do sistema que, porventura,
ter sua existência comprovada durante o tempo regular da
serão vistas pela comissão julgadora como não existentes.

4.15.5. Somente dois representantes irão se credenciar para a
sistema.

4.15.6. No momento da apresentação, aos participantes
Empresas não será permitida a utilização de equipamentos
exemplo de celulares e câmeras, ficando permitido o uso de n

4.15.7. Os demais licitantes poderão ter apenas 02 representan
empresa, dentro da sala.

4.15.8. Os representantes das demais empresas, não poderão

interrompida às

algum ambiente
hmento não será

não puderem
apresentação

apresentação do

das demais
eletrônicos, a
Dtebooks.

tes, para cada

em momento
algum, se pronunciar para a comissão de licitação e nem para quem tiver
apresentando.

4.15.9. Eventuais divergências quanto à apresentação pode
de recurso

Clá | inta - DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENT

5.1. Os serviços serão recebidos:

5.2. O recebimento provisório e o definitivo dos
realizados mensalmente, pelo responsável por seu acorn
fiscalização.

a) O recebimento provisório realizar-se-á no praz
10 (dez) dias corridos, contados do primeiro dia imediatame
recebimento da comunicação escrita da CONTRATADA.

b) O recebimento definitivo realizar-se-á no prazo
dias corridos, contados a partir da emissão do Termo à

ão ser objeto
hdministrativo.

DO OBJET

serviços serão
hpanhamento e

máximo de até
nte posterior ao

de até 10 (dez)
e Recebimento

RENATA
NUNES
FERREIRA:371
23728840
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Provisório, desde que atendidas todas as eventuais solicitaçõe
pelo acompanhamento e fiscalização da CONTRATANTE.

no todo OU5.3. “Havendo rejeição dos serviços,

tuna

em parte, a
CONTRATADA deverá refazê-los no prazo estabelecido pelá Administração,
observando as condições estabelecidas para a prestação.

5.4. — Na impossibilidade de serem refeitos os serviços
hipótese de não serem os mesmos executados, o valor
descontado da importância mensal devida à CONTRATADA,
aplicação das sanções cabíveis.

5.5. — Em caso de irregularidade não sanada pela Cí
CONTRATANTE reduzirá a termo os fatos ocorridos para aplica

Clá ] xta — DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE P/

6.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem
por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em con
indicada pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta
contados da data da emissão de cada termo parcial de mediçg
dos serviços, com base na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamer
aprovados pelo CONTRATANTE.

6.1.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à pr)
pelo fiscal do contrato.

6.1.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompar|
de pagamento que apresentarem incorreções serão
CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a
reapresentação dos documentos, considerados válidos pelo CC

6.1.3. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancári
CONTRATADA e número da nota de empenho, sob pena de n
pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da CC

6.2. —Paraque os pagamentos possam ser efetuados, a
deverá apresentar, junto à nota fiscal de produtos/servig
documentação:

| - Documentos comprobatórios da regularidade fisd
trabalhista;

!! - Relatório de Prestação de Serviços, devidam
aprovado pelo responsável pela fiscalização do Contrato conf
subitem 4.3 do Termo de Referência (Anexo | do Edital).

6.3. “Sobre o valor devido ao contratado, a Administra
retenções tributárias cabíveis.

6.4.

rejeitados, ou na
respectivo será
sem prejuízo da

DNTRATADA, a
ção de sanções.

IGAMENTO:

bancária emitida
a bancária a ser

dias corridos
ão da prestação
te conferidos e

Évia conferência

harem para fins
devolvidos à

partir da data da
PINTRATANTE.

Ds completos da
ho realização do
INTRATADA.

CONTRATADA
os, a seguinte

al e regularidade

Pnte atestado e
rme descrito no

ção efetuará as

Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Nátureza (ISSQN),

RENATA

& do responsável



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon

será observado o disposto na Lei Complementar Nº 116, de 2
municipal aplicável.

6.5. — É vedado ao contratado transferir a terceiros os di
decorrentes do contrato.

6.6. As notas fiscais devem ser emitidas de acordo c
retenção especificadas na Instrução Normativa nº 2.145/2
Federal, sob pena de não serem aceitas pelo CONTRATANTE

6.7.
apresentar cópias dos com- provantes de recolhimento
previdenciários relacionados ao pessoal alocado na ex- ecuç
Contrato, sem os quais os pagamentos não serão efetuados.

6.8. — PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS:

6.8.1. A CONTRATADA disponibilizará, via internet
eletrônico, informações quinzenais dos preços, históricos
praticados nos postos que abasteceram a frota, em R$ por tipa
ordenados por Município e por valor em ordem crescente, iden
de abastecimento com o respectivo endereço.

6.8.2. O CONTRATANTE estabelecerá como parâmet
utilização do cartão, o limite estabelecido do preço unitário médi
ao da efetivação do abastecimento, por Município onde está
operacional da frota, disponibilizado no endereço eletrônico:

http://www .anp.gov.br/preco/prec/Resumo Mensal Index

DOS, e legislaç

- SAAE

ao

elitos ou créditos

bpm as regras de
D23 da Receita

Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONITRATADA deve
dos encargos

ão do objeto do

ou outro meio
dos consumos
de combustível,

tificando o posto

o restritivo para
D do mês anterior
nstalada a base

asp Ou
http://www.anp.gov.br

da ANP — Agência Nacional de Petróleo, para os diversos tipos

6.8.3. O sistema deverá permitir o registro da negociaç
combustíveis e serviços com os postos da rede credenciad
redução do preço de bomba dos combustíveis nas áreas pref
quantidade de veículos seja significativa.

6.8.4. Os valores dos combustíveis adquiridos serão fatu
com o preço à vista de bomba e/ou negociado diretamente pelo
com o posto credenciado.

6.9. — SEGURANÇA NO FORNECIMENTO:

6.9.1. Nos casos de falha dos equipamentos perií
credenciada ou dos cartões dos veículos e da ocorrência de sit
como falta de energia elétrica a CONTRATADA deve
procedimento contingencial, através de serviço de atendimento
procedimento deve consistir na obtenção, por telefone, po

de combustíveis.

ão de preços de
à, visando obter
Prenciais onde a

rados de acordo
CONTRATANTE

éricos da rede
lações adversas
á disponibilizar
ao cliente. Este
parte da rede

RENATA
NUNES
FERREIRA:37
123728840

gera o futiro

FER
)

ae
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credenciada, do número da autorização de abastecimento a se

informações necessárias ao controle e gestão dos abaste

- SAAE

Torsursndo agon o funo

r transcrito para
formulário específico da CONTRATADA, visando garantir a manutenção das

rimentos e não
comprometer a continuidade das atividades operacionais do CONTRATANTE.

6.9.2. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico através de
evendo ter umaServiço de Atendimento ao Cliente, por telefone ou Internet, cd

central de atendimento que permita ao CONTRATANTE o ag
ligação local, com atendimento 24 (vinte e quatro) horas todos
não sendo aceito sistema de atendimento eletrônico.

6.9.3. DADOS PARA FATURAMENTO:

esso através de
os dias do ano,

> Razão Social: Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE

> CNPJ: 06.429.229/0001-22

> Endereço: Rua São José, nº 25, Centro, na cidadé de Timon -MA

> CEP: 65.630-000

Cláusula Sétima — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

7.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por
conta das seguintes dotações orçamentárias, abaixo especifica

Combustível:
Projeto Atividade: 2163
Fonte De Recursos: 1.500.00

das:

Elemento De Despesa: 3.3.90.30.00 — Material de Conshmo

Serviços com reposição de peças:
Projeto Atividade: 2163
Fonte De Recursos: 1.500.00
Elemento De Despesa: 3.3.90.39.00 — Serviços de Terceiros — Pessoa

Jurídica

Cláusula Oitava — DAS OBRIGAÇÕES DAS PA

Constituem obrigações das partes:

8.1. “OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços
conformidade com as especificações técnicas, nos termos da le

8.1.2. Responsabilizar-se pelo pagamento aos posta
decorrentes do combustível e demais serviços efetivamente re
claro que o CONTRATANTE não responde solidária ou subs
esse pagamento.

contratados, em
gislação vigente.

s credenciados,
alizados, ficando
idiariamente por

RENATA

NUNES FERE ZIZSTA
FERREIRA:3 s840

Dados: 2025.04.257123728840 2555.03.00

Assinado de forma
digital por RENATA
NUNES
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8.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato em

É

-SAAE aaa
o TIMON

ado fuso

compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições que culfiinarem em sua
habilitação.

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir em até 02
(dois) dias corridos, às suas expensas no total ou em parte, o «
em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultam
ou de materiais empregados.

8.1.5... Responsabilizar-se pelos danos causados
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou d
do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilida
do CONTRATANTE em seu acompanhamento;

bjeto do contrato
tes da execução

diretamente ao
olo na execução
le, a fiscalização

8.1.6. Designar preposto para representar a CONTRATADA na execução
do contrato;

8.1.7. Fornecer gratuitamente os cartões magnéticos
processados para cada veículo cadastrado e informado pelo (
inclusive para os casos de perda, extravio ou incorporação d
automotores à frota do CONTRATANTE;

8.1.8. Ministrar treinamento objetivando a capacitação
todos os condutores e gestores envolvidos na utilização do Sis

Du cartões micro
PONTRATANTE,
P novos veículos

de cessoal para
ema.

8.1.9. Comunicar ao CONTRATANTE, quanto da transferência e/ou
retirada e substituição de postos credenciados.

8.1.10. Atender, de imediato, as solicitações do CONTR
às substituições de postos não qualificados ou entendidos co
para a prestação dos serviços.

8.1.11. Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos da
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do c

8.1.12. Prestar os esclarecimentos desejados, bem dq
imediatamente ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou anorm
ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado fin

8.1.13. Comparecer, sempre que convocada, ao local
CONTRATANTE, por meio de pessoa devidamente creder|
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclarecimer]
problemas relacionados com os serviços contratados.

8.1.14. Fiscalizar o recolhimento dos tributos incidentes &
de fornecimento de combustível, a cargo dos estabelecimentos

8.1.15. Não permitir a utilização do trabalho do menor;

IATANTE quanto
mo inadequados

nos causados ao
Dntrato.

omo comunicar
plidades que por
al des serviços.

des gnado pelo
ciada, no prazo
tos ce quaisquer

obre a operação
crecenciados.

RENATA
NUNES
FERREIRA:37 so
123728840 Dados:20250425

155843 03/00

NUNE

PÁ [À
feroc. Nº

à E cena PAPAS à
NX Assinatur? ,

V olha Nº

ao a

Assinado de forma
digital por RENATA

s
FERREIRA:37 1237288
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8.1.16. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato.

8.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive qu
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo cd
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sat

SAAE

equívoco no
anto aos custos
mplementá-los,
sfatério para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum cos eventos
arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.18. Atender às determinações regulares emitidas
contrato ou autoridade superi- or;

8.2. “OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

8.2.1.
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os
proposta;

8.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do
servidor especialmente designado, anotando em registro pr
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome d
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamento
competente para as providências cabíveis;

8.2.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrênd
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso d
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que
ela propostas sejam as mais adequadas;

8.2.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prest
no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência

8.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre qd
Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber.

8.2.6. Não praticar atos de ingerência na adm
CONTRATADA, tais como:

:
a). Exercer o poder de mando sobre os e

CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos d
por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previ
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

pelc fiscal do

Exigir o cumprimento de todas as obrigações àssumidas pela
termos de sua

S serviços, por
bprio as falhas
Ds enpregados
s à autoridade

ia de eventuais
h execução dos
as soluções por

hção do serviço,

valor da Nota

inisiração — da

npregados da
u responsáveis
ro atendimento

b). Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
CONTRATADA;

C). Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como
colaboradores eventuais do próprio órgão responsável pe

Proça São José, SAN + Centro - Timen-MA

a contratação,

RENATA
NUNES

o

TIMON
prev denciários,

Assinado de forma
digital por
RENATA NUNES

FERREIRA:3 FERREIRA-3712372

712372884 Ditos 2025042
15:59:11 -03'00
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especialmente para efeito de concessão de diárias e pas- sagens

8.2.7. Fornecer por escrito as informações nNecess
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

8.2.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos ser
recebimento;

8.29. Cientificar a Secretaria competente para adoção
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONT

8.2.10. Arquivar, entre outros documentos,

inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações

8.211. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos lega
CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelec
da Lei nº 14.133/2021;

8.212. Fornecer à CONTRATADA, após a assinatura
cadastro completo e atualizado dos veículos, condutores e centr
houver;

8.213. Identificar todos os veículos tipo “flex' como
exclusivos de combustível álcool (etanol);

8.2.14. Expedir Autorização de Serviços, com antecedêrn
definir o número de dias úteis da data de início da execução dos

8.2.15. Indicar formalmente o gestor e/ou o fiscal para ac

da execução contratual;

8.2.16. Exercer a fiscalização dos serviços através
especialmente designados, verificando se no desenvolvimento
estão sendo cumpridos os serviços e especificações prevista

especificad
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos

LC
Jd

árias para oO

iços após seu

das medidas
RATADA;

ões técnicas,
relatórios de

expedidas;

s, quando a
da palo art. 26

do contrato, o
Db de custos, se

consumidores

cia mínima de
mesmos;

bmpanhamento

de servidores
dos trabalhos,

Ss no Edital, no

Termo de Referência, na Proposta e no Contrato, de formã saiisfatória e

documentando as ocorrências;

8.2.17. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações

da CONTRATADA e se necessário, ao supervisor da área, pa!
possam ser corrigidas a tempo;

8.218. Prestar à CONTRATADA e a seus representantes
todas as informações e esclarecimentos que eventualmente
solicitados;

8.2.19. Convocar a CONTRATADA para reuniões, sempr&

8.2.20. Responsabilizar-se pelo
Abastecimento e/ou de Serviços e da correspondente Nota

Proça São José, S/N» Centro - Tímon-MA

ao encarregado
a qua as falhas

e funcionários,
vennam a ser

que necessário;

recolhimento do Comprovante de
Fiscal de cada
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transação efetuada;

8.2.21. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas de prestação de

serviços aprovadas, correspondentes aos serviços efetivamente prestados pela

CONTRATADA, no prazo pactuado mediante as notas fisceis/faturas,

devidamente atestadas, comunicando à CONTRATADA, por escrito e

tempestivamente, qualquer mudança de Administração e enderego de cobrança;

8.2.22. Manifestar-se formalmente em todos os atos relatiMos à execução

do Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções e alteraçpes co mesmo.

Cláusula Nona — DA FISCALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO DO

CONTRATO:

9.1. A presente contratada será acompanhada e fiscalizada por

servidores formalmente designada pela unidade CONTRATANTE

9.1.1. GESTORES DO CONTRATO:

Para garantir a adequada execução do presente contrato, à Administração

Pública. Compete à Eline Micaele da Silva Pereira, Matrícula: 184081-1, o

acompanhamento geral da execução contratual, garantindo o cumprimento das

obrigações pactuadas, adotando as disposições necessárias pára a resolução

de eventuais inconsistências e comunicando à autoridade competente quaisquer
irregularidades indicadas.

9.1.2. FISCAIS TÉCNICOS DO CONTRATO:

Para garantir a adequada execução do presente contrato, à Administração

Pública designará um Fiscal do Contrato: Compete a Gilson Santos Assunção

— Matrícula: 180205-1 a fiscalização técnica e operacionkl do contrato,

verificando a qualidade e conformidade dos serviços prestados ou bens

fornecidos, anotando em registro próprio todas as ocorrências| e adotando as

medidas cabíveis para garantir a execução contratual conforme Jo previsto.

9.2. — Compete aos Gestores do Contrato acima identificados exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para b ccentrole das
questões documentais da contratação, quais sejam, verificar |se cS recursos

estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias,

acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a |necessidade e

possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar à viabilidade de

realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração|dos respectivos

termos aditivos, etc;

9.3. "Compete aos Fiscais Técnicos acima identificados exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor desigrjado verificar a

qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, 2ncaminhar

informações ao gestor do contrato, atestar documentos figcais, exercer o
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relacionamento necessário com a contratada, etc. dirimir as| dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à

Administração, bem como a logística dos serviços e controle dps Masmos, a

atualização das normas aplicáveis, atualização das licençab e registros

necessários para a prestação dos serviços, além de responder tecricamente

quaisquer dúvidas dos prestadores quanto ao descritivo/espedgificações dos

serviços e quaisquer outros questionamentos referente ao objetb em todas as

fases do processo licitatório, incluindo as respostas técnicas |referente aos

pedidos de esclarecimento e de impugnação do Edital,

9.4. OsFiscaisTécnicos do Contrato anotarão em registro préprio todas

as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicapdo dia, mês e

ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competerte para as

providências cabíveis;

9.5. Compete aos Fiscais Administrativos do Contrato acima

identificados, exercer a parte burocrática da contratação, como|o recebimento

de documentos inerentes ao objeto, Notas Fiscais, Fconferência e

acompanhamento dos documentos fiscais atualizados do prestador, atesto dos

documentos fiscais, informações sobre a mudança de endereço da empresa

prestadora, bem como, da mudança de preposto durante a vigência do contrato

ou da Ata de Registro de Preços, elaboração das solicitações de Empenhamento

e encaminhamento das mesmas contendo todas as informaçõês necessárias,

juntamente com os documentos devidamente atestados e astinacos para O

pagamento da despesa, alterações e correções necessárias pafa o pagamento

da Nota Fiscal.

9.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nen reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inglusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado bu de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em correspdnsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos;

9.7. .Osfiscais administrativos do contrato verificarão a manutenção das

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento,

as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, gaso necessário;

9.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações corltratLais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução dao problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência.

Clá la Décima — DAS SANÇÕES E PENALIDADE APLICÁVEIS:
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10.1. A Empresa contratada será responsabilizada admin stralivamente

pelas seguintes infrações:

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

101.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que caube grave dano

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o gertame;

101.5. Não manter a proposta, salvo em decorrêhcia de fato

superveniente devidamente justificado;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documantação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de válidade de sua

proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega de objeto da

licitação sem motivo justificado;

10.1.8. Apresentar declaração OU documentação falsa Exigila para O

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou à execução do

contrato;

10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou conjeter fraude de

qualquer natureza;

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar jos objetivos da

licitação;

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei hº 12.846, de 1º

de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações a iministrativas as

seguintes sanções:

10.2.1. Advertência;

10.2.2. Multa;

10.2.3 Impedimento de licitar e contratar;

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contrafar.

Proça São José, SAN - Centro - TiMon-iVv |
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10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.31. À natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes,

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração| Pública;

10.35. A implantação ou O aperfeiçoamento de |jprograma de

integridade, conforme normas €e orientações dos órgãos de con role.

10.4. A sanção prevista no item 10.2.1 será aplicada exclusivamente

pela infração administrativa de prevista no item 10.1.1 quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave.

10.5. A sanção prevista no item 10.2.2 calculada na forina do edital ou

do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos Bor cento) nem

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado oulcelearado com

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações

administrativas previstas no item 10.1.

10.6. A sanção prevista no item 10.2.3 será aplicada ho responsável

pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.2, 10.1.3,10.1.4, 101.5,

10.1.6 e 10.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito dd Administração

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado ja sanção, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

10.7. A sanção prevista no item 10.2.4 será aplicada Jao responsável

pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.8, 10.1.3, 10.1.10,

10.1.11 e 10.1.12, bem como pelas infrações administrativas prévistas nos itens

10.1.2,10.1.3,10.1.4,10.1.5,10.1.6 e 10.1.7 que justifiquem al imposição de

penalidade mais grave que a sanção prevista no 10.6 e impeditfá o responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública dirdta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anog e máximo de 6

(seis) anos.

10.8. A sanção prevista noitem 10.24, será precedida de análise jurídica

e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Hoder Executivo,

será de competência exclusiva de secretário municipal.

10.9 As sanções previstas nos itens 10.21, 10.2.3 e 10.p.4, Doderão ser

aplicadas cumulativamente com a prevista no item 10.2.2.

10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores

ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado,

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garántia prestada ou

será cobrada judicialmente.
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Constnáodo agora o fuvar

ão exclui, em10.11. A aplicação das sanções previstas no item 10.2 n
o causado à

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dan

Administração Pública.

rá facultada a
do da data de

10.12. Na aplicação da sanção prevista do item 10.2.2 sã

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conta

sua intimação.
nstauração de
omposta de 2
circunstâncias
de 15 (quinze)
a e especificar

10.13. A aplicação dos itens 10.2.3 e 10.2.4 dependerá da

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão d

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escril

as provas que pretenda produzir.

10.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas

s ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, O
sentar alegações finais nb prazo de 15

mdeferidas pela
impertinentes,

prova
licitante ou o contratado poderá apre
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. $ 2º Serão |

comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

10.15. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da

infração pela Administração, e será:

do lprocasso de
10.15.1. Interrompida — pela — instauração

responsabilização a que se refere o item 10.14.

10.15.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

10.15.3. Suspensa por decisão judicial que inviabiliza a conclusão da

apuração administrativa.

10.16. Os atos previstos como infrações administrativas da Le 14.133/21

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de àágos'o de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, O
procedimental e a autoridade competente definidos na referida U

10.17. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimu
atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar confusã

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pesso
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 4

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatorie
jurídica prévia.

bser/ados o rito
el.

da sempre que
ar a prática dos
o parrimonial, e,

p jurídica serão
dministração, a
tom relação de
observados, em
dade de análise
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10.18. O Poder Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quihze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados

relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo “ederal.

10.19. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará O

contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em cbntreto.

10.20. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do lcontrato com a

aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

10.21. É admitida a reabilitação do licitante ou contra ado perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

10.21.1. Reparação integral do dano causado à| Administração

Pública;

10.21.2. Pagamento da multa;

10.21.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aslicação da

penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos

da aplicação da penalidade, no caso de de- claração de inidone|dade;

10.21.4. Cumprimento das condições de reabilitação|definidas no ato

punitivo;

10.21.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo

quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

10.21.6. A sanção pelas infrações previstas nos itens 10.1.8 e

10.1.12 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pãlo responsável.

Cláusula Décima Primeira — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

11.1. Este contrato tem vigência por 12 (doze) meses,|a partir da data

de sua assinatura, com eficácia a partir do seu extrato no diário oficial do

municipio.

Cláusula Décima Segunda — DAS ALTERA ÕES:

121. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão peja di3zciplina dos

Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

122. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necestário, até o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da conrrato.
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12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de lema aditivo, na

forma do Art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

láusula Décima Terceira — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:
sca—

131. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaçõês de ambas as

partes contraentes.

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus

para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos| orçamentários

para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece

vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima datá de aniversário

do contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo

CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses de

antecedência desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata

este subitem ocorra com menos de 02 (dois) meses da data dE aniversário, a

extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) meses da data da cbmunicação.

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as

estipuladas, ou antes, do prazo nele fixado, por algum dos moti
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138

Lei.

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade
da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capaci
o contrato.

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurí
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

139.

13.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos

cumpridos;

13.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda dev

13.9.3. Indenizações e multas.

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o

O termo de rescisão, sempre que possível, será pr

pbrigações nele
os previstos no
assegurados o

np 136 da mesma

ou ca estrutura
ade de concluir

lica contratada,

ececido de:

bu parcialmente

idos

reconhecimento
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do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que SE á concedida

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Uei n.º 14.133,

de 2021).

Cláusula Décima Quarta — DA REVISÃO DO CONTRATO!

141. A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante

comprovações e justificativas, obedecendo à legislação vigente.

14.2. A revisão de preços objetiva recompor O equilíbrio econômico-

financeiro original do contrato administrativo nos casos de: for maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem à execução do

contrato tal como pactuado inicialmente, respeitada, em qualqu dos casos, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, conforme previsão na

alínea d do inciso |! do art. 124 da Lei 14.133/2021.

14.3. Havendo alterações na conjuntura econômica db País ou do

Estado, devidamente comprovadas documentalmente, quê resulte em

desequilíbrio financeiro permanente, nas condições do contrato À nas hipóteses

autorizadas pela Lei de Licitações, a CONTRATADA poderá pleltear “evisão de

preços.

14.4. As alterações de preços obedecerão às seguintes regras:

|. O preço não poderá ultrapassar O praticado no mercado.

Il. O aumento do preço inicialmente registrado no confrato, caso haja

pedido do fornece- dor e devendo obedecer ao que se segue:

a) o deferir o pedido a que dispõe o inciso Il, deve, praferencialmente,

manter a diferença percentual apurada na época da licitaçãd ente o preço

ofertado pelo licitante e o preço de mercado;

b) a Administração deve considerar o valor solicitado/|pelo fornecedor

como o máximo que pode ser alcançado nesta revisão;

c) a Administração poderá deferir valor menor daquele solicitado

pelo fornecedor/prestador;

d) o indeferimento do pedido de revisão à que dispõe o inciso ll, não

desobriga o for- necedor/prestador do compromisso assumido |nem o libera de

eventuais penalidades por descumprimento contratual.

14.5. A exceção à regra prevista no inciso 1l, alínea| "a", deverá ser

devidamente justificada no processo administrativo.

14.6. O prestador/fornecedor não será liberado do compromisso

assumido ainda que os preços de mercado venham a se tornar superior ao

RENATA NUNES *“*
—— FERREIRA:371
OPS, 3728840



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon

registrado.

14.7. O preço registrado poderá ser revisto de ofid
Gerenciador em decorrência de eventual redução do valor pratica
ou de fato que eleve o custo do item registrado.

14.8. A revisão será aprovada conforme apresentação
Custo da época da formulação da proposta e Planilhas de Custdq
a serem revisados, bem como Nota Fiscal anterior ao processo
o preço da proposta apresentada e a Nota Fiscal atual compro
ser revisado. O preço poderá sofrer acréscimo como decréscimad
o preço praticado no mercado.

14.9. Acada pedido de revisão de preço deverá comprov
ocorridas e justificadoras do pedido, demonstrando novamente à

io celo Órgão
do no mercado,

de Flanilhas de
atual dos itens

do qual baseou
ando o preço a
de acordo com

ar as alterações
composição do

preço, através de notas fiscais que comprovem o aumento do Ppieço.

14.10. As variações sazonais nos preços, decorrent
previsíveis, porém desconsiderados na formulação da proposta,
utilizadas para justificar a recomposição do equilíbrio econômico+
contrato.

14.11. É vedado a CONTRATADA interromper o form
prestação dos serviços, sendo a referida obrigada a continu
enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços
caso sujeita às penalidades previstas neste contrato.

14.12. A revisão levará em consideração preponda
normas legais federais, estaduais e municipais.

14.13. A revisão será realizada por aditivo contratual.

Clá la Déci inta — DO R USTE D NT

15.1.  Registra-se que o reajuste somente pode ocorrer e
duração superior a um ano. A adoção do instituto para pactos d
ofende a legislação e é causa de nulidade absoluta.

15.2. Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatur
valor correspondente poderá ser reajustado aplicando-se o Ind
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA — acumulado no período.

15.2.1. Para fins do cálculo do reajuste anual, será ser
Índice (IPCA) do mês anterior ao dos marcos inicial e final.

15.2.2. Caso o Índice estabelecido para reajustamento ver
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

PS ce eventos
não poderão ser
finar ceiro deste

ecirento ou a
ar a prestação
, estando neste

rantemente as

ATO:

m contratos com
e prazo inferior

hn do contrato, o
ice Nacional de

nhpre utilizado o

ha a ser extinto
em substituição

RENATA
NUNES N
FERREIRA:3712 à
3728840

0425
16:02:06 -03'00
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15.2.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do (H

remanescente.

15.2.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interre
um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último re

15.3 Os preços inicialmente contratados são fixos e ir
prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das

SAAE
isca

substituto, as
reço do valor

Ino mínimo de
ajuste.

leajustáveis no
propostas.

15.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da
CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrig
e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na Ss
(art. 5º do Decreto Federal n.º 1.054, de 1994):

R=V(1=—1º) /1º, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

|º = índice inicial - refere-se ao índice de custos
correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitag

| = Índice relativo ao mês do reajustamento;

15.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interre
um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último re

15.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de
o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calcuy
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
divulgada o índice definitivo.

15.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para
obrigatoriamente, o definitivo.

15.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento ve
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, ser
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então

15.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índic
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
remanescente, por meio de termo aditivo.

15.10. É vedado a CONTRATADA interromper o for!
prestação dos serviços, sendo a referida obrigada a continuar]
fornecimento dos materiais enquanto aguarda o trâmite do proc

aplicação, pela
hções iniciadas
eguirte fórmula

ou de preços
ão;

gno mínimo de
ajuste.

reajustamento,
lada pela última
tão logo seja

reauste será,

ha e ser extinto
À acotado, em
em vigor.

Pp suostituto, as
preço do valor

ecimento ou a
a prestação ou

Psso de reajuste

RENATA
NUNES UNES

FERREIRA:37 1237288
FERREIRA:3 40

Jados: 2025.04.257123728840 feonsraãoo

Assinado de forma
digital por RENATA
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de preços, estando neste caso sujeita às penalidades previstas neste contrato.

15.11. O reajuste dos preços depende de pedido do fornededor'prestador

do item registrado, que deve ser protocolado depois de decorr
subitem

15.111. As solicitações de reajuste, revisão €e/o
devem ser feitas via site oficial do município de

Timon, através do link:
< saae(Qtimon.ma.gov.br>

15.12. O reajuste será realizado por apostilamento.

15.13 A não apresentação ou apresentação |

do o prazo do

u resactuação

iheompleta e
insatisfatória da documentação prevista nesta cláusula im ortará no não
reconhecimento ao reequilíbrio econômico- financeiro pleit do.

Clá la Décima Sexta — DA REGIME DE EXECUÇÃO:

16.1. A execução do objeto do presente contrato será s

empreitada por preço unitário, segundo as condições estabeleci
— Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº
como do presente instrumento.

Cláusula Décima Sétima — DA POSSIBILIDADE DE
ROAD AU R=A? EC BE DATA TA RREO A DA ACCOR a nn

E/OU ACRÉSCIMOS:

17.1. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no Ar
14.133/2021, ao CONTRATANTE fica reservado o direito de acra

Db o regime de
das no Anexo |
D7/2024, assim

SUPRESSÕES

. 125 da Lei nº
scer ou reduzir,

mediante autorização específica, o objeto do presente instrumentto, estipulando,
na ocasião, preços, prazos e todos os demais elementos indispensáveis à
perfeita caracterização da alteração, o que se fará por termo aditivo assinado
pelas partes.

Clá la Décima Oitava — DA GARANTIA DA EXEC
XII E XII):

18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da exd

Cláusula Décima Nona — DA PROTEÇÃO DE DADOS:

19.1. As partes garantem que tomarão todas as medida

DÃO (ART. 92,

Ccução.

& de segurança,
de governança e boas práticas no tratamento de dados e
adequação das medidas deverá levar em conta a Lei 13.709/1
Proteção de Dados Pessoais — LGPD), e diretrizes, padrões
práticas a ser determinado pela Autoridade Nacional de Protegç
que poderá incluir selos, certificados e códigos de condut
emitidos.

nformações. À
8 (Lei Geral de
écnicos e boas
ão da Dados, o
h regularmente

RENATA
NUNES

TIMON
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Cláusula Vigésima — DA MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE R

20.1. Em conformidade com o disposto na Lei nf 14 133/2021,
especialmente no que tange à gestão de riscos nos contratos, as partes
estabelecem a Matriz de Risco como instrumento essencial para
riscos associados ao contrato.

20.2. A Matriz de Risco define de forma clara e objet
dos riscos entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA. Esta m

a) Riscos atribuídos ao CONTRATANTE;

b) Riscos atribuídos a CONTRATADA;

C) Riscos compartilhados e os critérios de compartilha

d) Medidas de mitigação e gestão de cada tipo de risco.

20.3. A Matriz de Risco será revisada periodicamente,
ocorrerem mudanças significativas no escopo do contrato ou
execução, mediante acordo entre as partes. Qualquer altera
formalizada por meio de aditivo contratual.

20.4. As partes comprometem-se a gerenciar os ri
estabelecido na Matriz de Risco, adotando as melhores prátic
garantindo a continuidade e qualidade dos serviços prestados.

20.5. A Matriz de Risco encontra-se anexa a este contra
|, sendo parte integrante e indissociável do presente instrumentad.

Clá Vigésima Primeira — A ]

21.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratar
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais n
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e prince
contratos.

Cláusula Vigésima Segunda — DAS DISPOSIÇÕES FIN)

22.1. A tolerância com qualquer atraso ou inadimplênd
CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração d

22.2. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou
fornecimento do objeto deste pregão.

Clá la Vigésima Terceira — DA PUBLICAÇÃO:

23.1. Incumbirá a CONTRATANTE divulgar a publicaçãê
contrato na Imprensa Oficial do Município, o presente instrun

a alccação dos

va a alocação
atriz especifica:

menio;

O

pu sempre que
o ambiente de
ão deverá ser

Bcos conforme
hs de gestão e

to como Anexo

te, segundo as
ormas federais
na Lei nº 8.078,
pios gerais dos

AIS:

ia por parte da
ontratual.

parcialmente o

o de extrato do
hento no Portal

RENATA
NUNES

Assinado de
forma digital por
RENATA NUNES
FERREIRA:371237

FERREIRA:37 28840
123728840 Dados: 2025.04.25
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Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do município.

Clá la Vigésima rta — DO FORO:

24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Timon para dirimir os litígios
que decorrerem da execução desta contratação que não puderem ser
compostos pelos meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias
(arbitragem, mediação, conciliação ou Comitês de Resolução de Disputas
(dispute boards)) conforme art. 92, $1º, da Lei nº 14.133/21.

24.2. E, para firmeza e como prova de haverem, entrá si, ajustado e
contratado, foi lavrado o presente Termo de contrato, que dépois de lido e
achado conforme, é assinado, em 03 (três) vias, de igual teor, juntamente com
as testemunhas, de igual teor e forma, pelas partes CONTRATANTES, tendo
sido arquivado no Município de Timon, com registro de seu extrato, e dele
extraídas as cópias necessárias.

Timon-MA, 25 de abril de 2025.

KLEITON CHRISTIAN SIE Ses E EE
SANTOS CG Serao om MAS FERREIRA:37 801

CUNHA:92148085387 2555, 26 1701 00.000 123728840 FEossafosoo”

CONTRATANTE
Kleiton Christian Santos CONTRATADA

Cunha PRIME CONSULTORIA E
Presidente do Serviço ASSESSORIA EMPRESARIAL

Autônomo de Águas e Esgoto — LTDA
SAAE CNPJ : 05.340.639/0001-30

Portaria nº 020/2025-GP

TESTEMUNHAS:

1º CPF:

2º CPF:
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Considerando que o fato

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO

MUNICIPIO DE TIMON — ESTADO DO MARANHÃO

PREGÃO ELETRÔNICO ELETRÔNICA Nº 001/2025

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMS.

OBJETO: Registro de Preço para à contratação de estabelecimentos especi

saúde para prestação de serviços de confecção de próteses dentárias par

pacientes usuários do SUS.

DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: 10h00min do dia 06

HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 10h00min do dia 20/05/2025.

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS - SESSÃO PÚBLI

20/05/2025. LOCAL: WWW. ortaldecompras| ublicas.com.br.

TEMPO: Para todas as referências de tempo (horário e min) será observado o horário

de Brasília (DF). O Edital estará disponível para consulta e retirada de cópia no sítio

www.portaldecompraspublicas.com.br. Informações: Comissão Permanente de

Licitações, e-mail: licitacao(Qtimon.ma.gov.br. Agente de Contratação do

Timon/MA: Lorena Soares de Santana Mesquita.
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

MUNICIPIO DE TIMON — ESTADO DO MARANHÃO

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 007/2025 — SEMAG

Processo Administrativo 0764/2024 - SEMAG

CONTRATANTE: Município de Timon — Secretaria Mu

Gestão de Pessoal — SEMAG
Considerando que os 6

CONTRATADA: M.R Café Comércio e Serviços LTDA — CNPJ nº 13.874.603/0001-64 designados durante toda

Fundamentação: Art. 124 da Lei 14.133/2021.

Valor Total do Contrato após Aditivo: R$ 214.30

trezentos reais)
VIGÊNCIA: Mantida conforme o contrato original.

x Data da Assinatura: 30 de abril de 2025. —

EXTRATO DE CONVALIDAÇÃO

MUNICIPIO DE TIMON — ESTADO DO MAR

O Secretário Municipal da SEMDES, no uso de suas à

que foi constatada a ausência de publicação do Extrato de Contrato nº 009/2025 -

SEMDES; Considerando que o fato não gera qualquer lesão ao interesse público ou Social, no que for relacio

de terceiros, uma vez que o respectivo ato transcorreu na forma da lei; Considerando 001/2025 que tem como

o poder-dever da Administração de convalidar os atos que nã de Gestores e Trabalhad

insanáveis, como os de objeto, motivo e finalidade, nem mesmo prejuízo aos direitos

de terceiros, conforme determina o art. 55 da Lei nº. 9.784/99, que autoriza a

convalidação, pela própria Administração, de atos em que se evidencie não

acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, nos quais sejam

constatados apenas defeitos sanáveis, aplicável ao caso em referência, CONVALIDA

o ato relativo à publicação do extrato do Contrato nº 009/2025, devendo ocorrer a FISCAL

respectiva publicação nos seguintes termos: Contrato nº 009/2025-SEMDES. Art.2º - Caberá ao Fiscal

Processo Administrativo nº 20/2025 — SEMDES. Interessado: Fundo Municipal de em Nota Fiscal e elabo

Assistência Social — FMAS, CNPJ sob o n.º 14.756.022/90. Fundamentação: Art. 74, 9

II, alínea f, da Lei nº 14.333/21. Inexigibilidade de Licitação nº 001/2025 — SEMDES;

Objeto: participação no | Encontro Maranhense de Gestores e Trabalhadores do Art.3º

SUAS, a ser realizado nos dias 10 e 11 de março de 2025, na cidade de São Luís - disposições e

MA, visando qualificar servidores da Secretaria Municipal de Assistência Social-

SEMDES, por meio da Inexigibilidade De Licitação nº 001/2025.Contratante: Fundo

Municipal de Assistência Social — FMAS, CNPJ sob o n.º 14.756.022/90. Contratado:

SAMUEL BELCHIOR QUEIROZ, inscrito no CNPJ sob o nº: 31.880358/0001-80.

Valor total: R$ 700,00 (setecentos reais); Data de Assinatura: 20/03/2025. B'

Vigência: 11/04/2025.
—

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO Contrato: 00212025

O Secretário Municipal da SEMDES, no uso de suas atribuições legais, considerando Processo

que foi constatada a ausência de publicação do Extrato de Ratificação e Adj

do Contrato nº 009/2025 - SEMDES; Considerando que o fato não gera

lesão ao interesse público ou de terceiros, uma vez que o respectivo ato transcorreu CNPJ do contratad

na forma da lei; Considerando o poder-dever da Administração de convalidar os atos Objeto: Este contrato

que não possuam vícios insanáveis, como os de objeto, motivo e finalidade, nem” ESPECIALIZA

mesmo prejuízo aos direitos de terceiros, conforme determina o art. 55 da Lei nº.

9.784/99, que autoriza a convalidação, pela própria Administração, de atos em que Se com as especi

evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, nos 07/202

quais sejam constatados apenas defeitos sanáveis, aplicável ao caso em referência, instrumen:

CONVALIDA o ato relativo à publicação do extrato de Ratificação e Adjudicação do Dotação Orç

Contrato nº 009/2025, devendo ocorrer a respectiva publicaç

Processo Administrativo nº 20/2025 — SEMDES. Interessado: Fundo Municipa

Assistência Social-FMAS. Fundamentação: art. 74, IM, alínea f, da Lei Federal Nº prazo: 12 (doze) meses

14,133/21 — Inexigibilidade nº 001/2025- SEMDES. Ato: Ratificação do parecer € Valor Global: 40.000,00

justificativa referente ao procedimento de contratação direta por inexigibilidade Valor Mensal: 3.333,33

visando a participação no | Encontro Maranhense de Gestores e Trabalhadores do Data d

SUAS, a ser realizado nos dias 10 e 11 de março de 2025, na cidade de São Luís -

MA, referente a 04 (quatro) inscrições para servidores da Secretaria Municipal de "contrato

Desenvolvimento Social - SEMDES. Adjudicado o objeto a Empresa SAMUEL L Process: IPr

BELCHIOR QUEIROZ, inscrito no CNPJ sob o nº: 31.8803
———

700,00 (setecentos reais). Assinatura: 19/03/2025.

MUNICIPIO DE TIMON — ESTADO DO MARANHÃO Pregão Eletrô

O Secretário Municipal da SEMDES, no uso de suas atribuiç

que foi constatada a ausência de publicação de Portaria nº 029/2025 -

dever da Administração

como os de objeto, motiv

alizado de conforme determina o ar

a atender própria
interesse pú

/05/2025. DATA E defeitos sanáveis, a
pu
seguintes termos:
PORTARIA Nº 029, DE 2CA: 10hoímin do dia

REFERÊNCIA DE

atribuições legais conf
e

Considerando a Lei nº 1

nicipal de Administração e cum

0,00 (duzentos e quatorze mil e

Art. 1º- Designar, em co

atribuições anterior
acompanhar e fiscalizar
formal

" —
ANHÃO

Municipal de Assistência

ANDER:

- Esta portaria e

m contrário

udicação Fundamentação Legal:

ficações

amentária:

| de Fonte de Recurso: 500

MUNICI

ões legais, considerando Base Legal: Lei

SEMDES; (contrátante: Serviço Au

DO D Centro / CEP: 65.636-160

te documento, desde que vPraça São José, s/n,

O Municipio de Timon/MA dá garantia da autenticidade des
isualizado at

ISSN 2965-8489

uma vez que O respectivo ato

Administração, de atos em Qu

blico nem prejuízo a terce

plicável ao caso e!

blicação de Portaria nº 029/2025, da

Dispõe sobre a a
gestão e a fisca

Município de o SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DE
eridas pela Lei My

necessidade de representante
primento dos contratos celebrados À

art. 117 da Lei nº 14,133/21, os serv

es, para exercerem

tribuições legais, considerando mente nos autos do(s) processo
relativos às despesas realizadas P4d

o possuam vícios
2025, na cidade de São Luís - M

ANTONIO WESLLEY SOARES
SON CLEYTON BASTA

estor do contrato realizar a fiscalizadg

Dê-se ciência

Secretário Municipal dd

EXTRATO D

MUNICIPIO DE TIM

Administrativo: 1186120

qualquer Contratado: PRIME CONSULTORI

o: 05.340.639/0]

DA NA PRESTAÇ

COMBUSTÍVEL, em atendimento à

4, que, juntamente com à P

to, independentemente dd

ão nos seguintes termos: Projeto de atividade 2260

sinatura: 28/04/2025

58/0001-80. Valor de R$ processo Administrativ
Ata de Registro de Preço

nico nº 07/2024 — À
nº 14.133, de 2041.

CNPJ: 06.115.307/000 1-1

Timon-MA, Quarta-Feira, 30 de Abril de 2025

r lesão 3o interesse público ou de terceiros,

lu na forma da lei; Considerando o poder-

atos que não possuam vícios insanáveis,

m mesmo prejuízo aos direitos de terceiros,

JTBA/9E, que autoriza à convalidação, pela

se eudencie não acarretarem lesão ao

os, nos quais sejam constatados apenas

h referência, CONVALIDA o ato relativo à

endo ocorrer à respectiva publicação nos

não gera qualqud
transcorrd

de convalidar Os

o e finalidade, À

1. 55 da Lei nº,

7 DE MARÇO HE 2025.

psignação de Servidores para exercerem à

dee do Contrato nº 009/2025.

NVOL/IMENTO SOCIAL, no uso de suas

nicipal mº 1892, de 17 de dezembro de 2013,

bu art. -O4, inciso Il e art. 117, que prevê à

hinistração para fiscalizar e acompanhar O

ela Adrrinistração Pública;

4133/21, no S
da ad

devem manter gestor e fiscal, formalmente

contratcs celebrados pela entidade,rgãos públicos

a vigência dos)

RESOLVE

| o estepelecido no artigo art. 104, inciso Ill e

dores adiante identificados, sem prejuízo das

bs funções de gestor e fiscal, com finalidade de

em como receber o referido serviço e atestar

Ss), a(s) 10ta(s) fiscal(ais) e demais documentos

la Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Fato nº 209/2025- Inexigibilidade de Licitação

cipaçãec na capacitação | Encontro Maranhense

, a ser “ealizado nos dias 10 e 11 de março de

, visando qualificar servidores da Secretaria

ES.

nsonância co

a execução,

nado ao Cont
objeto: a par

ores do SUA

Social-SEMO
Servidor

MELO - Gestor
S DE FREITAS. - 486128

estação dos serviços, atestar
omo ao

trativa do respectivo instrumento.

do Contrato
rar os respd

ão admhis

revogando-se as
ntra em vigbr no aco de sua assinatura,

Publique-se e cumpra-se.

JECONIAES DA SL-VA MORAES

Desenvolvimento Social -

F TERMO DE CONTRATO

(ON — ESTADO DO MARANHÃO

SEMDES

b5 Atáã ce Registro de Preços: 09412024

ei 14.13312021
A E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTD.

DO 1-30
objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

O DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE

ks Secre-arias Municipais de Timon-MA, de acordo

entos do ANEXO | do PREGÃO ELETRÔNICO

bposta da CONTRATADA, passam à integrar este

transcr ção.
Ha despesa: 3.3.90.30.00

Art. 8!6, da

tem po

e detalhar

Elemento

Pio DE T|MON - ESTADO DO MARANHÃO

o nº 473
nº 094/2024 - ADESÃO

tônomo de Água e£Esgoto de

4 - Timon - MA.

ravés dd site: wavw. ti a.gov.br/diario-oficial/
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CNPJ do Contratante: 06,429.229/0001:-22

Contratada: Prime Consultoria e AssessoriaEmpresarial LTDA... >
CNPJ da Contratada: 05.340.639/0001-30

Objeto: Prestação de serviços e Fornecimento de combustíveis automotivos.

Vigência: 12 meses, com In

Dotação Orçamentária: 7.
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00
Elemento de Despesa: 3
Jurídica;
Fonte de Recurso: 1.500,00 — Receita

ício na data da assinatura do contrato.

511.1018.2163.0000
— Materiais de Consumo;

.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa

Própria do Município

Valor Total Estimado: R$ 63.580,00
Data da Assinatura: 25/04/2025.

EXTRATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS

Portaria de Concessão nº 208/2025- GABISEMED

Favorecido: EVA DE OLIVEIRA DA SILVA

Cargo/Função: Pedagoga do (NAE)
Órgão: Gabinete da Secretária Munícipal de Educação-SEMED

Destino: Timon-MA/São Luís-MA/Timon-MA
Período: 27.04.2025 à 29.04.2025
Quantidade de Diárias: 03(três)

Valor Unitário: R$ 140,00 Valor Global: R$ 420,00.

Finalidade: PARTICIPAR DO SEMINÁRIO DE QUALIFICAÇÃO DAS AÇÕES DO

PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA, NO DIA 28/04/2025 EM SÃO LUIS - MA.

Portaria de Concessão nº 213/2025- GAB/ISEMED

Favorecido: Antônio Elias Lima de Oliveira

Cargo/Função: Coordenador
Órgão: Gabinete da Secretária Munícipal de Educação

Aoestino: Timon-MA/Caxias-MA/Timon-MA
"eríodo: 28.04.2025 à 29.04.2025

Quantidade de Diárias: O2(diárias)

Valor Unitário: R$ 260,00 Valor Global R$ 520,00

Finalidade: Participar da Caravana do FNDE com o projeto “Chegando Junto no

Estudo do Maranhão”, que será realizado nos dias 28 e 29 de Abril de 2025.

Portaria de Concessão nº 21 2/2025- GAB/ISEMED

Favorecido: Fabio Luiz Alves de Sousa

Cargo/Função: PROFESSOR FORMADOR

Órgão: Gabinete da Secretária Munícipal de Educação-SEMED

Destino: Timon-MA/São Luís-MA/Timon-MA

Período: 05.05.2025 à 09.05.2025
Quantidade de Diárias: 04(quatro)
Valor Unitário: R$ 140,00 Valor
Finalidade: Participar do
APRENDIZAGEM.

Global:R$ 560,00.
1º CICLO FORMATIVO ESTADUAL PACTO PELA

Portaria de Concessão nº 214/2025- GAB/SEMED

Favorecido: Soraia Regia Santiago

Cargo/Função: PROFESSOR FORMADOR

Órgão: Gabinete da Secretária Munícipal de Educação-SEMED

Destino: Timon-MA/São Luís-MA/Timon-MA

Período: 05.05.2025 à 09.05.2025
Quantidade de Diárias: 04(quatro)

Valor Unitário: R$ 140,00 Valor Global:R$

Finalidade: Participar do

APRENDIZAGEM.

560,00.
1º CICLO FORMATIVO ESTADUAL PACTO PELA

6ismiiontaaatescoçç
Portaria de Concessão nº 215/2025- GAB/ISEMED

Favorecido: Elsa Helena Monteiro Viana

Cargo/Função: PROFESSOR FORMADOR

Órgão: Gabinete da Secretária Munícipal de Educação-SEMED

Destino: Timon-MA/São Luís-MA/Timon-MA

Período: 05.05.2025 à 09.05.2025
Quantidade de Diárias: 04(quatro)

Valor Unitário: R$ 140,00

Finalidade: Participar do
APRENDIZAGEM.

Valor Global:R$ 560,00.
1º CICLO FORMATIVO ESTADUAL PACTO PELA

Portaria de Concessão nº 211/2025- GABISEMED

Favorecido: SARA JESSICA MATOS PEREIRA CARDOSO

Cargo/Função: PROFESSOR FORMADOR

Órgão: Gabinete da Secretária Munícipal de Educação-SEMED

Destino: Timon-MA/São Luís-MA/Timon-MA

Período: 05.05.2025 à 09.05.2025
Quantidade de Diárias: 04(quatro)
Valor Unitário: R$ 140,00 Valor

Finalidade: Participar do
APRENDIZAGEM realizado

Global:R$ 560,00.
1º CICLO FORMATIVO ESTADUAL PACTO PELA

nos dias 05 a 09 de Maio de 2025.

Portaria de Concessão nº 033/2025- GP

Favorecido: Gideão Santes Machado
Cargo/Função: Secretário Municipal

Órgão: Secretaria Municipal de Educação-SEMED

Destino: Timon-MA/Caxias-MA/Timon-MA

O Muniícipio de Timon

ISSN 2965-8489

Praça São José, S/n,

Ano XII - Edição nº 3.150

Centro / CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.1 15.307/0001-14 — Emon -

/ MA dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do $ie: ww

Timon-MA, Guarta-Feira, 30 de Abril de 2025

Período: 78.04.2025 à 29.04.2025
Quantidade de Diárias: 02(duas)

Valor Unitário: R$ 260,00 Valor Global:R$$20,00.

Finalidade: Participar da Caravana do FMIDE com o projeto "Chegando Junto no

Estudo do Maranhão”, realizado na Unidade Regional de Educação em Caxias MA.

— AGERT CC

(9) REP BLICAÇÃO
RESOLUÇÃO Nº 5/2025, DE 29 DE ABRIL DE 2025.

Dispõe sobre homologação do Reajuste das

Tarifas cos serviços públicos de abastecimento

de água 2 de esgotamento sanitário, referente ao

ano de 7025, para zona urbana de Timon, e dá

outras p-ovidências.

A Diretoria Colegiada da AGERT, no usodas atriouições que lhe são conferidas pela

Lei Municipal nº 1.926/2014, pela Resolução-AGERT nº 001/2016, pela Resolução-

AGERT nº 002/2016 e pelas demais normas legais, contratuais e regulatórias

aplicáveis;

Considerando a Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, em especial o art.

18, inc. VIII, art. 23, inc. IV, art. 29, inc. V e OS dispositivos que normatizam critérios,

procedimentos e homologação de reajustas tarifá ios, conforme normas pertinentes e

cláusulas contratuais;

Considerando a Lei Federal nº 11.445, «e 5 de aneiro de 2007 alterada pela Lei nº

14.026. de 15 de julho de 2020, que estakelece diretrizes gerais para à prestação dos

serviços públicos de saneamento básico;

Considerando que os Serviços públicos de abastecimento de água € esgotamento

sanitário do municipio de Timon (zona uraana) têm como prestador a Águas de Timon

Saneamento S.A, por meio do Contrão de Concessão nº 004/2015 doravante

denominado Contrato de Concessão.

Considerando que, nos termos da Lei Municipal nº 1926/2014, alterada pela Lei nº

2.374, de 28/02/2025, a AGERT é a ent dade reguladora municipal responsável pela

regulação e fiscalização dos serviços púnalicos delegados de abastecimento de água e

esgotamento sanitário;

Considerando o art. 4º, 82º, inc. |, da Lei Municípal nº 1926/2014, alterada pela Lei nº

2.374, de 28/02/2025, que dispõe que 2 poder regulatório da AGERT será exercido

com a finalidade de “garantir o ecuilíbrio entre os interesses dos usuários,

concessionários, permissionários e autcizatários dos serviços públicos, assegurando

a adequada prestação dos serviços”;

Considerando o disposto na Cláusula 32.1 do Contrato de Concessão que assim

estabelece: “A fiscalização da Conces.ão sera exercida pelo Poder Concedente e

pela AGERT com objetivo de verificar o cumprimento pela Concessionária de suas

obrigações";

Considerando a Cláusula 12.4 do Contrato de Concessão, a qual estabelece: o

Reajuste Tarifário somente entrará em vigo após ser homologado pelo Poder

Concedente;

Considerando que as Cláusulas 14.3 2 14.4 do Contrato de Concessão estabelecem

que o requerimento de Revisão Extracdinária apresentado pela concessionária deve

ser analisado pela AGERT no prazo de 30 dias contados da data do protocolo;

Considerando que a prestadora de seviços Águas de Timon apresentou proposta de

reestruturação tarifária por meio do Cfício R3.CAR.JUR.ATS.2025/000161,

protocolado na data de 28/04/2025, requerendo a homologação da nova tabela

tarifária, qual seja, “QUADRO 2Z6: PROPOSTA DE NOVA ESTRUTURA

TARIFÁRIA";

Considerando que a NOTA TÉCNICA DA REVISÃO DA ESTRUTURA TARIFÁRIA

DOS SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE TIMON, de 25/04/2025,

apresentada pela Águas de Timon, poponde os percentuais para homologação dos

reajustes das tarifas, foi submetida à análise 2 deliberação da Diretoria Colegiada da

AGERT;

Considerando, as cláusulas 12.4, 143 e 14.4 do Contrato de Concessão nº 05/2015

e a Resolução-AGERT nº 002/2016, que funcamentam a deliberação colegiada desta

Agência Reguladora, além das demais normas legais, contratuais e regulamentares

aplicáveis à matéria;

Considerando que os estudos técsicos demonstram a ampliação do acesso aos

serviços públicos pelos usuários em situação de vulnerabilidade social, o que

evidencia o cumprimento do objetivo de universalização e inclusão no âmbito da

prestação dos serviços; e

MA;
t mon.ma.gov.br/diario-oficial/
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| PORTARIA o PORTARIA Nº 030/2025 - SAAE DE 05 DE JUNHO DE 2025.

(*)Republicação por ter saindo com incorreção anterior

PORTARIA Nº 0562/2025-GP — DE 03 DE JUNHO DE 2025. Dispõe sobre a designação de Servidores para
exerckbrem a gestão e a fiscalização do Contrato

Nomeação de Cargo Comissionado. Nº 008/2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, Estado do Maranhão, no uso das atribuições O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE TIMON-

que lhe confere o art. 70, incisos VieilX, eoart 93, inciso Il, alínea “a”, da Lei ; . A 2 : ;

Orgânica do Município (LOM). com fundamento na Lei Municipal nº 1.892/2013 SAAE, Autarquia Municipal, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei

9 Pp : Pp. ' Municipal nº 1892, de 17 de dezembro d2 2013. com as alterações da Lei

i Municipal nº 064, de 17 de janeiro de 2025, ..
alterada pela Lei Complementar Municipal nº Uo4, de e janeiro de 202 Complementar no 064, de 17 de janeiro de 2025:

RESOLVE: Considerando a Lei nº 14.133/21, no peu art. 104, inciso Ill e art. 117, que prevê a

Art. 1º. NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso Il do art. 15 da Lei necessidade de representante da administração para fiscalizar e acompanhar o

Municipal nº 1299, de 28 de dezembro de 2004, JOSÉ DE RIBAMAR SOUSA, para cumprimento das contratações/contratog celebrados(as) pela Administração Pública;

exercer o cargo em comissão de Supervisor, símbolo S$-4, da Secretaria Municipal de

Educação, deste Município, devendo ser assim considerado a partir 02.06.2025. Considerando que os órgãos públicds devem manter gestor e fiscal formalmente

Í CPL designados durante toda a vigência dog contratos celebrados pela entidade.
Í
PORTARIA N 009/2025 — CPL-MA RESOLVE:

Dispõe sobre a designação de COMISSÃO DE
CREDENCIAMENTO para processamento e Art. 1º - Designar, em consonância corp o estanelecido no artigo art. art. 104, inciso ll!

julgamento de documentos apresentados por e art. 117 da Lei nº 14.133/21, os serfidores adiante identificados, sem prejuízo das

Entidades do Terceiro Setor. atribuições anteriores, para exercerem bs funções de gestor e fiscal, com finalidade de

acompanhar e fiscalizar a execução, bdm como receber o referido serviço e material e

A PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL do Município atestar formalmente nos autos do(s) |processo(s), a(s) nota(s) fiscal(ais) e demais

de Timon/MA. no uso de suas atribuições legais; documentos relativos ao Contrato Nº 001/202€ para o exercício de 2025 da Empresa

E L SAMPAIO DE ABREU LTDA, qud tem como objeto a Contratação de Empresa

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.019 de 31 de Julho de 2014 e suas fornecedora de materiais de Expediente, para atender as necessidades do Serviço

réPxeriores alterações, no Decreto Municipal nº 629/2025 e na Lei Municipal nº Autônomo De Água E Esgotos De Timgn-SAAE.

- 5/2025 que estabelecem e regulamentam respectivamente o regime jurídico das Servidor Matrícula

parcerias entre a administração pública com as Organizações da Sociedade Civil - Eline Micaele da Silva Peréifa- Geszor 918705-1

OSC e com as Organizações Sociais — OS,
Gilson Santos Assunção- Fibcal 180205-1

Art.2º - Estabelecer que, caberá ao FiBcal do Contrato verificar a efetiva entrega dos

RESOLVE: serviços/materiais, Atestar em Nota Hiscal/Fetura o seu recebimento e elaborar os

respectivos relatórios de fiscalização, kem como caberá ao gestor do contrato realizar

Art. 1º Designar COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO responsável pelo afiscalização administrativa do respeciivo inst umento.

processamento e julgamento de documentos apresentados por Organizações da

Sociedade Civil - OSC e Organizações Sociais - OS, observando as condições e os

critérios estabelecidos nas regulamentações específicas e no Edital de Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Credenciamento respaciivo. PORTARIA Nº 026/2025 — SAAE DE 28 DE ABRIL DE 2025.

Art.3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Parágrafo único. Cabe à Comissão de Credenciamento fazer a análise e juigamento 1 bs : " :

: Fã ” O ESSSPSRANO Disnõe sokre a designação de Servidores para

de documentação, emissão de decisão, publicação dos resultados e fiscalização, = ; daria ou
EA 114Z qu s ; exercerem a gestão e a fiscalização do Contrato

podendo contar com apoio técnico dos órgãos da administração municipal. Nº 004/2025

o jd ã " t Í á
”

ab A tos Credenciamento de que trata o artigo antecedente será 5 pRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE TIMON-

Pp P = Í SAAE, Autarquia Municipal, no uso He suas atribuições legais conferidas pela Lei

Municipal nº 1892, de 17 de dezembro de 2013, com as alterações da Lei

a) GERSON DE SOUSA ASSUNÇÃO — CPF: 646.676.933-04 — Membro Relator; Complementar no 064, de 17 de janeiro de 2025:

b) NERYSON FRANCISCO PEREIRA DA SILVA — CPF 818.079.102-53 - Membro

c) LORENA SOARES DE SANTANA MESQUITA — CPF 053.925.383-98 - Membro — Considerando a Lei nº 14.133/21. né seu art. 104, inciso Ill e art. 117, que prevê a
necessidade de representante da ddministação para fiscalizar e acompanhar o

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. cumprimento das contratações/contrafos celebrados(as) pela Administração Pública;

Timon-MA, 05 de junho de 2025. Considerando que os órgãos públidos devem manter gestor e fiscal formalmente

designados durante toda a vigência dds contratos celebrados pela entidade.

Rosânia Francisca Medina Costa nfs,

Presidente da CPL. ||BESOLYE:

Portaria nº 082/2025 Art. 1º - Designar, em consonância cgm o estabelecido no artigo art. art. 104, inciso um

Lo SAAE | e art. 117 da Lei nº 14.133/21, os sdrvidores adiante identificados, sem prejuízo das

PORTARIASAAE- 32/2025. Timon-MA O6 de Junho 2025 atribuições anteriores, para exercereng as funzões de gestor e fiscal, com finalidade de

acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber o referido serviço e material e

O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE TIMON -MA - atestar formalmente nos autos do(sh processo(s). a(s) nota(s) fiscal(ais) e demais

SAAE, Autarquia Municipal. no uso de suas atribuições legais. inciso XIl do Art. 53 da documentos relativos ao Contrato Nº [004/2025 para o exercício de 2025 da Empresa

Lei Municipal 1892/13. PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA , que tem como

objeto de Contratação Empresa folhecedo-a de serviços de apoio operacional e

RESOLVE fornecimento de combustível automdtivo, pera atender as necessidades do Serviço

Autônomo De Água E Esgotos De Tirhon-SAmE.

ART. 1º CONCEDER, Adicional por Tempo de Serviço, referente a Qúuinqúênio de Servidor Matrícula

2021 a 2025 aos Servidores abaixo descriminados: Eline Míicaele da Silva Pereirá- Gestor 918705-1

MATRICULA NOME ADMISSÃO Gilson Santos Assunção- Fispal 180205-1

180272 JOSE MACHADO LEITE FILHO 04/06/1990 Art.2º - Estabelecer que, caberá ao Fiscal de Contrato veríficar a efetiva prestação dos

180043 JOAQUIM LOURENÇO DOS SANTOS 04/06/1990 serviços, Atestar em Nota Fiscal/fflatura e elaborar os respectivos relatórios de

180264 RAIMUNDO ALVES DA SILVA 05/06/1990 fiscalização, bem como caberá do gestr do contrato realizar a fiscalização

administrativa do respectivo instrumento.

A Presente Portaria entra em vigor a partir desta data, revogando-se disposições em
contraria.

Art.3º - Esta portaria entra em vigor 4 partir ce 28 de abril de 2025.

Art. 4º - Revogam-se as disposições Jem conrário.

ça São José, s/n, Centro. / CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.115,807/0001-14 —Tunon- MA.
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ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA DE PARACATU

SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 94/2024

Processo: 7.010/2024

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº
94/2024

CONTRATANTES: Município de Paracatu e PRIME
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
Lei 14.133/2021 PROCESSO: 7.010/2024. OBJETO:
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO
OPERACIONAL E GERENCIAMENTO ELETRÔNICO
DAS MANUTENÇÕES DA FROTA, FORNECIMENTO
DE COMBUSTÍVEL, TROCA DE FILTROS E OLEOS E
LAVAGEM DE VEÍCULOS LEVES, PESADOS E
MÁQUINAS, — COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO
MAGNÉTICO OU ETIQUETA COM TECNOLOGIA
RFID (TECNOLOGIA DE  RADIO-FREQUENCY
IDENTIFICATION) OU SIMILAR E IMPLANTAÇÃO
DE SISTEMA INFORMATIZADO VIA INTERNET,
DISPONIBILIZANDO REDE DE ESTABELECIMENTOS
CREDENCIADOS (OFICINAS, AUTOPEÇAS E
CONCESSIONÁRIAS) EM ATENDIMENTO AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PARACATU/MG.
DATA: 06/072024. VENCIMENTO: 10/07/2025. VALOR:
R$ 18.651.574,52. ASSINATURA: EDIMAR BENEDITO
RODRIGUES, ANA MARIA DE ANDRADE, CAIO SILVA
QUIRINO, LEONARDO PEREIRA COSTA e TIAGO DE
DEUS SILVA pela contratante e PRIME CONSULTORIA E
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA pela contratada.

Publicado por:
Danilo Alves Dos Santos

Código Identificador: FF4B619C

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no dia 12/07/2024. Edição 3809
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/



— EóAS PREFEITURA DE :— Nel SANTANA DE PARNAÍBA
Lee SERAGAÃA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANGAS
Departamento de Receitas Mobiliárias

CERTIDÃO NEGATIVA

Nº 20538/2024 - VIA WEB

Razão Social
CNPJ/CPF Nº
Inscrição Atual. .:72270
Logradouro ...... :CALC CANOPO 11 ANDAR 2 SALA 3
Bairro ..........:ALPHAVILLE C AZ
Cidade...........:SANTANA DE PARNAIBA - SP
CEP .............:106541-078

TRIBUTOS E PERÍODOS

LTDA

Imposto sobre serviço de qualquer natureza e taxas mobiliárias

CERTIFICAMOS, de ordem da Secretaria de Finanças, a pedido da parte interes ada e à vista das informações,
que em nome do contribuinte acima identificado, NÃO EXISTE DÉBITO EM ABERTO nesta prefeitura,
débito inscrito ou não em dívida ativa, com relação ao(s) tributo(s) acima indicadoS(s), a'ré a presente data.

CERTIFICAMOS que fica ressalvado o direito da Fazenda Municípal na cobranda de débitos que venham a ser
apurados ou que verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação aos tributbs e seriodos indicados nesta
certidão.

SEGUNDA-FEIRA, 2 EE DEZEMBRO DE 2024

Validade desta Certidão: 90 dias.

A autenticidade desta certidão poderá ser

confirmada na página da Prefeitura de Santana de
Parnaíba, no Endereço: Inscrição Cadastral — : 72270

Número de Controle : 10758662256!

www.santanadeparnaiba.sp.gov.br Data da Emissão : 02/12/2024
Hora da Emissão : 10:16:55Certidão expedida gratuitamente.

Informações para Verificação de Autenticidade:

9975

Qualquer adulteração, rasura ou emenda, invalida este documento.
SAIF - Secretaria Municipal de Finanças

Centro Administrativo Bandeirantes
Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 1283 — Sairro: Votuparim — CEP: OS

PABX: (111 4522-7500 — ste: vivww santan adeparnaiba. p.sov.br

& www,.santanadeparnatba.sp.gov.br . OOO"

Pp17-520

eturasantanadePáfíaiba



25/02/2025, 08:30 Consulta Regularidade do Empregador

CAI
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:  05.340.639/0001-30
Razão

Social:
Endereço: CAL CANOPO 11 2 AND S 3 C APO 2 / ALPHAVILLE / SANTANA DE

PARNAIBA / SP / 06541-078

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA PP

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, à
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargas devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/02/2025 a 20/03/2025

Certificação Número: 2025021907481195073700

Informação obtida em 25/02/2025 08:29:58

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site jda Caixa:
wwWwWw.Caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consuitacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 11



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDZ (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 05.340.639/0001-30
Certidão nº: 90110623/2025
Expedição: 02/01/2025, às 07:46:14
Validade: 01/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias) contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPAESARIAL LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
CONSTA como inadimplente
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,

no Banco

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a
a todos os seus estabelecimentos, agências Ou £1
A aceitação desta certidão condiciona-se à 7&|

autenticidade no portal do Tribunal Superiaz
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
necessários à identificação das pessoas nat
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho qu|
estabeiecidas em sentença condenatória transitad
acordos r

recolhimentos

inclusive

a honorári
judiciais trabalhistas,

previdenciários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em
de execução de acordos firmados perante oO Min
Trabalho,

disposição legal,
Comissão de Conciliação Prévia ou dema

contiver força executiva.

05.34

Nacion

642-A e 883

de 21 dad

Os dados constantes desta Certidão são de rejs

0.639/0001-30, NÃO
al de Devedores

-A da Consolidação
hs.  12.440/2011 e

janeiro de 2022.
porsabilidade dos

empresa em relação
liais.
erificação de sua
r do Trabalho na

constam os dados
Lrais e jurídicas
anto às obrigações
la em julgado ou em
Db concernente aos
OS. custas, a
lei; ou decorrentes
istério Público do

por

-
qa

is cítulos que,



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SÃO SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PAULO JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

GOVERNO
DO ESTADO

CERTIDÃO ESPECÍFICA

JUCESP

CERTIFICAMOS QUE AS INFORMAÇÕES ABAIXO CONSTAM DOS DOCUMENTOS ARQUIVADOS NESTA |
NA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO.

AS INFORMAÇÕES DO CAMPO “OUTROS ARQUIVAMENTOS” SÃO RELATOS DOS ELEMENTOS Cd

SELECIONADOS PELO REQUERENTE E PODEM TER SOFRIDO ALTERAÇÕES POSTERIORES.

SE HOUVER ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, ESTA CERTIDÃO PERDERÁ SUA VALIDADE.

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO E A EXISTÊNCIA DE ALTERAÇÕES POSTERIORES, SE HOUVER, Pd

UNTA COMERCIAL E SÃO VIGENTES

ONSTANTES DE ARQUIVAMENTOS

DERÃO SER CONSULTADAS NO SITE
WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DA DOCUMENTO.

EMPRESA |
NIRE REGISTRO DATA DA CONSTITUIÇÃO INÍCIO DAS ATIVIDADES PRAZO DE DURAÇÃ!

35224557865 10/08/2010 03/07/2002 PRAZO INDEFERMINADO
TIPO JURÍDICO

(CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA SOCIEDADE LIMITADA
ENDEREÇO NÚMERO COMPLEMENTO

CALCADA CANOPO 1 2 ANDAR - SAL
MUNICÍPIO UF CEP MCEDA VALOR CAPITAL

SANTANA DE PARNAIBA SP 06541-078 Rs 10.000.000,00

a A ndo : OBJETO SOCIAL :
COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES
OUTRAS SOCIEDADES DE PARTICIPAÇÃO, EXCETO HOLDINGS
INCORPORAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO
EXISTEM OUTRAS ATIVIDADES

SÓCIO E ADMINISTRADOR
NOME

LAO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA
SREÇO NÚMERO COMPLEMENTO

RUA DAS ABELIAS 1414
BAIRRO MUNICÍPIO UF CEP

ALPHAVILLE DOM PEDR CAMPINAS SP 13097-173
CARGO QUANTIDADE COTAS

;425.208-17 SÓCIO E ADMINISTRADOR 5.000.000,00

so SÓCIOE ADMINISTRADOR |
NOME

RODRIGO MANTOVANI
ENDEREÇO NÚMERO COMPLEMENTO

RUA JOAO LOPES VIEIRA 81 AP 44
BAIRRO MUNICÍPIO UF CEP

RES VILA BELLA DOM CAMPINAS SP 13087-734
CPF CARGO QUANTIDADE COTAS

159.882.778-29 SÓCIO E ADMINISTRADOR 5.000.000,00

Documento Gratuito Página 1 de 2
Proibida a Comercialização



A : : DENOMINAÇÕES ANTERIORES :
PRIME ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO, ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA
PRIME ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA

OTOINTTIaFILIAIS
CNPJ

05.340.639/0002-10

ENDEREÇO
NÚMERO COMP-ÊMENTO

RUA ACU 47 TEFREO/1 2AV

BAIRRO MUNICÍPIO UF CEP

LOTEAMENTO ALPHAVIL CAMPINAS SP 13098-335

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO

DATA NÚMERO
LO

7 7/2024 173.823/24-5

ARQUIVAMENTO DE A.G.O., DATADA DE: 20/03/2024. DA ORDEM DO DIA: TOMAR AS CONTAS DOCS ADMINISTRADORES E

DELIBERAR SOBRE O BALANCO PATRIMONIAL E O DE RESULTADO ECONOMICO RELATO AO =ZXERCICIO ENCERRADO DO

ANO DE 2023.

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35224557865

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 02/01/2025

documento
assinado

digitalmente

Certidão Específica. Documento certificado por ALOIZIO EPIFANI

Junta Comercial do Estado de São Paulo, garante a autenticidade d

portal www .jucespontine.sp.gov.br sob o número de autenticidade- À

08:25:21

SOARE3 JUNIOR, Secretário Geral da Jucesp. À

leste documento quando visualizado diretamente no

F4227729, quinta-feira, 2 de janeiro de 2025 às

Documento Gratuito
Proibida a Comercialização

Página 2 de 2



02/01/2025 0032800237

— ;
— PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS

CERTIDÃO Nº: 7677704
FOLHA: 1/1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -

Capital, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuicões da PEDIDOS DE

FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJU CIAIS, anteriores a

01/01/2025, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em no ve de | FREAR ASAS:

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, CNPJ: | 05.340.639/0001-30,

conforme indicação constante do pedido de certidão, rm Feciloioiolociolcoiooiooioo o ioodoimosma mm

O» Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que e Jpessoa cujo nome foi

pesquisado figura como autor (a). São apontados os feitos com situação em tramitação já

cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais do

Estado de São Paulo.

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado

SPI nº 22/2019.

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1º Instância, mesmo que estejam em

Grau de Recurso. :

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição 2ública ou com a

Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL dom o CPF/CNPJ. A

conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsábilidade exclusiva do

destinatário da certidão.
:

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às

filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos emaoresar ais diferentes do

FP) nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA).

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital.

Esta certidão é sem custas.

São Paulb, 2 da janeiro de 2025.

00

Pepino Nº EETANANAO



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - S CAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada ho SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor e
CNTJ: 05.340.639/0001-30 — DUNSO: 89*****1]
Razão Social: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

à Nome Fantasia:
“Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 10/11/2025

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEL Não

Porte da Empresa: Demais

Ocorrência: — Consta
— Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados: O A
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a Fertidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

UI - Habilitação Juridica
IM - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 22/06/2025 Automática
FGTS Validade: 22/01/2025 Automática
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 24/06/20 25 Automática

TV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital Validade: 31/05/2025
Receita Municipal Validade: 02/02/2025

V - Qualificação Têcnica
VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade: 30/06/2025

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal

itido em: 26/12/2024 08:20 1 de 1
PF: 358. XXX.XXX-21 — Nome: ELAVIA THAIS GOMES MOREIRA



TCU
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Juri

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade p
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informaçã
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido p)
Brasil.

Consulta realizada em: 02/01/2025 08:16:28

1. Informações da Pessoa Jurídica:

lica

eletrônicas realizadas
pla veracidade do
io relativa à razão social
Ela Receita Federal do

zão Social: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL |
PJ: 05.340.639/0001-30

LTDA

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Imp
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

robidade Administrativa

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Zadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

êsultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de sinplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de |

DO 14, Lei nº 13.460, de 26
h, de janeiro de 2016.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

CPF/CNPJ: 05.340.639/0001-30

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para

participar de licitação na administração pública federal, por decisãe deste Tribunal, nos

termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenecões -enham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 08:17:23 do dia 02/01/2025, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

https://contas.tcu. gov.br/ords/fp=INABILITADO:5

Código de controle da certidão: XPHB020125081723

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 02/01/2025 08:36

SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários ;

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão Nº: 20250078155

RAZÃO SOCIAL

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTI

= INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

05.340.639/0001-30

pessoa física ou jurídica acima
Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, nclusive os inscritos na Dívida
a Pública do Estado da Bahia

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazend
cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

hdos a partir da data de sua
Emitida em 02/01/2025, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, cont

emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/

OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.balgov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF|ou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federal! do Ministério da Fazenda.

RelCertidaoNegativa.rptPágina | de |



l

02/01/2025, 08:47 consultapublica.sefaz.ce.gov.br/certidaonegativa/consuitarPdf?tipoDevedor=2&codigoFevedor=05340639000 130&numCeriifi "

GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduaisz
202500029543

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa Nº 13 de 92/03/2001

J Inscrição Estadual:

CNPJ / CPF: |

05340639000130 |

RAZÃO SOCIAL:

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo 5s registros do
Cadastro de Inadimpíientes da Fazenda Pública Estadual - CADINM3Z, verificou-se nada

existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 02/01/2025 ÀS 08:47:41
VÁLIDA ATÉ 03/03/2025

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

https://consultapublica.sefaz.ce.gov.br/certiúaonegativaiconsuitarPdf?tipoDevedor=2&codigoDevedor=053406 330001 EO&numCertificado=202500... 1/1



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 005000022492025

NOME: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

ENDEREÇO: CANOPO 11 ANDAR2 SL 3 CENTRO APOIO Il

CIDADE: ALPHAVILLE

CNPJ: 05.340.639/0001-30

CFIDF 0793494600130

FINALIDADE: JUNTO AO GDF

CERTIFICAMOS QUE

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divicá Ativa, para o contribuinte acima.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a se” apurados.

ertidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
ida até 02 de abril de 2025. *

Certidão emitida via internet em 02/01/2025 às 08:36:00 e deve ser validada no endereço https:/Wwww.receita.fatenda. 1f.gov.br.



ESTADO DO ESPIRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2

Ce

Identificação do Requerente: CNPJ Nº 05.340.639/

Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à Fazenda Pública Est
“** quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.
ss É

rtidão Nº 2025000000232 1

001-30

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de Pessoa
hdual o direito de cobrar

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos do Regulamento

do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, de 25 de outubro de 2002.

Certidão emitida em 02/01/2025, válida até 02/04/2025.

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio do endereço

www.sefaz.es.gov.br ou em qualquer Agência da Receita Estadual.

Vitória, 02/01/2025.

utenticação eletrônica: 000E.243D.0F60.77FD

Pet OO:



ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
SUBSECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERACAO DE CREDITO

CERTIDAO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA

NR. CERTIDÃO: Nº 49339288

IDENTIFICAÇÃO:

NOME: CNPJ

VALIDA PARA O CNPJ INFORMADO NESTE DOCUMENTO 05.340.639/0001-30

DESPACHO (Certidao valida para a matriz e suas filiais):

NAO CONSTA DEBITO

. *

Me fe. fes fe. ae. fe. ck. ck. sk. ob. ck. ck. ak. ok. ck. ck. ck. ok. oi. ck. ck. ko ok.

Ne HE. e. fe. a. a. de. ci. ck. ok. ok. ck. ck. ck. ak. ck. ck. ck. ak. ck. ck. ck. ok. ck

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado com a alinea '2' do inciso II do artigo 2, ambos d

IN nr. 405/1999-GSF, de 16 de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GS-, de 13 de novembro de 2006 e

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso II]

do art. 68 da Leinr. 14.133, de 01 de abril de 2021.

Ce

SEGURANÇA:

idao VALIDA POR 69 DIAS.
autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereco:

“https://goias.gov.br/economia/
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida

ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS.

VALIDADOR: 5.555.551.682.864 EMITIDA VIA INTERNET

SGTI-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOIANIA, 2 JANEIRO DE 2025 HORA: 8:30:11:9



02/01/2025, 08:35 SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MC

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

: CERTIDÃO EMITIDA EM:
CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 22/01/2025

Negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
d2/04/2025

NOME: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

CNPJ/CPF: 05.340.639/0001-30

LOGRADOURO: CALCADA CANOPO NÚMERO:

COMPLEMENTO: BAIRRO: ALPHAVILLE CEF] 06541078

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: SANTANA DE PARNAIBA | UF: pP

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisqrer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apadas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pablica Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de fokmal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sen-ença em ação
de separação judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de Escritura pública de
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanitada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981//2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando dábitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicative Hisponibilizado pela
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na internet: http:/ /wwwlfazemda.mg.gov.br

=> Empresas => Certificação da Autenticidade de Documentos.

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO: 2025000833643141

https:/Avww?2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctr/SOL/CDT/DETALHE. 746?descServico=Solicitar+Certid%E3o+de+DYF 9bitoss Tribut%E Irios&numProto... 11



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS NÚM:: 057239/2024

CNPJ: 05.340.639/0001-30

Certifico que, verificando os registros relativos aos
ditos tributários do Estado, constatou-se que, até a
constam dívidas decorrentes de
não tributários, inscritos ou não
e nem pendências de obrigações acessórias e

da pesso física ou jurídica acima indicada.

em dívida ativa,
cadastrais,

de o
créditos

direito
cobrar

ressalvado
inscrever

O

&
Fica

constituir, tributários
anteriores e posteriores, inclusive no período compreendido

O número do CPF/CNPJ acima indicado corresponde ao núme

a responsabilidade do próprio solicitante da certidão,
torna necessária a sua conferência pelo destinatário da cer

Esta certidão refere-se a situação fiscal do contribu
Secretaria de Estado de Fazenda e da Procuradoria-Geral do

Certidão expedida com base no aÉgt: 294 da Lei n. 1.81

de 1.997; art. 178 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo D
18 de setembro de 1998, art. 3º“do Decreto n. 15.491,
2020.

ee

Certidão emitida às 10:21:28 horas do dia 02/12/2024 (1

E
créditos tributários const

pender.
de

Estado de Mato Gros
&

SUL

bntroles de cré-
resente data, não
| tuídos e débitos
res de pagamento,
responsabilidade

ko do Sul apurar,
nã5> tributários

nes-za certidão.

ro informado, sob
Cireamnstância que
Eidão.

hte do âmbito da
Estado.

NA, 22 de dezembro
decreto nº 9203, de

is
=Jde de agosto de

ora e data - MS).

Certidão válida até sessenta dias a contar da data de 4dua expedição.

A autenticidade
cretaria de Estado de Fazenda
do Estado (www.pge.ms.gov.br).

(www.Ssefaz.ms.gov.br)

e-mail: sercucob(a fazenda.ms.gov.br
www.sefaz.ms.gov.br

desta certidão deverá ser confirmada mn
ou da ÀH

a pégina da Se-
rocuradoria-Geral



ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO
TRIBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA PROCURADORIA-GHRAL DO ESTADO E

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CND Nº 0054402246

* Finalidade: CERTIDÃO CONJUNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS JUNTO À

SEFAZ E À PGE DO ESTADO DE MATO GROSSO

Data da emissão: 02/01/2025 Hora da emissão: 07:45:48

Nome/denominação do sujeito passivo: PRIME ASSESSORIA E CONSULTORIA HMPEKESARIAL LTDA

CNPJ: 05.340.639/0001-30

CERTIFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no Anexo [ da Portaria

Conjunta nº 008/2018-PGE/SEFAZ, não consta, nas bases informatizadas e integradas ho sistema de processamento

de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizada4 e in-egradas ao sistema de

processamento de dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, sendência, em nome do

sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/oh inscrever em Dívida Ativa

quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que viefem a ser apuradas.

| OBS.A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle aindh não esteja informatizado ou

integrado ao sistema da CND e/ou da Dívida Ativa.

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet nos endereçôs www.sefaz.mt.gov.br ou

Certidao válida até: 02/03/2025.
Fornecimento gratuito

Número de Autenticação: 2BBBBUK2LM29B29U



SECRETARIA DA FAZENDA

MO> Permanóuco
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

Número da Certidão: — 2025.000000078546-17 Data de Emissão: 02/01/2025

DADOS DO REQUERENTE “-

CNPJ: 05.340.639/0001-30

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registres existentes neste órgão,
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida

identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco.

x. A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, ndm exclui o direito da Fazenda
.. Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo rEferico requerente.

Esta certidão é válida até 01/04/2025 devendo ser confirmada sua autenticidade atrayés do serviço "ARE VIRTUAL"

na página www.sefaz.pe.gov.br.

inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias oli prestação de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco.

OBSERVAÇÕES: NÃO INFORMADO

Página 1 de 1
Emitido em: 02/01/2025 08:37:37



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 035675929-70

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.340.639/0001-30
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICM

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cd

S/PR

bbrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os régistros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contrih

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa
“ natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçõ

Válida até 02/05/2025 - Fornecimento Gratuito

uinte acima identificado,

e refere-se a débitos de
Ps trioutárias acessórias.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www. fazenda,.pr.gov.br

Página 1 de 1
Emitido via internet Pública (02/01/2025 08:33:27)



N2/01/2025, 08:43 SEFAZ-RJ - Portal da Secretaria de Estado de Fazenda

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL Nº 2025.1.4989737-1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

(e)
CPF / CNPJ : 05.340.639/0001-30 CAD-ICMS : Não insc-|

NOME f RAZÃO SOCIAL ; ddERE ER ERER ERRA AAA

CERTIFICA-SE para fins de direito e de acordo com as informações registradas nos Sistemas Corporativos da Pecretaria de Estado de Fazenda que,

até a presente data, NÃO CONSTAM DÉBITOS perante a Fazenda Estadual para o requerente acima identificado, ressalvado o direito de a Receita

Estadual cobrar e inscrever as dívidas de sua responsabilidade, que vierem a ser apuradas.

EMITIDA EM: 02/01/2025 08:43

VÁLIDA ATÉ : 02/04/2025

Certidão emitida com base na Resolução SEFAZ nº 109 de 04/08/2017

OBSERVAÇÕES

1. Esta certidão deve estar acompanhada da Certidão da Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procurador 4 Geral do Estado, nos termos da

Resolução Conjunta SEFAZ/PGE nº 33/2004.

2. A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na internet, no endereço: wwaA. fazenca.rj.gov.br.

3. Esta certidão não se destina a atestar débitos do imposto sobre transmissão "causa mortis" e doação, de quaeigquer b2ns ou direitos (ITD).

4. Qualquer rasura ou emenda invalida este documento.

about:blank
11



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

Nome: PRIME CONSULTORIA E ASSESS EMPRESARIAL LTDA

CNPJ base: 05.340.639/

Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base compostc selos 8 primeiros dígitos. Todos

os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal.

Certificamos que, aos 02 dias do mês de JANEIRO do ano de 2025, revendo os bancos de dados da Secretaria da

Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a

qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra 1a seguinte situação:

CERTIDAO NEGATIVA

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou

pendências relacionados na Instrução Normativa DRP nº 45/98, Título IV, Capítulo V, 1".

Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Ric Grande do Sul não impedem

a emissão de “Certidão Negativa”, porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, c débito permanece protestado

pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as

taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Naziona (DASN) e no Programa

Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contr buintes optantes pelo Simples

Nacional;
b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei nº 7.608/81) em

procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável

ou partilha de bens.

Esta certidão é válida até 2/3/2025.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP nº 45/98,Título IV, Capítulo V.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada en
https://www.sefaz.rs.gov.brlSAT/CertidaoSitFiscalConsultzaspx

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir

Certidão nº: 32485512
Autenticação: 42807164



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social): PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

CNPJ/CPF: 05.340.639/0001-30
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que nãq cons-a da base de dados

da Secretaria de Estado da Fazenda.

O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do

portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a $er apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identifieádo, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Fã Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154

Número da certidão: 240140351657674

Data de emissão: 07/11/2024 14:53:21

Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 06/05/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

http://www.sef.sc.gov.br

Este dotumento foi assinado digitalmente
Impresso em: 02/01/2025 08:32:48

Assinado

por

SECRETARIA

DE

ESTADO

DA

FAZENDA

-
CNPJ:

82.951.310/0001-56

-
Data/Hora:

02/01/2025



ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Estado da Administração e da Previdência - BEAP

Departamento de Logística para Contratações Pública$ -

Sistema GMS - GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇAS

CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES DO ES|I ADO

Certificado de Registro Cadastral - Completo

Certificado N.º 388809/2025

Emitido em 02/01/2025 Documento válido por 15 dias. i

«Fornecedor 05.340.639/0001-30 - PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

Endereço Calcada Canopo, 11 - And 2, SI 3, Centro Apoio |! - Alphaville

CEP: 65410-78 Santana de Parnaíba-SP

Capital Social R$ 10.000.000,00

Situação do Cadastro

e N

— REGULAR

Documentacões a Vencer

CNAE/Nat. Documento N.º Hmissão Vencimento

; : 202412050
206-2 Fundo de G tia do T de S - FGTS

undo de Garanta do Vempo de Serviço 220119507 06/12/2024 03/01/2025
o 3706

Documentações Válidas

CNAE/Nat. Documento N.º Hmissão Vencimento

206-2 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT 67230713 — di/10/2024 30/03/2025

am
à 16-2 Certidão Negativa de Falência e Concordata 4356746 30/08/2024 28/02/2025

206-2 Contrato Social oo 224.557: drin2/2019
J

206-2 Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis, 3522495578 41/12/2023 30/06/2025
Termo de Abertura e Encerramento 65

206-2 Prova dos administradores em exercício ão 27/12/2019

206-2 Cadastro de Pessoa Física - CPF do proprietário ASA 49/08/2008 é

206-2 Declaração de não utilização de mão-de-obra infantil 001/2024 48/06/2024 28/06/2025

206-2 Cédula de identidade dos Diretores/Gerentes 20907947 08/07/2021

206-2 Cédula de Identidade dos Diretores/Gerentes co 108.621 b6/11/2019

206-2 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -CNPJ A D6/06/2024 26/06/2025
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 50DD.53E8.
Federais e à Dívida Ativa da União - CND 46EC.0AÍIC 0/08/2024 26/02/2025

Emitido em 02/01/2025 CELEPAR - Informática do Paraná Página 1 de 3



INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO)

OUTORGANTE: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA,
11, 2º andar, Sala 03, Centro Apoio II, Bairro de Alphaville, na cidade de Santan
160, inscrita no CNPJ sob nº 05.340.639/0001-30, com Insc. Estadual nº 623.053
72270; e suas filiais, neste ato representada pelo seu sócio proprietário S
FERREIRA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 20.907.947-2 e CPF

OUTORGADOS: RENATA NUNES FERREIRA, brasileira, casada, portadora
371.237.288-40; ANDRESSA CRISTINA CORDEIRO, brasileira, divorciada, po
CPF: 361.950.468-76; ANA PAULA TEIXEIRA, brasileira, solteira, portadora
417.642.318-80; MATEUS FELIPE FRANCELINO DE SOUZA, brasileiro, solteiro
e CPF: 445.695.628-33; CARLOS EDUARDO SILVA FERNANDES, brasilei

Bstabelecida à Calçada Canopo,
do Parnaiíba/SP - CEP: 06502-
405.115 e Inscr. Municipal nº
. JOÃO MARCIO OLIVEIRA
nº 186.425.208-17.

&

io RG: 48.537.010-4 e CPF:
tadora do RG: 40.053.259-1 e
do RG: 49.030,490-4 e CPF:
portador do RG: 45,266.343-X
o, solteiro, portador do RG:

n

yu

45,259,994-5 e CPF: 423.422.118-05; FLÁVIA THAIS GOMES MOREIRA, brasileira, casada, portadora do RG:
48.585.759-5 e CPF: 358.233.098-21; JONATA DE OLIVEIRA NASCIMENTO, |brasileiro, casado, portador do
RG: 50.628.252-1 e CPF: 463.464.118-61; DANIELA MORAES DA SILVA, brasileira, solteira, CPF: 309.490.738-

57, portadora do RG: 33.064.918-8; ISABELA APARECIDA PASSOS FERREIRA, brasileira, solteira, CPF:

491.033.918-33, portadora do RG: 59.213.579-2; CAMILA HELENA BAPTISTA, brasileira, casada, CPF:

309.952.088-83, portadora do RG: 32.233.818-9; FERNANDA DE MORAES SA
—  281.529.078-20, portadora do RG: 27.752.152-X; GABRIELE ADRIANE TAVAR
A CPF: 471.702.078-26, portadora do RG: 57,846.408-1; VICTOR ALEXANDRE

olteira, CPF: 458.220.318-33, portadora do RG: 52.675,.770-X; LAYLA GARCI

Alphaville Empresarial, Campinas/SP - CEP: 13098-335.

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma
aos Outorgados plenos poderes para participar de licitações em todas as modalida
e eletrônico, podendo para tanto assinar todas as declarações, propostas, solia
assinar atas, contratos e demais documentos, interpor impugnações, vistor)
apresentação de sistema e treinamentos, recursos, desistir, receber intimações, O
firmar compromissos, praticar enfim, todos os atos em direito permitidos par)
presente mandato, podendo ainda substabelecer no todo ou em parte, arcando o Ou
Civil por todas as obrigações contraídas por força de poderes aqui conferidos,
sanções previstas pela inexecução contratual, ilegalidade na documentação de qu
Contratante ou a terceiros e pelo ressarcimento das perdas e prejuízos sofridos
deste mandato. Procuração válida por 12 (doze) meses.

IME CONSULTORIA E ASSESSORIA EM PRESARIAL LTDA
JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA - SÓCIO PROPRIETÁRIO
RG: 20.907.947-2 / CPF: 186.425.208-17
Tel./Fax: (19) 3518-7000 / E-mail: licitacao Gprimebeneficios.com.br

CPF: 367.081.968-16, portadora do RG: 36.893.529-2; JOSÉ VITOR DUAR
brasileiro, solteiro, CPF: 436.060.938-88, portador do RG: 54,975.500-7; DANILO
solteiro, CPF: 491.064.258-79, portador do RG: 55.726.777-8;todos com endereç

Santana de Pan

PAIO, brasileira, solteira, CPF:
S ARAUJO, brasileira, solteira,

MOS EDUARDO, brasileiro,

seiteiro, CPF: 144.095.956-01, portador do RG: 38.595.256-9; GABRIELE BARBOSA DA SILVA, brasileira,
CORTIZO, brasileira, solteira,

TE DE SOUZA HOFFMANN,
OSCAR FONSECHI, brasileiro,

h à Rua Açu, nº 47, Loteamento

He direito, o Outorgante confere
des inclusive pregão presencial
tar e prestar esclarecimentos,
as, realizar e acompanhar a
fertar lances, acordar, transigir,
bh o bom e fiel cumprimento do
torgante, nos termos do Código

tespondendo diretamente pelas
alificação ou danos causados à
elo outorgado no cumprimento

e!
3

2

&

zo

god

o

je

fá

>

s):0195AB01858
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DE
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CAMPINAS.

“Av.

Dr.

desuínio

Marcondes
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&

Móraes
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Escrev

1º
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Válido

com-o(s)
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Larissa

Yara
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Pr

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, es
11, 2º andar, Sala 03, Centro Apoio II, Bairro de Alphaville, na cidade de Santana d
160, inscrita no CNPJ sob nº 05.340.639/0001-30, com Insc. Estadual nº 623.051.4
72270; e suas filiais, neste ato representada pelo seu sócio proprietário Sr.
FERREIRA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 20.907.947-2 e CPF n

OUTORGADOS: RENATA NUNES FERREIRA, brasileira, casada, portadora do
371.237.288-40; ANDRESSA CRISTINA CORDEIRO, brasileira, divorciada, porta
CPF: 361.950.468-76: ANA PAULA TEIXEIRA, brasileira, solteira, portadora d
417.642.318-80; MATEUS FELIPE FRANCELINO DE SOUZA, brasileiro, solteiro, p
e CPF: 445.695.628-33; CARLOS EDUARDO SILVA FERNANDES, brasileiro
45,259,994-5 e CPF: 423.422.118-05; FLÁVIA THAIS GOMES MOREIRA, brasilei
48.585.759-5 e CPF: 358.233.098-21; JONATÃ DE OLIVEIRA NASCIMENTO, b

rabelecida à Calçada Canopo,
pb Parnaíba/SP - CEP: 06502-
O5.115 e Inscr. Municipal nº
JOÃO MARCIO OLIVEIRA
09 186.425.208-17.

RG: 48.537.010-4 e CPF:
dora do RG: 40.053.259-1 e
D RG: 49.030.490-4 e CPF:
prtador do RG: 45.266.343-X

solteiro, portador do RG:
ra, casada, portadora do RG:
asileiro, casado, portador do

RG: 50.628.252-1 e CPF: 463.464.118-61; DANIELA MORAES DA SILVA, brasileira

491.033.918-33, portadora do RG: 59.213.579-2; CAMILA HELENA BAPTIS

309.952.088-83, portadora do RG: 32.233.818-9; FERNANDA DE MORAES SAMP

57, portadora do RG: 33.064.918-8; ISABELA APARECIDA PASSOS BAPTISTA
, Solteira, CPF: 309.490.738-

, brasileira, solteira, CPF:
A, brasileira, casada, CPF:
IO, brasileira, solteira, CPF:

281.529.078-20, portadora do RG: 27.752.152-X; GABRIELE ADRIANE TAVARES
JCPF: 471.702.078-26, portadora do RG: 57.846.408-1; VICTOR ALEXANDRE

ARAÚJO, brasileira, solteira,
MOS EDUARDO, brasileiro,

olteiro, CPF: 144.095.956-01, portador do RG: 38.595.256-9; GABRIELE BAR OSA DA SILVA, brasileira,
solteira, CPF: 458.220.318-38, portadora do RG: 52.675.770-X; LAYLA GARCIA dORTIZO, brasileira, solteira,

CPF: 367.081.968-16, portadora do RG: 36.893.529-2; DANILO OSCAR FONSEGHI, brasileiro, solteiro, CPF:

491.064.258-79, portador do RG: 55.726.777-8; MARIANA LIMA PRADO SPAZZAPAN, brasileira, casada, CPF:

352.897.198-30, portadora do RG: 48.612.022-3; todos com endereço à Rua Açu,
Empresarial, Campinas/SP - CEP: 13098-335.

. PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma de
“= ãos Outorgados plenos poderes para participar de licitações em todas as modalidad

e eletrônico, podendo para tanto assinar todas as declarações, propostas, solicita
assinar atas, contratos e demais documentos, interpor impugnações, vistorias
apresentação de sistema e treinamentos, recursos, desistir, receber intimações, ofe
firmar compromissos, praticar enfim, todos os atos em direito permitidos para
presente mandato, podendo ainda substabelecer no todo ou em parte, arcando o Outd
Civil por todas as obrigações contraídas por força de poderes aqui conferidos, res
sanções previstas pela inexecução contratual, ilegalidade na documentação de qua
Contratante ou a terceiros e pelo ressarcimento das perdas e prejuízos sofridos pe
deste mandato. Procuração válida por 12 (doze) meses.

Santana de Parnã

JOAO MARCIO Assinado de forma digital por JOAO
MARCIO OLIVEIRA

OLIVEIRA FERREIRA: 18642520817
FERREIRA: 18642520817 Dados: 2024.08.09 09:01:27 -03'00'

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA - SÓCIO PROPRIETÁRIO
RG: 20.907.947-2 / CPF: 186.425.208-17
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MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
KARA DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específipa

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
82.99-7-02 - Emissão de vales-alimentação, vales-transporte e similares
45,30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em gera! não especializado
41.10-7-00 - Incorporação de empreendimentos imobiliários
64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings

a, | 47.51-2-01/ Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceté imobiliários
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO
CALC CANOPO 11 ANDAR 2 SALA 3 CENTRO APOIO |!

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF
06.541-078 ALPHAVILLE SANTANA DE PARNAIBA SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
Hl.CONTATO(OPRIMEBENEFICIOS.COM.BR (11) 4154-2398

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)
RARA

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA BITUAÇÃO CADASTRAL
2 | ATIVA 24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRA!.

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA BITUAÇÃO ESPECIAL
AREA ARA ABAS A IS

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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INSTRUMENTO PARTICULAR ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO (

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL
NIRE 352245357865

CNPJ/MF 05,340.639/0001-30

Por este instrumento particular, e na melhor forma de direito, os abaixo assinados:

JUCESP PROTOCOLO
2.336.397/19-5

NF

ONTRATO SOCIAL

LTDA.

RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, casado sob o regime de separação total dE bens, natural de Ribeirão
Preto/SP, nascido em 25.03.1972, empresário, portador da cédula de identidade

inscrito no CPE/MF sob nº 159.882.778-29, residente e domiciliado na cidade d
João Lopes Vieira, nº 81 — Ap. 44 - Res Vila Bella Dom Pedro - CEP 13.087-734; E

JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, brasileiro, casado sob o regime de
natural de Brodosqui/SP, nascido em 19.06.1972, empresário, portador da cé
20.907.947-2. SSP/SP, inscrito no CPE/MF sob nº 186.425.208-17, residente e
Campinas, Estado de São Paulo, na Rua das Abelias, nº 1414, Condomínio À
13097-173,

RG nº 20.103.621 SSP/SP,
bp Campinas/SP, sito à Rua
Pr

comunhão parcial de bens,
lula de identidade RG nº
domiciliado na Cidade de
phaville Dom Pedro, CEP

Na qualidade de únicos sócios componentes da sociedade empresária de responsabilidade limitada PRIME
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, estabelecida
Parnaíba, Estado de São Paulo, na Rua Calçada Canopo, nº 11, 2º Andar, Sala 3)

Apoio II, CEP 06.541-078, inscrita no CNPJ sob nº 05.340.639/0001-30, com C
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 35224557865, em sessão de
têm entre si, justo e contratado, alterar e consolidar o Contrato Social que sa
seguintes termos e condições: |

ALTERAÇÕES - Os sócios decidem, por unanimidade efetuar, aumento do
composição;

Como resultado da deliberação acima a cláusula 4º passa a vigorar com a seguinte|
R o. f. e NO

/

É ”
FA

AO
*

Alteração Contrátual da sociedade PRIME ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA.
BT - 986334 2v4
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na cidade de Santana de
Bairro Alphaville - Centro

bntrato Social arquivado na
10.08.2010 (“Sociedade”)
regerá de acordo com oS

/
Écapital social,

redação

na seguinte
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“Cláusula 4º" - DO CAPITAL SOCIAL”

Os sócios deliberaram aurnento do capita! social na ordem de R$ 1.150.000,00 (um
mil reais) totalmente integralizado em moeda corrente deste país, detido em sua totalidade, pelos sócios

RODRIGO MANTOVANI, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e setenta d

milhão, cento e cinquenta

cinco mil reais) e JOÃO
MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos
passando assim a totalizar capital social no valor de R$ 10.000.,000,00 (dez milhõe:

e formação de 10.000.000 (dez milhões) de quotas, no valor de R$ 1,00(um real) c

a) RODRIGO MANTOVANI — possui 5.000.000,00 (cinco milhões) q

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo um total de RS 5.000.000,00 («

b) JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA — possui 5.000.000,00 (cind

com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo um total de R$ 5.
de reais).

Parágrafo Primeiro: De acordo com o art. 1.052 da Lei 10.406 de 10.01.2002, a m

é restrita ao valor de suas quotas no capital social, mas todos respondem solidari
do capital social.

Parágrafo Segundo: As quotas sociais, referente ao aumento de capital no valdr de R$ 1.150.000,00 (um

milhão, cento e cinquenta mil reais), totalmente integralizado em moeda correntd

totalidade, pelos sócios RODRIGO MANTOVANI, na ordem de R$ 575.000
cinco mil reais) e JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, na ordem de R$
setenta e cinco mil reais), passando assim a totalizar capital social no valor de R$
de reais, com adequação e formação de 10.000.000 (dez milhões) quotas, no valo
na seguinte forma:

6 ae mo e cinco mil reais),
de reais), com adequação
à, na seguinte forma:

uotas sociais, com valor
inco milhões de reais).

o milhões) quotas sociais,
DOO.000,00 (cinco milhões

Esponsabilidade dos sócios
bmente pela integralização

deste país, detido em sua
DO (quinhentos e setenta e
575.000,00 (quinhentos e

0.000.000,00 (dez milhões
de R$ 1,00(um real) cada,

NOME QUOTAS VALOR PARTICIPAÇÃO | /
RODRIGO MANTOVANI 5.000.000 R$ 5.000.000,00 50% j
JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA 5.000.000 R$ 5.000.000,DO 50%

Parágrafo Terceiro: Fica vedado aos sócios caucionar ou comprometer de qualquer forma suas
capital, parcial ou integralmente,

Alteração Contratual da sociedade PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
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Parágrafo Quarto: Os recursos mantidos nas contas de pagamentos, nos termos do art. 12 da Lei
12.865/2013: (1) constituem patrimônio separado, que não se confunde com
respondem direta ou indiretamente por nenhuma obrigação da Sociedade, nem pa
sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de constrição judicial d
responsabilidade da Sociedade; (iii) não podem ser dados em garantia de débitos as
(iv) não compõem o ativo da Sociedade, para efeito de falência ou liquidação judic

Por fim, informam os sócios que todas as demais Cláusulas do Contrato Social
alteração no presente instrumento, permanecem inalteradas quanto ao seu con
consolidar o Contrato Social da Sociedade.

o da Sociedade; (11) não
dem ser objeto de arresto,
m função de débitos de
sumidos pela Sociedade; e
al ou extrajudicial.

que não foram objeto de
teúdo. Decidem, por fim,

“CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL

“CONSOLIDAÇÃO”

Cláusula 1º — DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS

LTDA.

A Sociedade empresária limitada girará sob a denominação social de PRIME CONSULTORIA E
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. e terá sua sede social na Cidade de San
São Paulo, na Rua Calçada Canopo, nº 11, 2º Andar, Sala 3, Bairro Alphavill
06.541-078.

ana de Parnaíba, Estado de
E — Centro Apoio II, CEP

- Filial 01 — Rua Açu, nº 47, Térreo e 1º Pavimento - Sala A, Loteamento Alpha vi
Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13098-335, inscrita no CNPJ/MF 0534
35904344818, com número de arquivamento doc. 295.594/14-7, em sessão de 057

Cláusula 2º — A Sociedade poderá abrir e extinguir filiais, agências ou escritd
território nacional, por deliberação dos sócios mediante alteração contratual ou associar-se a /outras
sociedades.

Cláusulá 3º DO OBJETIVO SOCIAL DA SOCIEDADE

Á Sociedade tem por objetivo social as seguintes atividades:

Alteração Contratual da sociedade PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

AUOIISAIO378825

le Campinas, na Cidade de
639/0002-10, sob o NIRE
9/2014.

rios em qualquer pa



a. Assessoria e Consultoria em gestão empresarial - CNAE 70.20/4-00;

b. Emissão de vale refeição, vale alimentação, vale transporte e vale combustível —

ec.Comércio Varejista de peças e acessórios novos para veículos automotores — CN

d. Intermediação comercial na venda de combustíveis, produtos alimentícios,

eletrônicos — CNAE 46.19/2-00;

e. Incorporação de empreendimentos imobiliários — CNAE 41.,10/7-00;

£. Participação em outras sociedades empresariais — CNAE 64.63/8-00;

g. Comércio Varejista de equipamentos e suprimentos de informática — CNAE 47.5

h. Aluguel de máquinas e equipamentos de escritório — CNAE 77.33/1-00;

i. Prestação de Serviços de intermediação e Agenciamento de Serviços Negócios

04;

j. Gerenciamento de frotas e gerenciamento de abastecimento de veículos automot

CNAE 82.99/7-02;

NE 45.30/7-03;

móveis e equipamentos

1/2-01;

bm Geral — CNAE 7490/!-

bres —CNAE 82.99/7-99;

k. Serviço de cessão de direito de uso de software customizável — CNAE 62.02/3-0.

mento de compra e transferência, com conta de pagamento pré

nos termos dos artigos 8º ao 10, do Regulamento Anexo à Circular 3,682/2016,

Integram a atividade de arranjo de pagamento, (i) a prestação de serviços de

depositada conta de pagamento, na forma de carteira digital, inclusive para a

mantidos em conta de pagamento, transferência originada de ou destinada a conta

remessa de fundos e conversão de moeda física ou escritural em moeda eletrô

emissão de instrumento de pagamento e administração de cartões de crédito, déb

emissão própria ou emitidos por terceiros — CNAE 62.04-0/00.

1. Arranjo de paga

Parágrafo Único: À Sociedade explora ativi
sociedade empresária nos termos do artigo 966 caput e parágrafo único e artigo 9

rá Í
áÍ

Fá
Í

Alteração Contratual da sociedade PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

é) AUO19GAtO379855

dade econômica empresarial organizada, sendo, portagto
2 do Código CiviV

paga e para uso doméstico,
do Banco Central do Brasil,
restão de moeda eletrônica
horte ou saque de recursos
de pagamento, execução
hica ou vice-versa; e (1
ito, convênio e serviços, de



Cláusula 4º - DO CAPITAL SOCIAL

O capital social subscrito e totalmente integralizado é de R$ 10.000.000,00] (dez milhões de reais),

representados por 10.000.000 (dez milhões) de quotas, com valor nominal de R$/1,00 (um real) cada uma,
assim distribuídas entre os sócios:

c) RODRIGO MANTOVANI — possui 5.000.000 (cinco milhões) quotas spciais, com valor nominal

de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo um total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

d) JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA — possui 5.000.000 (cinco milhões) quotas sociais, com

valor nominal! de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo um total de R$ 5.000)000,00 (cinco milhões de
reais).

Parágrafo Primeiro: De acordo com o art. 1.052 da Lei 10.406 de 10.01.2002, a responsabilidade dos sócios
é restrita ao valor de suas quotas no capital social, mas todos respondem solidaribmente pela integralização
do capital social.

Parágrafo Segundo; As quotas sociais, referente ao aumento de capital no valor de R$ 1.150.000,00 (um
milhão, cento e cinquenta mil reais), totalmente integralizado em moeda correntd deste país, detido em sua
totalidade, pelos sócios RODRIGO MANTOVANI, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e setenta e
cinco mil reais) e JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e
setenta e cinco mil reais), passando assim a totalizar capital social no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões
de reais, com adequação e formação de 10,000.000 (dez milhões) quotas, no valo de R$ 1,00(um real) cada, |
na seguinte forma: |

NOME QUOTAS VALOR PARTICIPAÇÃO | ;
RODRIGO MANTOVANI 5.000.000 R$ 5.000.000,00 50%
JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA 5.000.000 R$ 5.000.000,00 50%

Parágrafo Terceiro: Fica vedado aos sócios caucionar ou comprometer de qualquer forma suas quo
capital, parcial ou integralmente.

Farágrafo Quarto: Os recursos mantidos nas contas de pagamentos, nos fermos do art.
12.865/02013: (1) constituem patrimônio separado, que não se confunde comjo da Socieda

; y
f

Í

Ajferação Contratual da sociedade PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
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respondem direta ou indiretamente por nenhuma obrigação da Sociedade, nem podem ser objeto de arresto,

sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de constrição judicial em função de débitos de

responsabilidade da Sociedade; (it) não podem ser dados em garantia de débitos assumidos pela Sociedade; e

(iv) não compõem o ativo da Sociedade, para efeito de falência ou liquidação judicial ou extra) udicial.

Cláusula 3º - DO PRAZO

A Sociedade tem sua duração por tempo indeterminado, considerando-se o seu início em 03 de julho de 2002.

Cláusula 6º - DA ADMINISTRAÇÃO, GERÊNCIA E REPRESENTAÇÃO Dá SOCIEDADE

A Sociedade será administrada pelos sócios (1) RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, casado sob o regime

de separação total de bens, natural de Ribeirão Preto/SP, nascido em 25.03.1972, empresário, portador da

cédula de identidade RG nº 20.103.621 SSP/SP, inscrito no CPE/MF sob nº 159.882.778-29, residente e

domiciliado na cidade de Jaguariúna / SP, sito à Rua Oito, nº 1815 — Cond. Fazenda Duas Marias, CEP

13,916-432, que será investido do cargo de “Diretor A”; é (1) JOÃO MARCIO DLIVEIRA FERREIRA,

brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, natural de Erodosqui/SP, nascido em

19.06.1972, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 20.907.947-2. SEP/SP, inscrito no CPF/MF

sob nº 186,425.208-17, residente e domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua das

Abelias, nº 1414, Condomínio Alphaville Dom Pedro, CEP 13097-173, que será investido do cargo de

“Diretor B”. Competirá a ambos administrar livremente à Sociedade, praticanco com plenos e ilimitados

poderes de gestão os atos necessários ao bom andamento de seus negócios e a realização de seus objetivos,

podendo representar a Sociedade ativa e passivamente, judícial e extrajudicialmente, nomear procuradores

“ad judícia” e “ad negotia”, assinar contratos, assumir obrigações, emitir, endessar, caucionar, descontar,

sacar, avalizar títulos de emissão da Sociedade, abrir e encerrar contas bancárias em bancos públicos ou

privados, efetivar saques e movimentação bancária, assinar, enfim, todos os papéis de interesse da Sociedade,

isoladamente ou em conjunto com o outro Diretor.

Parágrafo Primeiro: Compete especificamente ao “Diretor A”, sem prejuízo dos poderes descritos no caput

desta cláusula, o gerenciamento das operações sujeitas aos riscos em geral, exceto pela realização de ]

operações sujeitas aos riscos de crédito.

Parágrafo Segundo; Compete especificamente ao “Diretor B”, sem prejuízo dos poderes descritos no c&by

desta cláusula, a responsabilidade pelo cumprimento das normas relativas à conta de pagamento,/p,

administração de recursos de terceiros e pela realização de operações sujeitas aos “iscos de crédito.
Fá

E.

Alteradão Contratual da sociedade PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. /Á à
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é Altéração Contratual da sociedade PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA,

1

ecc
Cera

tro

Ho

Parágrafo Terceiro: Os diretores, no exercício de suas funções, quando nonjearem procuradores “ad
judicia”, devem especificar claramente o mandato do procurador, da mesma forma procedendo com relação
aos procuradores “ad negotia”,

Parágrafo Quarto: Fica vedado aos diretores o uso do nome Sociedade em avais, fianças, aceites e endossos

de mero favor e de outros documentos estranhos ao objetivo social, sob pena de serêm considerados nulos de
pleno direito à responsabilidade social.

Parágrafo Quinto: O contrato poderá ser reformado no tocante à administração, pot consenso dos sócios.

Parágrafo Sexto: Os diretores farão jus, individualmente, a uma retirada mensal a fítulo de “pró-labore”, que
será determinada de comum acordo entre os sócios, dentro das possibilidades finandeiras da Sociedade.

Cláusula 7º - DAS OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE

As políticas € procedimentos internos da Sociedade para controle e prevenção dos crimes previstos na Lei nº
9.613, de 3 de março de 1998, deverão ser aprovadas pela Diretoria da Sociedade d observarão as seguintes
diretrizes: (1) elaborar um manual interno das políticas e procedimentos indicando
integrantes de cada nível hierárquico da instituição; (11) contemplar a coleta e
tempestivas sobre clientes, que permitam a identificação dos riscos de oc
mencionados crimes; (1it) definir os critérios e procedimentos para seleção, treinam
da situação econômico-financeira dos empregados da Sociedade; (iv) incluir a
produtos e serviços, sob a ótica da prevenção dos mencionados crimes; e (v) r
interna.

Parágrafo primeiro: Os procedimentos internos devem incluir medidas
estabelecidas que permitam confirmar as informações cadastrais dos clientes e 1
finais das operações e possibilitar a caracterização ou não de clientes como pessoas

Parágrafo segundo: À Sociedade deve observar política de governança, apro

las responsabilidades dos
registro de informações
rência da prática dos
ento e acompanhamento
análise prévia de novos
ceber ampla divulgação

prévia e expressamente
entificar os beneficiários
politicamente expostas.

ada pela Liretoria, que
aborde os aspectos relativos ao gerenciamento de riscos, gestão de patrimônio e à preservação do valor e da
liquidez das moedas eletrônicas emitidas,

Parágrafo terceiro: À política de governança da Sociedade deve ser adequ
submetida a revisões anuais, com a documentação mantida à disposição do Banca
atribuições e responsabilidades; e garantir a independência das atividades de
inclusive mediante segregação entre a área operacional e a de gestão de risco. ”

ÍA

BT - 9833424

Es
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gerenciamento de rísgos
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Cláusula 8º - DAS REUNIÕES DOS SÓCIOS

Anualmente, dentro dos quatro primeiros meses após o término do exercício soci
na sede social, em dia e hora previamente anunciados, a fim de submeter
administração, cabendo-lhes a aprovação do Balanço Patrimonial, demais dem

exercício findo e destinação dos resultados do exercício.

Cláusula 9º — A Reunião de Sócios torna-se dispensável quando todos os sócios de
à matéria que será objeto dela bastando, no caso do Balanço Patrimonial e demais)
a assinatura de todos os sócios para considerar as contas do exercício, dispe
formalidades das reuniões,

Cláusula 10º - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DESTINO DOS RESULTADOS

O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que
Patrimonial, Demonstração dos Resultados do exercício e demais demonstraçã
legislação. Após as deduções de Lei, os lucros líquidos apurados ou prejuízos ver)
suportados pelos sócios na proporção em que por eles se deliberar na reunião de S
lucros, serem incorporados ao capital por deliberação dos sócios.

Cláusula 11º — Respeitados sempre os interesses maiores da Sociedade, a reunião)
por levantar demonstrações contábeis intermediárias ou periódicas e, assim c
exercícios sociais, deliberar pela distribuição de lucros ou prejuízos em proporção
possuídas por cada um dos sócios.

Cláusula 12º - DAS QUOTAS SOCIAIS, CESSÃO E TRANSFERÊNCIA

Se um dos sócios desejar retirar-se da Sociedade, deverá comunicar essa inte
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, que em igualdade de condições, terá p
quotas de capital do sócio retirante.

Cláusula 13º - DO FALECIMENTO OU IMPEDIMENTO DOS SÓCIOS

No caso de falecimento ou impedimento do sócio não administrador, a So
continuando o seu negócio com o sócio administrador, o cônjuge e os herdeiros dd

é Í 3
Í
Í

FáÍ
”

Alteiação Contratual da sociedade PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA,

AUTENTICAÇÃO — EISESS
AUDISSAINS78833

|], a Sociedade reunir-se-á
aos sócios as contas da
honstrativos contábeis do

cidirem, por escrito, sobre
demonstrativos contábeis,
hsando-se, neste caso, as

erá levantado um Balanço
es contábeis previstas na
ficados serão divididos ou
bcios podendo, em caso de

de sócios poderá deliberar
mo no encerramento dos
iferente das quotas sociais



havendo acordo nesse sentido, os haveres do sócio falecido ou impedido serão apurados em balanço
especialmente levantados na ocasião e serão pagos aos seus herdeiros da forma
partes, sempre levando em consideração os interesses sociais. Porém, a Sociedad
falecimento ou impedimento do sócio administrador e o prazo de pagamento dos
ultrapassar o prazo de dois anos.

Cláusula 14" - DA RESOLUÇÃO E DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

A Sociedade poderá ser dissolvida, desde que haja acordo entre os quotistas ou por
de pagas as dívidas porventura existentes, o saldo será rateado entre os sócios na pr:

Cláusula 15º -DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E FORO

Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Campinas, Estado de São Paulo, d
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Cláusula 16º - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Aos casos omissos deste contrato social, aplicar-se-ão as disposições da Lei 10,406
e subsidiariamente o disposto na Lei 6,404/76.

Cláusula 17º — Os sócios e administradores declaram, sob as penas da lei, de qu
exercer à administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de conden
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o ao
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou cl
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrênc
consumo, fé pública ou propriedade, nos termos do Artigo 1.011, 8 1º, da Lei nº 10
se acha incurso na proibição de arquivamento previsto na Lei nº 8.934/94.”

— Aeração Contratual da sociedade PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
2/87 - S833a2va

sas fe)

NES:
E

que se combinar entre as
se dissolverá no caso de
seus haveres não poderá

disposição da lei. Depois
Dporção de suas quotas,

om expressa renúncia de

de 10 de janeiro de 2002

e não estão impedidos de
ação criminal, ou por se
Esso a cargos públicos; ou
bntra à economia populi
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4. VSdá?, PREFEITURA DE
22 SANTANA DE PARNAÍBA

A Secretaria Municipal de Finanças, através do DRM - Departamento de Feceitas Mobiliarias, expede o

presente Alvará de Licença, funcionamento e localização, VÁLIDO ATÉ 30 de Junho de 2025.

RAZÃO SOCIAL/EVENTO — PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

RAMO DE ATIVIDADE ASSESS.CONSULT.DE QUALQUER NATUREZA

ENDEREÇO CALÇADA CANOPO,11

BAIRRO ALPHAVILLE C A2

CIDADE SANTANA DE PARNAÍBA

CCM 72270

CNPJ/CPF 05340639000130
LE; 623051405115

PN

OBS:

AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros.

, Todas as empresas devem tomar providências cabíveis para adequação das edificações e das á eas de risco, de acordo com as

:  exigênicias do Corpo de Bombeiros, quando necessário. Conforme Decreto Estadual Nº 63.911/2018.

- Lei 1.649/91, ARTIGO 31 - Obrigatório colocar em lugar visível ao público.

Autenticidade A |

San ana de Parnaíba, 1 de Julho de 2024.

DRM - Departamento de Receitas Mobiliarias

CENTRO ADMINISTRATIVO BANDEIRANTES - Secretaria Municipal de Finanças

Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 1283 - Sitio do Morro - Santana de Parnaíta/SP - CEP: 06517-520

PABX: (11) 4622 -7500 - site: www.santanadeparnaiba.sp.gov.br / smf&santanadeparnaiba.sp.gov.br

SisAivará - Sistema de Divulgação de Alvarás de Funcionamento Emitido em: 01/07/2024 10:07
ECA

A

VR anna aantanadoanraroaidha en Aanv hr



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FE
ATIVA DA UNIÃO

Nome: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
CNPJ: 05.340.639/0001-30

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever

DERAIS E À DÍVIDA

quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser PAR é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários admi
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa d
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados.
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contrih
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de ju

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autent
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº
Emitida às 07:42:43 do dia 02/01/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 01/07/2025.
Código de controle da certidão: 74B1.5CF1.10B5.47F9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

istrados pela Secretaria
h União (DAU) junto à

de ente federativo, para
Refere-se à situação do
uições sociais previstas
ho de 1991.

cidade na Internet, nos

1.751, de 2/10/2014.



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 05.340.639/0001-30

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados du apurados
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filial acima identificado.

Se
. DX

oo

e
DX

&

A

e
e

e
DX&

A

Certidão nº 25010038878-58

OO)
Data e hora da emissão 02/01/2025 07:44:07

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua dxpedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
www, pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Certidão Positiva de Débitos

Inscritos na Dívida Ativa

CNPJ BASE: 05340639

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscreve” quaisquer dívidas da
pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificaco que:

Constam os seguintes débitos inscritos em Dívida A-iva

de responsabilidade do(a) interessado(a):

Relativos a: Multa Contratual

Origem: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
CNPJ: 05.340.639/0001-30 IE: 623051405115
Situação: Inscrito / Suspenso
CDA
1.388.716.500

Anotação PGE:

023.00050702/2024-61
A certidão positiva tem efeito de negativa para o(s) débito(s) acima arrolado(s), nos termos do artigo 206 do Código Tributário
Nacional, conforme manifestação exarada pela Procuradoria do Estado no expediente acima incicado. Para elaboração da certidão

foram pesquisados todos os débitos inscritos em dívida ativa até a presente data.

Final da Certidão

Local de emissão : Responsável :

PGE

CRDA nº 62625126 Folha 1 de 1

Data e hora da emissão 03/12/2024 19:40:12 (horário de Brasília)

Prazo de validade da certidão: 180 ( CENTO E OITENTA ) dia(s) conforme peartaria SubG CTF 20/2021 iara

sito

iris

oa

OBESAS

contamos:

—

PENNE



SECRETARIA MUNICIPAL DE FINA
ATENDIMENTO TRIBUTÁRIO

NÇAS

CERTIDÃO DE EMPRESA 203/2024 - SMF

Certificamos, para os devidos fins, que até a presente data, pesquisando em nosso

cadastro IMOBILIÁRIO, não foram localizados imóveis cadastradds em nome da empresa

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA o o LTDA -

05.340.639/0001-30 e desta forma sem débitos perante esta mun

VALIDADE: 60 DIAS

Santana de Parnaiba,

CNPJ:

cipalidade.

b a dezembro de 2024.

“Prefeitura do Município
Atendimento Tributário

de Santana de Parnaíba

CENTRO O ADMINISTRATIVO BANDEIRANTES - Secretaria Municipal de

Avenda Marechal Mascarenhas de Moraes, nºnºi, 289 Bairro Sítio do Morro — Sa
Esantanadeo

Finanças
tana de Parnaíba/SP

CNP

ARA

NO

AO

E

S

TE

is



TI MON Construindo
REPETIR agorao futuro

timon.ma.gov.or

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO
ORÇAMENTÁRIA

FOLHA DE INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 084/2025

Ao senhor,
Kleiton Christian Santos Cunha
Presidente do Serviço Autônomo de Aguas e Esgotos de Timon/MA|- SAAE

Prezado,

Em resposta a solicitação recebida de Vossa Senhoria, informamos que após análise da Lei
Orçamentária, com vigência para o exercício de 2025, e Ea a existência de
disponibilidade orçamentária para fazer face às despesas previstas nê Processo Administrativo
nº 077/2025 referente a contratação de serviços de apoio operacional e gerenciamento
eletrônico de manutenção da frota e fornecimento de combustíveis. Conforme Segue:

f
LXXXIV. Classificação Orçamentária: Serviço Autônomo| de Águas e Esgotos de

Timon

02 — Executivo |
Unidade Orçamentária — | 022001 — Serviço Autônomo de Águas e Esgotos de Timon - SAAE
Função 17 — Saneamento
Sub-Função 511 — Saneamento Básico Rural
Programa 1018 — Bens Naturais Comuns
Projeto Atividade 2163 - Manutenção do Sistema de Água e Esgbtos
Classificação 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros Pássoa Jurídica
Econômica
Fonte de Recurso 1.500 — Recursos Próprios Não Vinculados de Impostos.
Valor Total RS 3.580,00 (Três Mil Quinhentos e Oitenta Rkais)

Em relação à informação orçamentária cumpre informar qua a despesa se encontra em
consonância com o PPA, LDO e LOA.

Timon/MA, 16 de abril de 2025.

Atenciosamente,

EL CNAAÂA BE
Eronildes Cavalcante Alexandre

Diretora de Orçamento
Portaria Nº 0103/2025 - GP
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO
ORÇAMENTÁRIA

FOLHA DE INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 083/2025

Ao senhor,
Kleiton Christian Santos Cunha
Presidente do Serviço Autônomo de Aguas e Esgotos de Timon/MA|- SAAE

Prezado,

Em resposta a solicitação recebida de Vossa Senhoria, informamps que após análise da Lei
Orçamentária, com vigência para o exercício de 2025, e a existência de
disponibilidade orçamentária para fazer face às despesas previstas no Processo Administrativo
nº 077/2025 referente a contratação de serviços de apoio operacional e gerenciamento
eletrônico de manutenção da frota e fornecimento de combustíveis. Conforme Segue:

LXXXIIL, Classificação Orçamentária: Serviço Autônomo| de Águas e Esgotos de
Timon

(12 — Executivo t
Unidade Orçamentária — | 022001 — Serviço Autônomo de Águas e Esgotos de Timon - SAAE
Função 17 — Saneamento
Sub-Função 511 — Saneamento Básico Rural
Programa 1018 — Bens Naturais Comuns
Projeto Atividade 2163 - Manutenção do Sistema de Água e Esgbtos
Classificação 3.3.90.30.00 — Material de Consumo
Econômica
Fonte de Recurso 1.500 — Recursos Próprios Não Vinculados delIlmpostos.
Valor Total R$ 60.000,00 (Sessenta Mil Reais)

Em relação à informação orçamentária cumpre informar qud a despesa se encontra em
consonância com o PPA, LDO e LOA.

Timon/MA, 16 de abril de 2025.

Atenciosamente,

Eronildes Cavalcante Alexandre
Diretora de Orçamento

Portaria Nº 0103/2025 - GP

HIMon ma, Gov



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon -

PARECER JURÍDICO nº 05/2025

Processo Administrativo: 77/2025

ASSUNTO: Manifestação sobre a possibilidade de adesãa
preço nº 94/2024 que o Município de Timon realizou por me

Administração e Gestão, para contratação de empresa especializa
serviços de apoio operacional e gerenciamento eletrônico das ma
fornecimento de combustível, troca de filtros e óleos e lavagem
pesados e maquinas, com utilização de cartão magnético ou etiqueta
ou similar e implantação de sistema informatizado via internet, disp
estabelecimento credenciados.

1. Relatório

Trata-se de processo administrativo apresentado à essa A
SAAE, por meio do processo administrativo nº 77/2025, visando pa
do contrato celebrado entre o Serviço Autônomo de Águas e Est
empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA,

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
gerenciamento eletrônico das manutenções da frota, fornecimento d
de filtros e óleos e lavagem de veículos leves , pesados e maquina
cartão magnético ou etiqueta com tecnologia RFID ou similar e imp

informatizado via internet, disponibilizando rede de estabelecimenta

Constam dos autos os seguintes documentos:

Documento de Formalização d
SAAE, contendo a descrição do objeto, justifica

previsquantitativos, especificações técnicas,
demais informações pertinentes;

SAAE

à ata de registro de
o da Secretaria de
da na prestação de
nutenções da frota,
de veículos leves ,

com tecnologia RFID
bnibilizando rede de

ssessoria Jurídica do
ecer jurídico acerca
fotos de Timon e a
que visa garantir a

apoio operacional e
e combustível, troca
s, com utilização de
lantação de sistema
credenciados.

P Demanda-DFD Do
iva da necessidade,

Oo orçamentária e



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon -
ETP da Secretaria de Administra

análise das alternativas de contratação, fund
conclusão pela vantajosidade da adesão.

Documentos atinentes do Mu
Adesão à Ata de Registro de Preço nº 94/2

SAAE
ção apresentando a
bmentação legal e

hicípio de Timon à
D24 da Cidade de

Porangatu-GO;
o Minuta de Contrato nº 01/2025

Termo de Contrato nº 042025 d
Minuta do Extrato Publicado;
Certidões da empresa.

Após breve relato, passo à análise jurídica da solicitação.

2. DA ANALISE JURIDICA

Inicialmente, assevere-se que a presente manifestação te

elementos constantes dos autos do processo administrativo em epígr

Assessoria Jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente jun

possível adentrar a análise da conveniência e da oportunidade

administrativos e nem ainda manifestar-se sobre os aspectos de natur

técnico-administrativa.

2 Da fundamentação Legal

A Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licit

Administrativos) regula o Sistema de Registro de Preços em seu artig

que este poderá ser adotado para a contratação de bens e se

engenharia, observando-se as seguintes condições:

da SEMAG;
p SAAE;

m por referência os

afe. Compete a esta

dico, não lhe sendo

da prática de atos

eza eminentemente

hções e Contratos

p 86, estabelecendo

rviços, inclusive de

“Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora, hem como os órgãos

e entidades participantes, quando o sistema d

for usado para a contratação de bens e sd

engenharia, observarão o disposto neste arti

O procedimento de adesão à Ata de Registro de Pre

participantes do certame original (comumente denominado “carona

legal no 8 2º do referido artigo:

e registro de preços

rviços, inclusive de
”po.

ros por órgãos não

') encontra previsão



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon -
“8 2º O edital de licitação para registro de preços obsery

desta Lei e deverá dispor sobre: (...) VIl- a possibilidade de adesão

entidades que não tenham participado do certame licitatório;”

Complementarmente, os $$ 5º, 6º e 7º do mesmo art

requisitos para que ocorra a adesão:

“& 5º O órgão ou entidade que não tiver par

de preços poderá aderir à ata de registro de

entidade gerenciadora federal, estadua

comprovada a vantagem da contratação.

8 6º As aquisições ou as contratações adicion

& 5º deste artigo não poderão exceder, por à

50% (cinquenta por cento) dos quantita

DAAE

h ata por órgãos ou

go estabelecem os

ticipado do registro

preços de órgão ou

distritalOu se

ais a que se refere o

rgão ou entidade, a

ivos dos itens do

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços

para o órgão gerenciador e para os órgãos pa

8 7º O quantitativo decorrente das adesões

preços a que se refere o $ 5º deste artigo nãa

totalidade, ao dobro do quantitativo de cad

ata de registro de preços para o Órgão gãá

participantes, independentemente do núm

participantes que aderirem.”

rticipantes.

à ata de registro de

poderá exceder, na

h item registrado na

renciador e órgãos

ero de órgãos não

Vale ressaltar que, até que seja regulamentado o altigo 86 da Lei nº

14,133/2021, aplica-se subsidiariamente o Decreto Federal nº 7.89

artigo 22 regulamenta a utilização da Ata de Registro de Preços por

não participantes.

2. Dos Requisitos Legais para Adesão à Ata de Registro de

Para que a adesão à Ata de Registro de Preços seja co

necessário o cumprimento dos seguintes requisitos:

D/2013, que em seu

prgãos ou entidades

Preços

nsiderada regular, é

ará as regras gerais =



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon -
a) Comprovação da vantajosidade da contratação (art.

14.133/2021);

DAAE

b) Prévia consulta e anuência do órgão gerenciador da Áta (art. 22, 8 1º do

Decreto nº 7.892/2013);

c) Aceitação do fornecedor em fornecer os bens nas mésmas condições da

Ata de Registro de Preços (art. 22, $ 2º do Decreto nº 7.892/2013);

d) Observância aos limites quantitativos previstos em le

da Lei nº 14.133/2021).

3. Da Análise do Caso Concreto

3.1. Da Regularidade do Processo e da Minuta Contratual

(art. 86, S8 6º e 7º

No presente caso, verifica-se que o processo administrativo se encontra

devidamente formalizado, contendo os elementos essenciais exigidos pela Lei nº

14.133/2021.

O Documento de Formalização de Demanda (DFD) at Pnde aos requisitos

previstos no art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133/2021, contendo a descrição da necessidade da

contratação, quantificação da demanda, previsão orçamentá

especificações e demais elementos necessários.

ria, descrição das

Analisando os autos, verifica-se que foram juntadas certidões negativas e de

regularidade em nome da pessoa jurídica a ser contratada, copia d

da empresa, comprovante de inscrição e regularidade perante o CNJ.

Ds atos constitutivos

Ademais, a minuta contratual encontra-se compatível corh os preceitos legais,

respeitando os requisitos formais previstos na nova Lei de Licitaçõe

14.133/2021), inclusive no que tange às cláusulas obrigatórias,

garantias e demais condições exigidas pela norma.

Frisa-se, que a adesão se deu através do Municipio de Ti

da SEMAG, com disponibilização para as demais secretarias/órgãos

5 e Contratos (Lei nº

prazos, penalidades,

mon, por intermédio

o município.

86, $ 5º da Lei ndóssirarr



ESTADO DO MARANHÃO
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Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon -
Trata-se, portanto, de contratação que respeita o de

administrativo, sem vícios formais ou materiais que comprometam su validade.

3.2. Da Disponibilidade Orçamentária

A documentação indica que há previsão orçamentária para a contratação,

estando os recursos alocados dentro do orçamento do município, vejamos:

Para o serviço de fornecimento de combustível:

Projeto Atividade: 2163

Fonte De Recursos: 1.500.00

Elemento De Despesa: 3.3.90.30.00 — Material de Consu

Para o serviços com reposição de peças:

Projeto Atividade: 2163

Fonte De Recursos: 1.500.00

mo

Elemento De Despesa: 3.3.90.39.00 — Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS ERECOMENDAÇÕES

Diante da análise realizada, observo que a pretendida adesão à Ata de

Registro de Preços nº 94/2024, encontra respaldo legal no art. 86 da

no qual o município de Timon realizou.

Lei nº 14.133/2021,

E que a contratação do SAAE com a empresa, atendeu ok requisitos exigidos

pela legislação.

5, CONCLUSÃO

Ante o exposto, manifesto-me pela possibilidade jurídi ra da celebração do

contrato administrativo para contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de apoio operacional e gerenciamento eletrônico das ma

fornecimento de combustível, troca de filtros e óleos e lavagem

nutenções da frota,

de veículos leves ,

SAAE Constrindcamendâo
vido processo legal ET
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Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon -

pesados e maquinas, com utilização de cartão magnético ou etiqueta

ou similar e implantação de sistema informatizado via internet, dispd

estabelecimento credenciados

É o parecer, s.m.).

Timon/MA,

EO
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PROC. Nº 477,3/2
FLS.  ZZ =

PARECER CGM Nº 005/2025 - CGM RUB

Timon (MA), 29 de abril de 2025.

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração - SEMAG

INTERESSADO: Município de Timon — MA

|- RELATÓRIO |o

Chegou : para análise desta. “Controladoria Geral Ho Município, O

Processo Administrativo nº 473/2024, referente à “CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERV ços DE APOIO

OPERACIONAL Ê GERENCIAMENTO. ELE TRÔNICO DAS MANUTENÇOES

DA FROTA, FORNECIMENTO: DE COMBUSTÍVEL, TROCA DE FILTROS E

ÓLEOS ELA VAGEM DE VEÍCULOS LE VES, PESADOS. E MÁQUINAS, COM

UTILIZAÇÃO DE" “CARTAO  MAGNÉTICO OU ETIQUETA COM

TECNOLOGIA. RFID: : (TECNOLOGIA DE RADIO-FREQUENCY

IDENTIFICATION OU SIMILAR E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA

INFORMATIZADO VA INTERNET, - DISPONIBILIZANDO REDE DE

ESTABELECIMENTOS . CREDENCIADOS (OFICINAS, AUTOPEÇAS E

CONCESSIONÁRIAS) EEM ATENDIMENTO AS SECRE TARIAS MUNICIPAIS

DE TIMON-MA". — :

1- FUNDAMENTAÇÃO

A competência da GContralâdoria: Geral do Munietpio (CGM) para emitir

opinião nesse tipo de operação está insculpida na Lei Municipal nº 1355/2006,

em que instituiu o Controle Interno Municipal e prescreve! em Seu artigo 1º

que:

“Art, 1º. O Sistema de Controle lInterno do Poder

Executivo Municipal visa à avaliação da ação

W
Proça São José, S/N - Centro - Timon-MA

IN
[JÚAAÃ
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EXTMON agora funum PROC

FLS.
RÚB, <<

governamental e da gestão dos

públicos municipais, por intermédio

contábil, financeira, orçamentária,

ndministradores

da fiscalização

operacional e

patrimonial, e a apoiar o controle externo no exercício de

sua missão institucional.”

Tal atribuição também está presente na a Lei Municipal nº 1892/2013,

que DISPÕE SOBRE. A ORGANIZAÇÃO. E ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE TIMON- MA, -P Dis em seu artigo

28, instituiu a Controladoria Geral do 3 EaD como:

“art 28. É ) o órgão Senta de Controle Interno do Poder

Executivo, a “quem compete exercer a fiscalização

contábil. financeira, — orçamentária, operacional e

:; patrimonial. do : Município é dasl entidades da

administração direta e. indireta quanto à legalidade,

legitimidade, - -economicidade,

í - subvenções, . renúncia de recei

aplicação das

as: avaliar O

: cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a

execução dos programas de governo Ebp a execução dos

- orçamentos; comprovar a. legalidade e avaliar os

: resultados quarto à eficácia. e efic

De orçamentária, financeira e patrimon

ência da gestão

al nos órgãos e

E entidades da administração municipal ( sã)

Neste contexto, convém destacar que a presente a

somente aos aspectos contábeis e financeiros da presente

hálise diz respeito

contratação, uma

vez que as análises de mérito administrativo e jurídica já foram realizadas

pelos setores competentes do órgão contratante.

Da análise dos autos, verificamos a presença dos seguintes e principais

documentos: 1) Documento de Formalização de Demanda 2) Estudo Técnico

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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Preliminar; 3) Termo de Referência; 4) Pesquisa de mercado, com

parametrização dos preços feita em contratações similares de outros Órgãos

Públicos; 5) Liberação do Órgão gerenciador da Ata; 6) cell do Fornecedor

com documentos de habilitação (financeira, fiscal e jurídica); 7) Justificativa

do Gestor: 8) Parecer Jurídico.

Dessa forma, devolvemos o presente processo de comntratação para os

encaminhamentos cabíveis, uma vez que já foram realizádas as análises

necessárias e esta Controladoria Geral do. Município. não . controu qualquer

aspecto contábil ou financeiro que: spudebsom macular a pres nte contratação.

Ressaltamos ainda que também. não foram — encontradas

inconsistências da. análise. no Termo de Contrato: oriundo do. procedimento de

contratação, uma vez que. o Termo também já passou por ahálise jurídica.

m- coNcLusÃo

Diante do exposto, recomendamos a inclusão. de ta contratação e

do respectivo Contrato no Módulo Contrata ões Públic is do Sis

Informações para Controle (Sinc-Contrata), conforme Instrução

Normativa TCEIMA. ne 73/2022, bem como no Portal Nacional de

Contratações P úblicas..

Éa manifestação, salvo melhor juízo.

feud hor unes Lo es

Diretor da Controladoria Geral do Município de Timon-MA

Controladoria Geral do Município de Timoh/MA

De acordo:

Praça São José, S/N - Centro - Timon-MA
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Endereço: Av. Getulio Vargas, s/n

Cidade: — TIMON

CNPJ Nº : 06.429.229/0001-22

NOTA DE EMPENHO Nº — 501007

2025

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADACÓDIGO

02 PODER EXECUTIVO

20 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS-SAA

20.01 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE

17.511.1018.2163.0000 Manutenção do Sistema de Água e Esgotos
PESSOAOUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JU
3 3 90 39
3.3.90.39.99

E

TIMON - SAAE

JURÍDICA
IDICA

EMPENHADO ATÉ A DATA VALOR DESTE EMPENHQ SALDO ATUAL
SALDO ANTERIOR

404.705,24 395.294,76 3.580,ÇG0 401.125,24 ;

FICHA: 1130 DATA: 01/05/2025 LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO — Nº 9/140 PROCESSO:

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA CONTCREDOR. .:

CNPJ/CPF: 05.340.639/0001-30 CÓDIGO: 24635 CIDADE

ENDEREÇO: CANOPO Nº 11 BAIRRO: ALPHAYJ

RATO SEINFRA-ADESAOO1.

|: SANTANA DE FPARNAISAR

(TILLE

Discriminação do Material e/ou Serviço..:
VALOR QUE SE EMPENHA PARA CUSTEIO DE DESPESAS DO CONTRATO Nº 004/20

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO OPERACIONAL E GERENCIAMENTO ELET|

FROTA DO SAAE, DURANTE O 2º QUADRIMESTRE DE 2025 (MAIO AGOS

037/2025.

P5, QUE TEM POR OBJETIV
IRÔNICO DE MANUTENÇÃO D
TO), CONFORME S.E.D Nº

Fonte de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos

Código de Apliação: Recursos Proprios do Municipio
PAT

[Erro DE EMPENHO: GL - Global | vALOR TOTAIS A 3.580,00 |

Valor por Extenso:
três mil, quinhentos e oitenta reais * * Mo kk ko ko ko ko ko ko ko x Ao Ao Ao A A A A A Ah AO k

Ro
Autorizo o fornecimento dos materiais e/ou a execução d serviços a esta Wade

i içõ : s. SD LOobedecidas as condições deste documento L RSS
j í x O

4 Da E NAAS NS(EO A CIA
fe

EMPENHO AUTORIZADO EM: 01/05/2025

io VALOR REFERENTE A ESTE EMPENHO, FOI DEVIDAMENTE DEDUZIDO Dd

EMPENHADO EM: 01/05/2025

CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO.
) ao

efóé nosBs PÉ xoCo.)
ETAAATAAAVA aMO oo ESA NS



SAAE
Endereço: Av. Getulio Vargas, s/n

Cidade: — TIMON
CNPJ Nº : 06.429.229/0001-22

NOTA DE EMPENHO Nº — 501001

2025

CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA

02 PODER EXECUTIVO

20 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS-SAA

20 «0 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE

17.511.1018.2163.0000 Manutenção do Sistema de Água e Esgotos

3 3 90 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

3.3.90.39.99 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JUR

L
Db

TIMON - SAAE

JURÍDICA
IDICA

SALDO ANTERIOR EMPENHADO ATÉ A DATA VALOR DESTE EMPENHO SALDO ATUAL

3.580,0404.705,24 395.294,76 401.125,24 ;

FICHA: 1130 DATA: 01/05/2025 LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO —Nº9.40 PROCESSO:

CREDOR..:

CNPJ/CPF: 05.340.639/0001-30 CÓDIGO: 24635 CIDADE

ENDEREÇO: CANOPO Nº 11 BAIRRO: ALPHAV

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA CONTRATO SEINFRA-ADESAOO01.

: SANTANA DE PARNAISAR

TILLE

Discriminação do Material e/ou Serviço..:
(VALOR QUE SE EMPENHA PARA CUSTEIO DE DESPESAS DO CONTRATO Nº 004/

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO OPERACIONAL E GERENCIAMENTO ELETI

FROTA DO SAAE, DURANTE O 2º QUADRIMESTRE DE 2025 (MAIO AGOS')

037/2025.

2025, QUE TEM POR OBJETIVI
ÔNICO DE MANUTENÇÃO D
O), CONFORME S.E.D Nº

Fonte de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos

Código de Apliação: Recursos Proprios do Municipio

TIPO DE EMPENHO: GL - Global o
e...VALOR TOTAL. 3.580,00 |

Valor por Extenso:
três mil, quinhentos e oitenta reais * Meo ko ko ck kk ck ko ko ko %

Autorizo o fornecimento dos materiais e/ou a execução dos Se
obedecidas as condições deste documento.

Me ko o o o ko ko ko ck ck k

EMPENHO AUTORIZADO EM: 01/05/2025

O VALOR REFERENTE A ESTE EMPENHO, FOI DEVIDAMENTE DEDUZIDO DO

EMPENHADO EM: 01/05/2025

CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO Jd
f

ESARSS |
CT.REA So

eo
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22/05/2025, 11:03

nr

https://app.tcema.tc.br/sinccontrata/gerenciar

KETEUINNY DE OLIVEIRA DE SOUS...

CNPJ

Contratante

Id Contrato

Id Contrato

Pncp

Cnpj

Procedimento

Id
Procedimento

Número

Contrato

Ano Contrato

Contratado

Número

Processo

Ano Processo

Objeto

Data
Assinatura

Data Publição

Data Início

Data Fim

CPF
Autoridade

Estrangeiro

Sinc - Contrata

06429229000122

AAA42025SAAE

06115307000114-2-000079/2025

06115307000114

AA12025SEMAG-PRIME

2025

05340639000130

77

2025

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRÉ

SERVIÇOS DE APOIO OPERACIONAL E GERENCIAMENS

DAS MANUTENÇÕES DA FROTA, FORNECIMENTO DE (GQ

25/04/2025

30/04/2025

25/04/2025

24/04/2026

92148085387

STAÇÃO DE

OMBUSTÍVEL
[O ELETRÔNICO

2/2



R> Contratos

Contrato nº O004/SAAE/2025
Ultima atualização 22/05/2025

Local: Timon/MA — Órgão: MUNICIPIO DE TIMON

a : : : ções Públi

Tipo: Contrato (termo inicial'— Receita ou Despesa: Despesa — Processo: 07/7//SAAE — Cata

Data de divulgação no PNCP: 22/05/2025 — Data de assinatura: 25/04/2025 — Vigência:

Id contrato PNCP: 06115307000114-2-000079/2025 — Fonte: ECustomize Consuttoria em 9

Id contratação PNCP: 182780510909145-1-909038/2024

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO OPE
ELETRÔNICO DAS MANUTENÇÕES DA FROTA, FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, TROCA |

LAVAGEM DE VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS, COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAG

TECNOLOGIA RFID (TECNOLOGIA DE RADIO-FREQUENCY IDENTIFICATION) OU SIMILAR E IM

INFORMATIZADO VIA INTERNET, DISPONIBILIZANDO REDE DE STABELECIMENTOS CREDEN

AUTOPEÇAS E CONCESSIONÁRIAS) EM ATENDIMENTO AO SERVIÇO AUTONOMO DE AGUAS)

VALOR CONTRATADO

R$ 63.580,00

FORNECEDOR:

a

goria do processo; Serviços

le 25/04/2025 a 24/04/2026

Dftware S.A

RACIONAL E GERENCIAMENTO
E FILTROS E ÓLEOS E
NÉTICO OU ETIQUETA COM
PLANTAÇÃO DE SISTEMA
CIADOS (OFICINAS
E ESGOTOS DE TIMON-MA

Tipo: Pessoa jurídica — CNPJ/CPF: 05,340.639/0001-30 — Consultar sanções e penauciadies do fornecedor

Nome/Razão social: PRIME CONSULTORIA E ASSESORIA EMPRESARIAL LTDA

Arquivos Histórico

Nome - Data

CONTRATO Nº 04-2025 - SAAE -ASS. PRIME E SAAE. (1). pdf 22/05/2025

Exibir | 5 “ 1-1 de 1itens

Tipo

Outros Documentos
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